
República Federativa do Brasil , 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XLV- N'34 QUARTA.FEIRA, 16 DE MAI~ DE 1990 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS OPERECIDAS 

Perante a Comissão Mista, â Medida Provisória n' 185, de 4 de maio de 1990, que 
"dispõe sobrj! a interposição de recurso nos dissídios coletivos e a concessão de efeito supensivo" 

Parlamentares 

Deputado -Brandão Monteiro 
DeputaQo Carlos Alberto Caó 
Deputado" Luiz l.náclO Lula da Silva 
Deputados Luiz Inácio Lula da Silva 
e Paulo Paim 
Deputado Lysânea!i Mar:ial 
Deputada Myriam Portella 
Deputado Paulo Macl\rini 
Deputado Paulo Paim 
Deputadó Vivaldo Barbosa 

Justificação 

Nâo se admite que a Justiça do Trabalho 
e todo arcabouço Jurídico laboral seja violen· 
tadó por um ato do Executivo, que pretenda 
exchi'sivamente impossibilitar os trabalhado­
res de recuperarem suas perdas sal anais e 
até mesmo seús empregos ao recorrerem à 
Justiça do Trabalho . 

. 0·Tribunal Supérior do Trabalho - TST 
deve continuar a sua mera .instância recursal 
em que apenas se opere o'efeito devolutivo 
das decisõe~ dos TnbunalS RegIOnais. 

Sala das C01Jlissões, 14 de março de 1990. 
- Deputado Vivaldo Barbosa; 

EMENDAN"6 

Supressíva 
Suprime-se do mciso III do pãrágl<lfu úmcu 

'do artigo.2u a expressão-: 

Número das Emendas 

7,19. 
1,2. 
4,14,21,24,30. 

25. 
9,10,22 
18. 
3,11,16,20,23. 
6,12,i3,15,17 ,26,27 ,28,29. 
5,8. 

" ... salvo.$e o requerente for o Mlnis­
téno Público do Trabalho. " 

Justificação 

O Recurso é uma prerrogativa das partes 
no processo do trabalho e não da MP. Esta 
é. a conclusão a que se alega a partir da exege­
se do artigo 114 e artigo 8", III da Constituição 
Federal. Corrobora com nossa tese o fato 
de que tal atribuição não está entre as funções 
institucionais do Ministério Público (vide ar­
tigo 129 da CF) face a disso propomos a su­
pressão de tal expressão. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990. 
- Deputado Paulo Paim. 

EMENDAN"7 

Acrescenta parágrafo ao artigo 2". 
Inclua-se como parágrafo ao artigo 2° o 

seguinte dispositivo: 

"§ Os recursos deverão ser julga-
dos no prazo improrrogávelde noventa 
dias." 

Justificação 

A admissâo do efeito suspensivo nos recur­
sos significa um grave retorcesso, derrubllJldo 
histórico conquista dos trabalhadores. Urge 

estabelecer prazo para o julgamento do re­
curso, sob pena de grave prejuízo para os 
trabalhadores. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1990. -
Deputado Brandão Monteiro. 

EMENDAN°8 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 
2" da Medida Provisória n° 185: 

"§ 2" Ficam ressalvados do disposto 
no "caput" os dissídios coletivos que 
versem sobre reposição de perdas sala­
rjais, cUJos recursos para o Tribunal Su­
perior do Trabalho terão efeito tão so­
mente devolutivo." 

Justificação 

Na esteira da argumentação da própria 
equipe econômica do governo Impõe-se o su­
pra.- Citado dispositivo,- pois do contrário 
como poderiam as perdas salariais serem ne­
gociadas entre patrões e empregados? 

Já não basta .que o caráter recessivo das 
medidas econômicas, causa ameaça de demis-' 
sões, para sobre as cabeças dos trabalhadores 
como uma espada de Dâmocles, ainda se pre­
tende retirar-lhes a proteção legal de nossas 
cortes laboriais regionais ao suspender-se­
lhes a executoruidade de suas decisões? 

Sala das Comissões, 14 de maiO de 1990. 
- Deputado Vivaldo Barbosa. 
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PASSOS PORTO 
'Dlretor·Gerll do Senldo Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
lUlZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industnal 
FLOR'AN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Ad,unto 

EMENDAN'9 

Âcrescente-se ao artigo 2°, o parágrafo se­
guinte, renumerando·se o seu parágrafo úni­
co. 

"§ I" Este artigo não se aplica aos 
dissídios que concederem estabilidade 
temporária aos trabalhadores." 

Justificação 

A estabIlidade não é um bem apenas do 
trabalhador mais de toda sua família e o gran­
de defeito deste Plano Collor é pretender sa­
crificar, no altar da estabilidade econômica, 
aquilo que os trabalhadores tem de mais sa­
grado: seu sustento e o de sua família. 

Sala das Sessões - Deputado Lysâneas 
Maciel. 

EMENDA N° 10 

Acrescente-se ao artigo 2", o parágrafo se­
guinte, renumerando-,e o seu parágrafo úni­
co. 

"§ 1" Este artigo não se aplica aos 
dissídios que tratem de reposição de per­
das salariais e aos que concedam ganhos 
reais a título de produtividade." 

Justificação 

O caráter solidarista da Justiça do trabalho 
que visa, segundo os pnncipais doutrinado­
res, compensar uma superioridade econômi­
ca concedendo-lhe uma supenoridade jurídi­
ca. justifica esta emenda. 

Sala das Sessões - Deputado Lysâneas 
Maciel. 

EMENDA N° 11 

Supressiva 

Suprima-se o artigo 3" e seus parágrafos 

Justificação 

Esta proposta tem amparo no cânone cons­
titucional que assegura a harmonia e a mde­
pendência entre os Poderes da União. 

Sala das Sessões, - Deputado Paulo Maca-
rini. 

EMENDAN" 12 

Supressiva 

Suprima-se o artigo 3° e seus parágrafos 
da MP n° 185. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO ~FlCO DO _NADO FEOEIIIAL 

DlAMO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob. responsabilidade da Mesa do Senledo Feder.' 

ASSINATURAS 

Semestral ....................................................... Cr$ 1.069,00 

Tlrqm 2 20()..xemplares. 

Justificação 

O dispositivo que pretendemos suprimir 
choca-se com o que a legislação já votada 
por este Congresso ensejava, qual seja a não 
aplicabilidade do efeito suspensivo em pro­
cessos de dissídio coletivo. (Vide artigo 7" 
da Lei n" 7.788 de 3 de junho de 1989). 

Sala das Comissões, 14 de maio de 199(}. 
- Deputado Paulo Paim. 

EMENDA N° 13 

Suprima-,e o parágrafo 2' do artigo 3° d1l 
MP n" 185. 

Justificação 

Tal dispositivo introduzido na MP n° 185 
afronta o princípio geral contido no artigo 
48 do Código de Processo Civil. Além disso 
não se fortifica a medida ainda mais conside­
rando-se o artigo 5°, inciso II da Constituição 
Federal que dispõe que ninguém, a não ser 
em virtude de lei é obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa. Assim, como pode 
um dos litisconsortes obrigar outro a fazer 
algo que expressamente não deseja. Incorre 
aqui o Executivo em mais um de seus incon­
táveis erros de, interpretação constitucional 
que, de tão repetidos, inferem ser proposi­
tais. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990. 
- Deputado Paulo Paim. 

EMENDAN" 14 

Supressiva 

Suprima-se o parágrafo 3" do artigo 3° da 
MP n' 185. 

Justificação 

Não é função institucional do Ministério 
P6blico recorrer em processos de dissídio co­
letivo. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990. 
- Deputado Luiz Inácio Lula da Silva. 

EMENDA N"15 

Supressiva 

Suprima-se do parágrafo 49 do artigo 3' a 
expressão: 

" ... A Procuradoria Geral da Justiça 
do Trabalho tem legitimidade para agra­
var, mesmo quando não tenha requerido 
o efeito suspensivo." 

Justificação 

Sobre este assunto já nos pronuncia antes, 
mas é necessário enfatizar que não é função 
do MP o que a Medida Provisória n' 185 pr;e­
tende lhe outorgar. (Vide artigo 114 e 129 
da Constituição Federal). 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990. 
- Deputado Paulo Paim. 

EMENDA N° 16 

Supressiva 

Suprima-se o artigo 4'. 

Justificação 

Esta proposta tem amparo no cânone cons­
titucional que assegura a harmonia e indepen­
dência entre os Poderes da União. 

Sala das Sessões - Deputado Paulo Mar-
carini. 

EMENDAN'17 

Supressiva 

Suprima-se o artigo 4' da MP n° 185. 

Justificação 

Este Congresso na votação da Lei n° 
7.788/89 e na votação do Projeto de Lei· de 
Conversão à MP n" 154 já se posicionou c!ln­
trariamente a esta matéria, por isso somos 
pela ,supressão desse dispositivo. ' 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990. 
- Deputado Paulo Paim. 

EMENDA N° 18 

Dê-se ao art. 4° da MP n° 185, a redação 
seguinte: 

Art. 4' A suspensão da' sentença 
normativa terá eficácia pelo prazo. im­
prorrogável de sessenta dias, a contar 
da publicação do despacho que a conce­
der, no Diário da Justiça da União, salvo 
se o recurso for julgado antes do seu 
termo final." 

Justificação 

O prazo da Lei n° 7.701' era de 120 dias. 
A exposição de Motivos. do Ministro Ber­
nardo Cabral reconhece que .0 sistema era 
bom e perdurou por vinte e quatro anos. Mas 
a Medida Provisória eleva esse prazo para 
150 dias. Se 120 era bom, por que ampliá-lo? 

Qvando, no item 9, o Ministro alude â "ati­
vidade empresarial privada, em dificuldades 
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financeiras, sem sombra de dúvida, refere-se 
no momento atual. E esses dificuldades finan­
ceiras decorrem do própno Governo, que 
confiscou os recursos das empresas. A culpa 
é do Governo. O empregado não pode nem 
deve pagar por isso. 
, Propomos, portanto, a redução do prazo 
para cento e vinte dias. 

Sala das Sessões - Deputado Myrian Por­
teJla. 

EMENDAN" 19 

Altera o prazo de vigência do efeito sus­
pensivo dos recursos (Art. 4"). 

Substitua-se no artigo 4' as expressões: 
"cento e cinquenta dias" por "noventa dias". 

Justificação 

A eliminação do efeito sususpensivo nos 
recursos foi uma conquista dos trabalhado­
res. 

Restabelecer o efeito suspensivo significa 
um retrocesso. Há que reduzir-se o prazo de 
vigência do efeito suspensivo, para que a Jus­
tiça do Trabalho Julgue o recurso com menor 
celeridade. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1990. -
Deputado Brandão Monteiro. 

EMENDAN"20 

Supressiva 

Suprima-se do artigo 5" somente a expres­
são: 

"salvo se concedido o efeito suspen­
sivo ao recurso". 

Justificação 

Esta proposta tem amparo no cânone cons­
titucional que assegura a harmonia e a inden­
pendência entre os Poderes da União. 

Sala das Sessões - Deputado Paulo Maca­
rlni •. 

EMENDA N" 21 

Supressiva 

• Suprima-sy do artigo 5' da MP n" 185, a 
seguinte expressão: 

" ... salvo se concedido o efeito suspen­
sivo ao recurso, pelo Ministro Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho, nos 
termos e condições desta Medida Provi­
sória. 

Justificação 

A supressão desta expressão deve-se ao fa­
to deste Congresso já haver se posicionado 
contrariamente a esta matéria, sendo portan­
to, inconstitucional deliberar-se novamente 
pelo mesmo asunto (art. 67 da Constituição 
Federa\). 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990. 
- Deputado Luiz Inácio Lula da Silva. 

EMENDA N" 22 

Modifique-se o artigo 5', que após, passará 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 5" As sentenças de primeira 
instância, bem assim os dissídos que de­
cidirem sobre reposição de perdas sala­
riais, concessão de ganhos reais e sobre 
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estabilidade temporária de trabalhado­
re, serão auto executáveis, dispensadas 
quaisquer outras medidas judicias. 

Justificação 

O caráter solidárista da justiça do trabalho, 
que visa, segundo os pnncipais doutrinadores 
compensar uma superioridade econômica 
concedendo-lhe uma superioridade Jurídica, 
justifica esta emenda 

Contraria, portanto o pnncípio básico de 
justiça trabalhista, a necessidade da propo­
situra de ações de cumprimento que só cria 
novos obstáculos àqueles a quem deve estar 
voltada a tutela jurisdicional. 

Sala das Sessões - Deputado Lysâneas 
Maciel 

EMENDAN'23 

Supressiva 

Supnma-se o artigo 6". 

Justificação 

Esta proposta tem amparo no cânone cons­
titucional que assegura a harmoma e a inde­
pendência entre os Poderes da União. 

Sala das Sessões - Deputado Paulo Maca­
rini. 

EMENDAN"24 

Supressiva 

Suprima-se do art. 7" da MP n" 185, a se­
guinte expressão. 

""0 e 6° o •• " 

Justificação 

Em outra emenda propomos o restabele­
cimento desse dispositivo, portanto é perti­
nente a supressão da expressão. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990 
- Deputado Luiz Inácio Lula da Silva. 

EMENDAN'25 

Acrescente-se à MP n" 185 o seguinte dis­
positivo: 

"Art O recurso interposto pelo 
en}pregador em processo de dissído cole­
tivo implica na proibição pelo prazo de 
90 (noventa) dias, de demissões imoti­
vadas ou se Justa causa." 

Justificação 

A proposta que ora apresentamos é de 
grande relevância, principalmente tendo em 
vista um grande número de recursos que de­
verão ser interpostos com o objetivo de sus­
pender o pagamento do IPC de março aos 
trabalhadores. Ademais a proposição visa 
coibir o recurso meramente protelatório. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990. 
- Deputado Luiz Inácio Lula da Silva. 

EMENDA N"26 

Acrescente-se à MP n" 185, o segumte dis-
positivo;.. . 

Art. "É autorizada a conversão de 
cruzados novos em cruzeiros para o pa­
gamento de débitos decorrentes de ações 
na Justiça do Trabalho." 
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Justificação 

A emenda que propomos é mais do 
que pertinente, pois possibilita aos em­
pregadores saldarem suas dívidas oriun­
das de Reclamatórias Trabalhistas. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 
1990. - Deputado Paulo Paim. 

EMENDA N'27 

Acrescente-se à MP n" 185, seguinte 
dispositivo: 

"Art. O recurso interposto 
pelo empregador em preocesso de diSSÍ­
dio coletivo importa, no caso da manu­
tenção da sentença recorrida, no paga­
mento de uma multad e 50% (cinqüenta 
por cento) do salário de cada emprega­
do. 

Parágrafo único. A multa a que se 
refere o "caput" deste artigo deverá ser 
paga diretamente ao empregado, no pa­
gamento subsquente e decisão judicial 
e não será incorporada ao salário para 
qualquer fim". 

Justificação 

Na proposta que oferecemos procu­
ramos evitar os recursos meramente pro· 
telatórios que só prejudicam o trabalha­
dor. 

Sala das Comissões, 14 de amio de 
1990. - Deptuado Paulo Paim. 

EMENDAN"28 

Acrescente-se à MP 185, o seguinte 
dispositivo: 

"Art. Nos termos do inciso 
III do artigo 8" da Constituição Federal, 
as entidades sindicaiS poderão atuar co­
mo substitutas processuais da categoria, 
não tendo eficácia a desistência, a renún­
cia e transação individuais. 

Justificação 

É pertinente a aprovação desta proposição 
para melhor andamento das lides proces­
suais. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990. 
- Deputado Paulo Paim. 

EMENDAN'29 

Acrescente-se à MP n" 185 o seguinte dis­
positivo: 

"Art. Em qualquer circunstância, 
não se dará efeito suspensivo aos recur­
sos interpostos em processo de dissídio 
coletivo. ". 

Justificação 

É precIso restabelecer o dispositivo que 
melhor trata da matéria sobre efeito suspen­
sivo. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990. 
- Deputado Paulo Paim 

EMENDA N" 30 

Acrescente-se à MP n" 185 o seguinte dis­
positivo: 

"Art. A sentença normativa po-
derá ser objeto de ação de cumprimento 
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a partir de 20' (vigésimo) dia sbuseqüen­
te ao julgamento, fundada no acórdão 
ou na certidão de julgamento 

Justificação 

O dispositivo por nós proposto já constava 
da nossa legislação (Lei n" 7.70\. de 21 de 
dezembro de 1988. art. 7', parágrafo 6'). En­
tendemos como importante ° restabeleci­
mento deste dIspositivo, pois não é justo sub­
meter às ações de cumprimento até a publi­
cação do acórdão no Diário de Jmtiça, que 
muitas vezes leva meses. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1990. 
- Deputado Luiz Inácio Lula da Silva. 

PARECER N' 45, DE 1990 - CN 

Da Comissão Mista do Congresso Na­
cional destinada a elaborar Projeto de 
Código de Defesa do Consumidor (art. 
48 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias). 

Relator: Deputado Joaci Goes 
Em 4 de dezembro de 1989, encaminhei 

a Vossa Excelência e aos demais membros 
do Congresso Nacional. o Relatório n° 1. de 
1989, no qual, desincumbindo-me da nobre 
função de Relator da Comissão Mista do 
Congresso Nacional destinada a elaborar 
Projeto de Código de Defesa do Consumidor, 
apresentei o Projeto de Código, publicado 
em avulso na mesma data. 

Tal Projeto de Código expressava. como 
citado no referido Relatóno, a opinião con­
sensual das mais significativas parcelas da so­
ciedade envolvida com o tema da Defesa do 
Consumidor e resultava de trabalho extensos 
e exaustivos desta Comi~são em reuniões e 
audiências públicas onde se fizeram repre­
sentar as vozes maI~ dispareb e conflitantes. 
A busca incessante do termo médIO e a prá­
tica da confrontação e da conciliação de inte­
resses permeou nossos trabalhos. 

Ao final daquele Relatório, deixei pautada 
a necessidade de enriquecimento e aprimora­
mento que, com certeza, adviriam da contI­
nuidade do processo legislativo. 

O Presidente da Comissão, Senador José 
Agripino Maia. abriu o prazo regimental de 
apresentação de emendas pelos Senhores 
Congressitas, no período de 4 a 11 de dezem­
bro de 1989. Nesse prazo. foram apresen­
tadas 267 emendas, de autoria dos seguintes 
parlamentares: 

-Senadores Gomes Carvalho. Leopol­
do Peres, Odacir Soares e Roberto Camp.!Js 

- Deputados Adolfo de Oliveira, An­
gelo Magalhães. Anstides Cunha, Arnaldo 
Prieto, Geraldo Alckmin Filho, Gerson Pe­
res, João Agripino. José Maria Eymael. Mar­
cos Formiga. Maria de Lourdes Abadia. Max 
Rosenmann, Mendes Ribeiro, Mendes Tha­
me, MeSSiaS GOlS. Ralph BiaSI, Renato Via­
nna, Roberto Balestra. Samir Achoa, Sandra 
Cavalcanti. Tito Costa. Ubiratan Sp.1nelli e 
Victor Faccioni. 

Tais emendas, versando sobre mais de 80 
dos 123 artigos que compõem o Projeto de 
Código, demonstraram a importância do te-
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ma do âmbito do Congresso Nacional, ao 
tempo em que trouxeram riquíssima contri­
buiçâo ao aprimoramento do Projeto. 

No reinício dos trabalho& legIslativos. já 
em 1990, estudei as referidas emendas de ma­
neira profunda e cuidadosa. Voltei, por di­
versas vezes. a seus autores. para clarificar 
posições e conseguir subsídios para este rela­
tório BusqueI, também, Junto as especialis­
tas na matéria, opiniões sobre alguns aspectos 
envolvidos na apreciação das emendas. De 
todos, obtive o apoio e a confiança neces­
sários a minha função de relator. ao lado de 
opiniões preci~as e desapaixonadas sobre ca­
da emenda Ao final. pude emitir meu pare­
cer sobre a.s emendas apresentadas, onde 
considerei prejudicadas 4 emendas. número 
significativamente pequeno. Das demais, 
aprovei de forma total. 32 emendas e. de 
forma parCial, outras 14 emendas. Sobre a~ 
demais, teci comentário~ quanto às impro­
priedade de, mesmo reconhecendo a relevân­
cia das posiçõe~ apre~entadas. incluí-Ias no 
Projeto de Cádigo de Defesa do Consumidor. 

Apresento. em anexo. o parecer individua­
lizado sobre as emendas apre~entadas, bem 
como mInha posição sobre seu acolhimento 
ou rejeição. 

Da Incorporação das 46 emendas aprova­
das, resultou novo Projeto de Código de De­
fesa do Consumidor que apresento também 
em anexo. Faço espeCIal referência à inclusão 
do artigo 29 no Capitulo das PrátIcas Comer­
ciais, que re,ultou da aprovação das Emendas 
de n'" 1 a 6, remetendo para a parte específica 
a conceituação ampla do consumidor. 

Ao encerrar este relatório. quero encare­
cer aos Senhore'i Congressbtas a necessidade 
de uma tramitação urgente para o presente 
Projeto de Código, função do esgotamento 
do prazo constitucional, ao lado do crescente 
clamor da sociedade por nosso pronuncia­
mento sobre a matéria. 

PARECER DO RELATOR SOBRE AS 
EMENDAS APRESENTADAS À 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
ELABORAR O CÓDIGO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR 

Emendas n's 1. 2 e 3 

A proteção do consumidor. antes ligada 
à Idéia de contratação, perdeu esta caracte­
rístIca na legIslação estrangeira mais moder­
na. I~to porque a tutela do consumidor se 
dá antes, durante e após a contratação. Uma 
defimção de consumidor restrita a apenas 
aquele~ que adquirem ou utilizam produtos 
e serviços invIabihzará sua proteção sempre 
que inexistisse contratação (aquisIção para 
os produtos e utilização para os serviços) co­
mo. por exemplo, na publicidade, na oferta, 
nos bancos de dado~ de consumo, etc. De 
qualquer modo. as emendas têm o mérito 
de res~altar que a propem,ão ao consumo. 
como caracterizadora da qualidade jurídica 
de consumidor, deve ficar restrita às matérias 
onde se faz necessária. Daí a necessidade da 
retirada da extensão conceitual da parte geral 
do C6dIgO. levando-a para o Capítulo V que 
cuida das práticas comerciais. 
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Duas razões principais justificam a manu­
tenção da redação do parágrafo único do art. 
2'. quanto à equiparação a consumidor da 
"coletividade de pessoas, ainda que indeter­
mInáveis, que haja intervindo nas relações 
de consumo". Em primeiro lugar, a equipa­
ração se dá em face daaceitação pelo C6digo 
de que a questão do consumo, tal qual a pro­
dução, é um "fenômeno de massa", que não 
se limita à esfera dos consumidores indivi­
duais. E para problemas coletivos, soluções 
coletivas. Mais e mais o Direito Comparado 
reconhece, ao lado dos insteresses e direitos 
Individuais, a existência de toda uma nova 
categoria jurídica: os interesses e direitos di­
fusos e coletivos. A Constituição de 1988 per­
filhou esta concepção e, sem seu art. 129, 
lII, pela primeira vez no constitucionalismo 
brasileiro. reconheceu, expressamente, a im­
portância dos interesses metaindividuais. São 
interesses e direitos que a todos pertencem, 
não pertencendo, todavia, a ninguém em par­
ticular com exclusividade. Tal é o caso de 
mUitos dos chamados segundo lugar. o pará­
grafo único do art. 2° está em sintonia com 
a estrutura processual montada pelo C6digo, 
em seu Título III, toda ela calcada no enfoque 
do acesso coletivo à justiça, trazendo, no seu 
bojo, inovações como, por exemplo, a pri­
meira class action de consumo brasileira. 

Pela aprovação parcial. 

Emendas noS 4, 5 e 6 

As emendas expressam exatamente o espí­
fito das considerações expostas sobre as 
Emendas n" 1, 2 e 3. 

Pela aprovação. 

Emendan07 

Não se pode alargar o conceito do consu­
midor para atingir àqueles que não adquirem 
ou utilizam produto ou serviço como destina­
tário final. Havendo transformação do pro­
duto ou serviço, a aqUisição ou utilização foi 
meio e não fim, de sorte que foge do escopo 
protegido do direito do consumidor. confe­
rido pela Constituição da República, que é 
a proteção do destinatário final do produto 
ou serviço. 

Pela rejeição. 
EmendaN'8 

A emenda melhora a redação e esclarece 
o propósIto do inciso III do art. 4°. 

Pela aprovação. 

Emenda n'9 

Os mecamsmos de controle da representa­
tividade das associações de consumidores já 
estão firmados na Lei n° 7.347/85 (art. 5", 
incisos I e Il) 

Pela rejeição. 
Emenda n'10 

A emenda melhora a redação do dispo­
sitivo. 

Pela aprovação. 
Emenda n'U 

A publicidade abusiva("unfair adverti­
SIng") é tão danosa ao consumidor como a 
publicidade enganosa ("deceptive adverti-
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sing") Logo, ambas devem merecer a aten­
ção do legislador do Código. Esta.é a lição 
do Direito Comparado. Tanto assim que a 
"Federal Trade Commission", nos Estados 
Unidos, controla a publIcidade abusiva com 
o mesmo rigor com que atu~ em relaçã? à 
publicidade enganosa Para taiS casos, aphca, 
essencialmente, o princípio do chamado "Tri­
partite Cigarette Ruel Test", promulgado em 
1964. O próprio Código de Auto Regula.n~en­
tação Publicitária tem inúmeros disposItivOS 
proibindo, expressamente, a utilização da pu­
blicidade abusiva. 

Pela rejeição. 

Emendas nOS 12, 13, 14, 15, 17 e 18 

A adoção do princípio rebus sic stantibus 
nos contratos de consumo é neceSSidade ina­
diável. Já reconhecido no Direito Adminis­
trativo (para favorecer os fornecedores) com 
muito mais razão deve ser adotado no Direito 
do Consumidor (para favorecer o consumi­
dor). Sua adoção não implica a criação de 
insegurança no comérciO Jurídico, já que sua 
imposição é "sempre judicial", estando limi­
tada a duas hipóteses apenas: prestações des­
proporcionais e excessiva onerosidade super­
veniente. O conceito de desproporcional ida­
de é similar ao de vantagem exagerada, clara­
mente definido no art. 50, § I". 

Pela rejeição. 

Emendas nO' 16, 19, 20, 21, 22, 24 e 25 

A redação do incIso VIII, do art. 6", deve 
se mantida. Não se vislumbra em sua letra 
nenhuma inconstitucionalidade. Ao contrá­
rio, seu intuito é exatamente por em prática 
o mandamento constituciOnal de redução das 
desigualdades SOCIais (art. 170, VII, da Cons­
tituição Federal), principio geral que rege to­
da a atividade econômica. 

A proteção do hipossuficiente visa exata­
mente a viabilizar o princípio áa 
igualdade de todos perante da lei, noção esta 
que, modernamente, não mais se contenta 
com um enquadlamento meramente formal. 
Ademais, a inversão do ônus da prova já é 
conhecida no nosso Direito. Observe-se, fi­
nalmente, que não se trata de inversão com­
pulsória, sendo, ao contrárIO, simples facul­
dade judiCIal que pode, ou não, ser conce­
dida: 

Pela rejeição. 

Emenda n" 23 

O acréscimo da expressão "a critério do 
juiz", além de melhorar a redação do dispOSI­
tivo, deixa claro que a inversão será avaliada 
pelo juiz a fim de que sejam evitados abusos. 

Pela aprovação. 

Emenda n" 26 

O direito criado no parágrafo é por demais 
vago, podendo gerar na mterpretação de sua 
incidência, além de não ter Sido indicado o 
sujeito passivo da obngação estipulada. 

Pela aprovação. 

Emenda· n" 27 

Prejudicada. 
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Emenda n" 28 

A emenda invade indubitamente as rela­
ções entre o fabricante e o comerciante, da 
pretexto de proteger o consumidor. 

Pela rejeição. 

Emenda n" 29 

A emenda intr~duz disciplina particular 
para os produtos industriais que apnmora o 
conjunto de informações ao consumidor. Em 
razão de harm6ma termmológica, onde se 
lê na emenda "produtor" leia-se "fabricante" 
e onde está "que deverão acompanhar o 
bem" leia-se "que deverão acompanhar o 
produto". 

Pela aprovação. 
Emendan" 30 

O Código, de maneira acertada, cuida, em 
termos <rtremamente genéricos, da publici­
dade Relembre-se, ab initio, que não há nele 
nenhum dispositivo relacionado com a propa­
ganda (política, religiosa, etc~ limitando-se 
seu regramento à mensagem pubhcitána, as­
sim entendida como aquela que tem finali­
dade comercial Ademais, o regime juridlco 
adota não impõe qualquer censura - politica 
ou moral- à publiCidade. 

A publicidade, como qualquer outra ativi­
dade humana, deve estar submetida a contro­
les estabelecidos pelo legislador. O nosso Di­
reito não aceita privilégios nem a mstituição 
de intocabilidade para certas atividades. A 
public!dade tem, sem dúvida alguma, um 
imenso impacto na vida, na economia e no 
comportamento do consumidor. E, por isso 
mesmo, deve - respeitando-se sua liberdade 
de criação - ser controlada para resguardar 
os interesses dos consumidores 

A auto-regulamentação publicitária é, de 
fato, um dos caminhos para o controle da 
publicidade. Não se pode, contudo, dizer-se 
que se trata do único e nem mesmo do me­
lhor. O Direito Comparado, com raríssimas 
e decrescentes exceções, adota o princípIO 
da submissão d,a publicidade a controle admi­
nistrativo e judicial, sem exclu~r, evidente­
mente a autoregulamentação. E o caso dos 
Estados Unidos ("Federal Trade Commis­
sion Act", art. 5°), da França (Lei de 27 de 
'Dezembro de 1973 - chamada Lei 
"Royer"), da Suécia ("Marketing Practices 
Act") , etc Finalmente, em 1984 a Comu­
nidade Econômica Européia decidiu, através 
de uma "Diretiva", que todos os Estados 
membros deveriam promulgar legislação no 
sentido de proteger consumidores e concor­
rentes contra a "públicidade enganosa e as 
suas consequências abusivas" (art. 1°, da Di­
retiva n" 84/450). 

PeTa rejeição. 

Emendas n'" 31 e 32 

O art. 9° busca proteger a saúde e segu­
rança do consumidor, prevenindo os aciden­
tes de consumo. Especifica, para os casos de 
produtos e serviços potencialmente nocivos 
à saúde ou segurança, o dever de infonnar 
(especialmente nas mensagens publicitárias) 
que permeiam todo o Código. A obrigação 
de informar é geral, aplicando-se a todos os 
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sujeitos da cadeia de fornecimento, na me­
dida de seu conhecimento. Ademais, não há 
necessidade de se conferir à legislação com­
plementar a tarefa de determinar que as men­
sagens publicitárias cumpram seu dever de 
informar. Este deve decorrer do próprio sis­
tema do Código. 

Pela re}eiçãõ. 

Emenda n° 33 

O art. 10 cria o dever de vigilância para 
o fornecedor com o intuito de proteger a saú­
de e segurança do consumidor. Talobngação 
pode ser descumprida dolosa ou culposamen­
te culpa in vigilando se refere a expressão 
"deveria saber". 

Pela rejeição. 

Emenda n°S 34, 35 e 36 

O dever de vigilância se aplica a todos (,_ 
sUjeitos da cadela de fornecimento. Já o de­
ver de indenizar por danos decorrentes do 
fato do produto recai primordialmente sobre 
o "fabricante, o produtor, o construtor .e o 
importador" (art. 12). Não há, portanto, co­
mo se unificar as duas redações. São institutos 
diferentes com regimes jurídicos diversos. 

Pela rejeíçáo. 

Emenda n'37 

O dever de comunicação aplictt-se a todos 
os partícipes da produção e do comércio. 
Uma vez CJu~ o comerciante tome conheci­
mento da periculosidade do produto ou servi­
ço deve cumprIr seu dever de comunicação. 
O Código não deve fazer recair todas as re­
ponsabilIdades dele decorrentes sobre os om­
bros exclUSIVOS do fabricante e do produtor. 
O comerciante é partícipe do mercado e deve 
diridir os ônus (assim como divide os lucros) 
com seus parceiros econômicos. 

Pela reJeiç·ão. 

Emendas nO' 38,39 e 41 

O dever de retirada é comum a todos os 
fornecedores. Todos lucraram com a coloca­
ção do produto ou serviço no mercado, ca­
bendo-lhes, portanto, solidariamente, a obri­
gação de recolhê-lo quando apresente alto 
grau de nocividade ou periculosidade. Não 
se pode onerar o fabricante e o produtor exa­
geradamente em favor do comerciante. 

Pela rejeição. 

Emenda n"40 

o dever de retirada, no Direito Compa­
rado, compete ao fornecedor A admmistra­
ção, como decorrênCia do seu dever de velar 
pelo interesse público, pode mesmo no Direi­
to Brasileiro atual, ser acionada para que pro­
ceda à retirada de produtos ou serviços peri­
gosos. Logo, a regra do art. 11 visa somente 
dar os contornos gerais do dever privado de 
retirada, não alterando em nada o dever pú­
blico de retirada, de~rrente da obrigação 
que tem o administrador de zelar pelo bem 
estar dos administrados. 

Pela rejeição. 
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Emenda n"42 

O Código, a exemplo da legislação estran­
geira mais moderna (Diretiva n" 85/374, da 
Comunidade Econômica Européia, as novas 

. leis portuguesa, alemã, italiana, grega e ingle­
sa, assim como o direito norte-americano), 
adotou, para os acidentes de consumo, o prin­
cípio da responsabIlidade civil objetiva, em 
uma forma mitigada. Buscou-se uma solução 
de equilíbno que garantisse, a um só tempo, 
os interesses dos consumidores e dos fornece­
dores. Tanto assim que, para contrabalançar 
a objetivação da responsabilidade, erigiu-se 
toda uma série de excludentes para o fornece­
dor. O certo é que o Código, amplamente 
respaldado pela doutrina brasileira e compa­
rada, reconheceu que a responsabilidade ba­
seada em culpa não se prestava para reparar 
os danos causados ao consumidor e capaz 

,de provar a culpa do fabricante de produtos 
: sofisticados, já que desconhece os meandros 
das linhas de produção, não lendo, além dis­
so, acesso à fórmulas e projetos (tidos como 
segredos industriais). Ressalte-se, finalmen­
te, que, mUItas vezes, o produto defeituoso 
é destruído completamente no aCidente de 
consumo (uma explosão, por exemplo), tor­
nando impossível a atividade pericial. 

Para atividades capazes de provocar danos 
,em massa a tendência do Direito Moderno 
'é a previsão de responsabilidade civil obje­
tiva. Assim também no Brasil, seja na maté­
ria de acidentes nucleares, seja na área am­
bientai (Lei n° 6.938/81). 

Pela rejeição. 

Emenda n"43 

A palavra mais correta é a proposta pela 
emenda, "consumidor", que identIfIca e não 
faz prévio ju:Zo. 

Pela aprovação. 

Emenda n"44 

O Código já prevê a culpa exclusiva da 
vítima como excludente da responsabilidade. 
. É evidente que a culpa concorrente não exclui 
o dever de indenizar. É pertinente, contudo, 
a introdução da culpa exclUSiva de terceiro 
como causa de exoneração da responsabili­
dade. 

Pela aprovação parcial. 

Emenda n"45 

A responsabilidade civil do importador, de 
resto re~onheclda no DireIto Comparado, VI­
sa assegurar que o consumidor sempre possa 
ser indenizado pelos danos sofridos, mesmo 
quando inexiste, no território nacional, fabri­
cante a quem possa aCIOnar. A autondade 
nacional, ao pennitir a importação, não ga­
rante sua qualidade. O dever de gaqmtia da 
qualidade de produtos e serviços é indele­
gável. O fornecedor, portanto, seja ele fabri­
cante ou importador, não pode eximir-se de 
responsabilidade simplesmente porque o ró­
tulo ou fórmula de seu produto está regis­
qado no órgão competente. Muito menos nos 
casos em que há Simples autorização de co­
merCIalização. O fornecedor é o melhor co­
nhecedor de seus produtos e serviços. O Esta-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

do fixa, tão-somente, padrões mínimos de 
qualidade. Os riscos com a produção e comer­
cialização permanecem com o fornecedor. 

Pela rejeição. 

Emenda n" 46 

Invoca-se, aqui, os comentários feitos à 
emenda n° 42. 

Pela rejeição. 

Emenda n"47 

Invoca os comentários feitos à emenda n' 
44. 

Pela aprovação parcial. 

Emenda n"48 

A hipótese prescrita no inCISO é incompa­
tível com a caracterização do fornecedor de 
serviços. 

Pela aprovação. 

Emendas n% 40 e 50 

A redação dada pelas emendas é mais ade­
quada. 

Pela aprovação. 

Emendas n~ 51,52,53,54 e 55 

O comerciante, subsidiariamente, também 
pode &er responsabilizado pelo rato do produ­
to ou do serviço. Logo, não há porque excluí­
lo da multa civil. Por outro lado, a sanção 
civil será imposta em dois casos: alta periculo­
sidade do produto ou do serviço ou grave 
imprudência, negligência ou imperícia do for­
necedor. Sua fundamentação, portanto, é al­
ternativa e não cumulativa. Conseqúente­
mente, não há porque se buscar a conjugação 
dos dois requiSitos, já que, qualquer um de­
les, isoladamente, bem justifica a multa civil. 
Finalmente. o valor da multa, conforme cons­
ta do Código, não é fixo, representando um 
Simples teto máximo para o juiz que poderá, 
ao seu critério, "de acordo com a gravidade 
e proporção do dano, bem como a situação 
econômica do responsável", adaptá-Ia, dimi­
numdo-a sempre que necessário, trazendo-a 
mesmo a 1 (uma) BTN, se for o caso 

Pela rejeição. 

Emenda n"56 

É importante ressaltar que a multa civil 
só pode ser imposta pelo juiz, em procedi­
mento judicial. No mais, reitera-se o comen­
tário às emendas n° 51 a 55. 

Pela aprovação parcial. 

Emenda n"57 

O artigo já permite, com a avaliação da 
situação econômica do responsável, o trata­
mento diferenciado das pequenas e microem­
presas fornecedoras. 

Pela rejeição. 

Emendas n"" 58, 59 e 61 

O comerciante já é responsável pelos vícios 
redibitórios, no sistema do Código Civil, de 
modo que não se vê como possa ser excluído 
da responsabilidade apenas mantém o siste­
ma que já existe no país. 

Pela rejeição. 
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Emenda n" 60 

A expressão "fornecedor" deve ser man­
tida no dispostivo, pois abrange o produtor, 
importador e comerciante, todos responsá­
veis pelos vícios redibitórios, segundo o siste­
ma Já existente do Código CiVIl. O texto nada 
inova nesse particular, apenas modificando 
para solidária a natureza da obrigação.' 

Ficam acolhidos os acréscimos propostos 
pela emenda, relatIvamente aos termos 
"quantidade" e à ressalva "respeitadas as va­
riações decorrentes de sua natureza". 

A alteração da disposição dos incisos não 
é acolhida, porque a matéria se encontra me­
lhor regulada no parágrafo primeiro do texto. 

Pela aprovação parcial. 
Emenda n" 62 

A emenda visa explicitar a responsabili­
dade preconizada no dispositivo, no que res­
peita ao transporte e armazenagem. Não há 
necessidade dessa particularização em face 
da generalidade do texto. 

Pela rejeição. 

Emenda n" 63 

A emenda explicita o momento em que 
se verifica a impropriedade do produto, me­
lhorando o dispositivo. 

Pela aprovação parcial. 

Emenda n"64 

A alteração do inciso I encontra-se prejudi­
cada em face do acolhimento parcial da 
emenda 63 A inclusão de novo parágrafo 
é inoportuna porque dá margem a dÚVidas 
quanto à natureza do produto cujo prazo de 
validade esteja vencido. A redação do texto 
é mai!i genérica e pode ser adaptada a cada 
caso, a critério do JUIZ, a aferição da impro­
priedade do produto pelo vencimento do pra­
zo de validade. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 65 

Com razão a emenda, eVitando confundir­
se o escopo do dispositivo, Já que a matéria 
vem melhor explicitada no parágrafo 4" 

Pela aprovação_ 

Emenda n"66 

Fica acolhida a inversão da ordem dos inci­
sos por melhor refletir a justa composição 
das partes. Mantém-se, porém, a redação ori­
ginal do caput e dos incisos A redação do 
parágrafo 2" proposta pela emenda fica, Igual­
mente, acolhida por melhorar o entendimen­
to do dispositivo. 

Pela aprovação parcial. 

Emenda n"67 

É convemente que o Código estabeleça a 
ordem de prioridade em que deve haver a 
reparação do vício do produto ou serviço, 
dando alternativas ao consumidor para ver 
seu direito integralmente atendido. A emen­
da concede apenas o abatimento do preço, 
o que não se apresenta suficiente para haver 
a restitutio in integrum, de obngação do for­
necedor. 

Pela rejeição. 
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Emenda n'68 

Os motivos para o acolhimento são os mes­
mos utilizados para a aprovação da emenda 
65. 

Pela aprovação. 

Emenda n'69 

A responsabilidade prevista do artigo deri­
va do risco da atIvidade, a que todo produtor 
ou comerciante está sujeIto O consumidor 
é que não poderá ser apenado pelos VíCIOS 
do produto ou serviço em razão da atividade 
do fornecedor. 

Pela rej~iç~o. 

Emendas nOS 70 e 71 

O sistema jurídico brasileiro responsabIliza 
o comerciante pelos vícios redibitórios, como 
,regulado pelÇ> Código Civil em vigor. Acolher 
as emendas seria retroceder ao sistema vigo­
rante antes da vigência do Código Civil 
(1916). O texto apenas repete regra já eXIS­
tente no DIreito Positivo. 

Pela rejeição. 

Emenda n'72 

O consumidor deve receber o serviço que 
contratou, cabendo a ele a escolha da repo­
sição quando houver vício. Não se pode admi­
tir que o fornecedor restitua a quantia paga, 
pura e simplesmente, sem realizar ou reexe­
cutar o serviço. Pelo princípio da conservação 
contratual, devesse buscar sempre o cumpri­
mento do contrato e não sua resolução. 

Pela rejeição. 

Emenda n'73 

A emenda melhora a redação e resguarda 
o direito do consumidor quanto à reposição 
de peças originais, pois o texto, com a expres­
são "adequados e novos" não coibe a contra­
fação. 

Pela aprovação. 

Emendas nOS 74 e 75 

O texto nada traz de novidade, limitan­
do-se a colocar no sistema do Código, o regi­
me da matéria regulado pelo art. 1.103, do 
Código Civil. A emenda visa excluir a respon­
sabilidade objetiva do comerciante por vício 
redibitório, quando é âa essência do comér­
cio a intermediação entre a indústria e o con­
sumidor. A emenda quebraria todo o SIstema 
do C6digo, que se funda na responsabilidade 
objetiva. 

Pela rejeição. 

Emenda n'76 

A e!l!enda unifica os prazos de decadência 
para os vícios de produtos não duráveiS e 
para os duráveis. A diversidade de tratamen­
to é de rigor, tendo em vista que tratam de 
realidades diferentes. Não se pode conferir 
o mesmo prazo quando é da natureza dos 
vícios, a constatação em diferentes épocas, 
conforme sejam duráveiS ou não duráveis. 
De outra parte, a diminuição do prazo de 
90 .c noventa) para 30 (trinta) dias não atende 
satisfatoriamente à realidade fática das rela­
ções de consumo no Brasil, pois, se a contra-
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tação se der em lugar de difícil acesso, haverá 
maior dificuldade material para o consumidor 
efetivar a reclamação. 

Pela rejeição. 

Emendan'77 

O C6digo Civil estabelece o prazo de 15 
(quinze) dias para a reclamação pelos VíCI?S 
redibitórios, de sorte que se nos afigura m­
conveniente a redução para 7 (sete) dIas, co­
mo proposta pela emenda, além de serem 
pertinentes as mesmas justificativas dadas pa­
ra a rejeição da emenda 76. O art. 445, do 
Projeto de Código Civil n" 634-B/75, concede 
o prazo de até 6 (seis) meses para reclamar-se 
dos vícios redibitórios de bens móveis e de 
até 1 (um) ano para os imóveis. A tendência 
do direito constituendo brasileiro é amplIar 
o prazo e não diminuí-lo. 

Pela rejeição. 

Emenda n'78 

O Código Civil trata promiscuamente dos 
prazos decadenciais e prescricionais como 
sendo todos de prescrição (art 178) O Proje­
to faz a distinção, com fundamento em autori­
zado trabalho doutrinário aceito pacifica­
mente por nossos modernos Juristas e pela 
jurisprudência dos tribunais (ver Agnelo 
Amonm Filho, Critério científico para distin­
guir prescrição de decadência e identificar 
as ações imprescritíveis, in RT 300). O Proje­
to n' 634-B/75, que institUI o Código Civil 
Brasileiro, Já aprovado pela Câmara dos De­
putados e em tramitação no Senado Federal, 
adotou expressamente a claSSIficação aqui 
mencionada, distmgumdo prescrição de de­
cadência, inclumdo nesta últIma categoria os 
prazos para reclamação por vício redibitório 
(art. 445, caput). 

Pela rejeição. 

Emenda n'79 

O termo "prescrição" é Imprópno para 
qualificar o prazo para reclamação por vício 
redibitório A doutrina e jurisprudênCia en­
quadram a hipótese como sendo de prazo 
decadencial, conforme justificativa para a re­
jeição da emenda 78. 

Pela rejeição. 

Emenda n'80 

Como já se disse nas justificativas para a 
rejeição das emendas 78 e 79, o prazo é de 
decadênCia e não de prescrição O regime 
do Projeto atende a realidade tática brasi­
leira, modificando o sistema do Código Civil 
no particular, que não diferenCia os prazos 
para os produtos duráveis e não duráveis, 
nem estabelece prazo !ldequado para a recla­
mação. Aplica-se aqui a justificativa para a 
rejeição das emendas 76 e 77. 

Pela rejeição. 

Emenda n081 

o Projeto institui o Código de Defesa do 
Consumidor, onde toda a matéria relativa ao 
tema deverá estar tratada e consolidada. To­
da remissão que se fizer ao Código Civil 50-
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mente poderá' ocorrer para que seja comple­
tado e integrado o sistema, não como pre­
texto de deixar de regular a matéria no Códi­
go do Consumidor. Os preceitos do Código 
Civil se aplicam subsldinamente. O sistema 
de prescrição do Código Civil, como já se 
disse nas justificativas para rejeitar-se as 
emendas 77, 78, 79 e 80, não se encontra 
corretamente regulado, de sorte que o ProJe­
to procura aperfeiçoar o tratamento da maté­
ria, especificando os prazos para o direito 
do consumidor, o que não ocorre no Código 
Civil com o regime genénco da prescrição. 

Além diSSO, o art. 26 do Projeto regula 
a decadência enquanto que o art 27 trata 
da prescrição Ambos os diferentes institutos 
regulam matérias, pretensas e ações diversas, 
não podendo ser excluído o da prescrição, 
sob pena de as ações de cunho condenatório 
ficarem sem regulamento, quanto ao prazo, 
pelo Projeto. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 82 

A desconsideração da pessoa Jurídica é 
conquista do moderno direito comercial, que 
se aplica, também, no direito civil, adminis­
trativo, tributário e trabalhista, por exemplo. 
A junsprudência, adotando alvitre preconi­
zado pela doutrina mais autorizada, já vem 
aplicando a teona da disregard doctrine nas 
mais variadas hipóteses que se lhe apresen­
tam para Julgamento. 

Em matéria legislativa, a desconsideração 
encontra-se adotada pelo art. 2", da CLT; 
art. 10, do Decreto n" 3.708, de 10-1-1919 
(Lei das Sociedades por Quotas de Responsa­
bilidade Limitada); art. 135, do Código Tri­
butário Nacional, entre outros. 

O Projeto inova ao tratar do tema no direi­
to do consumidor, mas não traz novidade 
quanto à essência da matéria, desde há muito 
aplicada e adotada pela doutrina, jurispru­
dência e pela lei brasileira. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 83 

A emenda visa aplicar a desconsideração 
da pessoa jurídica apenas às sociedades por 
quotas de responsabilidade lImitada. O Pro­
Jeto, mais amplamente, abrange todas as c~­
tegorias de SOCIedades, notadamente as ano­
nimas fornecendo mais proteção para a ga­
rantia'das indenizações. A supressão do pará­
grafo 2" deixa sem responsabilização as socie­
dades que integram os grupos societários. Es­
tes, eviden1:emente, não podem ser responsa­
bIlizados por não possuírem patrimônio pró­
prio, diferentemente do que ocorre com a& 
sociedades que os integram. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 84 

A emenda transforma a natureza da norma 
de cogente ("desconsiderará") para faculta­
tiva ope judieis ("o juiz poderá desconside­
rar"). Com isso dá-se maior fleXibilidade ao 
juiz para verificar se é ou não caso de descon­
siderar a personalidade Jurídica da sociedade, 
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o que Sem avaliado diante de cada caso con­
creto 

Pela aprovação. 

Emendas n"' 85 e 86 

O art. 31. ao contrário do que ~ustentam 
as bt!m elaboradas Justificativas das emendas 
supres,ivas. não se aplica à publicidade que 
é ft!grada na seç,lo 'iegumte. Destma-se ape­
nas ao rcgramento da oferta. especialmente 
atravt!'i do controle dos rótulos. embalagens 
e outro, maíerims escritos. Consequente­
mente. n,lo há como se falar em mviabihzação 
da publicidade. Por outro lado, a enumeração 
tem que ,er exemphflcativa em face da muta­
bIlidade e agilidade das práticas comerciais. 

Pela j·ejeição. 

Emenda n° 87 

A, embalagens de produtos alimentícios 
dewm ser controladas não apenas pdo Insti­
tmo Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial (Inmetro) mas tam­
bem por outros órgãos técnicos especializa­
dos A eíl1~nda daria ao Inmetro o monopólio 
de tal controle o que, ~m verdade. prejudi­
caria em vez de ,lUxiliar a prolt:ção do consu­
midor. 

Pela rejeição. 

Emenda n" 88 

O art. 32 adota o pnnclplo de que o fabri­
cante. ao colocar no mercado um produto. 
garante não só sua qualidadé como. também, 
a ofena dt' componentt:<; t' peça~ de reposI­
ção. Tal obrigação. quanro ao, produtos im­
portados. estendc-,e aos Importadores. con­
forme a 'ilstem,ítica mtroduzida no art. 12. 

Pela rejeição. 

Emenda n" 89 

Os artigos 33. 34 e 35 têm por objetivo 
a eliminação do mercado de uma série de 
abusos praticados contra o consumidor. Um 
deles e o anonimato da venda por telefone 
e por leembolso. MUlta'i veze,. confrontado 
com um defeito no produto que adquiriu. 
o con,uffildor sequer ,abe a quem se dirigir 
ou contra quem propor eventual ação indeni­
zatÓrIa. Logo. os artIgos ,ervem. de fato. pa­
ra fortalecer a segurança dos contratos e para 
combater fraudes contra os consumidores 

Pela I·ejeição. 

Emenda n" 90 

A emenda ressalta o princípio da exclusiva 
réspon~abihdade do anunCiante. consagrado 
na Lei n' 4.6RO/65 

Pela rejeição. 
Emendas noS 91 e 92 

O art 33 busca melhur informar o consu­
midor >ohr.; quem 'iep o fabncante dos pro­
duto, que adquire para que. em caso de msa­
tisfação. possa pnJl:urá-lo. A simples estampa 
do n' do CGC não cobre esta necessidade. 
espeCIalmente para o consumidor de pouca 
instrllçãn que ,equer sabe Ll 'iignificado de 
lal 'Igla O melhor mesmo e a exibição do 
endereço do fabricante. 

Pela rejeição. 
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Emendas n" 93 e 94 

As emendas servem para corrigir impre­
cisão do texto do art. 36, parágrafo único 
De fato. não se deve dar a qualquer consu­
midor o direito de acesso aos dados de supor­
te mantidos pelo fornecedor. Neste sentido. 
é acertado. portanto, ressaltar que só os "le­
gítimos interessados têm aces,o aos referidos 
dados. O aces~o. como se ,abe, tem o intuito 
de, preventivamente. esclarecer dúvidas dos 
consumidores legitimamente interessados. 
evitando-se. aSSIm, lItígio, desnecessários. 
Não serão, certamente. poucas as vezes em 
que uma aSSOCIação de consumidores ou mes­
mo o Mll1lstério Público. após analIsar os da­
do~ do anunciante. chegue a conclusão de 
que aquilo que antes lhe parecia uma mensa­
gem publicitária enganosa ou abu'ilva não o 
é. 

Pela aprovação parcial. 

Emenda n"95 

A emenda serve para melhorar a redação 
e compreensão do texto do art. ti". Introduz 
este dispositivo um dever geral de bem infor­
mar sobre a periculosidade dos produtos e 
servIços Não cabe. realmente. limitar tal 
obrigação aos rótulo, c mensagens publici­
tárias. Ao fornecedor Se deve dar liberdade 
para escolher como e onde informar o consu­
midor sobre o, fiSCOS de seus produtos e servi­
ços, respondendo. evidentemenre. judiCIal­
mente. pelos seus atos. 

Pela aprovação parcial. 

Emenda n'96 

A emenda é apresentada ao art. 39 e não 
ao art. 37 A JustIficativa. por equívoco. men­
ciona este c não aquele. A emenda melhora 
a redação do dl~po~ltivo. 

Pela aprovação. 

Emenda n" 97 

A emenda conduz a responsabilidade da 
mformação publicitária ao fabncante. o que 
é mais correto, 

Pela aprovação. 

Emenda n'98 

A maténa. ti certo. já está regrada no àm­
bIto da Lei Delegada n" 4 e na Lei n" 1.521/51 
(e agora também no bojo da "Medida Provi­
sória n" 153". de 15 de março de 1990). Toda­
via, tais estatutos têm índolt! penal e o Códi­
go, como é ,abido. prioriza a tutela preven-. 
tiva e reparatória do consumidor. Logo, o 
art. 39. I. inova substancialmente em relação 
àqueles dOIS textos legais Diga-,e, por derra­
dt!iro. que a proibição de imposição de limites 
quantItativos s6 se aphca na inexistência de 
justa causa. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 99 

O dispOSitivo em questão visa. fundamen­
talmente, proteger o hipossuficiente, obJe­
tivo maior de todo o ordenamento jurídICO. 
Re~salte-se que os conceitos de "incapaci­
dade legal" e "traqueza" ou "ignorància" 
nao se confundem. A prevalecer o entendi-
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mt!nto diverso. teríamos que no Brasil - país 
com alto grau de analfabetos e eonsumidorés 
de&informados o número de pessoas interdi­
tadas sena imensamente maior que o daque­
les no pleno exercício de sua capacidade civil. 

Pela rejeição. 
Emenda n' 100 

Prejudicada. Veja-se os comentários à 
emenda 96 

Emendas n"' 101 e ]03 

A definição em lei não se faz necessária. 
Cabe ao Juiz, no seu exercício corriqueiro 
de interpretação dos chamados conceitos ju­
rídicos abertos, comuns até no Direito Penal. 
identificar. nas mutações do merca~o, as prá­
ticas abusivas. O art. 39 lhe serve de roteiro. 
As práticas abusivas são múltiplas e sofrem 
tran~formações com o desenvolvimento do 
mercado de consumo. Exigir a préVIa defini­
ção em lei seria. pela VIa transversa. transfor­
mar a enumeração do art. 38 em verdadeiro 
numerus cIausus. E, já em 1914- bem antes 
da fantástica sofisticação da sociedade de 
consumo e da revolução tecnológica - os 
Deputados norte-amencanos. ao elaborar o 
Federal Trande Commission Act, exatamente 
na parte que cuida da matéria que aqui nos 
interessa (práticas abusivas), assim se.mani­
festaram: "É imposs~vel elaborar definições 
que açambarquem todas as práticas abusivas. 
Não há limite para a criatividade humana nes­
te campo. Mesmo que tod!ls as práticas abqsi­
va, conhecidas fossem especialmente defini­
das e proibIdas, seria necessário. Imediata­
mente começar tudo de novo. Se o Congresso 
resolvesse adotar o método da definição, eS­
taria trazendo 'a si uma tarefa interminável" 
(H.R. Rep. 1142. 64d Cong .. 2d Sess. 19, 
1914). 

Pela rejeição. 

Emenda n' 102 

Aplica-se aqui o~ comentários feitos acerca 
das emendas n" 101 e 103. 

Pela rejeição. 

Emimdas n" 104, 105, 106, 
107 e 108 

O coJItrole de preços. não obstante a ilus 
trada justificativa. vem sendo reconhecido 
pelos tnbunaís. inclusive com a aphcação de 
sanções penais (Lei n" 1.521/51). Logo, o tex­
to do Çódlgo. dá ao consumidor um minus 
de proteção (restitui~ão e desfazimento do 
negócio) em relação ao maius de tute'la (san­
ção penal) que já lhe é defêrido pela legisla­
ção vigente. 

Pela rejeição. 

Emendas'n" 109,110,111 e 112 

O art. 42. está em smtonia com a filosofIa 
do Código de priorizar a prevenção, a repara­
ção e a repres~ão civil da, imperfeições do 
mercado em detrimento da repressão penai. 
Esta 'ficarhl restrita aos casos mais graves de 
abuso. ASSIm. é plenamente recomendável 
que o texto enumere as sanções civis que po­
dem ser aphcadas pelo juiz. O art. 159. do 
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Código Civil, como se sabe, não cria nenhu­
ma sanção civil. Trata de matéria diversa: 
a reparação de prejuízos causados. E por cui­
dar apenas de danos, pressupõe a sua ocor­
rência. Já o art. 42, diferentemente, não ten­
do por objetivo pnncipal regrar a função re­
paratóna, dispensa a existência de prejuÍzo, 
bastando para sua aplicação o simples desres­
peito às normas constantes do Código. Final­
mente, impede dizer que as sanções são elen­
cadas não apenas para as infrações de peque­
na gravidade mas, sim, em especial, para 
aquelas de maior gravidade. 

Pela rejeição. 
Emenda n' 113 

O Código adota o princípio da reparação 
in integrum dos danos sofridos pelo consu­
midor. Esta posição está em acordo com o 
melhor do direito comparado e com a nossa 
tradição jurídica Logo, os danos morais -
muitas vezes os úmcos causados - não po­
dem ser excluídos da órbita indenizatória. Es­
pecialmente na cobraça de dívidas e nos ban­
cos de dados os danos morais podem ser em 
muito superiores aos de outra natureza. No 
mais, reitera-se o dito sobre as emendas 109 
e 112. 

Pela rejeição. 
Emenda n' 114 

A emenda melhora e torna precisa a reda­
ção do dispositivo. 

Pela aprovação. 

Emenda n' 115 

O exercício regular de direito é pnncípio 
geral que envolve todo o ordenamento brasI­
leiro. Logo, desnecessário repeti-lo aqui 
Ademais, da forma como proposta sua inclu­
são no corpo do art. 43, caput, ficaria a im­
pressão de que a exposição a ridículo, aSSIm 
como o constrangimento ou ameaça, seriam 
admissíveIs sempre que o fornecedor agisse 
no "exercício regular de direIto pelo crédIto". 
Ora, tal posição contraria frontalmente a filo­
sofia do texto legal que é, exatamente, a de 
banir, por mtelro, o, procedImentos vexató­
rios e abusIvos nas cobranças de divídas de 
consumo. 

Pela rejeição. 

Emendas n's 116 e 117 

O que se quer com o controle dos bancos 
de dados e cadastros de consumidores é cor­
reção nas informações que "mantém" e que 
"fornecem". Ora, não faz sentido proibir o 
fornecimento de informações incorretas e, ao 
mesmo tempo, permitir o seu armazenamen­
to Se a finalidade desses bancos é o forneci­
mento de mformação, qual a utilidade de te­
rem, então, dados que não podem repassar? 
Tal propiciaria, é claro, a ocorrência de erros 
com muita freqilência. E tal não interessa 
à segurança do mercado 

Pela rejeição. 
Emenda n' 118 

O haheas data é uma das maiores inovações 
da Constituição de 1988. Órgãos de caráter 
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públIco são todos aquel.;s que, mesmo não 
sendo "governamentais", recebem e prestam 
informações sobre cidadãos. É o caso dos 
bancos de dados de consumidores que, diaria­
mente, manuseiam e fazem circular informa­
ções sobre milhares de brasileIros. 

Pela rejeição. 
Emenda n' 119 

A coleta de informações sobre a vIda do 
consumidor deve ser feita de maneira respon­
sável Independentemente da denommação 
que se dê ao armazenamento destas mforma­
ções (banco~ de dados, cadastros, serviços 
de proteção ao crédito, etc), o consumidor 
deve a elas ter acesso. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 120 

O texto do Projeto procura proteger o con­
sumidor do efeIto das chamadas "cláusulas 
surpresa" (berraschende Klauseln), que apa­
rentemente têm um sentido para o consu­
midor mas que provocam eficácia totalmente 
diversa daquela desejada por ele, justamente 
por falta de conhecimento do conteúdo e al­
cance do dISPOSItivo contratual. Isto é válido 
tanto nos contratos escntos quanto nos negó­
cios jurídicos contratados verbalmente. 

A experiência da Alemanha Ocidental nes­
te particular foi aproveItada pelo Projeto, 
que adota a idéia contIda no Par 3" da AGB­
Gesetz - Lei de Condições Gerais dos Con­
tratos (Gesetz zur Regulung des Rechts der 
Allgemeinen Geschaftsbedingungen, de 
9-12-1976). Aqui se pretendeu garantir ao 
consumidor o direito de ser esclarecido sobre 
o alcance e efeItos do contrato, verbal ou 
escrito, que vai celebrar, evitando-se que sej~ 
enganado ou pego de surpresa por um efeito 
não desejado, por falta de conheCImento pré­
vio. O Projeto cria, por assim dizer, o dever 
de esclarecimento (nesse sentido, Peter Sch­
losser, AGB-Gesetz, Ed J. Schweitzer, Ber­
lim, 1980, comentário n" b, "b", ao Par. 3"., 
pág. 74, mencionando que a exigência já exis­
tIa na jurisprudência, mesmo antes da edição 
da Lei de 1976). 

Este sistema vem sendo adotado na Alema­
nha, com sucesso, válido para os contratos 
verbais e escntos, exigIdo o esclarecimento 
prévio a respeIto da cláusula. A propósito, 
" nos contratos verbais que re,salta a Impor­
tância do dispOSItiVO, sendo que a jurispru­
dência, na Alemanha, tem abrandado a mci­
dência da norma nos contratos escritos (ver, 
nesse sentido, Peter Ulmer, Hans Srich 
Brandner, Horst-Diether Hensen e Harry 
Schmldt, Kommentar zum Gesetz zur Rege­
lung des Rechts der AlIgemeinen Geschafts­
bedingungen, Sw ed., Ed. Schmidt, Colônia, 
1987, Comentário n" 10 ao Par. 3", pág 194). 

Pela rejeição. 

Emendas n°S 121, 122 e 123 

A norma do Projeto tem por objetivo esta­
belecer a Igualdade real entre o fornecedôr 
e o consumidor. As emendas procuram a 
igualdade apenas formal, que se mostra insu­
ficiente e injusta para a solução das questões 
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contratuais das relações de consumo. Como 
a interpretação var ser feIta pelo juiz, eviden­
temente deve ser deixada para a junspru­
dência a aplicação do dispositivo, adequan­
do-o a cada caso concreto. 

Pela rejeição. 

Emendas nOS 124 e 125 

O texto prevê o direito de reflexão que 
o consumidor deve ter, principalmente em 
se tratando de produtos ou serviços forne­
cidos por catálogo, reembolso postal ou tele­
fone Nessa forma de negócio, fora do estabe­
lecimento comercial, o consumidor muitas 
vezes é compelido a contratar. No entanto, 
se no contrato-padrão estiver estipulado que, 
no silêncio, reputa-se aceito o produto ou 
serVIço, isto obriga o consumIdor a pagar o 
respeclivo preço. 

Essas técnicas de marketing, conquanto 
perfeitamente válidas no mercado de consu­
mo, devem receber um tratamento mars rigo­
roso por serem mais ousadas do que as técni­
cas normais de vendas, aliado ao fato de se 
venficarem fora do estabeleCImento comer­
CIa~ 

Esse direito de arrependImento dentro do 
prazo de reflexão vem sendo adotado em paí­
ses de forte economia e livre imciativa como 
os Estados Unidos, Canadá, Holanda, Ale­
manha Ocidental etc. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 126 

A dlmmuição do prazo de reflexão de 7 
(sete) para 2 (dois) dias não atende a necessi-. 
dade da realidade brasileira, dada a dimensão 
continental do BrasIl, o que dIficulta a comu­
mcação e a remessa dos produtos por via pos­
taI. Em outrm países, esse prazo é maior, 
como na Alemanha (quatorze dIas), sem que 
isto possa SIgnificar abuso do consumIdor. 

Pela rejeição. 

Emendas n's 127 e 128 

O fornecedor deve arcar com os "risco!> 
da empresa", como preconizado pelo direito 
comercIaI. Quando se instala no mercado, 
assume o risco que advém de sua atividade 
econômica, seja industrial, comercial ou de 
prestação de serviços. Vendendo por reem­
bolso postal, catálogo ou telefone, fora do 
estabelecimento comercial e sem que o con­
sumidor possa avaliar a qualidade do produto 
ou serviço, está automaticamente assumindo 
o fISCO decorrente dessa técnica de marke­
ting, como o das despesas com o frete O 
imposto (ICMS), se não realizado o negócio. 
não é devido. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 129 

A emenda melhora a eficáCia do dISposi­
tivo, notadamente porque visa facilitar o ma­
nuseio do produto ou serviço Pelo acolhi­
mento da expressão final proposta pela emen­
da: "acompanhado de manual de instrução, 
de instalação e uso do produto em linguagem 
didática com ilustrações." 

Pela aprovação parcial. 
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Emenda n' 130 

No direito contratual comum. as cláusulas 
de exoneração ou lImitação da responsabi­
hdade civil são permitidas e sua adoção con­
tribui para a agilização dos negócios Em di­
reito do consumidor. entretanto. não se podo:: 
dar à matéria o tratamento do direito comum. 
tendo em vista a posição contratual mais van­
tajosa daquo::le que fornece o produto ou ser­
viço em face do consumidor que. normal­
mente. é instado a aceitar a, cláusulas contra­
tuais exonerativa5 que lhe são apresentadas 
sem que lhe seja dada oportunidade para dis­
cuti-Ias e avaliar suas conseqtiêl1CIaS. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 131 

O texto é especificação da regra geral do 
art. 45 e estabelece a prOIbição da "cláusula 
surpresa'" (berraschende Klausel). isto é. 
aquela estipulada de tal modo que possa sur­
preender o consumidor que não queria con­
tratar daquela maneIra ou, se soubesse ou 
fosse alertado sobre o alcance dos efeitos da 
cláusula. não celebraria o contrato. O texto 
inspirou-se no Par. 3'" da lei alemã sobre con­
dições geraIs dos contratos, de 9-12-1976 (De­
setz zur Regelungder AlIgemeinen Ges­
chaftsbeingungen). com grandes resultados 
em benefício não só do consumidor mas do 
mercado das relações de consumo gem geral. 

Cabem aqui as. ponderações da justifica­
tivas para a rejeição da emenda 120. O pre­
ceito nada tem a ver com o do inciso anterior 
(IV) do mesmo artigo. que trata de matéria 
diferente. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 132 

Oart. 6". inciso VIII, estabelece, com direi­
to básico do consumidor. a inversão. a seu 
favor, do ônus da prova. nas circunstâncias 
ali previstas. O art. 51. inciso VI. ao contrá­
rio, coíbe a convenção sobre ônus da prova, 
quando prejudicial ao consumidor. A avalia­
ção do eventual prejuízo do consumidor pela 
inversão convencional do ônus da prova será 
feita pelo juiz, em cada caso concreto. A in­
versão convencional não está afastada e o 
exame open judieis do prejuízo evita que o 
consumidor possa beneficiar-se sempre e in­
justamente invocando o preceito aqUI anali­
"sado. O dispositivo adotou a regra do art. 
10, "c", 8", da Lei Geral para a Defesa dos 
Consumidores e Usuários da Espanha (Lei 
20/19R4. de 19 de julho). 

Pela rejeição. 
Emenda n' 133 

Aprovado o Código. será ele o instrumento 
que regerá as relações de consumo. Entre­
tanto. é nece,sário que se estabeleça um meio 
de proteção ao consumidor, no que concerne 
às matérias que serão tratadas em leis sobre 
assuntos específicos (eletrodomésticos. segu­
ros, habitação, alimentos etc.), assim como 
pelas entidades re5ponsáveis pelo exercício 
e implementação do sIstema nacional de con­
sumo. cnado pelo Código 

Peia rejeiçãõ. 
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Emenda n° 134 

Prejudicada. 

Emendas n" 135, 136, 137 e 138 

A emenda abrange os finanCiamentos com 
prestações pós-fixada,. criando a obrigação 
de informar-se, previamente, ao consumidor 
a respeito das vantagens e de,vantagens em 
contratar à vista ou parceladamente 

Pela aprovação. 

Emendas n', 139, 140 e 141 

O ato pode consistir cnme ou infração ad­
ministrativa. no âmbito de cada área da atua­
ção do infrator. de sorte que não se pode 
dizer. perempetoriamente. que não estará ele 
sujeito a outras sanções. De outro lado, se­
gundo nosso direito pOSitivo o mesmo fato 
pode gerar sanção civil (indenização). admi­
nistrativa (suspensão das atividades) e pena 
(crime ou contravenção), sem que se possa 
falar em bis in eadem ou excesso de punição. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 142 

Os contratos com alienação fiduciária têm 
causado muitas injustiças e iniquidades, 
quando prevêem a perda total das prestações 
em benefício do credor que funciona como 
uma espécie de elemento coativo para o con­
sumidor. que vê sobre sua cabeça a espada 
de Dámocle,. Ó texto procura equacionar 
o problema e equilibrar as relações de consu­
mo neutralizando o vigoro,o poder do mai~ 
forte. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 143 

Vale a justificativa dada para a rejeição 
da Emenda n' 142. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 144 

O dispositivo não permite que o consu­
midor resolva. imotivadamente, o contrato, 
mas prOlbe que haja cláusula estipulando a 
perda total das prestações em razão de ina­
dimplemento. resolução ou retomada do pro­
duto. O objetivo do texto é equilibrar a posi­
ção contratual desvantajosa do consumidor 
em relação ao fornecedor, que normalmente 
estipula cláusula nesse ,entido. O parágrafo 
úmco é Imprescindível para limItar o alcance 
do caput, pois faz com que ,eja descontada 
da devolução a vantagem econômica auferida 
pelo consumidor com a 'fruição. O projeto 
estabelece. paI" o equilíbrio contratual entre 
partes desiguai, 

Pela rejeição. 

Emenda n' 145 

O parágrafo tinico não pode ser suprimido: 
pois deixaria o caput moperante. Valem aqUI 
os argumentos utilizados para a rejeição da 
Emenda n" 144. 

Pela rejeição. 
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Emenda n" 146 

A emenda compatibiliza o texto com o do 
art. 51. 

Pela aprovação. 

Emendas n" 147, 148, 149, 150 
151, 152 e 153 

O Ministério Público. por determmação 
constitucional (art. 129, III) e legal (art. 1". 
n, da Lei n" 7.347/85). tem o poder-dever 
de proteger o consumidor. Por outro lado, 
o texto constitucional o erigiu à condição de 
"ombudsman" brasileiro (arts. 127 e 129,11). 
nos moldes do Direito escandinavo A nova 
Constituição. ademais. conferiu-lhe os instru­
mentos jurídicos necessários para o exercício 
de sua "ombudsmanship", entre os quais es­
tão o inquérito civil e a ação civil pública 
(art. 129. 111) 

O controle preventivo, abstrato. geral e 
administrativo das cláusulas gerais de contra­
tação vem sendo pregado pelos melhores ju­
ristas do mundo (Thierry Bourgoignie. Jean 
Calais-Aulov. Ulf Bernitz, Ewoud Hondius, 
etc.) e atende tanto aos interesses do consu­
midor como do próprio fornecedor. Mani­
festa-se dentro da filosofia do Direito do Con­
sumidor de que é melhor (e mais barato) evi­
tar o dano do que remediá-lo. 

Gradativamente. através da figura do"om­
budsman" do consumidor, os diversos países 
começam a adotar tal controle como forma 
eficiente de evitar que o fornecedor sofra pre­
juízos desnecessários com contratos de ade­
são que eventualmente venha a lançar no 
mercado. Basta que se mencione o impacto 
de uma ação civil pública (movida que seja 
pelo Ministério Público ou por uma associa­
ção de consumidor) que declare nulos os mi­
Iharês de contratos fornecidos e assinados por 
um determinada empresa. A prudência e a 
eficiência recomendam, portanto. que se 
abra ao fornecedor uma via preventiva de 
controle de seus contratos, fazendo com que 
os riscos de sua utilização sejam enormemen­
te minimizados. 

O papel do '·ombudsman". assim, é da 
maior relevância para um controle efetivo das 
cláusulas gerais de contratação. A "legislação 
fmlandesa" de proteção ao consumidor (Lei 
de 20 de Janeiro de 1978), na seção referente 
ao controle das cláusulas contratuais abusi­

vas, estabelece, em seu § 3°, é parte, que 
o "ombudsman" do consumidor pode emitir 
a ordem de proibição referida no § 2" ou pro­
mulgar uma proibição temporária de acordo 
com a Lei do "Ombudsman" do Consumi­
dor" (o texto em sueco, uma das línguas ofi­
ciais da Finlândia. ~ o seguinte: "Konsumen­
tombudsmannen kan meddela i 2 avsett for­
budeller meddela forbud temporat i enlighet 
med vad somar stadgat Ilagen om konsumen­
tombdsumannen 40/78"). O § 4". da mesma 
lei. arremata: "Do ponto de vista da proteção 
do consumidor, o uso das cláusulas contra­
tuais é supervisionada pelo "ombudsman" do 
consumidor" (o textp em sueco assim reza: 
"Med hansyn till konsumentskyddet overva­
kas anvandningen avavtalsvillkor av honsu-
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mentombudsmannen"). Disposição seme­
lhante tem a legislação norueguesa (Lov om­
kontro\l med markedsforingog avtalevilkar), 
em seu § 14. 

O Ministério Público, no Brasil, por ex­
pressa determinação constitucional, é o "om­
blldsman" do consumidor. É natural, portan­
to, que o Código, ao adotar o controle admi­
nistrativo - preventivo e abstrato -, o con­
fira ao Ministério Público. Em verdade, mes­
mo antes da nova Constituição, o Ministério 
Público de São Paulo Já efetuava tal controle 
contratual com grande sucesso, tanto para 
os consumidores como para os fornecedores 
Podem ser mencionados aqui os exemplos 
dos contratos de cursos de inglês, os contratos 
de lavanderia etc. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 154 

Legislar em matéria de consumo e fiscalizar 
o mercado, é atribuição do Estado. Não há 
aí qualquer restrição ao princípio da livre ini­
ciativa. É atribuição decorrente do texto 
constitucional (art. 24, V). Além disso, a 
Constituição Federal, neste sentido, estabe­
lece que a livre iniciativa submete-se à defesa 
do consumidor (art. 170, V). 

Pela rejeição. 

Emenda n° 155 

O art. 55, § lU, não contraria a Consti­
tuição Federal porque não cuida de "legislar" 
e sim de "fiscalizar" e "controlar" , atividades 
estas próprias do poder de polícia e inerentes 
à função administrativa (art. 174, caput, da 
Constituição Federal). Como se pode obser­
var, o poder de legislar vem expresso no caput 
do art. 55 do Código (onde não se menciona 
a publicidade, em respeito à letra da Consti­
tuição), e não em seu parágrafo. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 156 

Todas as sanções administrativas constan­
tes do Código, de uma forma ou de outra, 
Já existem no ordenamento brasileiro, li exce­
ção da contrapropaganda (isso porque não 
há qualquer regulamentação geral da publicI­
dade abUSiva e enganosa em nosso Direito). 
Logo, o Código pretendeu apenas sistema­
tizar as diversas penas administrativas, den­
tro do princípio da tipicidade e da adequação 
de sua imposição a critérios objetivos que 
dificultassem, ao máximo, o abuso do admi­
nistrador. Desnecessário ressaltar que, como 
já ocorre no sistema atual, todas as sanções 
administrativas submetem-se a controle judi­
cial. 

Pela rejeição. 

Emendns nOs 157, 158, 159, 160 
161 e 163 

A intervenção administrativa não é nenhu­
ma novidade no ordenamento brasileiro. 
Busca ela, no Direito do Consumidor, garan­
tir a continuidade do fornecimento de produ­
tos e serviços essenciais à população, mesmo 
quando seus fornecedores praticarem graves 
irregularidades no exercício de suas ativida-
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des. Qual o administrador público que, em 
área carente, interditaria completamente um 
hospital que estivesse a desrespeitar as regras 
do Código? E o que dizer do fornecimento 
de energia elétrica com voltagem irregular 
ou de água contaminada, já que o Estado 
e suas empresas, para fins do Código, tam­
b~m são considerados fornecedores? Logo, 
a mtervenção admmistrativa, sempre tempo­
rária e dependente de reincidência, tem um 
papel extremamente benéfico no sentido de 
permitir que os consumidores continuem a 
contar com os produtos e serviços essenciais. 
Aproveitando a lição de Hely Lopes Meire­
\Ies, poderíamos dizer que a intervenção ad­
ministrativa, no Direito do Consumidor, as­
sume uma característica dupla: de controle 
do abastecimento e de repressão ao abuso 
do poder econômico (Direito Administrativo 
Brasileiro, São Paulo, RT, 1988, pp. 
541/542). 

Pela rejeição. 

Emenda n° 162 

A contrapropaganda é uma das "grandes 
inovações do Código e encontra inspiração 
e suporte no Direito comparado. Em verda­
de, é uma sanção que vai além da pura repres­
são, mostrando-se como a única capaz de des­
fazer os malefícios causados por uma publici­
dade enganosa ou abusiva. O controle da pu­
blicidade se dá, basicamente, de duas formas: 
a criação de um dever de incluir nas mensa­
gens publicitárias certas informações ("affir­
mative disclosures") e, por outro lado, a cria­
ção de um dever de corrigir a informação 
deficiente, seja ela abusiva ou enganosa 
("corrective advertising"). Esta última é a 
contrapropaganda que tem por objetivo eli­
minar do mercado os "resíduos" de mensa­
gem anterior inadequada. 

No direito estrangeiro, a contrapropagan­
da tem Sido largamente utilIzada. Não foram 
poucas as vezes que a "Federal Trade Comis­
sion" americana deixou claro que tinha com­
petência para impor, administrativamente, a 
contrapropaganda ("In re Firestone Tire & 
Rubber Co.", 81 FTC 398,467-74,1972) ou 
a impôs efetivamente ("In re Amstar Corp.," 
83 FTC 659, 1973; "In re ITI Continental 
Baking Co.," 79 FTC 248, 1971; "In re Pay 
Less Drug Stores Northwest, Inc.," 82 FTC 
1.473,1973; "In re Yamaha Int'l Corp.," 86 
FTC 973, 1975). De todos os exemplos, con­
tudo, o mais contundente - até porque pas­
sou pelo crivo do Tribunal Federal de Recur­
sos norte-americano, é, sem dúvida alguma, 
o caso "Warner-Lambert" ("Warner­
Lambert Co. v. FTC", 562 F. 2d 749, D.C. 
Cir. 1977, "cert. denied" , 435 US 950, 1978). 

Pela rejeição. 

Emendas n°. 164, 165 e 166 

A cumulação de sanções é admissível não 
só em matéria administrativa como, mclu­
sive, na área penal. A pena de multa, por 
exemplo, pode ser conjugada com qualquer 
das sanções do art. 56. Finalmente, o poder 
cautelar concedido ao administrador pelo pa-
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rágrafo único do art. 56 é próprio do poder 
de polícia. Trata-se de poder-dever geral que 
será utilizado "caso a caso", conforme a ne­
cessidade da tutela do interesse público, em 
especial da saúde e segurança do consumidor. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 167 

Prejudicada. 

Emenda n° 168 

Prejudicada. 

Emenda n° 169 

A contrapropaganda, para que surta os 
efeitos necessários (eliminação dos "resí­
duos" deixados por uma mensagem enganosa 
ou abusiva) deve ser promovida nos mesmos 
veículos utilizados pela publicidade enganosa 
ou abusiva. Só assim se pode esperar que 
seu público alvo seja mais ou menos o mes­
mo. A utilização do mesmo meio, duração 
e horário é, por conseguinte, a obrigação ge­
raI que o Código impõe ao anunciante Na 
impossibilidade material de fazê-lo (o canal 
de televisão, por exemplo, foi fechado) o de­
ver converte-se, em conformidade com o nos­
so ordenamentCl vigente, em indenização ca­
paz de suportar a veiculação em outro meio 
assemelhado. 

Por derradeiro, diga-se que a proibição de 
efetuar publicidade enquanto não promovida 
a contrapropagauda deve ser ampla, não se 
limitando aos produtos e serviços objeto da 
mensagem publicitária enganosa ou abusiva. 
Do contrário, o anunciante, mesmo negan­
do-se a efetuar a cO!1trapropaganda em rela­
ção a um de seus produtos ou serviços, pode­
ria, em uma cadeia publicitária interminável, 
continuar a veicular mensagem publicitária 
enganosa ou abusiva para cada um de seus 
produtos e serviços restantes. Sem dúvida, 
um contra-senso! 

Pela rejeição. 

Emenda n° 170 

O bem jurídico tutelado nos crimes de con­
sumo não é a pessoa física do consumidor, 
nemo seu patrimônio, nem, tampouco aeco­
nomia popular ou o abuso econômic~, mas 
sim a própna integridade da relação de consu­
mo. E exatamente esta característica que dis­
tingue os ilícitos previstos no Código daque­
les. outros estampados em outras leis penais 
(cnmes contra a saúde pública, no Código 
Penal, crimes contra a economia popular na 
Lei nU 1.521/51, cnmes de abuso do pdder 
econômico, na Medida Provisória na 153 de 
15 de março de 1990). Por isso mesm~ a 
regra básica para os delitos de consum~ é 
que sejam eles de perigo abstrato, dispen­
sando qualquer dano concreto, seja à pessoa 
do consumidor, seja ao seu patrimônio. 

Pela rejeição. 
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Emenda n' 171 

Os cnmes de consumo são. normalmente. 
de perigu abstrato. não exigindo. para a sua 
consumação, a manifestação de dano. Por 
conseguinte. não cabe condicionar a "perse­
cutlo crimims" a eventual negativa do agente 
em reparar o dano. 

Pela rejeição. 

Emendas n" 172. 173, 174,259, 
260 e 261 

O Código. como Já dito. priorizou a pre­
venção e a reparação em prejuízo da repres­
são. esp.:cialmente a penal. Tal não quer di­
zer. contudo. que a sanção pena! não deva 
estar prevista no bOJo do sistema de proteção 
ao consumidor. O cidadão deve ser tratado 
isonomicamente. S.: o consumidor ao come­
ter um ilíCito contra seu fornecedor (p!li.Sou 
um cheque sem fundo. desrespeitou direitos 
autorms. subtraiu um produto. etc. ) está su­
jeito à ;,anção penal. por que. então. não 
se adm\tir a punição penal das condutas em 
que aquele é a vítIma. evitando-se. assim. 
a criação de dois pesos e duas medidas') 
Ademal~. a doutnna estrangeira. mesmo 

a mai~ muderna. tem enfatizado a necessi­
dade de normas penah como instrumento 
"auxiliar" de controle dos abusos cometidos 
no mercado. A ser excluída a parte penal 
do Código. o tripé da plOteção du consu­
midor seria rompido: prevenção. reparação 
e repressão. 

O Direito comparado. finalmente. é extre­
mamente fértil na utilização de nonnas penais 
como instrumento auxiliar de proteção ao 
consumidor no mercado. Lembre-se aqui, a 
título de exemplo. algumas leis de interesse 
do consumidor. bem recentes. 'promulgadas 
nos Estados Unidos. a pátrIa do capitalismo 
e da hvre iniciativa: o "Eletronic Fund Trans­
fer Aci", art. 916. com penas detentivas de 
até dez anos e multas de até 10.000 dólares; 
o "Motor Vehicle lnfonnation and Cost Sa­
vings Acf'. art. 413. e o "'Consumer Product 
Safetv Aci", art. 21, ambos com penas deten~ 
tivas -de att: um ano e multa de até 50.000 
dólares; e o "'Truth-in-Lending Act". art. 
112. com penas detentivas de até um ano 
e multas de até 5.000 dólares. 

A Grã-Bretanha. do mesmo modo que os 
Estados Unidos, prevê na sua recentíSSima 
Lei de Proteção ao Consumidor de 1987 
(TConsumer Protection Act 1987) sanções 
penais. especialmente no art. 12. item 5. A 
França. fmalmente. na lei de 27 de dezembro 
de 1973: conhecida como Lei "Royer" e que 
cuida basicamente da publicidade enganosa. 
em seu art. 44 prevê sanções penais extrema­
mente elevadas. 

Pela rejeição. 

Emendas n" 175, 176, 177 
178 e 179 

A impropriedade vem defimda no art. 18. 
Observe-se, "ab initio". que o caput do artigo 
62 é figura dolosa, vale dizer, a fraude contra 
o consumidor foi praticada intencionalmente. 
Seria uma espécie de "estelionato de consu-
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mo", com traços peculiares que não estão 
previstos no art. 171. do Código Penal. Histo­
ricamente, tanto no direito continental. como 
no "common law". a fraude. qualquer que 
seja ela. tem merecido a reprimenda penal. 

No mercado de consumo. ademais, pas­
sou-se a observar um procedimento novo. 
desconhecido do Direito Penal pré-indus­
trial: a fraude culposa. Decorre ela do des­
cumpnmento de um dever legal que tem o 
fornecedor de verificar a qualidade daquilo 
qué oferece ou entrega ao consumidor. seja 
um medicamento que possa ocasionar a mor­
te ou dano irreversível. seja a grade de berço 
que mata a criancinha por enforcamento. To­
davia. o crime só se consuma quando compro­
vada a culpa penal do fornecedor que. como 
se sabe. tem um padrão de avaliação muito 
mais rígido do que o da culpa de natureza 
civil ou admmistrativa 

Pela rejeição. 

Emenda n" 180 

A pena do caput do art. 62 deve ser. real­
mente. cumulativa. Trata-se de crime doloso. 
Já a do seu parágrafo pode ser prevista alter­
nativamente, cabendo ao juiz, no caso con­
creto. conforme o teor de culpa do comporta­
mento do agente. optar por uma ou por outra. 

Pela aprovação parcial. 

EmendaS n" 181 e 185 

O dever de mformar sobre a periculosidade 
ou nocividade de produtos ou serviços inde­
pende de norma secupdária. legal ou regula­
mentar, que o crie E o pr6prio Código que 
erigiu tal obrigação entre aquelas que estão 
a cargo do fornecedor. Ademais, é o fornece­
dor. e não o legislador. quem melhor conhece 
seu produto ou servIço e. por i!"o mesmo. 
está melhor habilItado para saber quando. 
o quê e como mformar o con,umidor. 

Pela rejeição. 

Emendas n" 182, 183 e 184 

Os delitos de ~onegação de informação so­
bre periculosidade e nOCividade foram sepa­
rados. respeitando a sistemãtica ,eguida em 
todo o Código. entre aqueles referentes a 
produtos e aqueles pertinentes a serviços. Is­
to porque os dois objetos da relação jurídica 
de consumo têm características distintas. Os 
serviços. por exemplo. ao contrário dos pro­
dutos. não possuem invólucro. embalagem 
ou recipiente. 

É importante que se mantenha no texto 
do Código o binômio periculosidade-nocivi­
dade. A penculosidade assume. no Direito 
do Consumidor. conotação diversa daquela 
que tem no Direito Penal (art. 97. §§ I" e 
3", do Código Penal). Enquanto que no Direi­
to Penal a periculosidade é um conceito que 
se refere à relação criminoso-sociedade. no 
Direito do Consumidor diz respeito à relação 
con~umldor-produto ou consumidor-serviço 
No artigo em questão não há uma "norma 
penal em branco". a ser complementada por 
leg;islaçáu. O que existe. em verdade, é a 
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utihzaçáo de conceito jurídico indeterminado 
a ser mterpretado pelo iuiz. 

~ela rejeição. 

Emenda n° 186 

Trata-se de conduta dolosa com gnm:,s 
consequências para a smíde e segurança do 
consumidor. Logo. a mdhor soluç'áo é a cu­
mulaçál) das pena~. Na forma culposa. a pew\ 
restntlva de hberdadtô ia e alternallva. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 187 

A comunicação ti devida sempre que ,e 
dê o conhecimento da penculos!dade ou noci­
vidade de produto ou serviço Ademais. não 
se trata apenas de deixar de advertir (de ma­
neira indetermmada) e ,im de deixar de CIl­

municar à autoridade competente e aos C0n­
sumidores. Sempre que tiver conheClmentn 
de tais faim, o fornecedor deve inÍ!Jrmdr, 
independentemente de determmação do ór­
gão público. os dOIS ~ujeitos mencionados: 
a autoridade competente (para que ela pos,a 
determinar a retirada do produto ou serviçu 
do mercado) e os consumidores para que se 
acautelem. A retirada do mercado e qUe, ra­
ra dar ensejo à sanção penal. necessita ser 
dêtcrminada peja autoridade adminisinliiva. 
A redação primitiva e, pois, m~i§ clara que 
a sugerida. 

Pela rejeição. 

Emenda n" 188 

O clime é doloso Daí serem as penas cu­
mulativa, e não simplesmente alternativas. 

Pela rejeição. 

Emendas n' 189 e 190 

A conduta do art. 65 configura uma esp";cie 
de cnme de desobediência de consumo. O 
agente. dolosamente. contraria determina­
ção da autoridade pondo em risco a vida e 
a segurança dos consumidores. O vocábulo 
"serviço" está defmido no próprio Código 
(art. 3', ~ 2"). 

Pela j·ejeição. 

Emenda n" 191 

Trata-se de crime doloso que p,je em rbco 
a saúde e segurança dos consumidores. Daí 
~erem as penas cumulativas e mil) suuple'­
mente alternativas. 

Pt!la rejeição. 

Emendas n" 192, 193, 194 

O art. 66 não se aplica à publicidade e 
sim a oferta de produtos e serviços. Trata-so" 
de verdadeira fraude praticada contra o CClll­

sumldor. No parágrafo I" . onde se lê "publi­
cidade", deve-se entender "oferta" Quanto 
à modalidade culpo, a, reitera-se o comen­
tário (parte final-) feito às Emendas de J1' 

175.176.177.178 e 179. 
Pela rejeição. 

Emenda n" 195 

O caput do art. 66 é crime dolo~o Logo. 
1ustifica-se plenamente a cumulação de P':'-
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nas. O seu parágrafo Já contém a alterna­
tIvidade. 

Pela rejeição. 

Eménda n° 196 

A publicidade, enganosa e abusiva, como 
um dos principaIs aspectos da proteção do 
consumidor, deve ser regrada de acordo com 
o J:ripé que caracteriza o DIreito do Consu­
mIdor: prevenção, reparação e repressão. O 
Conar, entidade civil, não tem o condão de 
impor sanções, muito menos as' Je natureza 
penal No direito comparado, a publicidade 
está sujeita a controle administrativo e judi­
cial. Basta que se lembre os exemplos dos 
Estados Unidos ("Federal Trade Commis­
sion Act") e da Françl\ (Lei de 27 de deiem­
bro de 1973, chamada "Lei Royer"). A legis­
lação francesa, embora recentssima, nem por 
isso deixou de prever sanção penal para á 
publicidade iengano: três meses a dois anos 
de detenção e multa (art. 44), pena esta,em 
muito liuperior à prevista pelo Código brasi­
leiro.(detenção de três meses a um ano e 
multa), 

Ressalte-se, finalmente, que o art 67, do 
Código; não colide nem fica prejUdICado com 
a redação do árt. 3",\XIII, da Medida Provi­
sória n° 153, de 15-~-90 Enquanto que este 
se insere em \Im contexto de abuso de poder 
econôuuco, aquele, diversamente, serve à 
proteção da relação de consumo. Enquanto 
que o Ilícito da medida provisóna visa a prote­
ger o própno éonsumIdor (contra erros), o 
delito do Código procura resguardar a inte­
gridade da. relação JUrídICa publicitária. Ao 
contrário do art. 3", XIII, que se refere ape­
nas à afirmação falsa Ou enganosa sobre a 
natureza, a qualidade e a quantidade de bens 
ou serVIços, o art. 67 atua sobre toda e qual­
quer publicidade enganosa ou abusIVa. Con­
tudo, o e.lemento distmtivo mais signifIcativo 
entre os dois delitos é, sem dúvida alguma, 
a necessidade de eXIstência de vontade de 
fraudar o consumidor. Para o tIpo do art. 
3°, XIII, tal elemento é . essencial. Já para 
'0 art. 67, o "aRimus" de fráude é irrelevante. 
Para a sua consumação basta que a mensagem 
publIcitária seja, em decorrência de compor­
tamento do agente, enganosa ou abusiva. O 
bem jurídIco tutelado no art. 67 não é o patn­
mônio do consumidor mas SIm a veracidade 
e não abusividade da mensagem publicitária 
em ~i mesmo considerada Por isso mesmo 
é qu~ as penas são bem distmtas: para o crime 
mais grave (o art. 3", XIII, que se caracteriza 
com a fraude) a sanção é de reclusão qe dois 
a cinco anos ou multa de 50.000 a 1 000.000 
de BTN, enquanto que para o crime mais 
leve (o do art. 67, que não exige a presença 
de fr\lude) a pena é de detenção de três meses 
a um ano e multa. 

Pela rejeição. 

Emendas n'" 197 e 198 

A Junçáo dos art 67 e 68 não é conveniente. 
O art. 67 cuida da publicidadt;' enganosa e 
abusiva de maneira geral. Já o art. 69 trata 
de modalIdade mais nociva de pubhcldade 
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enganosa: aquela que é capaz de induzir o 
consumidor a se comportar de forma preju­
dicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 
Por isso mesmo, sua pena é mais elevada 
que a do art. 67. 

Por outro lado, para que o crime de publici­
dade enganosa se caracterize, não há necessi­
dade de que o consumidor venha a ser, efeti­
vamente, enganado e que, portanto, sofra 
prejuízo. O bem jurídico tutelado não é seu 
patrimônio mas sim a veracidade e não abusi­
vidade da mensagem publicitária em si mes­
ma considerada. Conseqüentemente, não é 
recomendável a utIlização, no tipO penal, do 
verbo enganar. É esta a orientação do dIreito 
norte-americano e do francês (a lei francesa 
fala, expressamente, em publicidade "de na­
tureza a induzir em erro", valendo, pois, a 
Simples potencialidade, art. 44). 

Pela rejeição. 

Emenda n° 199 

O "teasre" nao é publicidade enganosa. 
Seu traço determinante é a fragmentação da 
mensagem publicItána e não o intuito de en­
ganar o consumidor. Ao serem juntados os 
fragmentos, a mensagem ganha sua integn-. 
dade de volta, e informa o consumidor. Se, 
entretanto, após talo anúncio se mostrar en­
ganoso, ilícito haverá, não porque foi a men­
sagem veIculada na forma de "teaser", mas 
tão apenas porque está em desconformidade 
com a realidade fátIca. O art. 67, parágrafo 
úmco, tem destinação diferente do "teaser": 
os anúncios camuflados em notícia, reporta­
gens ou depoimentos. 

Pela rejeição. 

Emendas n" 200 e 201 

Trata-se de crimes dolosos Assim, a cumu­
latividade das sanções é a melhor solução. 
É esta a sistemática seguida pelo Código. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 202 

Reitera-se o comentário feito à Emenda 
196. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 203 

O parágrafo único do art. 68 estampa hipó­
tese de verdadeiro estahonato de consumo. 
É comportamento doloso de fraude ao consu­
midor. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 204 

A emenda apnmora e torna coerente o dIS­
pOSitiVO. 

Pela aprovação. 

Emenda n° 205 

As características do ilícito previsto permi­
tem a possibilidade de alternativa penal. 

Pela aprovação. 

Emenda n° 206 

Para os ilícitos penais mais graves e dolo­
sos. entre os quai~ se incluem aqueles que 
põem em risco a saúde do consumidor e os 
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que se manifestem como comportamento 
fraudulento, as sanções são Impostas cumula­
tivamente. 

Pela rejeição. 

Emendas n" 207 208 

A redação primitiva é mais clara e comple­
ta. Busca evitar os abusos praticados· na co­
brança de dúvidas de consumo. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 209 

O delito é doloso e implica em constran­
gimento ilegal ou ameaça praticados no mer­
cado de consumo. A cumulatividade está, 
portanto, plenamente justificada. 

Pela rejeição. 

Emendas nO' 210 e 211 

Os arts 72 e 73 não se aplicam ao "habeas 
data", que é ação judicial de caráter manda­
mental e vem regrado em outro dispositivos 
do Código. Referem-se, ao contrário, à trans­
parência e à correção que devem ter os cadas­
tros de consumo. Tipcam, ademais, compor­
tamentos dolosos 

Pela rejeição. 

Emenda n° 212 

O art. 72 não tem parágrafo. 
Pela rejeição. 

Emenda n° 213 

Com as mesmas considerações emitidas 
quanto à Emenda n" 205: 

Pela aprovação. 

Emendas nOS 214,215,216 e 217 

A expressão "deveria saber" será aprecia­
da, caso a caso, pelo JUIZ, conforme os ele­
mentos matenais de prova que dIsponha. 

Pela rejeição. 

Emenda n° 218 
Com as mesmas considerações emitIdas 

quanto a de n" 205. 
Peia aprovação. 

Emenda n° 219 

Com as mesmas considerações emitidas 
quanto à Emenda n' 205. 

Pela aprovação. 

Emendas nO' 220,~21, 222 e ~23 

O art. 75 serve para melhor esclarecer 
a extensão da responsabilIdade dos respon­
sáveis por pessoa juridica. Garante que a san­
ção penal não será aplicada somente contra 
o simples empregado, o· que, de resto, é o 
que ocorre hoje nos chamados "cnmes de 
colarinho branco". O texto do dispositivo le­
gal nao contran a em nenhum momento os 
pnncipIOs básico do DireIto Penal brasIleiro. 
Ademais, está em perféIta smtonia com o 
a sistemática penal adotada pelo "common 
law" para os "white collar crimes" . 

Pela rejeição. 

Emendas n'" 224 e 225 

Os crimes de consumo têm certas caracte­
rísticas próprias e dIstintas dos delitos chama-
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dos comuns. Entre elas está a possibilidade 
de que a danosidade do comportamento ve­
nha a ser res~altada em funçdo de certas cir­
cunstâncias. O art. 76 leva em consideração 
esse tIaços peculiares da cnminalidade de 
con~umo e introduz novas hipóteses de agra­
vantes desconhecidas pdo Código Penal. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 226 

O art. 77 segue a orientação geral do Códi­
go Penal. 

Pela rejeição. 

Emendas n" 227 e 228 

O art. 77 não tem parágrafos. 
Pela rejeição. 

Emenda n'" 229 

Prejudicada. 

Emendas nOs 230,231,232 e 233 

O Código, no art. 78, inova em relação 
ao Código Penal. A interdição de dIreitos, 
conforme o dispositivo legal, pode ~er impos­
ta como alternativa ou como cumulação às 
penas principais Tal se dá em consideração 
à natureza especialíssima dos crimes de cola­
rinho branco. O artigo, entretanto. da ampla 
flexibilidade ao Juiz para escolher entre a cu­
mulação e a alternatividade. Finalmente, a 
publicação de senteça não contrana, em ab­
soluto a ConstitUIção. O processo penal, por 
tradição, é público e o público tem livre aces­
so à instrução e à senteça criminal. Lembre-se 
apenas o exemplo do tribunal do júri. A pu­
blicação da sentença visa, fundamentalmen­
te, a garantir às \Ítlmas do crime de consumo 
(de regra contadas às centenas ou mJihares) 
a informação necessária para, em desejando, 
propor a "actio ex delicto" com vista~ à repa­
ração dos eventuais danos sofndos. 

Pela rejeição. 

Emendas n'S 234 e 235 

O Código fixa novo critério para a conces­
são de fiança levando em consideração a na­
tureza especial dos delito~ de consumo (cri­
mes de colarinho branco). A sistemática do 
Código de Processo Penal- pela sua antigüI­
dade - não tem se prestado para bem regrar 
essas novas situações decriminalidade econô­
mica. 

Pela rejeição. 

Emendas n" 236, 237 e 238 

O DireIto comparado maIs moderno vem 
dando grande importância as associações e 
a outros grupo~ intermediários para a tutela 
dos chamados mteresses difusos e coletivo~. 
Mesmu na área penal, sempre com caráter 
supletivo à atividade do Ministério Público. 
Existindo o "fumus boni juris" do crime e 
havendo inação do Ministéno PúblIco. a ação 
penal subsidiária é plenamente Justificada. 
A sua previsão, contudo, não significa que. 
~e~pre, que proposta, será ela aceita pelo 
JUIZ. So quando preenchidos os mesmos re­
quitos impostos ao Ministério Público é que 
a ação ultrapassará o limiar do processo. E 
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entre estes está o "fumus boni jl1ris" cu ia 
exig':ncia impede a litigância pé'!1úl l.:me,.J.­
na. 

Pela rejeição. 

Emendas n",· 239 e 2-t1l 

A Lei da ação civil plÍblica (Le! rI" 7.347. 
de 24-7-19R51. que trata da prot,~ção do am­
biente e dos consumidores. criou o probll;ffiU 
da talta de capacidade procesi-u:11 de entida­
des e órgãos administrativos de::personaliza­
do~ - como llS Procon - que, conquanto 
legitimados à ação. não têm lt'gitimação "ad 
processum". O que o inciso IH do art. 82 
do Projeto faz é ampliar o rol do art. 12 do 
Código de Processo Civil. considerando pe,­
soas formais, entIdades e órgãos da adminis­
tração. desprovidos de personalidade jurídi­
ca, mas epecificamente destinados à defesa 
dos dIreitos e interesses protegidos pelo Códi· 
go do Consumidor. 

Pela rejeição 

Emenda n° 241 

Pela rejeição. A tutela hminar prevh,ta no 
dispo~itivo corresponde à téCnIca, Já tradi­
cional em nosso ~istema processual. de inserir 
medidas cautelares no própno corpo do pro­
cesso. Exemplos disto encontram-se nas 
ações possessórias, no mandado de seguran­
ça, na ação popular, na ação civil pública 
(Lei n" 7.347/85). 

Pela rejeição 

Emenda n' 242 

O princípIO da demanda, que não é dI: na­
tureza con~titucional. pode sofwr limitações 
pela lei. E o que Já ocorreu. na al~ão qut: 
tem por objeto a obrigação de faZ'=f ou não 
fazer, exatamente com relação à multa, na 
Lei n" 7.347/85 (Lei da ação CIVil pública) 
O que o dbpositivo faz, e amplIar os poderes 
do juiz, que poderá Impor a multa, ao invés 
desde logo ordenar a tutela e,pecífica. até 
mesmo em benefício do réu. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 243 

Durante os trabalhos da A~sembléia Na­
cional Constituinte, diversas propostas foram 
apresentadas, no sentido de e,render o man­
dado de segurança a atos ilegais ou abUSIVOS. 
lesivos de direito líquido ~ certo, promanados 
de pessoas física ou jurídicas. Entendeu-~e. 
porém, que a matéria devia ser disciplinada 
em lei ordinária, por não ser de índole consti­
tucional. E isto que o projeto do C6digo de 
Defesa do Consumidor, faz, cnando um ins­
trumento eficaz para a pronta tutela do dIrei­
to líquido e certo, que a Constituição certa· 
mente não veda. 

Pela rejeição. 

Emendas n's 244 e 245 

A JustifIcativa utilizada para a rejeição da 
Emenda 118 aplica-se a estas. 

Pela rejeição. 

Emendas n" 246 e 247 
O dispositivo veda a denunciação da lide 

que. introduzindo no processo outra deman-
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UD, entre litisdenunciante e litisdenunclado, 
!(;'J.' :1ec:::;sanamente a ampliação do "tbema 
dC~1,ik;IIi[lU", com procrastinações que não se 
coadunam com a necessária rapidez da tutela 
jurisdicional do consumIdor. Por isso mesmo. 
expressamente permite o ajuizamento de 
ação de regresso, ell]. processo autônomo, ou 
quando possível e conveniente nos próprios 
aulos da ação principal. como medida de eco­
nomia processual em favor do réu condena­
do. 

Emenda n' 248 

j., tecnica do parágrafo único do art. 98 
01" Projeto harmoniza-se com o sbtema das 
açôes coletivas para a reparação dos danos 
mdividualmente sofridos, completando o que 
vem dito no art. 96 do projeto Sendo indeter­
minadas as vítimas, a sentença condenatória 
será genGrica, limitando-se a reconhecer, na 
ação coletiva, a responsabilidade do réu pelos 
danos causado:.. 

Estt', o "an debeatur". Na liquidação da 
sentença, as vitimas. a titulo individual. deve­
rão provar, não só o "quantum debeatur". 
mas também a exist~ncia do prejuízo pessoal 
e do nexC'\ causal com o dano globalmente 
causado. E assim que se personalizam as in­
denizações, com criterios semelhantes aos 
das ações individuais de cumprimento, após 
Ü julgamento do dissidio coletivo, na Justiça 
do Trabalho. 

Pela rej"ição. 

Emenda n° 249 

A fundamentação da emenda só diz respei­
to ao inciso I do art. L01, que faculta ao autor 
I) .~Juizameílio da ação no foro de seu domi­
cIlio, e quo! deve ser mantido. exatamente 
por viabilizar o acesso do consumidor à justi­
ça A f<3gra do art. 9.+ do Código de Processo 
Cidl (foro do domic11io do réu) sofre nume­
rosas exceções. no próprio estatuto proces­
sual, com vistas à relação jurídica de direito 
material em jogo: basta lembrar o art. 100. 
L CPC (foro da residencia da mulher,. para 
a ação de ~eparação Judicial, sua conversão 
em dIVórcio ou anulação do casamento) e 
do art. íOO, lI, CPC (foro do domicilio ou 
residência do alimentando, na ação de ali­
mentos). Dispositivos todos, como o "sub 
t'xamine". cujq preocupação é não invlabi­
lizar o acesso à justiça da parte mais ttaca. 

Pela rejeição. 

Emenda [lO 250 

'\fastada do sistema processual do Codigo 
do Cpnsumidor a denunciação da lide (pelas 
razões constantes do parecer às Emendas 246 
e 247), o art. 101, lI. acrescenta às hipóteses 
do an 77 do CPC mais um caso de "chama­
mento ao processo", com relação ao seg,ura­
dor. com subsequente aplicação do art. 80 
do CPC, que consagra a responsabilidade so­
lidária. 

Pela aprovação. 

Emenda n" 251. 

Trata-se de assunto exaustivamente disci­
plinado no Código de Processo Civil, não ca-
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bendo sua expliCItação no Códlgo.de Defesa 
do Consumidor. 

Pela aprovação. 

Emenda n' 252 

Ê ínSIto às ações coletivas, por sua própria 
natureza, a extensão "ultra partes" ou "erga 
omnes" da sentença. A solução Já tradIcional 
em nosso direito, como se vê da lei da ação 
popular e da lei da ação civil pública. Exata­
mente para conciliar essa técnica processual 
com as garantias do devido processo legal 
e do contraditório, é que o Projeto abrandou 
a extensão subjetiva da coisa julgada pelo 
princípio de ,ua aplicabilidade "secundum 
eventllm Iitis". 

Ademais, a mera supressão do art. 104 e 
de seus incisos deixaria sem resposta as inda­
gações sobre o regime' da coisa jugada na, 
ações coletivas em geral, que deve ser minu­
ciosamente regulamentado pelo legislador. 
Basta verificar as dúvidas que tem suscitado 
a coisa Julgada no mandado de segurança co­
letivo, auto-aplicável, mas ainda sem' disci­
plina legIslativa. 

Cabe, portanto, a'o legislador enfrentar o 
problema e dàr-Ihe solução. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 253 

A emenda pretende inserir a expressão 
"com eficácia restrita aos legitimados ativos 
em sentido matenal". limitando as,im a' ex­
pressão "erga omnes". Ocorre, porém, que, 
no caso do inci;o I do art. 104. o qual trata 
das ações coletivas para a tutela de intereses 
ou direitos difusos. não existem legitimados 
ativos em sentido material, exatamente na 

. medida em que a titularidade dos intereses 
difusos é indeterminada (art. 81, parágrafo 
Ú1l1CO, I. do projeto). Com relação ao inciso 
III do art. 104 (interi:,ses ou direitos indiVI­
duais homogêneos) a expressão poderia ser 
utilizada. mas é redundante, sendo eVIdente 
que só os titulares de direitos homogêneos, 
pela origem comum, serão beneficiados peÍa 
extensão subjetiva da coisa julgada. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 254 

O CÓdIgO, realmente. neces~ita de uma va­
eatio legis. Um ano. contudo, parece ser nm 
prazo excessivamente longo, sendo preferível 
que se ~uspenda sua VIgênCia por 180 dia~. 

Pela aprovação parcial. 

Emendas nO' 255, 256~ 257 e f58 

O CÓdIgO tem por ftlosofül não traçar nor­
mas para setores e~pecíficos do mercado de 
consumo (ahmentos, medicamentos, tabaco, 
produtos eletro eletrômcos). Limita-se a um 
regramento geral do mercado. deixando à le­
gIslação complementar a tarefa dã especia­
lização. 

Pela rejeição. 

Emenda n" 262 

O tratamelO dado à prescnção e à deca­
dênCia no CÓdIgO seguiu a tradição brasileira 
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e. no que tange aos aspectos mais inovadores 
do Direito do Consumidor, buscou onenta­
ção no direito comparado (especiálmente na 
Diretiva n" 85/374 da Comunidade Econô­
mica Européia). 

Pela rejeição. 

Emenda nY 263 

A emenda protege interesse~ de consumI­
dores de uma categoria específica, sendo ftlo­
sofia do C6digo não traçar normas para quab­
quer segmentos. apesar de indiscutível rele-
vânCia do tema. ' 

Pela rejeição. 

Emendas n's 264, 265 e 267 

Trata-se de matéria da mais alta relevância 
que, entretanto, deve ~er deixada para a legis­
lação complementar ao Código, especialmen­
te porque envolve outros interesses jurídicos 
além daqueles do consumidor. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 266 

A preocupação manifestada pela emenda 
tem precedentes no direito comparado e na 
legislação brasileira. Todavia. o controle ad­
ministrativo e abstrato, de caráter preven­
tIVO, da!> cláusulas gerais de contratação já 
está previsto no Código (arts. 51, parágrafo 
3Q• e 54, parágrafo 4"). AdemaiS, as expe­
riências portuguesa e mexicana (assim como 
a brasileira, com os contratos de seguro) têm 
demonstrado que o controle prévio dos con­
tratos pelos mesmos órgãos encarregado, de 
fiscalizar as atividades das empresas que os 
emitem não funciona adequadamente, tra­
zendo, em verdade, inúmeros prejuízos para 
o consumidor. Daí a necessidade de se colo­
car tal controle em mãos totalmente indepen­
dentes da atividade regulada. Ademais, sub­
meter a emi,são e a circulação dos contratos 
de adesão de planos de saúde, de previdência 
privada e de consórcios a controle e registro 
prévio e geral pode criar excesso de burocra­
cia, emperrando a contratação em massa, tão 
essencial à sociedade de consumo. Em vez 
de autorização ou registro antecipado. o Có-

• digo prevê o envio de cópia do contrato de 
adesão ao Ministério Público para que o con­
trole possa ser efetuado. De qualqner modo. 
a circulaçáo do contrato náo está SUjeita a 
nenhum óbice formal, sendo desnecessária 
qualquer autorização ou aprovação do Minis-
tério Público. . 

Pela rejeição. 
Sala das Comissões, 9 de maio de 1990. -
Seno Carlos Patrocínio, Vice-Presidente em 
exercício - Dep. Joaci Góes, Relator -
Dep. Elias Murad - Dep. Antônio Câmara 
- Dep. Geraldo Alckmin Filho - Dep. San­
dra Cavalcante - Dep. Jofran Frejat - Dep. 
Samir Achoa. 
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TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1" O pre~ente COdIgO e,tanelece 
normas de proteção e detesa do con~umldor, 
de ordem pública e interesse social, nos ter­
mos dos arts. 5,", mciso XXXII e 170, lllciso 
V, da Constituição Federal e ar!. 48 de suas 
Disposições Transit6rias. 

Art. 2" Consumidor é toda pessoa fí~ica 
ou Jurídica que adquire ou utilIza produto 
ou serVIço como destinatáno final. 

Parágrafo úmco. Equipara-se a ConsumI­
dor a coletividade de pessoas, amda que inde­
termináveis, que haja intervindo nas relações 
de consumo. 

Art. 3" Fornecedor é toda pessoa tíSIca 
ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira. bem como os entes despersona­
lizados. que desenvolvem atIVidade, de pro­
dução, montagem, criação, construção. 
transformação, importação. exportação, dls­
tnbuição ou comercialização de produtos e 
prestação de serviços. 

§ 1" Produto é qualquer bem. m6vel ou 
Imóvel, material ou imaterial. 
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§ 2" Serviço é qualquer atividade forne­
cida no mercado de consumo. mediante re­
muneração. inclUSive as de natureza bancá­
ria, financeira, de crédito. e securitána, salvo' 
as decorrentes das relaçõe~ de caráter traba­
lhista. 

CAPÍTULO 11 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4" A Política Nacional de Relações 
de Consumo tem por objetivo o atendimento 
das necessidades dos consumidores, o respei­
to à sua dignidade, saúde e ~egurança. a pro­
teção de seus interesses econômicos, a melho­
ria da sua qualidade de vida. bem como a 
transparência e harmoma das relações de 
consumo. atendidos os seguintes princípios: 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor no mercado de consumo: 

II - ação governamental no sentido de 
proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativas diretas: 
b) por incentivos à criação e desenvolvi­

mento de associações representativas; 
c) pela presença do Estado no mercado 

de consumo; 
d) pela garantia dos produtos e serviços 

com padrões adequados pela qualidade, se­
gurança, durabilidade e desempenho. 

IH - harmonização dos interesses dos par­
ticipantes das relações de consumo e compati­
bilização da proteção do consumidor com a 
necessidade de desenvolvimento econômico 
e tecnológico. de modo a viabilizar os princí­
pios nos quais se funda a ordem econômica 
(art. 170, da Constituição Federal), sempre 
com base na boa fé e equilíbrio nas relações 
entre consumidores e fornecedores: 

IV - educação e informação de fornece­
dores e consumidores. quanto aos seus direi­
tos e deveres. vom vbtas à melhria do mer­
cado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores 
de meios eficientes de controle de qualidade 
e segurança de produtos e serviços. assim co­
mo de mecanismos alternativos de solução 
de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de to­
dos os abusos praticados no mercado de con­
sumo, inclusive a concorrência desleal e utili­
zação indevida de inventos e criações mdus­
triais, das marcas e nomes comerciais e signos 
distintivos. que possam causar prejuízos aos 
consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos servI­
ços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações 
do mercado de consumo. 

Art. 5" Para a execução da Política Na­
cional das Relações de Consumo, contará o 
poder público com os seguintes mstrumentos, 
dentre outros. 

I - manutenção de assistência Jurídica in­
tegral e gratuita para o consumidor carente 
e assistência judlciáIia às a~sociações despro­
VIdas de recursos, por intermédio das d\,!fen­
sarias públicas; 

II - instituição de Curadorias de Proteção 
ao Consumidor. no âmbito do Ministério PÚ­

.. blico; 
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III - criação de delegacias de polícia espe­
cializadas no atendimento de consumidores 
vítimas de infrações penais de consumo; 

IV -criação de Juizados Especiais de Pe­
quenas Causas e Varas Especializadas para 
a solução de lItígios de consumo; 

V - concessão de estímulos à criação e de­
senvolvimento das Associações de Defesa do 
Consumidor; 

§ I" Os Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios manterão órgãos de atendimento 
gratuito para orientação dos consumidores. 

§ 2" A União, os Estados, Distrito Fede­
ral e os Municípiós poderão fiscalizar preços 
e autuar os infratores. observando seu prévio 
tabelamento pela autoridade competente. 

CAPÍTULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6" São direJtos básicos do consumI­
dor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança 
contra os rbcos provocados por práticas no 
fornecimento de produtos e serviços conside­
rados perigosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o con­
sumo adequado dos produtos e serviços, asse­
guradas a liberdade de escolha e a igualdade 
nas contratações; 

lU - a informação adequada e clara sobre 
os diferentes produtos e serviços, com especi­
ficação correta de quantidade, característi­
cas, composição, qualIdade e preço, bem co­
mo sobre os nscos que apresentem; 

IV - a proteção contra a publicidade en­
ganosa e abUSiva, métodos comerciais coerci­
tivos ou desleais, bem como contra práticas 
e cláusulas abusivas ou impostas no forneci­
mento de produtos e serviços; 

V - a modificação das cláusulas contra­
tuais que estabeleçam prestações despropor­
cionais ou sua revbão em razão de fatos su­
pervenientes que as tornem excessivamente 
onerosas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de 
danos patrimoniais e morais, mdividuais, co­
letivos e,difusos: 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e ad­
ministrativos. com vistas à prevenção ou re­
paração de danos patnmoniais e morais. indi­
viduais, coletivos ou difusos. assegurada a 
proteção jurídica. administrativa e técnica 
aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direi­
tos. inclusive com a mversão do ônus da pro­
va. a seu favor, no processo civil. quando, 
a criténo do Juiz, for veros~ímil a alegação 
ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiência; 

IX - a partIcipação e consulta na formu­
lação das políticas que os afetem diretamen­
te. e a repre~entação de seu~ interesses por 
intermédIO das entidades públicas ou priva­
das de proteção ou defesa do consumidor; 

X - a adequada e eficaz prestação dos ser­
viços públicos em geral. 

Art. 7" Os direitos pnvistos neste Código 
não excluem outros decorrenes de tratados 
ou convenções internacionais de que o Brasil 
seja signatário, da legislação interna ordiná-
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ria, de regulamentos expedidos pelas auton­
dades administrativas competentes, bem co­
mo dos que derivem dos princípios gerais do 
direito, analogia, costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor 
a ofensa, todos responderão solidariamente 
pela reparação dos danos previstos neste Có­
digo (art. 1.518 e parágrafo único, do Código 
Civil). 

CAPÍTULO IV 
Da qualidade de produtos e serviços 

da prevenção e da reparação de danos 
SEÇÃO I 

Da proteção à saúde e segurança 

Art. 8" Os produtos e serviços colocados 
no mercado de consumo não acarretarão ris­
cos à saúde ou segurança dos consumidores, 
exceto os considerados normais e previsíveis 
em decorrência de sua natureza e fruição, 
obrigando-se os fornecedores, em qualquer 
hipótese, a dar as informações necessárias 
e adequadas a seu respeito. 

Parágrafo úmco. Em se tratando de pro­
duto industrial, ao fabncante cabe prestar as 
informações a que se refere este artigo, atra­
vés de impressos apropriados que devem 
acompanhar o produto. 

Art. 9" O fornecedor de produtos e servi­
ços potencialmente nocivos ou perigosos à 
saúde ou segurança deverá informar, de ma­
neira ostensiva e adequada, a respeito da sua 
nocividade ou periculosidade, sem prejuízo 
da adoção de outras medidas cabíveis em ca­
da caso concreto. 

Art. 10. O fornecedor não poderá colo­
car no mercado de consumo produto ou servi­
ço que sabe ou deveria saber apresentar alto 
grau de nocividade ou periculosidade à saúde 
ou segurança. 

§ 1" O fornecedor de produtos e serviços 
que. posteriormente à sua introdução no mer­
cado de consumo, tiver conhecimento da pe­
riculosidade que apresentem. deverá comu­
nicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores. mediante 
anúncios publicitários. 

§ 2" Os anúncios publicitários a que se 
refere o parágrafo anterior serão veiculados 
na imprensa, rádio e televisão, às expensas 
do fornecedor do produto ou serviço. 

§ 3" Sempre que tiverem conhecimento 
de periculosidade de produtos ou serviços à 
saúde ou segurança dos consumidores, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão informá-los a respeito. 

Art. 11. O produto ou serviço que, mes­
mo adequadamente utilizado ou fruído. apre­
sente alto grau de nocividade ou periculo­
sidade será retirado imediatamente do mer­
cado pelo fornecedor, sempre às suas expen­
sas, sem prejuízo da responsabilidade pela 
reparação de eventuais danos. 

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo fato 

do Produto. e do Serviço 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o 
construtor, nacional ou estrangeiro, e o im-
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portador respondem, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos, 
causados aos consumidores por defeitos de­
correntes de projeto, fabricação, construção, 
montagem, f6rmulas, manipulação, apresen­
tação ou acondicionamento de seus produtos, 
bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua utilização e riscos. 

§ 1° O produto é defeituoso quando não 
oferece a segurança que dele legitimamente 
,se espera, levando-se em consideração as cir­
cunstâncias relevantes, entre as qUais: 

I - sua apresentação; 
H - o uso e os riscos que razoavelmente 

dele se esperam; 
IH - a época em que foi colocado em cir­

culação. 
§ 2° O produto não é considerado defei­

tuoso pelo fato de outro de melhor qualidade 
ter sido colocado no mercado. 

§ 3°, O fabncante, o construtor, o produ­
tor ou importador s6 não será responsabi­
lizado quando provar: 

I - que não colocou o produto no mer­
cado; 

11 - que embora haja colocado o produto 
no mercado, o defeito inexiste; 

IH - a culpa exclusiva do consumidor ou 
de terceira. 

Art. 13. O comerciante é igualmente 
responsável, nos termos do artigo anterior, 
quando: 

I - o fabricante, o construtor, o produtor 
ou o importador não puderem ser identifi­
cados; 

H - o produto for fornecido sem identifi­
cação clara de seu fabricante, produtor, cons-
trutor ou importador. <-

Parágrafo -único. Aquele que efetivar o 
pagamento ao prejudicado poderá exerce o 
direito de regresso contra os demais T,éSpOn­
sáveis, segundo sua participação na causação 
do evento danoso. . 

Art. 14. O fornecedor de serviços res­
ponde, independentemente da existência de 
culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à presta­
ção dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas ~obre sua frui­
ção e riscos. 

.§ I" O serviço é defeltuoso quando não 
fornece a segurança que o consumidor dele 
pode esperar, l~vando-se em consideração as 
circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - o modo de seu fornecimento; 
H - o resultado e os 'fiscos que razoavel­

mente dele se esperam; 
III - a época em que foi fornecido. 
§ 2" O serviço não é considerado defei­

tuoso pela adoção de novas técnicas. 
§ 3° O fornecedor de serviços s6 não será 

. responsabilizado quando provar: 
I - que, tendo prestado o serviço, o defei­

to inexiste; 
H - a culpa exclusiva do consumidor ou 

de terceiro. 
§ 4" A responsabilidade pessoal dos pro­

fissionais liberais será apurada mediante a 
_ verificação de culpa .. 
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Art. 15 Quando a utilização do produto 
ou a prestação do serviço causar dano irrepa­
rável ao consumidor, a indenização corres­
ponderá ao valor de integral dos bens danifi­
cados. 

Art. 16. Se comprovada a alta periculo­
sidade do produto ou do serviço que provo­
cou o dano, ou g;ave imprudência, negligên­
cia ou imperícia do fornecedor, será devida 
multa civil de até 1.000.000 (um mt1hão) de 
vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN), na ação proposta por qualquer dos 
legitimados à defesa do consumidor em juízo, 
a critério do Juíz, de acordo com a gravidade 
e proporção do dano, bem como a situação 
econômica do responsável. 

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, 
equiparam-se aos consumidores todas as víti­
mas do evento. 

" SEÇÃO III 
Da responsabilidade por Vício 

do Produto e do S.erviço 

Art. 18. Os fornecedores de produtos de 
consumo duráveis ou não duráveis respon­
dem solidariamente pelos vícios de qualidade 
ou quantidade que os tornem impr6prios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam 
ou lhes diminuam o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade com as 
indicações constantes do recipiente, da emba­
lagem, rotulagem ou mensagem publicitária, 
respeitadas as variações decorrentes de sua 
natureza, podendo o consumidor exigir a 
substituição das partes viciadas. 

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dlas, pode o consu­
midor exigir, alternativamente e à sua esco­
lha: 

I - a substituição do produto por outro 
da mesma espécie, em perfeitas condições 

. de uso; 
11 - a restituição imediata da quantia pa­

ga, monetariamente atualizada, sem prejuízo 
de eventuais perdas e danos; 

IH - o atiatimento proporcional do preço. 
§ 2" Poderão as partes convencionar a re­

dução ou ampliação do prazo previsto no pa­
rágrafo primeiro, não podendo ser inferior 
a 7 (sete},nem superior a 180 (cento e oitenta) 
dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de 
prazo deverá ser convencionada em separa­
do, por meio de manifestação expressa do 
consumidor. 

§ 3" O consumidor poderá fazer uso ime­
diato das alternativas do parágrafo primeiro" 
sempre que, em razão da extensão do vício, 
a substituição das partes viciadas pode com­
prometer a qualidade ou características do 
produto, diminuir-lhe o ~alor ou se tratar de. 
produto essencial. 

§ 4" Tendo o consumldor optado pela al­
ternativa do inciso I, do parágrafo primeiro, 
e não sendo possível a substituição do bem, 
poderá haver substituição por outro de espé­
cie, marca ou modelo diversos, mediante 
complementação ou restituição de eventual 
diferença de preço, sem prejuízo do dispssto 
nos incisos II e lU, do parágrafo primeiro. 
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§ 5" No caso de fornecimento de produ­
tos "in natura" será responsável perante o 
consumidor o fornecedor imediato, exceto 
quando identificado claramente seu produ­
tor. 

§ 6" São impr6prios ao uso e consumo: 
I - os produtos cujos prazos de validade 

estejam vencidos; 
H - os produtos deteriorados, alterados, 

adulterados, avariados, falsificados, corrom­
pidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, 
perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo 
com as normas regulamentares de fabricação, 
distribuição ou apresentação; 

IH - os produtos que, por qualquer moti­
vo, se revelem inadequados ao fim a que se 
destinam. 

Art. 19. Os fornecedores re~ondem so­
lidariamente pelos vícios de quantidade do 
produto sempre que, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza, seu conteúdo 
líquido for inferior às indicações constaIltes 
do recipiente, da embalagem, rotulagem ou 
de mensagem publicitária, podendo o consu­
midor exigir, alternativamente e à sua.esco­
lha: 

I - o abatimento proporcional do preço; 
11 - complementação do peso ou medida; 
111 - a substituição do produto por outro 

da ·mes!p.a espécie, marca ou modelo, sem 
os aludidos vícios; 

IV - a restituição imediata da quantia pa­
ga, monetariamente atualizada,. sem prejuízo 
de eventuais perdas e danos. 

§ 1 ° Aplica-se a este artigo, o disposto 
no parágrafo 4° do artigo anterior. 

§ 2° O fornecedor imediato será respon­
sável quando fizer a pesagem ou a medição 
e o instrumento utilizado não estiver aferido 
segundo os padrões oficiais. 

Art. 20. O fornecedor de serviços res­
ponde pelos vícios de qualidade que os tor­
nem impr6prios ao consumo ou lhes dimi­
nuam o valor, assim como por aqueles decor­
rentes da disparidade com as indicações cons­
tantes da oferta ou mensagem publicitária, 
podendo o consumidor exigir, alternativa­
mente e à sua escolha: 

I - a reexecução dos serviços, sem custo 
adicional e quando cabível; , 

11 - a restituição imediata da quantia pa­
ga, monetariamente atualizada, sem prejuízo 
de eventuais perdas e danos; 

IH - o abatimento proporcional do preço. 
§ 1° A, reexecução dos serviços poderá 

ser confiada a terceiros devidamente capaci­
tados, por conta e risco do fornecedor. 

§ 2° São impr6prios ou serviços que se 
mostrem inadequados para os fins que razoa­
velmente deles se esperam, bem como aque­
les que não atendam as normas regulaInen­
tares de prestabilidade. 

Art. 21. No fornecimento de serviço que 
tenha por objetivo a reparação de qualquer 
produto considerar-se-á implícita a obrigação 
do fornecedor de empregar componentes de 
reposição originais adequados e novos, ou 
que mantenham as e!!pecificações técnicas do 
fabricante, salvo, quanto a estes últimos, au­
torização em contrário do consumidor. 
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Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou 
suas t::mpresas, concessionárias, permissioná­
ria~ ou sob qualquer outra forma de empreen­
dimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, efIcientes, seguros e, quanto aos 
essenciais, contínuos. 

Parágrafo único. Nos casos de descum­
primento, total ou parcial, das obrigações re­
feridas neste artigo, serão as pessoas jurídicas 
compelidas a cumpri-Ias e a reparar os danos 
causados, na forma prevista neste Código. 

Art. 23. A ignorância do fornecedor so­
bre os vícios de qualidade por inadequação 
dos produtos e serviços não o exime da res­
ponsabilidade, aplicando-se, no que for cabí­
vel, o art. 1.103, do Código CiviL 

Art. 24. A garantia legal de adequação 
do produto ou serviço independe de termo 
expresso, vedada a exoneração contratual do 
fornecedor. 

Art. 25. É vedada a estipulação contra­
rual de cláusula que impossibnite, exonere 
ou atenue a obrigação de indenizar prevista 
nesta e nas seções anteriores. 

§ 19 Havendo mais de um responsável 
pela causação do dano, todos responderão 
solidariamente pela reparação prevista nesta 
e nas seções anteriores. 
. § 2° Sendo o dano causado por compo­
,nente ou peça incorporada ao produto ou 
serviço" são responsáveis solidários seu fa­
bricante, construtor ou importador e o que 
realizou a incorporação. 

SEÇÃO IV 
Da Decadência e da Prescrição 

Art. 26. O direito de reclamar pelos ví­
cios aparentes ou de fácil constatação caduca 
em: 

1-30 (trinta) dias, tratando-se de forneci­
mento de serviço e de produto não duráveis; 

II - 90 (noventa dias), tratando-se de for­
necimento de serviço e de produto duráveis. 

§ 1" Inicia-se a contagem do prazo deca­
dencial a partir da entrega efetiva do produto 
ou do término da execução dos serviços. 

§ 2° Obstam a decadência: 
I - a reclamação comprovadamente for­

mulada pelo consumidor perante o fornece­
dor de produtos e serviços, até a resposta 
negativa correspondente, que deve ser trans­
mitida de forma inequívoca; 

I1- a reclamação formalizada perante os 
órgãos ou entidades com atribuições de defe­
sa do consumidor, pelo prazo de 90 (noventa) 
dias; 

III - a instauração de inquérito civil, até 
seu encerramento. 

§ 3° Tratando-sé de vício oculto, o prazo 
decadencial inicia-se no momento que ficar 
evidenciado o defeito. 

Art. 27. Prescreve em 5 ( cinco) anos a 
pretensão à reparação pelos danos causados 
por fato do produto ou' do serviço prevista 
na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a 
contagem do prazo a partir do conhecimento 
d<;> dano e da sua autoria. . 

Parágrafo' único. Interrqmpe-se o prazo 
de prescrição do direito de indenização pelo 
fato do_produto ou serviço nas hipóteses pre-
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vistas no parágrafo primeiro do artigo ante­
rior, sem prejuízo de outras disposições le­

.gais. 

SEÇÃO V 
Da Desconsideração da Personalidade 

Jurídica 

Art. 28. O juiz poderá desconSIderar a 
personalidade jurídica da sociedade quando, 
em detrimento do consumidor, houver abuso 
de direito, excesso de poder', infração da lei, 
fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos 
ou contrato social. A desconSideração tam­
bém será efetivada quando houver falência, 
estado de insolvência, encerramento ou inati­
vidade da pessoa jurídica provgcados por má 
administração. 

§ 10 A pedido da parte interessada, o juiz 
determinará que a efetivação da responsa­
bílidade da pessoa jurídica recaia sobre o 
acionista controlador, o sócio majoritário, os 
sócios-gerentes, os administradores societá­
rios, e, no caso de grupo societário, as socie­
dades que o integram. 

§ 2° As sociedades integrantes dos gru­
pos societários e as SOCIedades controladas, 
são subsidiariamente responsáveis pelas obrI­
gações decorrentes deste Código. 

§ 3~ As sociedades consorciadas são soli­
dariamente responsáveis pelas obrigações de­
correntes deste Código. 

§ 4° As SOCiedades coligadas só respon­
derão por culpa. 

CAPÍTULO V 
Das Práticas Comerciais 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerals_ 

Art. 29. Para os fins deste capítulo, equi­
param-se aos consumidores, todas as pessoas, 
determináveis ou não, expostas às páticas ne­
le previstas. 

SEÇÃO II 
Da Oferta 

Art. 30. Toda informação ou publióda­
de, suficientemente precisa, veiculada por 
qualquer forma ou meio de comunicação com 
relação a produtos e serviços oferecidos ou 
apresentados. obriga o fornecedor que a fizer 
veicular ou dela se utílizar e integra o contrato 
que vier a ser celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de pro­
dutos ou serviços devem assegurar informa­
ções corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em lingua portuguesa sobre suas caracterís­
ticas, qualidade, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos e validade e origem, 
entre outros dados, bem como' sobre os riscos 
que apresentem à saúde e segurança dos con­
sumidores. 

Art. 32. Os fabricantes e importadores 
deverão assegurar a oferta de componentes 
e peças de" reposição enquanto não cessar a 
fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou 
importação, a oferta deverá ser mantida por 
perí?do razoável de tempo, na forma da lei. 
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Art. 33. Em caso de oferta ou venda por 
telefone ou reembolso postal, deve constar 
o nome do fabricante e endereço na embala­
gem, publicidade e em todos os impressos 
utilizados na transação comercial. 

Art. 34. O fornecedor do produto ou 
serviço é responsável pelos atos de seus repre­
sentantes autônomos ou não. 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou 
s~rviços recusar cumprimento à oferta, apre­
sentação ou publIcidade, o consumidor pode­
rá, alternativamente e à sua livre escolha: 

I - exigir o cumprimento forçado da obri­
gação, nos termos da oferta, apresentação 
ou publicidade; 

11 - aceitar outro produto ou prestação de 
serviço equivalente; 

IH - rescindir o contrato, com direito à 
restituição da quantia eventualmente anteci­
pada, monetariamente atuaIízada e perdas e 
danos. 

SEÇÃO III 
Da Publicidade 

Art. 36. A publicidade deve ser veicu­
lada .de tal forma que o consumidor, fácil 
e imediatamente, a identifique como tal. 

Parágrafo único. O fornecedor, na publi­
cidade de seus produtos ou serviços, manterá, 
em seu poder, para informação dos legítimos 
interessados, os dados fáticos, técnicos e cien­
tíficos que dã!? sustentação à mensagem. 

Art. 37. E proibida toda publicidade en­
ganosa ou abusiva. 

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de 
informação ôu comunicação de caráter publi­
citário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por 
qualquer outro modo, mesmó por omissão, 
capaz de gerar dúvidas ou induzir em erro 
o consumidor a respeito da natureza, caracte­
rísticas, qualdiade, quantidade. proprieda­
des, origem, preço e. quaisquer outros dados 
sobre produtos e serviços. 

§ 2° É abusiva. dentre outras, a publici­
dade discriminatória de qualquer natureza, 
a que incite a violência, explore o medo ou 
a superstição, ~e aproveite da defIciência de 
Julgamento e experiência da criança, desres­
peite valores ambientais, ou que seja capaz 
de induzir o consumidor a se comportar de 
fo!,ma prejudicial ou perigosa à sua saúde 
ou segurança. 

§ 3~ Para o, efeitos deste Código, a publi­
cidade é enganosa por omissão quando deixar 
de-informar sobre dado essencial do produto 
ou serviço. 

§ 4° Quando o fornecedor de produtos 
ou serviços se utilizar de publicidade enga­
nosa ou abusiva, o consumidor poderá plei­
tear indenização por danos sofridos, bem co­
mo a abstenção da prática do ato, sob pena 
de execução específica, para o caso de ma­
dimplemento, sem prejuízo da sanção pecu­
niária cabível e de contra-propaganda, que 
pode ser imposta administrativa ou judicial­

-mente. 

Art. 38. O ônus da prova da veracidade 
e correção da informação ou comunicação 
publtcitária cabe a quem as patrocma. 



Maio de 1990 

~EÇÃO ["\,1 

Das Prritic1\s AfrillLsiva" 

Art. 39. É' vedado ao fornecedor de pro­
dutos ou serviços: 

I - condicionar o fornecimento de produ­
to ou de serviço ao fornecimento de outro 
produto ou serviço, bem como, sem justa cau­
sa, alimites quantitativos; 

H - recusar atendimento às demandas dos 
consumidores, na exata medida de suas dis­
ponibilidades de estoque, e, ainda, de confor­
mida:de com os usos e costumes; 

IH - enviar ou entregar ao consumidor, 
sem solicitação prévia, qualquer produto, ou 
fornecer qualquer serviço; 

IV - prevalecer-se da fraqueza ou igno­
rância do consumidor, tendo em vista sua 
idade, saúde, conhecimento ou condição so­
cial, para impingir-lhe seus produtos ou ser­
viços; 

V - exigir do consumidor vantagem mani­
fes.t.amente excessiva; 

VI - executar serviços sem a prévia elabo­
ração de orçamento e autorização expressa 
do consumidor, ressalvadas as decorrentes de 
práticas anteriores entre as partes; 

VII - repassar informação depreciativa 
referente a ato praticado pelo consumidor 
no exercício de seus direitos; 

VIII - colocar, no mercado de consumo, 
qualquer produto ou serviço em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos ofi­
Giais competentes ou, se normas específicas 
não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas; 

IX - deixar de estipular prazo para o cum­
primento de sua obrigação ou deixar a fixação 
de seu termo inicial a seu exclusivo critério 

X-praticar outras condutas abusivas 
Parágrafo único. Os serviços prestados e 

os produtos remetidos ou entregues ao consu­
midor, na hipótese prevista no inciso UI, 
equiparam-s~ às amostras grátis, inexistindo 
obrigação dé pagamento. 

Art. 40. O fornecedor de serviços será 
obrigado a entregar ao consumidor orçamen­
to prévio discriminando o valor da mã-de­
obra, dos materiais e equipamentos a serem 
émpregados, as condições' de pagamento, 
bem como as datas de início e término dos 
serviços. 

§ 10 Salvo estipulação em contrário, o va­
lor orçado terá validade pelo prazo de 10 
(dez) dias, contados de seu recebimento pelo 
consumidor. 

§ 7· Uma vez aprovado pelo consumi­
dor, o orça1Illento obriga os ,contraentes e so­
mente pode ser alterado mediante livre nego­
ciação das partes. 

- § 3" O consumidor não responde por 
quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da 
contratação de serviços de teréeiros, não pre­
vistos no orçamento prévio. 

Art. 41. No caso de fornecimento de 
produtos ou de serviços sujeitos ao regime 
de controle ou de tabelamento de preços, 
os fornecedores deverão respeitar os limites 
oficiais sob pena de, não o fazendo, respon-
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derem pela restituição da quantia recebida 
em excesso, monetariamente atualizada, po­
dendo o consumidor exigir, à sua escolha, 
o desfazimento do negócio, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis. 

Art. 42. As infrações ao disposto nesta 
e na Seção anterior, além de perdas e danos, 
indenização por danos morais, perda dos JU­
ros e outras sanções cabíveis, ficam sujeitas 
à multa de natureza civil, proporcional à gra­
vidade da infração e à condição econômica 
do infrator, cominada pelo juiz na ação pro­
posta por qualquer dos legitimados à defesa 
do consumidor em Juízo. 

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dividas 

Art. 43 Na cobrança de débitos o consu­
midor inadimplente não será exposto a ridícu­
lo, nem será submetido a qualquer tipo de 
constragimento ou ameaça. 

§ 1" O consumidor cobrado em quantia 
indevida, tem direito à repetição do indébito, 
por valor Igual ao dobro do que pagou em 
excesso, acrescido de correção monetária e 
juros legais, salvo hipótese de engano justi­
ficável 

§ 2" As infrações ao disposto neste arti­
go, além de perdas e danos, indenização por 
danos morais, perda dos Juros e outras san­
ções cabíveis, ficam sujeitas à multa de natu­
reza civil, proporcional à gravidade da infra­
ção e à condição econômica dos infratores, 
commada pelo Juiz na ação proposta por 
qualquer dos legitimados à defesa do consu­
midor em Juízo. 

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros 

de Consumidores 

Art. 44. O consumidor, sem preJUlzo do 
disposto no art. 86, terá acesso às informa­
ções existentes em cadastros, fichas, registros 
e dados pessoais e de consumo arquivados 
sobre ele, bem como sobre as suas respectivas 
fontes .. 

§ 1" Os cadastros e dados de consumi­
dores devem ser objetivos, claros, verdadei­
ros e em linguagem de fácil compreensão, 
não podendo conter informações negativas 
referentes a período superior a 5 (cinco) anos. 

§ 2" A abertura de cadastro, ficha, regis­
tro e dados pessoais e de consumo deverá 
ser comunicada por escrito ao consumidor 
quando não solicitada por ele. 

§ 3° O consumidor, sempre que encon­
trar inexatidão nos seus dados e cadastros, 
poderá exigir sua imediata correção, devendo 
o arquivista, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
comunicar a alteração aos eventuais destina­
tários das' informações incorretas. 

§ 4" ,Os bancos de dados e cadastros rela­
tivos a consumidores, os serviços de proteção 
ao crédito e congênere;; são considerados en­
tidades de caráter público para os fins do 
art. 5°, LXXII da Constituição Federal. 

§ 5" Consumada a prescrição relativa à 
cobrança de débitos do consumidor, não se­
rão fornecidas, pelos respectivos SiStemas de 
Proteção ao Crédito, quaisquer informações 
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que possam impedir ou dificultar novo acesso 
ao crédito junto aos fomecedorcs_ 

§ 6' Às mfrações ao disposto neste arti­
go, aplicam-se as mesmas 58nções previstas 
no § 2" do artigo antenor. 

Art. 45. Os órgãos públicos de defesa do 
consumidor manterão cadastro atualizado de 
reclamações fundamentadas contra fornece­
dores de produtos e serviços devendo divul­
gá-lo pública e anualmente. A divulgação in­
dicará se a n:c1amação foi atendida ou não 
pelo fornecedor. 

§ 1" É facultado o acesso às informações 
lá constantes para orientação e consulta por 
qualquer interessado. 

§ 2° Aplicam-se a este artigo, no que cou­
ber, as mesmas regras enunciadas no artigo 
anterior e as do parágrafo único do art. 22 
deste Código. 

CAPITULO VI 
Da Proteção Contraiu2I1 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 46. Os contratos que regulam as re­
lações de consumo não obrigarão os consumi­
dores se não lhes for dada a oportunidade 
de tomar conhecimento prévio de seu contell­
do, ou se os respectivos instrumentos forem 
redigidos de modo a dificultar a compreensão 
de seu sentido e alcance 

Art. 47. As clásulas contratuais serão in­
terpretadas de maneira mais favorável ao 
consumidor. 

Art. 48. As declarações de vontade 
constantes de e~critos parriculares, reCibos e 
pé-contratos às relações de consumo, vincu­
laI11 o fornecedor ensejando mclusive execu­
ção específica, nos termos do art. 84 e pará­
grafos. 

Art. 49. O consumidor pode desistir do 
contrato, no prazo de 7 (sete) dias a contar 
de sua assinatura ou do ato de recebimento 
do produto ou serviço, sempre que a contra­
tação de fornecimento de produtos e serviços 
ocorrer fora do estabelecimento comercial, 
especialmente por telefone ou a domicílio. 

Parágrafo único. Se o consumidor exer­
citar o direito de arrependimento previsto 
neste artigo, os valores eventualmente pagos, 
a qualquer título, durante o prazo de refle­
xão, serão devolvidos, de imt'diato, moneta­
riamente atualizados. 

Art. 50. A garantia contratual é compl'e­
mentar à legal e será conferida mediante ter­
mo escrito. 

Parágrafo único. O termo de garantia ou 
equivalente deve ser padronizado e esclare­
cer, de maneira adequada, em que consiste 
a mesma garantia, bem como a forma, o pra­
zo e o lugar em que pode ser exercitada e 
os ônus a cargo do consumidor, devendo ser­
lhe entregue, devidamente preenchido pelo 
fornecedor, no ato do fornecimento, acompa­
nhado de manual de instrução, de instalação 
e uso de produto em linguagem didática, com 
ilustrações. 



2810 Quarta-feira 16 

SEÇÃO II 
Das Cláusulas Abusivas 

Art. 51. São nulas de pleno direito, t!ntre 
outras. as cláusulas contratuais relativas ao 
fornecimento de produtos e serviços que: 
1- impossibilitem. exonerem ou att!nuem 

a responsabilidade do fornecedor por vícios 
de qualquer natureza dos produtos ou servi­
ços ou impliquem renúncia ou disposição de 
direito~: 
ll- !>ubtratam ao consumidor a opção de 

reembolso da quantia já paga, nos casos pre­
vistos neste Código; 

III - transfit am re~ponsablhdades a ter­
ceiros: 

IV - estabeleçam obrigações considera­
das iníquas. abusivas, que coloquem o consu­
midor em desvantagem exagerada, ou sejam, 
incompatíveis com a boa-fé ou a eqiJidade; 

V - segundo as circunstâncias, e em parti­
cular, ~egundo a aparência global do contra­
to, venham. após sua conc\u!>ão. a surpreen­
der o consumidor; 

VI - estabeleçam inversão do ônus da 
prova em prejuízo do consumidor; 

VII - determinem a utilização compulsó­
ria de arbitragem; 

VIII - mponham representante para con­
cluir ou realtzar outro negócio jurídico pelo 
consumidor: 

IX - deixem ao fornecedor a opção de 
concluir ou não o contrato, embora obrigan­
do o consumidor; 

X - permitam ao fornecedor. direta ou in­
diretamente, variação do preço de maneira 
unilateral; 

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o 
contrato unilateralmente, sem que igual di­
reito ,eJa conferido ao consumidor; 

XII - obriguem o consumidor a ressarcir 
os custos de cobrança de sua obrigação, sem 
que igual direito lhe seja conferido contra 
o fornecedor; 

XIII - autorizem o fornecedor a modificar 
unilateralmente o conteúdo ou a qualidade 
do contrato, apõ, sua celebração: 

XIV - infrinjam ou possibilitem a viola­
ção de normas ambientais; 

XV - estejam em desacordo com o siste­
ma de proteção ao con,umidor. 

§ 1" Presume-se exagerada, entre outros 
casos, a vantagem que: 

I - ofende os princípios fundamentais do 
sistema jurídico a que pertence; 

11 - restringe direitos ou obngações fun­
damentais ineren1:'t:!s à natureza ao contrato, 
de tal modo a ameaçar seu objeto ou o equilí­
brio contratual; 

III - ~e mostra exces5ivamente onerosa 
para o consumidor, conSiderando-se a natu­
reza e conteúdo do contrato, o interesse das 
partes e outras circunstâncias peculiares ao 
caso. 

~ 2" A nuhdade de uma cláusula contra­
tual abusiva não invahda o contrato. exceto 
quand~ de sua ausência, apesar dos esforços 
de mtegração, decorrer ônus excessivo a 
qualquer das partes. 
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§ 3" O Ministério Público, mediante in­
quérito civil, pode efetuar o controle admmis­
trativo abstrato e preventivo das cláusulas 
contratuais gerais, cuja decisão terá caráter 
geral. 

§ 4" É facultado a qualquer consumidor 
ou entidade que o represente requerer ao 
Mmistério Público que ajuíze a competente 
ação para ser declarada a nulidade de cláusula 
contratual que contrarie o disposto neste Có­
digo ou de qualquer forma não assegure o 
justo equilíbrio entre direItos e obrigações 
das partes. 

Art. 52. No fornecimento de produtos 
ou serviços que envolva outorga de crédIto 
ou concessão de finanCIamento ao consumi­
dor, o fornecedor deverá, entre outros requi­
sitos, informá-lo prévia e adequadamente so­
bre: 

I - preço do produto ou serviço em moeda 
corrente nacional; 

II - montante dos juros de mora e da taxa 
efetiva arrual de juros; 

III - acréscimos legamente previstos; 
IV - número e periodicidade das presta­

ções; 
V - soma total a pagar, com e sem finan­

ciamento. 
§ 1" As multas de mora decorrentes do 

inadimplemento de obrigação no seu termo 
não poderão ser superiores a 10% (dez por 
cento) do valor da prestação. 

§ 2" Fica assegurada ao consumidor a li­
quidação antecipada do débito, total ou par­
cialmente, mediante redução proporcional 
dos juros e demais acréscimo,. 

§ 3" O fornecedor ficará sujeito a multa 
civIl e perda dos juros. além de outras sanções· 
cabíveiS, se descumprir o disposto neste ar­
tigo. 

Art. 53. Nos contratos de compra e ven­
da de móveis ou imóveis mediante pagamen­
to em prestações. bem como nas alienações 
fiduciárias em garantia, consideram-se nulas 
de pleno direito as cláusulas que etabeleçam 
a perda total das prestações pagas em bene­
fícIO do credor que, em razão do inadimple­
mento. pleitear a re~olução do contrato e a 
retomada do produto alienado. 

§ 1" Na hipótese prevista neste artigo, o 
devedor inadimplente terá direito à compen­
sação ou à restituição das parcelas quitadas 
à data da resolução contratual. monetaria­
mente atualizada, descontada a vantagem 
econômica auferida com a fruição. 

§ 2" Os contratos de que trata o "caput" 
deste artIgo serão expressos em moeda cor­
rente nacional. 

SEÇÃO III 
Dos Contratos de Adesão 

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cu­
Jas cláusulas tenham sido aprovadas pela au­
toridade competente ou estabeleddas unila­
teralmente pelo .fornecedor de produtos ou 
serviços. sem que o consumidor possa discutir 
ou modificar substapcialmente seu conteúdo. 

§ 1" A inserção de cláusula no formulário 
não desfigura a natureza de adesão do con­
trato. 
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§ 2° Os contratos de adessão escritos se­
rão redigidos em termos claros e com carac­
teres ostensivos e legíveis, de modo a facilitar 
sua compreensão pelo consumidor. 

§ 3° As cláusulas que implicarem limita­
ção de direito do consumidor deverão ser re­
digidas com destaque, permitindo Sua ime­
diata e fácil compreensão. 

§ 4" O Ministério Público, mediante in­
quérito civIl, pode efetuar o controle adminis­
trativo. abstrato e preventivo das cláusulas 
gerais dos contratos de adesão, cUJa deéisão 
terá caráter geral. 

§ 5° O fornecedor que pretender ou utili­
zar contrato de adesão enviará cópia do for­
muláno-padrão ao Ministéno Público, para 
os fins do parágrafo anterior, sob pena de 
meflcácia dos contratos que vierem a ser cele­
brados. A eficácia do contrato de adesão in­
depende de aprovação prévia do formulário­
padrão. 

CAPÍTULO VII 
Das Sançõe& Administrativas 

Art. 55. A União, os Estados. e o Distrito 
Federal. em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, 
baixarão normas relativas à produção, indus­
trialIzação, distribuição e consumo de produ­
tos e serviços. 

§ 1" A União, os Estados, o Distrito Fe­
deral e .os Municípios fiscalizarão e contro­
larão a produção, industrialização, distribui­
ção, a publicidade de produtos e serviços e 
o mercado de consumo, no interesse da pre­
servação da vida, da saúde, da segurança, 
da informação e do bem-estar do consumi­
dor, baixando as normas que se fizerem ne­
cessánas: 

§ ~o As normas referidas no parágrafo 
antenor deverão ser uniformizadas, revistas 
e atualizadas, a cada dois anos. 

.§ 3" Os órgãos federais, estaduais, do 
Dlstnto Federal e municipais com atribuições 
para fiscalizar e controlar o mercado de con­
sumo manterão comissões permanentes para 
elaboração, revisão e: atualização das normas 
referidas no § 1". sendo obrigatória a partici­
pação 'dos consumidores e fornecedores. 

§ 4" Os -órgãos oficias 'poderão expedir 
notificações aos fornecedores para que" !Oob 
pena de desobediência, prestem informações. 
sobre questões de interesse do consumidor, 
resguardado o segredo industrial 

Art. 56. As infrações das normas de de­
fesa: do consuIl1idor ficam sujeitas, conforme 
o caso, às seguintes sanções admmistrativas 
sem pr~j,:&o das de. natureza' civil, pen~1 ~ 
das'defmldas em normas especificas: . 

I -multa: . 
II - apreensão do produto; . 
III - inutilização do produto; 
IV - cassação do registro do produto 'jun­

to ao órgão competente; 
V - proibição de fabricação do produto; 
VI - suspensão de fornecimento de pro, 

'duta ou serviço; 
VII - suspensão temporária de atividade; 
VIII - revogação de concessão ou permis­

são de uso; 
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IX - cassação de licença do estabeleci­
mento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabe-
lecimento, de obra ou de atividade; 

XI - intervenção administrativa; 
XII - Imposição de contrapropaganda. 
Parágrafo único. As sanções previstas 

neste artigo serão aplicadas pela autoridade 
admimstratIva, no âmbito de sua atribuição, 
podendo ser aplicadas cumulativamente, m­
c1usive por medida cautelar antecedente ou 
incidente de procedimento administrativo. 

Art. 57. A pena de multa, graduada de 
acordo com a gravidade da infração, a vanta­
gem aufenda e a condição econômica do for­
necedor será aplicada mediante procedimen­
to admimstrativo nos termos da lei, rever­
tendo para o Fundo de que trata a Lei n' 
7.347, de 24 de julho de 1985, sendo a infra­
ção ou dano de âmbito nacional, ou para os 
fundos estaduais de proteção ao consumidor 
nos demais casos. 

Parágrafo único. A multa será em mon­
tante nunca inferior a 300 (trezentas) e não 
superior a 3 000.000 (três milhões) de vezes 
o valor do Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN). 

Art 58 As penas de apreensão, de inu­
tihzação de produtos, de proibição de fabrica­
ção de produtos, de suspensão do forneci­
mento de produto ou serviço, de cassação 
do registro do produto e de revogação da 
concessão ou permissão do uso serão aplica­
das pela administração, mediante procedi­
mento administrativo, assegurada ampla de­
fesa, quando forem constatados vícios de 
quantidade ou de qualidade por inadequação 
ou insegurança do produto ou serviço. 

Art. 59. As penas de cassação de alvará 
de licença, de interdição e de suspensão tem­
porária da atividade, bem como a de mter­
venção administrativa serão aplicadas me­
diante procedimento administrativo, assegu­
rada ampla defesa, quando o fornecedor rein­
Cidir na prátIca das infrações de maior gravi­
dade previstas neste Código e na legislação 
de consumo. 

§ 1° A pena de cassação da concessão se­
rá aplicada à concessIOnária de serviço públi­
co quando violar obrigação legal ou contra­
tual. 

§ 2' A pena de intervenção administra­
tiva será aphcada sempre que as circunstân­
cias de fato desaconselharem a cassação de 
licença, a interdição ou suspenção da ativi­
dade 

§ 3" Pendendo ação Judicial' na qual se 
discuta a imposição de penalidade adminis­
trativa, não haverá reincidência até o trânsito 
em julgado da sentença. 

Art. 60. A imposição de contrapropa­
ganda será cominada quando o fornecedor 
incorrer na prática de publicidade enganosa 
ou abusiva, nos termos do art. 37 e seus pará­
grafos, sempre às expensas do mfrator. 

§ 1" A contrapropaganda será divulgada 
pelo responsável da mesma forma, freqúên­
cia e dimensão e, preferencialmente no mes­
mo veículo, local, espaço e horário, de forma 
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capaz de desfazer o malefício da publicidade 
enganosa ou abusiva. 

§ 2° A contrapropaganda será aplicada 
pelos órgãos públicos competentes de prote­
ção ao consumidor, mediante procedimento 
admimstrativo, assegurada ampla defesa, ca­
bendo recurso para o Ministro de Estado da 
respectiva área de atuação admmlstrativa, 
quando a mensagem publicitária for de âm­
bito nacional 

§ 3° Enquanto não promover a contra­
propaganda, o fornecedor, além de multa 
diária e outras sanções, ficará Impedido de 
efetuar, por qualquer meio, publicidade de 
seus produtos e serviços. 

TÍTULO II 

Das Infrações Penais 

Art 61 Constituem crimes contra as re­
lações de consumo previstas neste Código, 
sem prejuízo do disposto no Código Penal 
e leis especiais, as condutas tipificadas nos 
artigos segumtes. 

Art. 62. Colocar no mercado, fornecer 
ou expor para fornecimento produtos ou ser­
viços imprópnos: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos 
e multa. 

§ 1" Se o crime é culposo: 
Pena - Detenção de três meses a um ano 

ou multa. 
§ 2' As penas deste artigo são aplicáveis 

sem prejuízo das correspondentes à lesão cor­
poral e à morte. 

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais osten­
sivos sobre a nocividade ou periculosidade 
de produtos, nas embalagens, nos invólucros, 
recipientes ou publicidade: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos 
e multa 

§ 10 Incorrerá nas mesmas penas quem 
deixar de alertar mediante recomendações 
escritas ostensivas, sobre a periculosidade do 
serviço a ser prestado. 

§ 2" Se o crime é culposo. 
Pena - Detenção de' um a seis meses ou 

multa. 
Art. 64. Deixar de comunicar à auton­

dade competente e aos consumidores a noci­
vidade ou periculosidade de produtos cujo 
conhecimento seja posterior à sua colocação 
no mercado: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos 
e multa. 

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas 
penas quem deixar de retIrar do mercado, 
imediatamente, quando determlllado pela 
autoridade competente, os produtos nocivos 
ou perigosos, na forma deste artigo. 

Art. 65. Executar serviço de alto grau de 
periculosidade, contrariandQ determinação 
de autoridade competente: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos 
e multa 

Parágrafo único. As penas deste artigo 
são aplicáveis sem prejuízo das correspon­
dentes à lesão corporal e à morte. 

Art. 66 Fazer afirmação falsa ou enga­
nosa, ou omitir Illformação relevante sobre 
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a natureza, características, qualidade, quanti­
dade, segurança, desempenho, durabilidade, 
preço ou garantia de produtos ou serviços: 

Pena - Detenção de três meses a um ano 
e multa 

§ 10 Incorrerá nas mesmas penas quem 
patrocinar a publicidade. 

§ 2° Se o crime é culposo: 
Pena - Detenção de um a seis meses ou 

multa 
Art. 67. Fazer ou promover publicidade 

que sabe ou devena saber ser enganosa ou 
abusiva: 

Pena - Detenção de três meses a um ano 
e multa. 

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas 
penas quem fizer ou promover publicidade 
de modo que dificulte sua identificação ime­
diata. 

Art. 68. Fazer ou promover publicidade 
que sabe ou deveria saber ser capaz de indUZir 
o consumidor a se comportar de forma preju­
dicial ou perigosa à sua saúde ou segurança 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos 
e multa. 

Par~grafo único. Incorrerá nas mesmas 
penas quem fizer ou promover publicidade 
sabendo-se incapaz de atender à demanda. 

Art. 69 Deixar de organizar dados fáti­
cos, técnicos e científicos que dão base ã pu­
blicidade: 

Pena - Detenção de um a seis meses ou 
multa. 

Art. 70. Empregar, na reparação de pro­
dutos, peças ou componentes de reposição 
usados, sem autorização do consumidor: 

Pena - Detenção de três meses a um ano 
e multa 

Art. 71. Utilizar, na cobrança de díVI­
das, de ameça, coação, constrangimento físi­
co ou moral, afinnações falsas, incorretas ou 
enganosas ou de qualquer outro procedimen­
to que exponha o consumidor, Illjustificada­
mente, a ridículo ou interfira com seu traba­
lho, descanso ou lazer: 

Pena - Detenção de três meses a um ano 
e multa. 

Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso 
do consumidor às informações que sobre ele 
constem em cadastros, banco de dados, fIchas 
e registros: 

Pena - Detenção de seis meses a um ano 
ou multa 

Art. 73. Deixar de corrigir imediata­
mente informação sobre consumidO! cons­
tante de cadastro, banco de dados, fichas ou 
registros que sabe ou deveria saber se ine­
xata: 

Pena - Detenção de um a seis meses ou 
multa 

Art. 74. Deixar de entregar ao consumi­
dor o termo de garantia adequadamente 
preenchido e com especificação clara de seu 
conteúdo: 

Pena - Detenção de um a seis meses ou 
multa. 

Art. 75. Quem, de qualquer forma, con­
correr para os crimes referidos neste Código, 
incide nas penas a esses cominadas na medida 
de sua culpabilidade, bem como o diretor, 
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administrador ou gerente da pessoa Jurídica 
que promover. permitir ou por qualquer mo­
do aprovar o fornecimento, oferta. exposição 
à venda ou manutenção em dep6sito de pro­
dutos ou a oferta e prestação de serviços nas 
condições Ror ele proibidas. 

Art. 76. São circunstâncias agravantes 
dos crimes tipificados neste C6digo: 

I - serem cometidos em época de grave 
crise econômica ou por ocasião de calami­
dade: 

II - ocasionarem grave dano individual ou 
coletivo: 

IH - dissimula! -se a natureza ilícita do 
procedimento; 

IV -quando cometidos: 
a) por servidor público. ou por pessoa cuja 

condição econômico-soCial seja manifesta­
mente superior à da vítima; 

b) em detrimento de operário ou rurícola; 
de menor de dezoito ou maior de sessenta 
anos; ou de pessoas portadoras de deficiência 
mental, interditadas ou não; 

V - serem praticados em operações que 
envolvam alimentos. medicamentos ou quais­
quer outros produtos ou serviços essenciaIs. 

Art. 77. A pena pecuniária prevista nes­
ta Seção será fixada em diasmulta, correspon­
dente ao mínimo e ao máximo de dias de 
duração da pena privativa da liberdade comi­
nada ao crime. Na individualização desta 
multa, o juiz observará o disposto no art. 
60 e § I", do C6digo Penal. 

Art. 78. Além das penas privativas de li­
berdade e de multa, podem ser impostas, cu­
mulativa ou alternadamente. observado o 
disposto nos arts. 44 a 47, do C6digo Penal: 

I - a interdição temporária de direitos; 
II - a publicação em 6rgãos de comuni­

cação de grilnde circulação ou audiência, às 
expensas do condenado., de notícia sobre os 
fatos e a condenação; 

IH - a prestação de serviços à comunida­
de. 

Art. 79. O valor da fiança. nas infrações 
de que trata e~te Código, será fixado pelo 
juiz, ou pela autoridade que presidir o inqué­
rito, entre 100 (cem) e 200.000 (duzentas mil) 
vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN). 

Parágrafó único. Se assim recomendar a 
.. ituação econômica do indiciado ou réu. a 
fiança poderá ser: 

a) reduzida até a metade de seu valor mí­
nimo; 

b) aumentada pelo juiz até vinte vezes. 
Art. 80. No processo penal atinente aos 

crimes previstos neste Código. bem como a 
outros crimes e contravenções que envolvam 
relações de consumo, poderão intervir. como 
assistentes do Ministério Público, os legitima­
dos indicados no art. 82. incisos IH e IV. 
aos quais também é facultado propor ação 
penal subsidiária, se a denúncia não for ofere­
cida no prazo legal. 

TÍTULO III 
Da Dt!fesa do Consumidor em Juízo 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 
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Art. 81. A defesa dos interesses e direi­
tos dos consumidores e das vítimas poderá 
ser exercida em juízo individualmente, ou a 
título coletivo. 

Parágrafo único. A defesa coletiva será 
exercida quando se tratar de: 

I - interesses ou direitos difusos, assim en­
tendidos, para efeitos deste C6digo. os tran­
sindividuab. de natureza indivisível. de que 
sejam tItulares pessoas indeterminadas e liga­
das por circunstâncias de fato; 

11- interesses ou direitos coletivos, assim 
entendidos. para efeitos deste Código. os 
transindividuais de natureza indivisível de 
que seja titular grupo. categoria ou classe 
de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica base; 

111 - interesses ou dIreitos mdividuais ho­
mogêneos, assim entendidos os decorrentes 
de origem comum. 

Art. 82. Paraosfms do art. 81, parágrafo 
único. são legitimados concorrentemente: 

I - o Ministério Público; 
II - a União, os Estados, os Municípios 

e o Distrito Federal; 
111 - as entidades e órgãos da administra­

ção pública, direta ou indireta, ainda que sem 
personalidade jurídIca, especificamente.des­
tinados à defesa dos interesses e direitos pro­
tegidos por este Código; 

IV - as associações legalmente constituí­
das há pelo .menos um ano e que incluam 
entre seus fins institucionais a defesa dos inte­
resses e direitos protegIdos por este Código, 
dispensada a autorização assemblear. 

§ 1" O requisito da pré-constitUIção pode 
ser dispensado pelo juiz. nas ações previstas 
no art. 92 e seguintes. quando haja manifesto 
interesse social,evidenciado pela dimen~ão 
ou característica do dano, ou pela relevância 
do bem jurídico a ser protegido. 

§ 2" Admitir-se-á o litisconsórcio faculta­
tivo entre os Ministérios Públicos da União, 
do Distrito Federal e dos Estados na defesa 
dos interesses e direitos de que cuida este 
Código. 

§ 3~ Os 6rgãos públicos legitimados po­
derão tomar dos interessados compromisso 
de ajustamento de sua conduta às exigências 
legais, mediante cominações, que terá eficá­
cia de título executivo extrajudicial. 

Art. 83. Para a defesa dos direitos e inte­
resses protegidos por este Código são admis­
síveis todas as espécies de ações capazes de 
propiciar sua adequada e efetiva tutela. 

Parágrafo úmco. Poderá ser ajuizada. pe­
los legitimados no artigo anterior ou por qual­
quer outro interessado. ação visando o con­
trole abstrato e preventivo das cláusula, con­
tratuais gerais. 

Art. 84. Na ação que tenha por objeto 
o cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer. o Juiz concederá a tutela específica da 
obrigação ou determinará providências que 
assegurem o resultado prático equivalente ao 
do adimplemento. 

§ 1~ A conversão da obrigação em perdas 
e danos somente será admissível se por elas 
optar o autor ou se impossível a tutela espe­
cífica ou a obtenção do resultado prático cor-
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respondente. 
§ 2" A indemzação por perdas e danos 

se fará sem prejuízo da multa (art. 287, do 
CPC). 

§ 3" Sendo relevante o fundamento da 
demanda e havendo justificado receio de ine­
ficácia do provimento final, é lícito ao juiz 
conceder a tutela liminarmente ou ap6s justi­
fIcação prévia, citado o réu. 

§ 4" O juiz poderá. na hip6tese do § 3" 
ou na sentença. impor multa diária ao réu, 
independentemente de pedido do autor, se 
for suficiente ou compatível com a obrigação, 
fixando prazo razoável para o cumpnmento 
do preceito. 

§ 5" Para a tutela específica ou para a 
obtenção do resultado prático equivalente. 
poderá o juiz determinar as medidas necessá­
rias, tais como busca e apreensão. remoção 
de coisas e pessoas, desfazimento de obra. 
impedimento de atividade nociva. além de 
requisição de força policial. 

Art. 85. Contra atos ilegais ou abusivos 
de pessoas físicas ou jurídicas que lesem direi­
to líquido e certo. individual, coletivo ou difu­
so. previsto neste Código, caberá ação man­
damental que se regerá pelas normas da lei 
do mandado de segurança. 

Art. 86. Aplica-se o habeas data à tutela 
dos direitos e interesses dos consumidores, 
ainda que o arquivo ou banco de dados per­
tença a pessoas ou entidades de direito pri­
vado. 

Art. 87. Nas ações coletivas de que trata 
este Código não haverá adiantamento de cus-' 
tas. emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas. nem condenação 
da associação autora, salvo comprovada má­
fé, em honorários de advogado, custas e des­
pesas processuais. 

§ 10 As associações legitimadas pelo art. 
82, inciso IV, quando carentes de recursos, 
terão direito à assistência judiciária de Esta­
do, na forma da lei. 

§ 29 Em caso de litigância da má-fé, a 
associação autora e os diretores responsáveis 
pela propositura da ação serão solidariamen­
te condenados em honorários advocatícios e 
ao décuplo das custas, sem prejuízo da res­
ponsabilidade por perdas e danos. 

Art. 88. Na hipótese do art. 13, parágra­
fo único deste Código, a ação, de regresso 
poderá ser ajuizada em processo autônomo, 
facultada a possibilidade de prosseguir-se nos 
mesmos autos. vedada a denunciação da lide. 

Art. 89. As normas deste Título apli­
cam-se, no que for cabível, a outros direitos 
ou interesses difusos, coletivos e 'individuais 
homogêneos. tratados coletivamente. 

Art. 90. A multa civil imposta na senten­
ça reverterá em benefício das associações pri­
vadas de defesa do consumidor que tiverem 
proposto a ação. 

Art. 91. Aplicam-se às ações previstas 
neste Título as normas do Código de Processo 
Civil e da Lei n" 7.347, de 24 de julho de 
1985. inclusive no que respeIta ao inquérito 
civil, naquilo que não contrariem suas dispo­
sições. 
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CAPíTULO 11 
Das ações coletivas para a defesa 

de interesses individuais homogêneos 

Art. 92. Os legitimados de que trata o 
art. 82 poderão propor, em nome próprio 
e no interesse das vítimas ou seus sucessores, 
ação civil coletiva de responsabilidade pelos 
danos individualmente sofridos, de acordo 
com o disposto nos artigos seguintes. 

Art 93. O Ministéno Público, se não 
ajuizar a ação, atuará sempre como fiscal da 
leI. 

Paráfrafo úmco. Aplica-se à ação previs­
ta no arttgo anterior o art. 5", §§ 2' e 6", 
da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985. 

Art. 94. Ressalvada a competência da 
Justiça Federal, é competente para a causa 
a Justiça local: 

I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva 
ocorrer o dano, quando de âmbito local; 

II - no foro da Capital do Estado ou no 
Distnto Federal, para os danos de âmbito 
nacIOnal ou regimental, aphcando-se as re­
gras do CPC (Código de Processo Civtl) aos 
casos de competência concorrente. 

Art. 95. Proposta a ação, será publicado 
edital no órgão oficial a fim de que os interes­
sados possam intervir no processo como litis­
consortes, sem prejuízo de ampla divulgação 
pelos meIOs de comunicação social por parte 
dos órgãos de defesa do consumidor. 

. Art. 96 Em caso de procedência do pe­
dido, a condenação será genérica, fixando 
a responsabilidade do réu pelos danos cau­
sados. 

Art. 97. Transitada em julgado a senten­
ça condenatória, será publicado edital, obser­
vado o disposto no art. 95. 

Art. 98. A liquidação e a execução de 
sentença poderão ser promovidas pela vítima 
e seus sucessores, assim como pelos legitima­
dos de que trata o art. 82. 

Parágrafo único. A liquidação de senten­
ça, que será por artigos, poderá ser promo­
vida no foro do domicílio do liquidante, ca­
bendo-lhe provar, tão só, o nexo de causali­
dade, o dano e seu montante. 

Art 99 A execução poderá ser coletiva, 
sendo promovida pelos legitimados de que 
trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas 
indenizações Já tiverem sido fixadas em sen­
tenças de liquidação, sem prejuízo do ajuiza­
mento de outras execuções. 

§ 1" A execução coletiva far-se-á com ba­
se em certidão das sentenças de liquidação, 
da qual deverá constar a ocorrência ou não 
do trânsito em julgado. 

§ 2" É competente para a execução o Jui­
zo: 

I - da liqUidação da sentença ou da ação 
condenatÓria, no caso de execução indivi­
duai, 

II - da ação condenatória quando coletiva 
a execução. 

Art. 100. Em caso de concurso de crédi­
tos decorrentes de condenação prevista na 
Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e de 
indenizações pelos pnijúfzos individuais, re-
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sultantes do mesmo ev~nto danoso, estas te­
rão preferência no pagamento. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto 
neste artigo, a destinação da importância re­
colhida ao Fundo criado pela Lei n" 7.347, 
de 24 de Julho de 1985, ficará sustada enquan­
to pendentes de decisão qe segundo grau as 
ações de indenização pelos danos mdividuais, 
salvo na hipótese de o patrimônio do devedor 
ser manifestamente suficiente para responder 
pela integralidade das dívidas. 

Art. 101 Decorrido o prazo de um ano 
sem habilitação de interessados em número 
compatível com a gravidade do dano, pode­
rão os legitimados do artigo 81 promover a 
liquidação e execução da indenização devida. 

Parágrafo único. O produto de indeniza­
ção deVIda reverterá para o Fundo cnado pela 
Lei n" 7.347, de 24 de julho de 1985. 

CAPÍTULO III 
Das ações de responsabilidade do 
fornecedor de produtos e serviços 

Art. 102. Na ação de responsabilidade 
civil do fornecedror de produtos e serviços, 
sem prejuízo do disposto nos Capitulos I e 
11 deste Título, serão observadas as seguintes 
normas: 

I - a ação pode ser proposta no domicílio 
do autor; 

~I - o réu que houver contratado seguro 
de responsabilidade poderá chamar ao pro­
cesso o segurador, vedada a integração do 
contraditório pelo Instituto de Resseguros do 
Brasil. Nesta hipótese, a sentença que julgar 
procedente o pedido condenará o réu nos 
termos do art. 80, do Código de Processo 
Civil. Se o réu houver sido declarado falido, 
o síndico será intimado a informar a existên­
cia de seguro de responsabilidade facultan­
do-se, em caso afirmativo, o ajuizamento de 
ação de indenização diretamente o segura­
dor, vedada a denunciação da lide ao Insti­
tuto de Resseguros do Brasil e dIspensado 
o litisconsórcio obrigatório com este. 

Art. 103. Os legitimados a agir na forma 
deste Código poderão propor ação visando 
compelir o Poder Público competente a proi­
bir em todo o território nacional, a produção, 
divulgação, distribUição ou venda, ou a deter­
minar alteração na composição, estrutura, 
fórmula ou acondicionamento de produto, 
cujo uso ou consumo regular se revele nocivo 
ou perigoso à saúde pública e à incolumidade 
pessoal. 

§ 10 Os fornecedores poderão ingressas 
no feito como assistentes. 

§ 20 O retardamento pela autoridade 
competente, por mais de 60 (sessenta) dias, 
do cumprimento de decisão judicial em ação 
de que trata este artigo, configura crime de 
responsabIlidade nos termos da lei. 

CAPÍTULO IV 
Da coisa julgada 

Art. 104. Nas ações coletivas de que trata 
este Código, a sentença fará coisa julgada: 

I - erga omnes, exceto se o pedido for jül­
gado improcedente por insuficiência de pro­
vas, hipótese em que qualquer legitimado po-
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derá intentar outra ação, com idêntico funda­
mento, valendo-se de nova prova, na hipó­
tese do inciso I do parágrafo único do art. 
81; 

II - ultra partes, mas limitadamente ao 
grupo, categoria ou classe, salvo improcedên­
cia por insuficiência de provas, nos termos 
do inciso anterior, quando se tratar da hipó­
tese prevista no inciso II do parágrafo único 
do art. 81; 

IH - erga omnes, apenas no caso de proce­
dência do pedido, para beneficiar todas as 
vítimas e seus sucessores, na hipótese do inci­
so 111 do parágrafo único do art. 8l. 

§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos 
nos incisos I e II não prejudicarão interesses 
e direitos individuais dos integrantes da cole­
tividade, do grupo, categoria ou classe. 

§ 2° Na hipótese prevista no inciso III, 
em caso de improcedência do pedido, os inte­
ressados que não tiverem intervindo no pro­
cesso como lItisconsortes poderão propor 
ação de indenização a título individual. 

§ 3" Os efeitos da coisa julgada de que 
cuida o art. 16, combinado com o art. 13 
da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, não 
prejudicarão as ações de indenização por da­
nos pessoalmente sofndos, propostas indivi­
dualmente ou na forma prevista neste Código 
mas, se procedente o pedido, beneficiarão 
as vítimas e seus sucessores, que poderão pro­
ceder à liquidação e à execução, nos tennos 
dos arts. 98 a 101. 

§ 4° Aplica-se o disposto no parágrafo 
antenor à sentença penal condenatória. 

Art. 105. As ações coletivas, previstas 
nos incisos I e H do parágrafo único do art. 
81, não induzem litispendência para as ações 
individuais, mas os efeitos da coisa julgada 
erga ommes ou ultra partes a que aludem 
os incisos 11 e III do artigo anterior não bene­
ficiarão os autores das ações individuais, se 
não for requerida sua suspensão no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da ciência nos 
autos do ajuizamento da ação coletiva. 

TÍTULO IV 
Do Sistema Nacional de Defesa 

do Consumidor 
Art. 106. Integram o Sistema Nacional 

de Defesa do Consumidor - SNDC, os ór­
gãos federais, estatuais, do Distrito Federal 
e municipais e as entidades privadas de defesa 
do consumidor. 

Art. 107. O Conselho Nacional de Defe­
sa do Consumidor, criado pelo Decreto n° 
91.469, de 24 de julho de 1985, alterado pelo 
Decretro n° 94.507, de 23 de julho de 1987, 
é órgão de coordenação da política do Siste­
ma Nacional de Defesa do Consumidor, ca­
bendo-lhe: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar 
e executar a política nacional de0 proteção 
ao consumidor; 

II - receber, analisar, avaliar e encami­
nhar consultas, denúncias ou sugestõeô apre­
sentadas por entidades representativas ou 
pessoas jurídicas de direito púbhso ou f.lri­
vado; 

IH - prestar aos consumidores onentaciÍo 
permanente sobre seus direitos e garanti,{s: 
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IV -informar, conscientizar e motivar o 
consumidor através dos diferentes meios de 
comunicação; 

V - solicitar à policia judiciária a instau­
ração de inquérito policial para a apreciação 
de delito contra os consumidores, nos termos 
da legislação vigente; 

VI - representar ao Ministério Público 
competente para fins de adoção de medidas 
processuais no âmbito de suas atribuições; 

VII -levar ao conhecimento dos órgãos 
competentes as infrações de ordem adminis­
trativa que violarem os interesses difusos, co­
letivos ou individuais dos consumidores; 

VIII - solicitar o concurso de órgãos e en­
tidades da União, Estados, do Distrito Fede­
ral e Municípios, bem como auxiliar a fiscali­
zação de preços, abastecimento, qualidade, 
quantidade e segurança de bens e serviços; 

IX - incentivar, inclusive com recursos fi­
nanceiros e outros programas especiais'a for­
mação de entidade de defesa do consumidor 
pela população e pelos órgãos públicos esta­
duais e municipais; 

X - requisitar bens em quantidade sufi­
ciente para fins de estudos e pesquisas, com 
posterior comprovação e divulgação de seus 
resultados; 

XI - encaminhar anteprojetos de lei, por 
intermédio do Ministério da Justiça, ao Con­
gresso Nacional, bem como ser ouvido com 
relação a projetos de lei que versem sobre 
preços, qualidade, quantidade e segurança 
de bens e serviços; 

XII - celebrar convênios com entidades 
nacionais e internacionais; 

XIII - desenvolver outras atividades com­
patíveis com suas finalidades. 

Parágrafo único. Para a consecução de 
seus objetivos, o Conselho Nacional de Defe­
sa do Consumidor poderá solicitar o concurso 
de órgãos e entidades de notória especiali­
zação técnico-científica. 

Art. 108. O Conselho Nacional de Defe­
sa do Consumidor compete-se de conselhei­
ros efetivos e suplentes nomeados pelo Presi­
dente da República com mandato de 2 (dois) 
anos, permitida uma recondução, assegurada 
a representação de órgãos ofiCiais e entidades 
privadas de defesa do consumidor e orga­
nismos de representação das entidades em­
presariais. 

Art. 109. As indicações dos representan­
tes serão encaminhadas ao Presidente da Re­
pública por intermédio do Ministério da Jus­
tiça. 

Art. )10. O Conselho Nacional de Defe­
sa do Cónsumidor disporá de autonomia téc­
nica e funcional para a cogrdenação do Siste­
ma, integrando, para fins administrativos e 
orJ;amentários, a estrutura do Ministério da 
Justiça, que lhe proporcionará os recursos 
humanos e matenas necessários ao seu tun­
cionamento. 
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Art. 111. O Presidente da República re­
gulamentará a estrutura básica de funciona­
mento do ConseHiO Nacional de Defesa do 
Consumidor no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Enquanto não for baixado o regulamento, 
o Conselho funcionará com a atual estrutura. 

TÍTULO V 
Da convenção coletiva de consumo 

Art. 112. As entidades civis de consumi­
dores e as associações de fornecedores ou 
sindicatos de categoria econômica podem re­
guIar, por convenção escrita, relações de con­
sumo que tenham por objeto estabelecer con­
dições relativas ao preço, à qualidade à quan­
tidade, à garantia e características de produ­
tos e serviços, bem como à reclamação e com­
posição do conflito de consumo. 

§ I" A convenção tomar-se à obrigatória 
a partir do registro do instrumento no cartó-
rio de títulos e documentos. , 

§ 2° A convenção somente obrigará os 
filiados às entidades signatárias. 

§ 3D Não se exime de cumprir a conven­
ção o fornecedor que se desligar da entidade 
em data posterior ao registro do instrumento. 

Art. 113. Podem as partes signatárias da 
.convenção fixar sanções em caso de seu des­
cumprimento, inclusive para fins de impo­
sição de penalidade administrativa pela auto­
ridade competente. 

TÍTULO VI 
Disposições Finais 

Art. 114. O preâmbulo da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Disciplina a ação civil pública de respon­
sabilidade por danos causados ao meio am­
biente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico, assim como a qualquer outro in­
teresse difuso ou coletivo, e dá outras provi­
dências." 

Art.' 115. Acrescente-se o seguinte inCI­
so IV ao art. 1° da Lei n° 7.347, de 24 de 
julho de 1985: 

"IV - a qualquer outro interesse difuso ou 
coletivo. " 

Art. 116. O inciso 11, do art. 5°, da Lei 
n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a 
ter a seguinte redação: 

"11 - inclua, entre suas fmalidades institu­
cionais, a proteção ao meio ambiente, ao con­
sumidor, ao patrimônio artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico, ou a qual­
quer outro interesse difuso ou coletivo." 

Art. 117. O § 3° do art 5", da Lei n" 
7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter 
a seguinte redação: 

"§ 3° Em caso de desistência infundada 
ou abandono da ação por associação legiti-
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mada, o Ministério Público ou potro legiti­
mado assumirá a titularidade ativa." 

• Art. 118. Acrescente-se os seguintes §§ 
4",5" e 6" ao art. 5°, da Lei n" 7.347, de 24 
de julho de 1985: 

"§ 4° O requisito da pré-constituição po­
derá ser dispensado pelo juiz, quando haja 
manif€sto intere~se social evidenciado pela 
dimensão ou característica do dano, ou pela 
relevância do bem jurídico a ser protegido, 

§ 5° Admitir-se 'à o litisconsórcio faculta­
tivo entre os Ministérios Públicos da União, 
do Distrito Federal e dos Estados na defesa 
dos interesses e direitos de que cuida esta 
lei. 

§ 6" Os órgãos públicos legitimados pode­
rão tomar dos interessados compromisso de 
ajustamento de sua conduta às exigências le­
gais, mediante cominações, que terá eficácia 
de título executivo extrajudicial." 

Art. 119. O art. 15 da Lei n° 7.347, de 
24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 15. Decorridos 60 (sessenta) dias, 
do trânsito em julgado da sentença condena­
tória, sem que a associação autora lhe promo­
va a execução, deverá fazê-lo o Ministério 
Público,..facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados. " 

Art. 120. Suprima-se o caput do art. 17 
da Lei n° 1.341, de 24 de julho de 1985, pas­
sando o parágrafo único a constituir o caput 
com a seguinte redação: 

"Art, 17. Em caso de litigância de má-fé, 
a associação autora e os diretores respon­
sáveis pela propositura da ação serão solida­
riamente condenados em honorários advoca­
tícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos." 

Art. 121. Dê-se a seguinte redação ao 
art. 18, da Lei n" 7.347, de 24 de julho de 
1985: 

"Art. 18. Nas ações de que trata esta lei 
não haverá adiantamento de custas, emolu­
mentos, honorários periciais e quaisquer ou­
tras despesas, nem condenação da associação 
autora, salvo comprovada má-fé, em hono­
rários de advogado, custas e despesas proces­
suais." 

Art. 122. Acrescenta-se à Lei n" 7.347, 
de 24de julho de 1985, o seguinte dispositivo, 
renumerando-se os seguintes: 

"Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direi­
tos e interesses difusos, coletivos e indivi­
duais, no que for cabível, os dispositivos do 
Título 111 da Lei n" de 1989, que institui o 
Código de Defesa do Consumidor. " 

Art. 123. Este código entrará em vigor 
dentro de 180 (cento e oitenta) dias a contar 
de sua publicação. 

Art. 124. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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1- ATA DA 35' SESSÃO CONJUN­
TA, EM 15 DE MAIO DE 1990 

l.1-ABERTURA 

1.2 --.: EX'PEDlENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO EDUARPO JORGE­
Projetos deJeis qu~ estruturam o sistema 
de seguridade social do País, em trami­
tação na Câmara dos Deputados. 

DEPUTADO PAUL0 RAMOS -
Punições de oficiais-generais. 

DEPUTADO LUIZ SALOMÃO­
Resolução do Banco Central, estabele­
cendo ímpostos e o IOF sobre a transfe­
rência de titularidade de cruzados novos. 
Reunião da Con1Íssão de Finanças e Tri­
butação da -Câmara dos Deputados para 
apreciação da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social. 
• SENADOR MANSUETO DE LA­
VOR - Demissão de servidores pÚbíicos. 

"DEp,UT APO ÉRICO PEGORARO 
'- Próxima apreciação por órgão técnico 
d& Câmara dos Deputados, dos projetos 
de .Lei Orgânica:.da Saúde, da Assistência 
Social e do Planp de Benefícios e de Cus­
teio da PrevidêrJcia Social. . 

DEPUTADd CARLOS VINAGRE 
--Art1go do jornal bimensal Persona, da 
Editora Avante Rio Ldta., de áutoria da 
jornalista Maria Lúcia Pizzelante, de oti­
mismo e saudação ao Presidente Fernan-
do CaIlor. . 

DEPUTADO NELTON FRIE­
DRICH - Baixa retribuição dos juízes 
eleitorais. 

1.2.2 - Pa'receres 

- Proferido pelo Sr. Marcelo Cordeiro 
sobre a admissibilidade da Medida Provi­
-sória n° 184/90, que revoga a Medida Pro­
visória rio 180, de 1990, e dá outras provi­
dências. 

- Proferido pelo Sr .. francisco Rollem­
berg sobre a constitucionalidade e mérito 
da Medida'Provisória n° 182/90, que dis­
põe sobre as hipóteses nas quais é vedado 
o deferimento de medidas cautelares, e 
dá outras providências. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Abertura de prazo de 24 horas para 
apresentação de recurso previsto na Re-
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SUMÁRIO 
solução n° 1I89-CN, referente à Medida 
Provisória n" 184/90. 

1.2.4 - Ofícios 

_N° 57/90, do Presidente da Câmara 
dos Deputados, referente a indicação do 
Deputado Ro':lerto D'Ávila para integrar 
como suplente a Comissão Mista de Orça­
mento, em substituição ao Deputado Sér­
gio Carvalho. 

N° 58/90, do Presidente da Câmara dos 
Deputados, referente à indicação dos De­
putados Jonas Santos Neves e Paulo Ro­
berto, para comporem a Comissão Mista 
destinada a examinar a Medida Provisória 
n° 183/90, e dos Deputados Paulo Paim 
e João Paulo, para comporem a Comissão 
Mista destinada a examinar a Medida Pro­
Visória n" 185/90. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisórian9 178, de 17 de abril 
de 1990, que autoriza o Poder Executivo 
a ceoer; a título oneroso e mediante licita­
ção, crérutos -inscritos como Dívida Ativa 
da União: Discussão adiada para a próxi­
ma sessão, ~pós parecer da comissão com­
petente. 

Medida Provisória n" 179, de 17 de abril 
de 1990, que altera a redação do art. 5° 
óa LeCnõ 7:800, de 10 de julho de 1989, 
e dá outras providências. Discussão adia­
da pàra a próxima sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n° 45, de 198-9 '(n° -3:931789, 
na Câmara.ds Deputados), que "institui, 
para os Estados, Distrito. Federal e Muni­
cípios, compensação financeira pelo re­
sultado da exploração de petróleo ou gás 
natural de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus rlll>pectivos territórios, 
plataforma continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, e dá outras 
pI:ovídências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 32, de 1989, que de pror­
,roga o prazo previsto no art. 1° da Lei 
n° 7.770, de 11 de maio de 1989". Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 92, de 1989 (n" 991188, na 
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origem), que "regula o Programa do Se­
guro-Desemprego, o Abono Salarial, ins­
titui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT, e dá outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei de Conversão ~ 4, de 
1990, que "dispõe sobre a transferência 
no âmbito do Sistema Financeiro de Habi­
tação e dá outras providências. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a reali­
zar-~e amanhã, às 19 horas, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Tarso Genro, pronunciado na 
sessão conjunta de 9-4-90 

3 - COMISSÃO MISTA DE ORÇA­
MENTO 

- Cronograma da Lei -de Diretrizes 
Orçamentárias (Republicação). 

4- ATA DE COMISSÃO 

r- SUMÁRIO DA ATA DA 22' -
SESSÃO CONJUNTA, 

REALIZADA EM 5-4-90 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita 
no DCN de 6-4-90, página n° 1863, 
2" coluna, no Item 1.2.1 - Discur­
sos do Expediente 

Onde se lê: 
.DEPUTADO AÉCIO CU-, 

NHA - Preocupação de S. Ex' 
com o desenvolvimento do coope­
rativismo em nosso País, em face 
da extinção do BNCC. 

I:.eia-se: 
DEPUTADO AÉCIO NEVES 

- Preocupação de S'! Ex' com q 
desenvolvimento do cooperativis­
mo em nosso País, em face da ex­
tinção do BNCC. 

Ata da 35~ Sessão Conjunta, em 15 de maio de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e lram Saraiva 

ÀS 18 HORAS no M/NUTOS. ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

Aluízio Bezerra - Nabor JÚnior.-CarLos 
Oe'Carli - Aureo Mello - Joãe Menezes 

- Ahriir Gabriel - Moisés Abrão - Anto­
nio Luiz Maya - João Castelo - Alexandre 
Costa - Edison Lobão - Chagas Rodrigues 
- Afonso Sancho - Cid Sabóia de Carvalho 

- Mauro Benevides - Carlos Alberto -
LaVOisier Maia - Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira - Marco Maciel - Ney Mara­
nhão - Mansueto de Lavor - Divaldo Su-
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ruagy - Teotonio VIlela Filho - Albano 
Franco - Francisco Rollemberg -.Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
- José IgnácIO Ferreira - Gerson Camata 
- João Calmon - Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Mata-Machado - Alfredo Cam­
pos - Mário Covas - Mauro Borges - Iran 
Saraiva Irapuan Costa JUnIor - Pompeu de 
Sousa - MaurícIO Corrêa - Meira Filho -
Roberto Campo, - Louremberg Nunes Ro­
cha - Márcio Lacerda - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha Derzi --o- Affonso Çamar­
go - José .Richa - Jorge Bornhausen -
Nelson Wedekin - Alberto Hoffmann - Jo­
sé Paulo Bisol - José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre 

FrancIsco Diógenes - PDS; Nosser AI­
meida-PFL. 

Amazonas 

Beth Azize - PDT; José Fernandes -
PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martin~ - PSDB; Assis Canuto 
- PL; José Guedes - PSDB; Raquel Cân­
dido - PDT; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Aloysio Chaves - PFL; Amilcar Moreira 
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB; Car­
los Vmagre - PMDB; Dionísio Hage -
PRN; Domingos Juvenil- PMDB; Eliel Ro­
drigues - PMDB;Fernndo Velasco -
PMDB; Gabriel Guerreiro - PSDB. 

Tocantins 

Edmundo Galdino - PSDB; Eduardo Si­
queira Campo, - PDC; Paulo Mourão -
PDC; Paulo Sidnei - PMDB. 

Maranhão 

Costa Ferreira - PFL; Eliézer Moreira -
PFL; Enoc Vieira - PFL; Francisco Coelho 
- PDC: Haroldo Sab6ia- PDT; José Carlos 
Sab6ia - PSB; Vieira da Silva - PDS; Wag­
ner Lago - PDT. 

Piauí 

Felipe Mendes - PDS; Jesus Tajra -
PFL; José Luiz Maia - PDS; Manuel' Do­
mingo, - PC do B; Paes Landim - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de,Melo 
- PMDB; Carlos Benevides - PMDB; Car­
los Virgílio - PDS; Etevaldo Nogueira -
PFL; Furtado Leite - PFL; Gidel Dantas 
- PDC; Haroldo Sanford - PMDB; José 
Lins - PFL; Lúcio Alcântara - PDT; Luiz 
Marques-PFL; Mauro Sampaio-PMDB; 
MOt!ma São Thiago - PSDB; Moysés Pimen­
tel - PDT; Osmundo Rebouças - PMDB; 
Paes de Andrade - PMDB; Raimundo Be­
zerra - PMDB; Ubiratan AgUlar- PMDB. 
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Rio Grande do Norte 

Antônio Cãmara - PMDB; FlávIO Rocha 
- PRN; Henrique Eduardo Alves - PMDB; 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley­
PTR; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
-PFL. 

Paraíba 

Agassiz Almeida - PMDB; Aluízio Cam­
pos - PMDB; Antonio Mariz - PMDB; 
Francisco Rolim - PSC; João Agripino -
PMDB~ José Maranhão - PMDB; Lucia 
Braga-PDT. 

Pernambuco 

Egídio Ferreira Lima - PSDB; Gonzaga 
Patriota - PDT; Harlan Gadelha - PMDB; 
Horácio Ferraz - PFL; Inocêncio Oliveira 
- PFL; José Carlos Vasconcelos- PMDB; 
José Jorge -'-- PFL; José Mendonça Bezerra 
- PFL; José Moura - PFL; José Tinoco 
- PFL; Maurílio Ferreira Lima - PMDB: 
Nilson Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho 
- PFL; Ricardo Fiuza - PFL; Salatiel Car­
valho - PFL; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Eduardo Bonfim - PC do B, José Costa 
- PSDB; Roberto Torres - PTB; Vmicius 
Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Djenal Gonçalves - PMDB; João Macha­
do Rollemberg - PFL; Leopoldo Souza -
PMDB; Messias Góis - PFL. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PFL; Benito Gama 
- PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; Celso 
Dourado - PSDB; Domingos Leonelli -
PSB; Eraldo Tinoco - PFL; Fernando San­
tana - PCB; Francisco Benjamim - PFL; 
Francisco Pinto - PMDB; Haroldo Lima­
PC do B; Jairo AZI- PDC; Jairo Carneiro 
- PFL; Jorge Hage - PDT; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PDS; Juathy 
Júnior - PSDB; Luiz Eduardo - PFL; Ma­
noel Castro - PFL; Marcelo Cordeiro ~ 
PMDB; Miraldo Gomes - PDC; Munl0 Lei­
te - PMDB; Sérgio Brito - PDC; Waldeck 
Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

LezlO Sathler - PSDB; Lurdinha Savig­
non - PT; Nelson Aguiar - PDT; Nyder 
Barbosa - PMDB; Pedro Ceolin - PFL; 
Rita Camata - PMDB; Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Amaral Netto -
PDS; Anna Maria Rattes - PSDB; Artur 
da Távola - PSDB; Benedita da Silva -
PT; Bocayuva Cunha - PDT; Brandão Mon­
teiro - PDT; Carlos Alberto Caó - PDT; 
Doutel de Andrade - PDT; Edmilson Va­
lentim - PC Qp B; Feres Nader .!- PTB; 
Jayme Campos - PRN; José Luiz de Sá­
PL; Luiz Salomão - PDT; Lysâneas Maciel 
- PDT; Márcio Braga - PDT, Miro Tei-
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xeira - PDT; Osmar Leitão - PFL; Oswal­
do Almeida - PL; Paulo Ramos - PDT; 
Roberto Augusto - PTB ~ Simão Sessim -
PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; Climério Ve-
1I0so-PMDB. 

Minas Gerais 

Aloísio Vasconcelos - PMDB; Alyssón 
Paulinelli - PFL; Bonifácio de Andrada -
PDS; Célio de Castro - PSDB; Chico Hum­
berto - PST; Christ6vam Chiaradia - PFL; 
Dálton Canabrava - PMDB; Elias Murad 
- PSDB; Hélio Costa - PRN; Humberto 
Souto - PFL; Ibrahlm Abi-Ackel - PDS; 
João Paulo - PT; José da Conceição - PRS; 
José Santana de VasconcelJos - PFL; Lael 
Varella - PFL; Luís Alberto Rodrigues -
PMDB; Luís Leal -PMDB; Mário de Oli­
veira - PRN; Maurício Campos - PL; Me­
llo Reis - PRS; Milton Lima - PMDB; 
Octávio Elísio - PSDB; Oscar Corrêa -
PFL; Paulo Almada - PRN; Paulo Delgado 
- PT; Raimundo Rezende - PMDB; Ro­
berto Vital - PRN; Ronaro Corrêa - PFL; 
Rosa Prata - PRS; Saulo Coelho - PSDB; 
Sérgio Naya - PMDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PRP; Afif 
Domingos - PL; Agnpino de Oliveira Lima 
- PFL; Antonio Carlos Mendes Thame -
PSDB; Aristides Cunha - PDC; Arnaldo 
Faria de Sá - PRN; Bete Mendes - PSDB; 
Caio Pompeu de Toledo - PSDB; Cardoso 
Alves -PTB; Del Bosco Amaral - PMDB; 
Delfim Netto - PDS; Dirce Tutu Quadros 
- PSDB; Doreto Campanari - PMDB; 
Eduardo Jorge - PT; Florestan Fernandes 
- PT; Gastone Righi - FTB; Geraldo Alck­
min Filho - PSDB; Gumercindo Milhomem 
- PT; Hélio Rosas - PMDB; Irma Passoni 
- PT; Jayme Paliarin - PTB; João Rezek 
-PMDB; José Camargo-PFL; José Carlos 
Grecco - PSDB; ;Jo~é Egreja - PTB; José 
Genoíno - PT; José Maria Eymael - PDC; 
Koyu Iha - PSDB; Leone].Júlio - Pc do 
B; LUIZ Gushiken - PT; Luiz Inácio Lula 
da Silva - PT; Maluly Neto - PFL~ Nelson 
Seixas - PSDB; Robson Marinho - PSDB; 
~oberto Rollemberg - PMDB; S610n Bor­
ges' dos Reis - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses 
Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antomo de Je­
sus - PMDB; Délio Braz - PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB; Iturival Nascimento -
PMDB; João Natal - PMDB; Lúcia Vânia 
- PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Maguito 
Vilela - PMDB; Mauro Miranda - PMDB; 
Naphtali Alves de Souza - PMDB. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro - PMDB; Geraldo Campos - PSDB; 
Jofran Frejat - PFL; Márcia Kubitschek -
PRN; Mariíl de Lourdes Abadia - PSDB; 
Sigmannga Seixas - PSDB; Valmir Cam­
pelo-PTB. 
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Mato Grosso 

Ubiratan Spinelli - PLP 

Mato Grosso do Sul 

Plínio Martins - PSDB; Rosário Congro 
Neto - PSDB; Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Antônio Ueno 
- PFL; BasIlio Villani - PRN; Borges da 
Silveira - PDC; Darcy Deitos - PSDB' Eu­
clides Scalco - PSDB; Gilberto Car;alho 
- PFL; Hélio Duque - PMDB; Jo,é Tava­
res - PMDB; MaurícIo Fruet - PMDB' 
Nelton Fnednch - PSDB; Nilso Sguarezi 
- PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Re­
nato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PRN; SérgIO Spada - PMDB; Tadeu 
França - PDT. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antômo 
Carlos Konder Reis - PDS; Artemr Werner 
- PDS; Cláudio Avila - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Francisco Kuster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 
- PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Paulo 
Macarini - PMDB; Renato Vianna -' 
PMDB; Ruberval P~lotto - PDS; Vilson 
Souza - PSDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 
Adylson Motta - PDS; Amaury Milller 

- PDT; Arnaldo Prieto - PFL; Carlos Car­
dinal - PDT; Darcy Pozza - PDS; Enrico 
Pegoraro - PFL; Flonceno Paixão - PDT; 
Ibsen Pinheiro - PMDB; Ivo Lech -
PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; Jorge Ue­
qued - PSDB; JúlIo Costamilan - PMDB; 
Lélio Souza - PMDB; Luís Roberto Ponte 
- PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nel­
son Jobim - PMDB; Osvaldo Bender -
PDS; Paulo Mmcarone - PTB; Paulo Paim 
- PT; Ruy Nedel - PSDB; Tarso Genso 
~ PT;·Telmo Kirst - PDS; Vicente Bogo 
- PSDB; Victor Faccioni - PDS 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Geovani Borges 
-PRN 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Mozarildo Caval­
canti -PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o compare­
cimento de 55 Srs. Senadores e 294 Srs. De­
putados. 

Há número regimenta1. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de 

Breves Comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Eduardo Jorge. . 

O SR. EDUARDO JORG}': (PT - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente. Sr'" 
e Srs. Congressistas. amanhã. na Comissão 
de Finanças e Tributação da Câmara dos De­
putados deverão ser votados quatro projetos 
que Irão estruturar o sistema de seguridade 
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social no País: Lei Orgânica de Assistência 
S?cial, o Sistema Único de Saíide, a Lei O~­
mca da PreVidência Social e o Plano de Bem!­
fíclOS e de Custeio da Previdência Social. 

Essa votação já deverIa ter sido concluída 
desde abril, em todo o Congresso Nacional' 
passando na Câmara e no Senado. Infeliz: 
mente, por manobras protelatórias ocorridas 
no ano passado, somente agora chegam à tra­
mitação final na Câmara. 

A posição do Partido dos Trabalhadores 
foi, durante todo o ano passado, a de apressar 
a votação desses importantes projetos e co­
brar a sua efetiva análise na Comissão de 
Seguridade SOCIal e Família, na Comissão de 
ConstitUIção e Justiça e de Redação e na Co­
missão de Finanças e Tributação. Agora, che­
garam a esta última Comissão, e foi desig­
nado um relator do PMDB, Deputado Fer­
~ando Bezerra Coelho, para os quatro pro­
Jetos. 

Com relação à votação - analisando o re­
latório do Deputado Fernando Bezerra Coe­
lhos - temos vários reparos a fazer Procura­
remos, nas votações de amanhã, fazer valer 
nossos pontos de vista relativos ao Projeto 
n" 3.101, que dispõe sobre a organização da 
seguridade social. Por exemplo, somos contra 
a emenda de autoria do Deputado Saulo 
Queiroz, do PSDB, de n" 4/90, que coloca 
no condicional a dívida da Umão para com 
a segundade social, quando se sabe, de longa 
data, que o projeto previa prazo de paga­
mento dessa díVida hIstórica. 

Há no projeto de orgamzação da seguri­
dade social outra emenda, acolhida - de au­
toria do nobre Deputado José Serra, também 
do PSDB - emenda essa altamente danosa 
Trata-se da Emenda n" 14/90, que suprime 
o art. 57 do Ato das Disposições Constitu­
cionais TranSItÓrIaS e prevê a obrigatoriedade 
de Estados e Municípios gastarem '10% de 
seu orçamento na área de saúde, em contra­
partida com o dinheiro que o Sistema Único 
de Saúde terá da parte federal. O Deputado 
do PSDB propôs a supressão do art. 57. Infe­
lizmente, a emenda foi acolhida pelo Depu­
tádo Fernando Bezerra Coelho. Esperamos 
que S. Ex' reveja sua pOSIção. 

Fmalmente, no projeto da organização da 
seguridade social subemenda do Relator Fer­
nando Bezerra Coelho diminui de 60% para 
40% o percentual da receita líquida dos con­
cursos d~ prognóstIc~s destmados à seguri­
dade so.clal. Ora, em ~poca de crise, em que 
o próprIo relator deve Julgar necessário destI­
nar mais recursos para a seguridade SOCIal, 
S. Ex' mesmo diminui, na parte dos sorteios, 
recursos previstos para essa área 

No Projeto n" 2.570, que trata do Plano 
de Benefícios e de CusteIO da Previdência 
Social, vánas modificações acolhidas pelo re­
lator são danos~s ao segurad~ e ao aposen­
tado no Brasil. S. Ex', acolhendo emenda 
do~obre Deputado Flávio Rocha, do PRN, 
provavelmente refletindo a pOSIção do Go­
verno Federal, diminui os percentuais preVIS­
tos para pagamento de benefícios de auxílio­
doe~ça e aumenta a carência para aposenta­
dona, por tempo de serviço e por idade. 
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Há uma série de emendas, acolhidas pelo 
relator, desfavoráveIs aos aposentados que 
gozam de benefícios da PreVIdêncIa Social. 
Batalharemos contra elas na referida comis­
são. Particularmente, é aberrante S. Ex' aco­
lher uma emenda segundo a qual o paga­
mento dos quinze dias de afastamento do aci­
denta~o no trab~lho, efetuado pela empresa, 
pas,sana a ser feIto pela PreVIdência Social. 

E incoerente a posiçao do relator e a do 
Governo quando, ao se dIzer que a Previ­
dência Social está em dificuldade, se lhe joga 
esse encargo. Isso é danoso para a própria 
prevenção de aCIdentes de trabalho na em­
pr~sa" já q~e se ,desobrigarIa de pagar os 15 
pnmelros dIas. E mecanismo de coerção so­
bre a empresa, para melhorar as condIções 
de segurança dentro dos locais de trabalho. 

N? ProjetÇJ n" 3.110, que trata da estrutura 
do SIstema Unico de Saúde o relator-coin­
cidentemente também do PSDB - acolheu 
uma sé~ie de emendas que conferem poder 
centralIzador ao Ministério da Saúde e ao 
Governo Federal sobre Estados e Municí­
pios. Vamos discutir e ver qual. é a real inten­
ção das emendas que o PSDB está apresen­
tando e que só beneficiam e fortalecem o 
Gove~~ ~ederal contrariando o disposto na 
COnStItUlçao, que aponta para o sentido des­
centralizador na orgamzação do Sistema Úni­
co de Saúde. 

Concluindo Sr. Presidente, com relação ao 
quarto projeto, de n° 3.09~, que dispõe sobre 
a orgamzação da assistência social no País 
o Sr. Relator acolheu emenda do Deputad~ 
W.aldec~ Ornélas, do PFL, que dispõe sobre 
a orgamzação do Conselho Nacional de As­
SIstência Social e segundo a qual não se prevê 
a presença de representantes dos usuários, 
Estados e Municípios no referido conselho 
deixando a sua composição única e exclusiva: 
mente. nas mãos do Governo Federal, o que 
acredItamos não ser o mais correto. São 
emendas acolhidas pelo Sr. Relator. Ama­
nhã, na Comissão de Finanças e Tributação, 
vamos batalhar para reverter essa sItuação, 
manter a estrutura dos quatro projetos e en­
viá-los o mais rapidamente possível ao Sena­
do. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Eduq,rdo 
Jorge, o Sr. Nelson Carneiro, Presidente 
deixa a cadeira da presidência que é ocu: 
pada pelo Sr. lram Sarmva. 

o O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, Sr" 
e.Srs. CongressIstas, um fato que ocorre no 
País vem sendo objeto de ampla dIscussão 
e de mUltas preocupações. Trata-se da ques­
tão militar que envolveu a prisão de dOIS ofi­
ciais-generais conhecidos de toda a Nação 
brasileira pelo papel que desempenharam du­
rante a ditadura militar e, depois, no período 
de transição. 

Há uma lei, de autoria do Vice-Presidente 
da Repúblcia, que autoriza os militares da 
reserva a mimfestarem opiniões polítIcas so­
bre questões internas das Forças Armadas. 
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Portanto. mesmo tendo posiçõe, claras. 
contrárias as expressas pelos Generais Euc\y­
des FigueIredo e Newton Cruz. não pos,o 
deixar de reconhecer que ambos têm o direIto 
legal de expressar suas respectivas opiniões 
a respeito de qual,quer temas 

A decIsão do PresIdente da Repúbltca de 
ordenar pumções disciplmare, para os dOi; 
ofIciaIs-general' é arbitrária. mais arbitrária 
ainda porque S Ex" não tomou a Imclativa 
de punir um ofIcIaI-general que. ao assumir 
o Comando da RegIão Sudeste. incorreu em 
transgressão disclphnar. mamfestando OPI­
niões políticas que contrariavam a decisão 
do Pre,ldente da República. Comandante­
em-Chefe das Forças Armada, no exercícIO 
do seu cargo. O General Pedro Luh de Araú­
jo Braga. sim. deveria ter sido punido disci­
plinarmente e afastado do cargo 

Sr Presidente. Srs Congressbtas. assumo 
a responsabilidade de denunciar que a apa­
rente divergêncIa divulgada na área milItar 
ocorre num segmento conheCido como comu­
nidade de informaçõe~. parcela mais envol­
vIda na prátIca de tortura, t:! em tudo que 
de Ignominioso ocorreu durante a ditadura 
militar. Essas corrente, não são divergentes. 
até porque o SNI não foi extmto. ma; sim 
colocado como Departamt:!nto de Inteligên­
cia. na chamada Secretaria de A~suntos Es­
tratégiCO,. CIlada na reformulação admims­
trativa do Plano Brasil Novo 

Hoje. a Imprensa divulga que dua~ chapas 
concorrem à eleIção no Clube Militar: uma 
encabeçada pelo Gen_ Euclydes FigueIredo. 
tem por fim preservar o Clube Militar como 
órgão simple,mente sócio-recreativo; outra, 
encabeçada pelo Gen. Ntlton Cerque ira. tem 
por objetivo transformá-lo num legítImo fó­
rum de debate das questões nacionais. 

Não é possível. Sr. Presidente. que conti­
nuem falando pelos militare,> das Forças Ar­
madas os Ministros Militares - estes falam 
pela instituição. Devem falar pelos militares. 
como didadãos. as entIdades representativa,. 
não simple,mente as de ofIciaI'>. mas também 
a!> de praças. Assim os militare, poderão. co­
mo cidadãos. ter direito a discutIr m, grandes 
temas nacionaiS. a fazer ~ua, reivmdicações 
enquanto integrantt!, de uma categona pro­
fissional. para que o sentIdo maiOr da hierar­
qUia e da disciplina não seja deturpado. para 
que o'> Mimstros milItart!s. em ,e benefIcian­
do da estrutura hierárqUica e dISCiplinar. nã9 
extrapolem da ,ua competência e nao falem 
em nome de mIlitares que não repre;entam. 
Ele, representam a m,titUlção e não os inte­
grantes das Força, Armadas. Toda es,a diver­
gênCIa surgida na imprensa não passa de uma 
farsa. porque pretende acentuar a afirmação 
de que o SNI fOi extmto_ Sabemos que a 
comunidade de mformações continua perfeI­
tamente atuante dentro do Governo Collor 
de Mello. que não passa de um continuísmo 
do 90verno Sarney 

E preciso que as entidades representativas 
dos militares. sejam eles oficiai'> ou praça;. 
possam reunir a categoria. o quadro social. 
para dl,cu"ão das suas que,tões específIcas, 
das suas reivmdlcações específIcas. mas tam-
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bém discutir as grande, questões nacionai,_ 
O Simples fato de uma chapa pretender levar 
para o Clube Militar a discussão do, tema, 
nacionaIS não pode receber a conotação de 
que se pretende transformar o Clube Militar 
num foro de conspiração política Todos sa­
bemos que o Clube Militar. numa fase demo­
crática. representou o sC!1tJmento naciona­
lista das Força~ Armadas. E preci,o que todos 
denunCiemo; à Nação ljuc o sentimento na­
cionalista. ainda CXI,tente nas Forças Arma­
da;. vem sendo ,ufocado exatamente por 
aqueles mim,tros militare, que. ao longo da 
ditadura. ao longo da_transição c ainda hOJe. 
silenciam em relação ao e;forço do Presiden­
te Collor de Mello em privatIzar as empresas 
estatais. tazendo ã entrega mab deslavada. 
porque e,sa desnacionalização ~erá feita atra­
vés do proces,o de conversão da díVida ex­
terna. 

É preCISO que todos m, Cidadãos. com ou 
sem farda. di,ponham de mstrumentos demo­
crático; para o debate de ,ua~ idéias e para 
o encaminhamento de sua, sugestões. 

Meus parabém àqueles que querem trans­
formar o Clube Militar num tórum de deba­
tes_ Que compreendam. como ofiCIais. serem 
esses direitos também extensIvos aos praças. 

O Sr. Luiz Salomão -Sr. Pre~idente. peço 
a palavra pela ordem_ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre~idente. Sr' 
e Srs. Congre,sistas. é lastJmável a permissi­
vldade com que o Congresso Nacional tratou 
a medida provl,ória que institUiU o IOF sobre 
várias aplicações financeiras. dentro do bojo 
do pacote econômico. o que re;ultou nessa 
violênCia que o Governo Collor de Mello está 
cometendo. com pnHlca~ características do 
governo ditatorial extinto recentemente. 

Trata-se da edição de um conjunto de reso­
luções do Banco Central estahelecendo im­
postos. e o IOF sobre a transferência de titu­
laridade. pre1(isto na Lei n" i'-024. agora esta­
rá sUjeita a taxaçôes a base de 20C'6 do valor 
tran,ferido. Isso revela a m,uficlência desse 
pacote econômico baixado de forma atrabl­
liária. imporovlsada. que. como prevíamm., 
dá margem a prática de fraude~. O governo, 
ao invés de bu~car identifIcar aqueles que 
fraudaram as lei, aprovadas lamentavelmen­
te por este Congre~~o. está instituindo um 
novo tnbuto. aumentando a taxação e punin­
do. inclUSive. aqueles a quem fOI facultado 
pagar impostos com recursos bloqueados em 
cruzados Na verdade. há falta de recurso~ 
técnicos. políticos e econômicos para exer­
citar o Governo O desespero chega à eqUipe 
econômica. que venÍlca sua incapacidade de 
equacIOnar adequadamente os problema, 
monetários do PaÍ,. Recorre. pois. ao velho 
instrumento da ditadura militar de mstItiur 
impostos à base de resoluções do Banco Cen­
tral. ferindo a Comtituição e agredindo a 
competênCIa desta Casa e do Sr. Presidente 
da República. Trata-se de uma violência. de 
mms um encargo que será cobrado dos clda-
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dãos e empresas deste País - e é incrível 
ido encorajado graças à permissividade. à to­
lerânCia desta Casa_ 

É lastimável. repito. que bso tenha aconte­
cido_ Devemos reagir editando um decreto 
legislativo que suste a vigência dessa resolu­
ção divulgada. hoje. em a Folha de S. Paulo 
e publicada, provavelmente. no Diário Ofi­
ciaI. Assim. Impediremos que o Governo Co­
llor de Mello. autoritáno de,de o imcio em 
que instituIU as suas medidas econômIcas. 
prossiga na prátIca nociva aos interesse, na­
cionais de aumentar impostos para segurar 
a liqUldez, para encher o CaIxa do Tesouro, 
em detrimento dos direitos inalienáveb dos 
agentes econômicos deste Pais. 

Além disso. quero concitar os Parlamen­
tares da Câmara Federal para reunião extre­
mamente importante. que se realizará ama­
nhã na Comissão de Fmanças e Tributação. 
onde será apreciada a Lei Orgânica da Previ­
dênCia SOCIal 

O nobre Relator. Deputado Fernando Be­
zerra. estabeleceu. em seu sub,titutivo. dis­
positivo que fere a ConstitUição. ao pretender 
privar os apm,entados do tncremento real do 
poder aquiSitiVO do ~alário mínimo no paga­
mento da:; pensões e aposentadonas. S. Ex' 
desconhece o princípio. muito bem estabe­
kcido na ConstitUição Federal, de consenso 
da Casa. de que é necessáno recuperar os 
benefício; da PreVidênCia. particularmente os 
que dizem respeito às pensões e às aposenta­
donas. Isso. ~e não for excluído do texto do 
relator. configurará uma enorme inju,tiça 
contra aqueles trabalhadores que deram suas 
vidas na construção da riqueza nacIOnal. 

O Sr. Mansueto de Lavor -SI. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra_ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, Sr"e Srs Congressistas. venho aqui 
juntar mmha voz ao protesto de diversos Par­
lamentares e lideranças de servidores públi­
cos do País contra a demi~são de trezC'ntos 
e :;essenta mil serVidores públicos t!. de modo 
e;pecial. a de novecentos servidores da Su­
dene. 

Ninguém é contra o enxugamento adminis­
trativo. Os fantasmas devem. realmente. ser 
alijados do serviço públIco. Se não servem, 
não merecem o nome de servidores_ Que se 
faça o dito enxugamento nas rt:!partiçõe~ onde 
há. comprovadamente. excesso de serVido­
res. O que não se pode admitir é. pura e 
Simplesmente. tomar medidas aleatóna~ ou 
lineares. como as denominam m, tecnocratas 
do Governo. sem racionalidade. por mero 
efeito publicitário. afetando. com ISSO. 360 
mil famt1las. um milhão de pessoas, 1l1dlreta­
mente atingidas por essa medida do Governo. 
Não vale a pena es~e ,acrifíclO. porque em 
sua essência o plano econômico não seria afe­
tado com essa medida. Na realidade. a, de­
missões deveriam ser feitas depois de um 
aprofundado estudo. de um levantamento, 
depOiS de o Parlamento tomar conheCimento 
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desta realidade Nada disso está havendo. 
São medidas aleatórias, visando a meros gol­
pes publICitários para sustentar um plano eco­
nômico que, na realIdade, Já está despen­
cando na opinião pública nacional. 

Sr. Presidente, a mmha solidariedade a to­
dos os servidores do País, principalmente aos 
demitidos, neste momento de sofrimento e 
de angústia para si e para os seus lares, especi­
ficamente os da Sudene Segundo depoimen­
to das lideranças desses servidores, algumas 
áreas daquele órgão ficarão fechadas por falta 
de servidores, exatamente esses que estão 
sendo demitidos Importantes segmentos e 
setores da Sudene deixarão de funcionar por 
falta de servidores. E isto é comum a diversas 
repartições do País. Não se diga que estamos 
defendendo o empreguismo e os servidores 
fantasmas. O que queremos são medidas ra­
cionais e adequadas aos interesses do P~ís 

Era o que tmha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao Deputado Enco Pego­
raro 

O SR. ERICO PEGORARO (PFL - RS 
Sem revisão do orador.) - Sr. PresIdente, 
Sr~ e Srs. Congressistas, amanhã, a Comissão 
de Economia da Câmara dos Deputados fará 
análise e votação final dos Projetos da Lei 
Orgânica da Saúde, da Assistência SOCIal e 
do Plano de Benefícios e de Custeio da Previ­
dência Social. 

Sr. Presidente, tendo sido a maténa apre­
ciada pela comissão de admissibIlidade e ana­
lisada na comissão de ménto da Câmara, en­
tendo que os Deputados integrantes da Co­
missão de Economia não devem alterar a lei 
orgânica no mérito. Caso isto venha a aconte­
cer, o projeto de lei retornará à comissão 
de mérito, retardando ainda mais sua aprecia­
ção pela Câmara dos D.eputados, talvez até 
o final do mês de maio, sem encaminhar a 
matéria ao Senado Federal 

Vejam, Sr" e Srs. Congressistas, que, a 
partir de outubro de 1988, o Poder Executivo, 
no prazo de seis meses, deveria encaminhar 
ao Congresso Nacional mensagens relativas 
a esse assunto. Após esse período, o Con­
gresso Nacional, enquanto instItUIção, teria 
o mesmo tempo para analisar a maténa. Isto 
não ocorreu, porque o Poder Executivo não 
encaminhou a maténa dentro dos seis meses 
previstos. Então, as propostas da Combsão 
de Saúde e de ór~os do Poder ExecutIvo 
não foram apreciadas na comissão de admissi­
bilidade e na Comissão de EconomIa. Agora, 
alterados os projetos da Lei Orgâmca da Saú­
de, da Assistência Social e o Plano de Bene­
fícios no mérito, haverá retorno dessas pro­
posições à Comissão de Segundade Social. 
Ocorrendo isto, por certo será necessário 
mais tempo, com maior número de reumões, 
retardando ainda mais sua tramitação na Câ­
mara Federal sem terem sido sequer exami­
nados pelo Senado Federal. 

Parece-me que houve modificação funda­
mental. Modificou-se o projeto no mérito, 
desvinculando o benefício do aposentados e 
pensionistas do salário mínimo. Se verdadei-
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ra, a aceitação desta emenda na Comissão 
de Economia, por si só, estará modificando 
a proposta no mérito. Em assim sendo, have­
rá atraso na tramitação da matéria na Comis­
são de Seguridade Social e Família. Mas o 
Deputado Floriceno Paixão, Relator da Co­
missão de 'Seguridade Social e Família, em 
nenhum momento colocou em seu relatório 
uma linha sequer VInculando os benefícios 
ao salário mínimo. Disse S. Ex' apenas que 
bimestralmente a correção do salário dos 
aposentados e dos pensionistas dar-se-ia pela 
lei salarial, ou seja, havena um aumento de 
6,09%. 

Não há VInculação, constitucIOnalmente 
não pod~ria haver, ao salário mínimo. Quis 
o Relator da Comissão de Economia, Depu­
tado Fernando Bezerra Coelho, dizer que ha­
Jjla vínculo ao salário mínimo, alterando fun­
damentalmente o parecer da Comissão de Se­
guridade Social e Família, que votou assim 
o relatório do Deputà'do Floriceno Paixão. 

Chamo a atenção dos integrantes da Co­
missão de Economia para que não atentem 
contra esse interesse fundamental da classe 
dos aposentados urbanos e rurais, porque, 
se houver desvinculação da lei salarial, do 
aumento bimestral, estaremos alterando o 
plano no mérito. Daí, a matéria irá voltar 
para a Comissão de Seguridade Social e Fa­
mília'. 

Lembro aos nobres colegas da Comissão 
de Economia que não devem fazer modifi­
cações, porque estarão desvinculando o be­
nefício da lei salarial e causando uma demora 
ainda maior. Como conseqüência, a multidão 
de aposentados e penSIOnistas e os aposen­
tados da área rural, inclusive as mulheres que 
ainda não recebem qualquer benefício da 
Previdência, continuarão sem receber o que 
lhes é de direito, tornando mais dIfícil ainda 
a Vida desses brasileiros, principalmente dos 
aposentados da área urbana. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra o nobre Deputado Carlos Vi­
nagre 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
PA. Pronuncia o seguInte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr~ e Srs. Congressistas, publi­
cado pela Editora Avante Rio Ltda., o jornal 
Persona apresenta-se como uma verdadeira 
tribuna femmina, do Brastl e Portugal, intei­
ramente elaborado e escrito por mulheres, 
que analisam os problemas do sexo sob um 
prisma construtivo, sem aquele intolerante 
exclusivismo feminista, traduzido num com­
portamento isolaci<mlsta, das queixas que 
não apresentam soluções. 

No Editorai! n° 20, o bimensário apresenta 
um excelente artigo de Maria Lúcia Plzze­
lante, contendo uma mensagem de otimismo, 
na saudação ao atual Governo, que pôs duas 
mulheres em importantes pastas mimsterIals 
e tem, na sua jovem esposa, uma colabo­
radora decidida, ciosa da própria persona-
lidade. • 

O jornal aborda todos os assuntos, não 
apenas do interesse da mulher, mas sob a 
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ótica feminina, com reportagens muito bem 
elaboradas, farta ilustração, temas da atuali­
dade e, como era de esperar, aqueles de parti­
cular interesse do sexo, inclusive, como não 
Rodia deixar de ser, os temas da sexualIdade. 
É de se notar que a palavra "persona" lembra 
o "espírito feminino" que, segundo Yung, 
discípulo dissidente de Freud, existe na "psi­
quê" dos homens também, como o "ânimus" 
vive e a~ na psicologia das mulheres. 

O nd~ero que temos em maos aoorda, 
principalmente, o tema político, que reponta, 
ousadamente, no artigo "Deus salve o Bra­
sil", de Maria Lúcia Pizzelante, em que desta­
ca a responsabIlidade da mulher no último 
pleito, quando, representante de 54% da po­
pulação, contribuiu, decisivamente, para a 
eleição de Fernando Collor de Mello. 

Esse eleitorado- "está atento e espera, a 
nível de justiça social, cumpnmento de seu 
compromisso feito em campanha, através da 
carta aberta às mulheres, onde assegura efe­
tiva igualdade de oportunidades em seu go­
verno". 

Concluindo, diz a jornalista: 

"Portanto, seja bem-vindo, Presiden­
te. Que Deus, que dizem brasileiro, o 
ilumine em favor de cento e quarenta 
milhões de brasileiros." 

Era o que tínhamos a dil!:er, Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nel­
ton Friedrich. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT­
PRo Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, recebi 
correspondência do Dr. Nivaldo Paulo da 
Rosa, Juiz de Direito da 75' Zona Eleitoral 
de Toledo, Paraná, em que traz a nosso co­
nhecimento, bem como a todos Parlamen­
tares, o comprovante de pagamento a título 
de r~presentação, emanado do Egrégio Tri­
bunal Regional Eleitoral do Paraná, o qual 
está anexo, e solicito sua publicação. 

Somos sabedores de- que, nos tennos do 
art. 118, inciso IH, da Constituição Federal, 
os juízes eleitorais constituem "órgãos da Jus­
tiça Eleitoral", esta de competência da 
União. Os juízes vêm exercendo est.a função 
na Justiça Eleitoral; todavia, o que a Umão 
lhes retribui pelos serviços prestados constitui 
verdáéleiro atentado à dignidade humana e 
profissional decorrente do seu trabalho. Ve­
ja-se que um juiz eleitoral recebeu, no exer­
cício de 1989, a importância de NCz$ 
1.399,16, a título de rendimento, o que vem 
implicar, ainda, o aumento de Imposto de_ 
Renda, este, aliás, na fonna atual, mui injus­
to, iníquo, porfJue imoderado. 

A União espe~a que cada um cumpra com 
seu dever, mas ,squece de dar exemplo até 
mesmo em um dos órgãos mais importantes 
da vida civil, a Justiça Eleitoral. 

Por isso sugiro à União que extinga tal 
ofensa à pessoa, bem como ao profissional, 
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instituindo uma verba de representação, com 
desconto na fonte do Imposto de Renda, que 

seria uma retribuição digna para um magis­
trado, ou ainda, verba para ajuda de custo, 

sem Imposto de Renda. 
Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORADOR 

Endereço Cidade CEP 

220-31-012780-040000 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DO ESTADO PR 

Nivaldo Paulo da Rosa 

1989 

Mês Rend. Bruto Dependente Desp.Médica Pens.Judic IR Retido 

Jan 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fev 53,58 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mar 53,38 0,00 0,00 0,00 0,00 
Abr 53,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mai 68,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Jun 68,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Jul 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Ago 111,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Set 144,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Out 196,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Nov 270,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Dez 382,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
135 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
FER 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOT 1.399,16 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inatividade= 0,00 Av. Prévio= 0,00 Mês Férias= 

Vera Lucia N. Chiesorin, Supervisara da S~ FOPAG 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Es­
gotou-se o prazo para a Comissão Mista apre­
sentar o parecer sobre a admissibilIdade da 
Medida Provisória n° 184, de 4 de maio de 
1990, que revoga a Medida Provisória n° 180, 
de 17 de abril de 1990, e dá outras provi­
dências. 

Nos termos do disposto no art. 8' da Reso­
luçãon° 1, de 1989-CN, solicito ao nobre Con­
gressista Marcelo Cordeiro que profira seu 
parecer. 

o SR. MARCELO CORDEIRO (PMDB 
- BA) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, a Medida Provisória n° 184, de 
1990, revoga a de n' 180, do mesmo ano. 

Dessa forma, põe por terra as alterações 
inseridas, pela medida revogada, no texto da 
Lei n° 8.024, de 12 de abril de 1990. 

O Poder Executivo, pela palavra dos Mi­
nistros da Justiça e Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, respectivamente, Bernardo Ca­
bal e Zélia Cardoso de Mello, atribui à forma 
pela qual a Medida Provisória n" 168, de 1990, 
veio a ser promulgada, o motivo para a edição 
da Medida Provisória n9 180. 

Essa última, segundo ainda a Exposição 
de Motivos n° 112, de 1990, dos ministros 
citados, devido à sua origem, bem assim des­
tinação, "deveria ser avaliada em termos me-

ramente jurídico-formais" pelo Congresso 
Nacional., 

Cabe observar, a repeito, que a Resolução 
n"l, de 1989-CN, "que dispõe sobre a aprecia­
ção, pelo Congresso Nacional, das Medidas 
Provisórias a que se refere o art. 62 da Consti­
tuição Federal", em momento algum estabe­
lece qualquer peocedimento de análise pelo 
Parlamento que signifique silêncio sobre o. 
conteúdo de qualquer matéria dessa natureza 
em tramitação. 

Ao contrário, segundo o art. 2" e §§, é 
constituída uma Comissão Mista para estudo 
e parecer da matéria, enquanto por cinco 
dias, em seguida à publicação do texto, é 
aberto prazo para emendas (art. 4°). 

Sobre sua prerrogativa de apreciar medidas 
provisórias cabe, portanto, ao Congresso Na­
cional decidir e o tem feito. 

A matéria contida na Medida Provisória 
n° 184, de 1990, refere-se ainda à questão 
da liquidez dos ativos financeiros. 

Desde a n° 168, de 1990, o Congresso Na­
cional tem-se manifestado pela admissibili­
dade de todas as medidas provisórias (caso 
das de nOs 172,174 e 180) desse mesmo teor. 

Sendo assim, consideramos haver motivo, 
mais uma vez, para, sob os pressupostos da 
urgência e relevância, aprovar a admissibi­
lidade da Medida Provisória n° 184, de 1990. 

Sr. Presidente, nos termos deste parecer 
quero consignar, como Relator, minha con­
Vicção de que a Medida Provisóna n" 184, 
como qualquer outra que tramlÍe nesta Casa, 
pode e deve receber emendas que, ao alvitre 
dos Srs. Congressistas, sejam apresentadas 
à apreciação da Comissão e do Congresso 
Nacional. 

É do poder de legislar que deriva o poder 
de emendar. 

Desse modo, sendo matéria afeta à refor­
ma monetária, como foram as de n' 180. n" 
172 J. 174 e a Lei n° 8.024, que era anterior­
mente a Medida Provisória n" 168, ao dar 
o parecer sobre admissibilidade, reservo:me 
à apreciação das emendas, com a consequen­
te opção por projeto de lei de conversão ou 
de emenda à Medida Provisória n" 174. 

Sr. Presidente, este o relatório e o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer concluIU pela admissibilidade da me­
dIda provisória, nos termos do dISposto no 
inciso I, do § I", do art. 5", da Resolução 
n" 1, de 1989/CN. 

A Presidência abre o prazo de 24 horas 
para apresentação do recurso ah previsto. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tendo em vista haver-se esgotado o prazo 
da Comissão Mista para emitir parecer quan-
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to à constitucionalidde e mérito da Medida 
Provisória n" 182. de 23 de abril de 1990, 
que dispõe sobre as hipóteses nas quais é 
vedado o deferimento de medidas cautelares 
e dá outras providências. 

A Presidência, nos termos dõ art. 8°, da 
Resolução n" 1, de 1989/CN, solicita ao nobre 
Senador Franci,co Rollemberg que profira 
o seu parecer. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - CE) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, com apoio no art. 62 da Consti­
tuição, o Presidente da República submeteu 
à apreciação do Congresso NaCIOnal a Me­
dida Provisória n° 182, de 23 de abril de 1990, 
que "dispõe sobre as hipóteses nas quais é 
vedado o deferimento de medidas cautelares 
e liminares, e dá outras providências." 

O art. 1" da Medida Provisóna n" 182, de 
1990, veda, pelO' prazo de trinta meses, a con­
tar de 15 de março de 1990, a concessão de 
liminares nas medidas cautelares e de medi­
qas limmares em mandados de segurança, nas 
:'tções que versem maténa contida nas seguin­
tes normas legais: 

Lei n° 8.012, de 4 de abril de 1990, que 
"dispõe sobre o pagamento de tributos de 
competência da União"; 

Lei n" 8.014, de 6 de abril de 1990, que 
"dispõe sobre a tributação, pelo Imposto de 
Renda, dos ganhos líquidos obtidos em bolsas 
de valores, de mercadoria. de futuros e asse­
melhados"; 

Lei n° 8 021, de 12 de abril de 1990, que 
"dispõe sobre a identihcação dos contribuin­
tes para fins fiscais e dá outras providências"; 

,Lei n" 8.023, de 12 de abril de 1990, que 
"altera a legislação do imposto de renda so­
bre o resultado da atividade rural e dá outras 
providências" ; 

Lei n" 8.024, de 12 de abril de 1990, que 
"institui o cruzeiro, dispõe sobre a liquidez 
dos ativos fmanceiros e dá outras prOVidên­
cias"; 

Lei n° 8 029, de 12 de abril de 1990, que 
"dispõe sobre a extinção e dissolução de enti­
dades da Administração Pública Federal e 
dá outras prOVidências"; 

Lei n" 8.030, de 12 de abril de 1990, que 
"mstitui nova sistemática para reajuste de 
preços e salários em geral I;: dá outras provi­
dências"; 

Lei n" 8.032, de 12 de abril de 1990, que 
"dispõe sobre a isenção ou redução de impos­
tos de importação e dá outras providências"; 

Lei n" 8.033, de 12 de abril de 1990, que 
"altera, mediante conversão em lei das Medi­
das Provisórias nOs 160, de 15 de março de 
1990, e 171, de 17 de março de 1990, a legisla­
ção do ImpoSlo sobre Operações Financeiras, 
instituindo incidências de caráter transitório 
sobre os atos que menciona. e dá outras pro­
vidências" ; 

Lei n° 8.034, de 12 de abril de 1990, que 
"altera a legislação do Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídica<. e dá outras providências"; 

M:edida Provi~,ó!'!a n" 176. de 29 de março 
dI;: 1990, que "dispõe sobre critérios de rea­
jus." das rm:!l~alic!ades e§colar,~s e dá outras 
pro~Jid~JrudD.s~~: 
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Medida provisória n" 179, de 17 de abril 
de 1990, que "altera a redação do art. 59 da 
Lei n" 7.800, de 10 de julho de 1989 e dá 
outras providências"; 

Medida Provi~ória n° 180, de 17 de abril 
de 1990, que "altera a lei n° 8.024, de 12 
de abril de 1990, que mstitUl o cruzeiro, dis­
põe sobre a liquidez dos ativos financeiros 
e dá outras providências". O parágrafo úni­
co do art. 1° da Medida Provisória n" 182, 
de 1990, aplica princípio secular do direito 
processual brasileiro às ações que versem ma­
téria contida na legislação que acabamos de 
referir. Trata-se do princípiO do duplo grau 
de jurisdição, mediante o qual a sentença que. 
concede a segurança ou que julgue proce­
dente a medida cautelar somente produz efel- _ 
tos após sua confirmação pelo tribunal a, 
quem competir conhecer de recurso. 

Ressalte-se que o art. 3° da Medida Provi­
sória sobre a apreciação revogou a Medida 
Provisória n° 181, de 17 de abril de 1990, 
que, com alterações CUIdava da mesma ma­
téria. 

É o relatório. 

Voto do Relator 

Encontra-se ultrapassada a fase de adsmis­
sibihdade da tramitação da Medida Provisó­
ria n° 182, de 1990, satisfeitos que foram os 
requisitos constitucionais da relevância e da 
urgência. Incumbe-nos, pois, examinar a 
constitucionalidade e o mérito da proposição 

No que tange à constitucionalidade, é in­
controversa, em primeiro lugar, a competên­
cia do PreSidente da República para adotar 
Medidas Provisórias, com força de lei. Assim 
dispõe o art. 62 da Constituição, que também 
determina a remessa da Medida Provisóna 
adotada para exame pelo Congresso Nacio­
nal. 

De outra parte, a matéria versada na Me­
dida Provisória n° 182, de 1990 insere-se entre 
aquelas de competência da União. O art. 22, 
inciso I, da Lei Maior inclui na competência 
privati.va da União legislar sobre direito pro­
cessual. Inexiste, portanto, qualquer obstá­
culo para a edição da Medida Provisória so­
bre análise e tampouco para que o Congresso 
Nacional sobre ela delibere. 

Releva notar que algumas vozes em nosso 
país levantaram-se contra a edição da pre­
sente medida provisória, sustentando que ela 
fere a norma constitucional do art. 5°, inciso 
XXXV, que prevê que "a lei não excluirá 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito". Para analisar essa questão, 
necessário se faz verificar se alguma "lesão 
ou ameaça a direito" será encessariamente 
excluída da apreCiação do Poder Judiciário, 
por força 'da aplicação da Medida Provisória 
n° 182 ou da lei em que esta vier a ser conver­
tida. 

O que foi vedado pela Medida Provisória 
n° 182, de 1990? Vedou-se a concessão de 
liminares em medidas cautelares e de limina­
res em mandados de segurança, em feitos 
que versem matéria contida em diversos di­
plomas legais elencados no art. 1° da Medida 
Provisória. Este é o ponto nodal que pouca 
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atenção recebeu dos comentadores da Me­
dida Provisória em tela. Em nenhum momen­
to a proposta veda o acesso de quem quer 
que seja ao Poder Juridiciário. Em nenhum 
momento foi criado um obstáculo sequer para 
que qualquer cidadaão legitimado interponha 
um mandado de segurança ou uma medida 
cautelar, nominada ou inominada, versando 
matéria contida na legislação relativa ao PIa­
no Econômico implantado no País. Em ter­
mos concretos, nenhuma das normas contidas 
na Medida Provisória n" 182, de 1990, impede 
ou restinge, por mínima que seja a restrição, 
o acesso de qualquer cidadão brasileiro ao 
Poder Judiciário, em busca de reparação de 
anulação, de autorização ou de qualquer ato 
possível d.e conhecimento pelo Judiciário, 
diante da convicção de estar sofrendo, de ter 
sofrido ou de se encontrar ameaçado de so­
frer lesão a direito. 

Um corolário imediato das considerações 
que fizemos é o de que nenhuma matéria, 
relacionada ou não com a legislação que im­
plantou o Plano Econômico recente no País, 
foi ou será excluída da apreciação do Poder 
Judiciário, por força da Medida Provisória 
n° 182, de 1990, ou da lei em que esta vier 
a ser convertida. Ora, se o acesso de qualquer 
cidadão ao Poder Judiciário não foi vedado 
nem cerceado em nenhum instante pela pro­
posta que ora analisamos, muito menos se 
há de cogitar da exclusão de qualquer matéria 
da apreciação do Poder Judiciário. As ações 
ajuizadas por quem quer que seja, versando 
matéria relacionada com o Plano Econômico, 
serão objeto de apreciação júdicial e serão 
decididas regularmente segundo a livre con­
vicção dos julgadores, que têm como parâ­
metro único o ordenamento jurídico vigente 
em nosso país. 

É preciso frisar, portanto, que as normas 
contidas na Medida Provisória n° 182, de 
1990, são exclusivamente procedimentais. 
Nenhum direito dos cidadãos foi cerceado. 
A independência e a harmonia entre os Pode· 
res da República são mantidas intocadas. Va­
le notar que a mesma Constituição que per­
mite a um juiz deixar de aplicar dispositivo 
de lei aprovada pelo Congresso Nacional e 
sancionada pelo Presidente da República, 
quando a julga inconstitucional, confere ao 
Congresso Nacional, em geral, e ao Presi­
dente da República, no caso das Medidas 
Provisórias, a competência para editar nor­
mas do procedimento a ser seguido nos feitos 
judiciais. É nisso que consiste a independên­
cia e'a harmonia entre os Poderes. 

Outro aspecto desdenhado pelos que se 
voltaram contra a Medida Provisória n° 182 
diz respeito ao alcance das normas nelas con­
tidas. A vedação determinada pelo legislador 
diz respeito às liminares, tanto em medidas 
cautelares quanto em mandados de seguran­
ça. No que toca à liminar em mandado de 
segurança, nossos Tribunais já de há muito 
vêm decidindo que se trata de despacho de 
mero expediente, inexistindo na liminar qual­
quer direito subjetivo a resguardar, muito 
menos líquido e certo. O juiz, ao conceder 
a limmar, o faz segundo limites de descricio-
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nariedade que a lei lhe concede. O mesmo 
ocorre com as liminares em medidas caute­
lares e talvez de modo mais contundente. É 
que o próprio provimento cautelar, como 
acentuam os doutrinadores, não é satisfativo, 
mas sim preventivo. Tão delicada é a conces­
são de liminar em medidas cautelares que 
a Lei Processual Civil de nosso País somente 
autoriza tal concessão, sem ouvir o réu, se 
o juiz verificar que este, sendo citado, poderá 
tornar a medida ineficaz. E ainda assim, pre­
vê a lei a prestação de caução pelo reque­
rente. 

É cediço, assim, que, sem cercear direitos, 
sem invadir a esfera de competência de outro 
Poder, pode o legislador determinar norma 
procedimental a ser seguida em determinados 
feitos. Não é demais reiterar que ninguém 
que se sinta de qualquer modo afetado, com 
lesão ou ameaça a direito, pelas normas da 
legislação relativa ao Plano Econômico, dei­
xará de ter acesso à jurisdição, para que esta 
examine os fatos alegados e a eles aplique 
o direito. Do mesmo modo, nenhum órgão 
da jurisdição deixará de aplicar o direito aos 
fatos que lhe forem levados por qualquer ci­
dadão ou entidade legitimada. A presente 
medida provisória cuida de liminares e não 
de decisões terminativas, se exammada em 
sua essência. 

Cumpre adicionar que as alterações intro­
duzidas na vida nacional pela legislação edita­
da no bojo do Plano Econômico do novo 
Governo foram bastante profundas. Não há 
divergências quanto à liquidez excessiva que 
existia no sistema econômico, alimentando 
uma inflação voraz, que destrua os esforços 
de todos aqueles que queiram efetivamente 
se dedicar à produção e que corroía de modo 
impiedoso os sálarios do sofrido trabalhador 
brasileiro. Entendemos a presente Medida 
Provisória como uma forma de preservar os 
resultados até aqui alcançados, especialmen­
te no que se refere ao enxugamento da liqui­
dez, na convicção de que as liminares em 
mandado~ de segurança e as antecipações 
cautelares poderiam criar novos e graves ris­
cos para o sucesso do combate à inflação. 

Foram oferecidas dezenove emendas à Me­
dida Provisória n' 182, de 1990. As Emendas 
de n'S 1 a 11 são supressivas. Buscam a supres­
são quer do art. l° e seu parágrafo único, 
quer de inciso ou expressão contida no artigo. 
A essência da normatização- contida na Me­
dida 'Provisória n" 182 está exatamente em 
seu art . .1", nos dois incisos e no parágrafo 
único desse artigo. A sup"ressão de qualquer 
deles impedirá seguramente o alcance dos ob­
jetivos visados pela proposta. Somos pela re­
jeição das Emendas de n"S 1 a 11. 

As Emendas nOS 12, 13, 14, 16, 17, 18 e 
19 objetivam acrescentar dispositivo ou mo­
dificar a redação de dispositivo da Medida 
Provisória n" 182. Os acréscimos e alterações, 
em nosso entender, não aperfeiçoam a pro­
posta, devendo, pois, ser rejeitados. Tam­
bém opinamos pela rejeição da Emenda n" 
15, que versa matéria estranha à contida na 
Medida Provisória n° 182. 
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Diante de todo o exposto, opinamos pela 
aprovação da Medida Provisória n° 182, de 
23 de abril de 1990, bem assim pela rejeição 
das Emendas de nOS 1 a 19. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer concluiu pela aprovação da medida 
provisória e rejeiçao das emendas apresen­
tadas. 

A matéria figurará em Ordem do Dia opor­
tunamente. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - So­
bre a me5a, ofícios que seráo Lidos pelo Sr. 
1" Secretário. 

São hda, as seguintes: 

SGMlP n" 57 
Brasília, 15 de maio de 1990 

Senhor Preidente: 
De acordo com o Ofício n" 51, datado de 

9 do corrente, da Liderança do Partido De­
mocrático Trabalhista - PDT, comunico a 
Vossa Excelênêia a indicação do Deputado 
Roberto D'Á vila para integrar como suplente 
a Comissão Mista de Orçamento, em substi­
tUição ao Senhor Deputado Sérgio Carvalho. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de apreço. - De­
putado Paes de Andrade, Presidente da Câ­
mara dos Deputados. 

SGM/P n" 5~ 
Brasília. 15 de maio de 1990 

Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência que a Lide­

rança do Partido Liberal - PL indicou os 
Deputados Jones Santos Neves, titular e Pau­
lo Roberto, suplente, para comporem a Co­
missão Mista destinada a examinar a Medida 
Provisória n" 183, de 27 de abril de 1990 e 
a Liderança do Partido dos Trababalhadores 
- PT, indicou os Deputados Paulo Paim, 
titular e João Paulo, suplente, para compo­
rem a Comissão Mista destinada a exammar 
a Medida Provisória n' 185, de 7 de maio 
de 1990. 

AproveIto a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de apreço. - De­
putado Paes de A!ldrade, Presidente da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - As 
comunicações lidas vão à pubhcação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-1-
MEDIDAS PROVISÓRIAS 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 178, 
DE 17 DE ABRIL DE 1990 

Discussão, em turno único, da Medida Pro­
visóna n" 17H, de 17 de abril de 1990, que 
autoriza o Poder Executivo a ceder, a título 
oneroso e mediante licitação, créditos inscri­
tos como Dívidd Ativa da União, 

- dependendo de Parecu a ser proferido 
em Plenário. (Mens. 74/90-CN). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Már­
cio Lacerda para proferir o parecer. 

Maio de 1990 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT.) - SI. Presidente, Srs. Congressistas, 
pela Mensagem n" 378, de 1990, o SI. Presi­
dente da República submete à elevada delibe­
ração do Congresso Nacional a Medida Provi­
sórian' 178, de 17 de abril de 1990, que "auto­
riza o Poder Executivo a ceder a título one­
roso Q1 mediante licitação, créditos inscritos 
como Dívida Ativa da União", publicada no 
Diário Oficial da União do dia 18 de abril 
de 1990. 

Com a Exposição de Motivos n° 59/90, a 
SI' MiÍlÍstra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento Dr' Zélia Maria Cardoso de Mello, 
soliclfou ao Presidente da República a edição 
da Medida Provisória n° 169, de 15-3-90. Na 
oportunidade, ao Justificar a sua sügestão a 
Ministra afirmou: 

"Atualmente, a cobrança da dívida 
ativa é feita por meio de ação executiva, 
proposta pela Procuradoria Geral da Fa­
zenda Nacional contra o devedor, que 
tem a possibilidade dé retardar o respec­
tivo pagamento, utilizando os recursos 
processuais próprios. 

Entretanto, vem-se acumulando um 
grande volume de crédito relativo ã dívi- . 
da ativa, face a dificúldade no âmbito 
do Poder JudiciáQ.o .. Cumpre, portanto, 
a adoção de providência legislativa que 
permita à fazenda Nacional receber seus 
ctéditos, sem a ampliação dos quadros 
funcionais existentes.". 

Acatada a sugestão pelo Chefe do Poder 
Executivo, a medida provisória foi editada 
e submetida à deliberação do Congresso Na­
cional, que, todavia, não a apreciou no tempo 
devido, motivando sua reedição por inter­
médio da Medida Provisória n° 178, de 
17-4-90, agora em anáhse. 

A proposição, em seu art. 1", considera 
a dívida ativa da União bem móvel passíl'el 
de cessão onerosa a~terceiros e, no parágrafo 
único, assegura aos cessionários todos direi­
tos, garantias e privilégios bem como lhe 
transfere os riscos do êxito dã cobrança. 

O art. 2° cORcede ao 'Procurador Geral da 
Fazenda 'a faculdade de opção entre ajuizar 
a execução fiscal ou ceder onerosamente a ter­
ceiros a dívida ativa da União, ressalvando-se, 
no parágrafo único, a impossibilidade de-ces­
são de créditos Já ajuizados. 

Pelo art. 3' fica estabelecida a obrigato­
riedade de oompleta identificação dos deve­
dores assim como o valor atualizado da divida 
e o preço mínimo dp cessão. 

No art. 4".assegura-se ao devedor q direito 
de prelação à aquisição do cr~dito pelo mes­
mo valor da oferta vencedora da licitação. 
Todavia, com o 'patágrafo único, condicio­
na-se o direito de prelação, quando da cessão 
de crédito englobados, ~ aquisição de t~os 
os créditos do lote, prosseguindo-se com a lici­
tação apenas entre devedores caso mai!! de 
um do mesmo lote pretenda exercer a prefe­
rência .. 

Pelo disposto no art. 5° e respectivo pará­
grafo único, a União assume a responsabi­
lidade pela existência do crédito ma~ se exime 
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quanto à solvência do devedor embora garan­
ta ao cessionário o pagamento dos danos 
emergentes por ele suportados na eventua­
lidade de desconstituição do crédito cedido. 

Ao texto original, o Chefe do Poder Execu­
tivo acrescentou na Meuida Provisória n' 178 
o art. 8" nos seguintes termos: 

"Ficam convalidados os atos porven­
tura praticados com base na Medida Pro­
visória n" 169, de 15 de março de 1990." 

2.1. As Emendas 

Na Comissão Mista a proposição recebeu 
sete emendas. 

Emenda n" 1, do Deputado Lysâneas Ma­
ciel, que acrescenta um artigo pelo qual os 
débitos para com a Previdência Social serão 
cobrados pelas vias administrativa e judicial, 
em caráter prioritário. 

Emenda n" 2, do Deputado César Maia, 
de caráter substitutivo ao texto onginal, que 
autoriza o Poder Executivo a criar e regula­
mentar títulos de débito para pagamento de 
seus fornecedores, os quais, se criados, servI­
rão para o pagamento da dívida ativa da 
União, além da possibilidade de serem nego­
ciados no Mercado secundário. 

Emenda n" 3, do Deputado César Maia, 
acrescenta artigo pelo qual autoriza o Poder 
Executivo a criar e regulamentar títulos de 
débito, para pagamento de seus fornecedo­
res, negociáveiS no mercado secundário. 

Emenda n" 4, do Deputado Doutel de An­
drade, acrescenta artigo equiparando à dívida 
ativa da União a dívida ativa da Previdência. 

Emenda n" 5, do Deputado Vivaldo Barbo­
sa, supressora do art. 2". 

Emenda n" 6, do Deputado Vivaldo Barbo­
sa, supressora do parágrafo único do art. 5". 

Emenda 7, do Deputado Vivaldo Barbosa, 
supressora do art 1". 

É o relatório. 
3.0. Da constitucionalidade 
Ao editar a presente medida provisória, 

o Presidente da República o fez com respaldo 
no art. 62, combinado com o estatuído no 
art. 84, IIl, e com o art. 22, I, todos da Consti­
tuição Federal. Todavia, s.m.j." Sua Exce­
lência não adotou a forma adequada para 
iniciar o pretendido processo legislativo. Pre­
ceitua a Constituição Federal, art. 146, IIl, 
b, que cabe à lei complemeutar estabelecer 
normas gerais em matéria de legislação tribu­
tária, especialmente sobre obrigação, lança­
mento, crédito, prescrição e decadência tribu­
tários. (destacamos) 

A propósito, em seu livro "Sistema Tribu­
tário na Constituição de 1988", Saraiva, 1989, 
páginas 85 e seguintes, o professor Ives Gan­
dra Martins ensina: 

"Em Direito Tributário, como de res­
to na grande maioria das hipóteses em 
que a lei complementar é exigida pela 
Constituição, tal veículo legislativo é ex­
plicitador da Carta Magna. Não inova, 
porque senão seria inconstitucional, mas 
complementa, esclarecendo, tornando 
clara a intenção do constituinte, assim 
como o produto de seu trabalho que é 
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o princípio plasmado no texto supremo. 
É, portanto, a lei complementar norma 
de integração entre os princípios gerais 
da Constituição e os comandos de aplica­
ção da legislação ordinária, razão pela 
qual, na hierarquia das leis, posta-se aci­
ma destes e abaiXO daqueles. ( ... ) A lei 
complementar é superior à lei ordinária, 
servindo de teto naquilo que é de sua 
particular área fundamental. ( •. ) Há 
normas gerais que são estruturalmente 
normas gerais e outras que têm o perfil 
de normas gerais, porque são veiculadas 
por lei complementar, como há normas 
constitucionais que só ganham tal deli­
neamento porque surgem no texto cons­
titucional, mas cuJ3 estrutura é de legis­
lação complementar ou ordinária. ( ... ) 
Por força do enunciado na letra b, do 
inciso m, do artigo 146, a obrigação, 
lançamento, crédito, prescrição e deca­
dência tributários devem ser matéria de 
lei complementar". (destacamos) 

Ao pretender incluir a dívida ativa da 
União no rol de bens móveis passíveis de 
cessão onerosa a terceiros, via lei ordinária, 
pois a essa categoria pertence a medida provi­
sória, o Presidente da República criou uma 
nova modalidade de extinção de crédito não 
prevista entre as dez relacionadas no art 156 
do Código Tribunário Nacional. Em outras 
palavras, por se utilizar do procedimento le­
gislativo incorreto, acabou Sua Excelência 
por gerar uma ficção jurídica. 

Cumpre ainda ressaltar que a Constituição 
Federal em, seu art. 131, § 3", estabelece a 
competência da Procuradoria da Fazenda Na­
cional para execução da dívida ativa de natu­
reza tributária. 

Como visto, a competênCIa da Procurado­
ria da Fazenda Nacional é de ordem constitu­
cional e não pode ser modificada através de 
medida provisória como pretende o Chefe 
do Executivo Federal. 

O artifício constante do art. 7' da Medida 
Provisória não é bastante para encobrir a na­
tureza tributária do crédito, já que, em qual­
quer processo de execução, a primeira provi­
dência é verificar-se a ongem e a legalidade 
do crédito que se pretende exigir. 

A competência da Procuradoria da Fazen­
da Nacional é reafirmada pelo § 5", do art. 
29, da Constituição Federal. 

Por outro lado, a medida provisória em 
exame decIara, de fato, a incompetência do 
Governo, que, possuindo um mecanismo 
composto por milhares de funcionános - a 
Procuradoria da Fazenda Nacional - não en­
contra meios para realizar a cobrança dos 
seus créditos. 

A medida provisória se aprovada, decreta 
a virtual extinção dos serviços da Procura­
doria da Fazenda Nacional: deixando o pes­
soal que nela serve - funcionários e procura­
dores - sem função. 

Com relação à legalidade do débito, vale 
esclarecer que a liquidez e certeza dos débitos 
considerados bens móveis da União é apenas 
presuntiva, tanto que no art. 5", parágrafo 
único, a medida provisória trata da descons-
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tituição do crédito numa demonstração de 
que o mesmo não é defmitivo e que a liquidez 
e a certeza são relativos. 

Ademais, ao pretender convalidar os atos 
porventura praticados com base na medida 
provisória n' 169, o PreSidente da república 
infringiu o parágrafo único do art. 62 da 
Constituição Federal, que determina: 

"As medidas provisórias perderão 
eficácia, desde a edição, se não forem 
convertidas em lei prazo de trinta 
dias, a partir de sua publicação, de­
vendo o Congresso Nacional discipli­
nar as relações jurídicas delas decor­
rentes". (destacamos) 

A pretensão é absolutamente descabida. 
Acatá-la significa, na prática, revogar o cita­
do dispositivo constitucional. A lei ordinária 
não pode, em nenhuma hipótese, revogar 
uma norma expressa na Cosntituição. Sob 
todos os aspectos, é lamentável que os juris­
tas do Poder Executivo tenham permitido 
que o Presidente da República assinasse um 
absurdo como esse. 

AssihI sendo, não nos resta outra conclusão 
que não seja a de inconstitucionalidade da 
Medida Provisória n° 178, de 18-4-90.' 

4.0. Do Mérito 

De fato, como afirmou a Ministra Zélia 
Cardoso de Mello, há um grande volume acu­
mulado de crédito relativo à díVida ativa da 
União, face às conhecidas deficiências estru­
turais do Poder Judiciáno brasileiro. Sem dei-~, 
xar de reconhecer os ingentes esforços das 
autoridades desse setor, forçoso é admitir a 
impossibilidade material de, a curto prazo, 
termos uma reformulação capaz de adequar 
a máquina burocrática da Justiça ás necessi­
dades da Nação. 

Assim, Já ao assumir, o PreSidente Fernan'­
do Collor houve por bem acatar a sugestão 
da sua equipe ministerial e adotar a Medida 
Provisória n" 169, de 15-3-90, reeditada pela 
presente, com o objetivo de criar condições 
para recolher aos cofres públicos os débitos 
relativos à dívida ativa da União. 

O recurso encontrado para resolver o pro­
blema foi o de repassar ditos débitos a tercei­
ros, mediante o processo licitatório. Todavia, 
a solução não nos parece a mais adequada, 
senão vejamos: 

10 Cedidos os créditos a terceiros, as pen­
dências continuarão no Poder Judiciário. É 
de se prever, dado o natural interesse de cada 
cessionário, uma onda de postulações mais 
veementes, o que, em derradeira análIse, tor­
nará o processo executório em geral mais caó­
tico e difícil. A conseqüêncIÍl evidente disso 
será o completo desinteresse de possíveis 
compradores para tais créditos, os quais só 
poderão ser repassados mediante deságios ca­
da vez maiores, ou seja, com prejuízos cres­
centes e irrecuparáveis para a Fazenda Nacio­
nal. 

2" Mesmo sem conSiderar a possibilidade 
aventada no ítem anterior, é claro que as 
cessões de tais crédito só se darão com algum 
deságIO, o qual será tanto maior quanto maio­
res forem as dificuldades identIficadas para 
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a execução. Assim. de il)ício. J União. por 
intermédio do Procurador-Geral dJ Fazenda 
Nacional. abnrá mão do seu dirtOlto de cobrar 
Integralmente um débito para n:passá-lo a 
terceiws com alguma perda. Some-se a isso 
a possibildiade do devedor exercer o direito 
de prelação á aquisição do crédito cedido pelo 
valor da maíor oferta e teremos aberto cami­
nho para uma série Interminável dt! fraudes. 
Por ser factível. fácil é Imaginar um grupo 
de interes,ados agindo em conlUIo cum o de­
vedor para o arremate a baixo preço do seu 
débito. 

3' A aprovação dt.' uma norma legal como 
a que se propõe a nível federal terá imediato 
prossegUImento a nível e~tadual c' mUnIcipal. 
com consequências certamente desastrosas 
para a, finanças pública, da Federação. 

5.0. Parecer e Voto 
Por tudo exposto e nos termo> do parágrafo 

1'. do art. 7'. da Re,olução n" 1189. CN. nosso 
parecer é pela inconstitucIOnalidade e. no 
mérito. pela rejeição da Medida Provisória 
n" 178. dt! 17-4-90 

Voto pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE Oram SarJiva) - O 
parecer concluIU pela inconstItucIOnalidade 
da medida. 

O Sr. José Lins - Sr. Pre,ldente. peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. PreSidente. em virtude 
de ser pela inconstItucionalidade da mate::ria 
o parecer e, também, porque ~omente agora 
a Mesa está distnbmmlo o mesmo. pediria 
que a matéria fosse adiada para amanhá. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) - A 
Presidência acolhe a ,olicitação de V. Ex' 
e indaga !><:: não há. por parte dos demais 
Lí~eres, algum óbice. 

O Sr. José Tavares - Sr. PreSidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr PreSidente, 
realmente o nobre Deputado José Lins tem 
razão. Estamos recebendo agora o texto do 
parecer do nobre Senador Márcio Lacerda. 
Acompanhamos a leitura do parecer mas não 
foi possível a todos o, Congressi,ta, tomarem 
conhecimento do inteiro teor do mesmo. Por­
tanto, concordamo~ com o adiamento para 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Pergunto se algum Líder discorda da solici­
tação feita pelo Líder Jo'é Lins 

O Sr. Eduardo Jorge - SI. Pre,idente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT -SP. Sem 
revisão do oradoL) - SI'. Presidente. a dis­
cussl0 eoitánua? NJú ~I..Tá encerrt:1da? 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
discussão não se encerra. Segundo pude com­
preender. o nobre Deputado apenas solicitou 
que, amanhã, déssemos curso à apreciação 
da matéria. Portanto. a dlscu;sáo continua. 

O Sr. José Lins -Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. estou de 
acordo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - To­
dos os demais Líderes concordam? 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - SI. Presldentt!. não 
contestarei a opinião dos Lídere, quanto à 
votação. Quero apenas deixar claro um as­
pecto, porque muitas vezes os consensos 
cnam jUrIsprudência de procedimento. 

O art. 10 diZ o segumte: 
"Se o parecer da Comissão concluir 

pe la inconstitucionalIdade total ou par­
cial da medida provisória ou pela apre­
sentação de emenda saneadora do vício. 
haverá apreciação prelIminar da consti­
tucionalidade. antes da deliberação so­
bre o mérito. 

Parágrafo único. Na apreciação pre­
liminar. quando não haverá discussão. 
poderão encammhar, a votação quatro 
Congressistas. sendo dois contra e dois 
a favor." 

Portanto. temos uma situação diferente em 
relação às outras medidas. Temos a discussão 
e. em seguida. o encaminhamento da votação 
não da medida provisória. mas da preliminar 
sobre a constitUCIOnalIdade. sem necessidade 
alguma de recurso. É automática. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Exatamente. apenas adia-se para amanhã to­
do o feito. 

Se não há nenhum Líder que se oponha. 
a matéria está adiada para amanhã 

2: 
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) Item 

DIscussão. em turno único, da Medida 
Provisória n' 179. de 17 de abril de 1990. 
que altera a redação do art. 5" da Lei 
n" 7.800, de 10 de julho de 1989, e dá 
outras providências." 

- dependendo de Parecer a ser profe­
rido em Plenáno. (Mens. 75/90-CN). 

Também este item está adiado para ama­
nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Passa-se à votação da Parte II - Vetos Presi­
denciais. 

Item 3: 

Votação. em turno único, do veto par­
cial aposto ae Proieto de Lei do Senado 
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n" 45. de 1989 (n" 3.931/89. na Câmara 
dos Deputados), que institui, para os Es­
tados. Distrito Federal e Mumcípios. 
compensação fInanceira pelo resultado 
da exploração de petróleo ou gás natural 
de recursos hídricos para fins de geração 
de energia elétrica. de recursos minerais 
em seus respectivos territórios. platafor­
ma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclUSiva. e dá outras provi­
dênCias 

Partes vetadas: - § 1'· e ,eus incisos. 
do art. 2"; 

- § 2" do art. 2"; 
- § I" do art. 6"; 
- § 2" e seus incisos. do art. 6"; e 
- § 3' e seus incisos, do art. 6" 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
PreSidência esclarece que. de acordo com u 
disposto no § 4" do art. 66 da ConstitUlç.io 
Federal. a votação far-se-á por escrutínio se­
creto. 

Nos termos do art. 43. do § 2", in fine, 
do Regimento Comum. a votação iniciar-se-á 
pelo Senado Federal, uma vez que a matéria 
vetada é de iniCiatIva do Senador Ronan TIto. 

Lembro ao Plenário que a votação refe­
re-se ao veto presidencial e não à parte ve­
tada. 

Os Srs. Parlamentares que votarem "sim" 
estarão aprovando o veto, rejeitando. por­
tanto. a parte vetada. 

Vai-se proceder à votação pelo sistema ele­
trônico. 

A primeira votação refere-se ao veto apos­
to ao § 1" e seus incisos, do art. 2" do projeto. 

Solicito aos Srs. Senadores que assomem 
a suas bancadas. 

l} Presidência solicita. aInda, aos Srs. Se­
nadores que se encontram nesta Casa que 
compareçam ao Plenário. (Pam,a) 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIVa) - 0" 
Senadores, por gentileza queiram permane­
cer nas bancadas. 

A Presidência solICita aos Srs. Senadores 
que tomem seus lugares a fim de ter início 
a votação pelo sistema eletrônico. 

Os Srs. Senadores que se encontram na~ 
bancadas queiram apertar seus códigos de vo­
tação. 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente, antes 
de se proceder à votação. a Liderança do 
.PMDB orienta sua bancada para que vote 
"sim", uma vez que a matéria já fOi resolVida 
através da apresentação de um projeto de 
conversão. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREmA (ES 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o Governo vota "sim". 
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o SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
a Liderança do PRN solicita aos Srs Sena­
dores que votem "sim". 

(Procede-se à votação.) 

A Sr' Irma Passoni - Sr Presidente, peço 
a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, nossa 
espera será indefinida, ou tem horáno para 
terminar? O quorum está difícil de ser alcan­
çado no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não é indefinida, nobre Deputada Irma Pas­
soni. 

O Sr. Paulo Ramos - Sr Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RI. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, tive 
oportunidade de fazer esta mesma questão 
de ordem há duas semanas, numa sessão do 
Congresso Nacional, a respeito de Comissão 
Parlamentar Mista de' Inquérito para tratar 
da Fundação Roberto Marinho, de todo siste­
ma Globo de Rádio e Televisão. 

Segundo informações dos Secretários da 
Mesa do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, faltam as indicações do PMDB 
no Senado e na Câmara. Como, há mais de 
três meses, os ofícios foram enviados, gosta­
ria de saber de V. Ex' quais as razões pelas 
quais as Lideranças do PMDB na Câmara 
e no Senado resistem em mdicar seus repre­
sentantes partldários para que a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito inicie seus 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIVa) - A 
PreSidência comunica a V. Ex' que levantará 
todos os motivos, porém esclarece que algu­
mas Lideranças amda não indicaram seus re­
presentantes, 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Encerrada a votação. 

Não houve quorum para deliberação. 
A votação da matéria fica adiada, junta­

mente com aquelas em fase de votação. 

São as seguintes as matérias cuja vota­
ção é adiada: 

-4-
PROJETO DE LEI DE 

CONVERSÃO N° 32, DE 1989 
(Medida Provisória n° 100, de 1989) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
32, de 1989, que "prorroga o prazo previsto 
no art. 1° da Lei n° 7.770, de 11 de maiO 
de 1989". 

Parte vetada: parágrafo único do art. I' 
(Mensagem n° 248/89-CN.) 
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-5-
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N° 92, DE 1989 
(N° 991/88, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 92, 
de 1989 (n' 991/88, na origem), que "regula 
o Programa do Seguro-Desemprego, o Abo­
no Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - F AT, e dá outras providên­
cias". 

Partes vetadas: arts. 12, 13 e 14, mciso IH 
do art. 16; incisos I, XII, XIII, XV e XVI, 
do art. 19; art 26; e parágrafo único do art. 
28. (Mensagem n' 8/90-CN ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Item 6: 

Discussão, em turno único, do veto 
parcial aposto ao Projeto de Lei de Con­
versão n' 4, de 1990, que dispõe sobre 
a transferência no âmbito do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação e dá outras,provl­
dênclas. 

Parte vetada: art. 20 do projeto. 

A Comissão Mista incumbida de relatar 
o veto não apresentou, no prazo regimental, 
o relatório. 

Assim, de acordo com o art. 106 do Regi­
mento Comum, será ele submetido ao Plená­
rio instruído com o histórico da tramitação 
no Congresso Nacional. 

Em discussão o veto aposto ao projeto. 
(Pausa) 

Encerrada a discussão, adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
PresidênCia convoca uma sessão para ama­
nhã, neste plenáno, às 19 horas, destinada 
à apreciação de medidas provisórias e vetos 
presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 13 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. TARSO GENRO, NA SESSÃO 
DE 9-4-90 E QUE, ENTREGUE A RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. TARSO GENRO (PT - RS.) -
Sr. ~residente, Srs. Congressistas, venho 
aqUi, como Deputado do PT do RIO Grande 
do Sul, registrar mmha estranheza diante da 
análise feita pelo Líder do PMD~, a respeito 
da nota emitida pelos partidos de esquerda 
sobre o processo de discussão e votação das 
medidas provisórias firmadas pelo Sr. Presi­
dente da República. 

Quero dizer que Q pronunciamento do De­
putado Ibsen Pinheiro não esteve à altura 
da sua responsabilidade como Líder e diria 
pois o conheço e o admiro pessoalmdnte, li 
altura da sua trajetóna política. 

Vamos reconstruir, brevemente, os fatos. 
Os partidos de esquerda, sentindo-se tolhidos 
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pelo procedimento político do PMDB, que 
pretende apenas realizar pequenas media­
ções para a aprovação do essencial das medi­
das provisórias do Governo Collor, reuni­
ram-se, discutiram e firmaram uma nota em 
q.ue simplesmente cobravam a postura polí­
tica que o PMDB vem tendo nesta Casa -
o que é do seu direito, como partido político 
legítimo - a de viabilizar o programa do 
Governo Collor e, com maquiagens secundá­
rias, aprovar suas medidas essenciaiS. E o 
Deputado Ibsen Pinheiro chama isso de pa­
trulhamento, usando este termo com o mes­
mo sentido que ele tinha na época do regime 
militar. 

Digo que V. Ex' não esteve à altura de 
sua condIção de Líder do PMDB. Porque 
não se pode denominar uma crítica política 
de fundo e de princípios, quando se chamava 
o PMDB a assumir mímma coerência com 
seu programa, de patrulhamento ideológico. 

Por falta de condições políticas para con­
testar nossa crítica, a Liderança do PMDB 
não hesitou em se esconder numa formulação 
fetichista e preconceituosa que, ordinaria­
mente, é usada pela dueita para esconder, 
ou a sua covardia política ou a sua forma 
de fazer acordos políticos, não às vistas da 
opmião púbhca, mas às costas dela e do seu 
julgamento. 

Portanto, SI. Presidente, receba o registro 
do protesto deste parlamentar em relação à 
resposta do Deputado Ibsen Pinheiro, que, 
na verdade, na sua essência, não desmentiu 
mas, implicitamente, reconheceu que o gran~ 
de mediador do Projeto Collor e da transfor­
mação deste País numa grande Cingapura, 
num país dominado pelo grande capital finan­
ceiro internacional, é certamente o PMDB. 
Em face da nota dos partidos de esquerda 
a população está sabendo do seu procedi~ 
menta no Congresso, e o PMDB responderá 
histórica e politicamente por seus atos no 
Congresso Nacional. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁ­
RIAS 

(PLN n' 5/90) 

Relator: Senador José Richa 

'CRONOGRAMA 
(Repubhcação) 

1. Leitura em Sessão Conjunta .... 17.04 

2. Distribuição de Avulsos. 18.04 
3. Apresentação de emendas na CMO 

1904 a 03.05 
4. DistribUIção de avulsos das emendas 

09.05 
5. Discussão e votação do projeto e das 

emendas apresentadas. 10.05 a 24.05 
6. Parecer da CMO ao projeto e às emendas 

24.05 
7. Encaminhamento ao Congresso Nacio-

nal,. 25.05 

(*) Art. 166, § 2' da ConstItuição Federal. 
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ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE ÍNQUÉRITO 

Destinada a investigar a atual crise fi. 
nanceira no Petróleo brasileiro SI A, Pe· 
trobrás, assim como possíveis irregula­
ridadl's administrativas. 

10' Reunião, realizada em 
21 de março de 1990 

Aos vinte e um dias do mé~ de março do 
ano de mIl novecento, c noventa. as dez horas 
e trinta minutos. nfl.Sala n" 4 - Ala Senador 
Nilo Coelho. Senado Federal. presentes os 
Senhores Senadores José Fogaça. Jarbas Pas­
sarinho. Antônio Luiz Maya. J.oão Lobo. 
Francisco Rollemberg <! Deputados Jo,': TI­
noco. Mário- Lima. Benedicto Monteiro. Ar­
nold FiNavante. Bocayuva Cunha. Osvaldo 
Macedo e Mauro Campo,. reúne-se a Comis­
são Parlamentar Mista de Inquénto. cnada 
atravé, da Resolução n" 4. de 1989-CN. com 
a fmalidade de "mvestigar a atual crbe tman­
ceira na Petróleo Brasileiro S A. - Petro­
brás, assim como PO"ível, Irregularidades 
admml,trativa,,". Comparece. ainda. a Se­
nhora Deputada Ablg31l Felto,a 

Deixam de comparecer. por motivo justIfi­
cado, os Senhore, Scnadores Mauro Bene­
vides. Ruy Bacelar, Gerson Camata. Nabor 
Júnior, Lourival Baptista. Alexandre Costa, 
Mário Covas. José Richa. Louremberg Nu­
nes Rocha, Maurício Correa e Deputados 
João Agripino. LUIZ Alberto RodrIgues. 
Eduardo Moreira. LUIZ Marque~, DionísIO 
Dal-Prá. Francisco Kuster. Flávio Rocha e 
Paulo Paim. 

Havendo número regimental, são abertos 
os trabalhos pelo Senhor Pres.Idente, Depu­
tado José Tinoco. que solicita. nos termos 
regimentais, a dIspensa da leitura da Ata da 
reunião anterior. que. logo após, é dada co­
mo aprovada. 

Prosseguindo. o Senhor Pre~ldente escla­
reCe que a presente se!',ão destma-se ao de· 
poimento do Doutor João Camllo Penna, el<­
Ministro da Indústria e do ComércIO. convi­
dando-o para tomar assento à Mesa. 

Após o juramento, o Doutor João Cam!lo 
Penna inicia sua exposição, dizendo que a 
crise brasileira da infra-estrutura. de trans­
portes. energia elétrica. aço. petróleo e tele­
comunicaçõe é extremamente grave, pois as 
empresas estatais estão sem ace~.,o ao mercao 
de capitais e endividadas. msenndo, entre 
elas a Petrobrás. Enfatlza sua opinião, no 
sentIdq. da preservação do PROÁLCOOL. 
dizendo. caso ocorra a extinção deste progra­
ma, da perda de .uma e~penéncia pIOneira 
e. também. de milhares de empregos por ele 
gerados, principalmente no interior do País. 

No período das interpelações, usam da pa­
lavra os Senhores Senadores Jo,é Fogaça, 
Relator da Comissão, Jarbas Passarinho, 
João Lobu e Deputados Benedicto Monteiro. 
Bocayuva Cunha, Mauro Campos, Abigail 
Feitosa. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a 
runião, para constar, eu, Hele Isnard A,ccau­
hy Sarres dos Santos, Assistente da Comis-
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,áo, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada. ,erá assinada pelo Senhor Presidente 
a Irá à publicação. - Deputado José Tinoco, 
Presidente. 

ANEXO A ATA DA I()' REUNIÃO. 
DA COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUÉRITO, DESTINA­
DA A INVESTIGAR A ATUAL CRISE 
FINANCEIRA NA PETROLEO BRA­
SILEIRO S A - PETROBRÁS, AS­
SIM COMO POSSÍVEIS IRREGULA­
RIDADES ADMINISTRATIVAS. 
REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 
1990. ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS. 
DEPOIMENTOS DO DOUTOR 
JOÃO CAMILO PENNA, EX-MINIS­
TRO DA INDÚSTRIA E DO COMÉR­
CIO. QUE SE PUBLICA COM A DE­
VIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO, DE­
PUTADO JOSÉ TINOCO' 

Presidente: Deputado José Tinoco 
Vice-Pre~idente: Deputado Benedicto 

Monteiro 
Relator' Senador José Fogaça 
Observação: Republicar por determinação 

feita pelo Senhor Presidente da Comissão 
(Integra do apanhamento taquigráflco) 
O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -

Está aberta a sessão 
Sr. Relator. Senador José Fogaça, Sr. Ex­

pOSitor, ex-Minbtro Camllo Penna, Sr. Vice­
Presidente da Comissão. Deputado BenediC­
to Monteiro, Srs. Senadores. Srs. Deputados. 
Sras. e Sr,. 

Gostaria de soliCitar ao ex-Minhtro Camilo 
Penna que fizesse o juramento de praxe. 

O SR. CAMILO PENNA -Juro. sob pa­
lavra de honra. dizer a verdade do que souber 
e do que me for perguntado. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Concedo a palavra ao ex-Ministro Camilo Pe­
nna para que faça a exposição inicial 

O SR CAMILO PENNA - Sr. PreSiden­
te. Deputado José Tinoco. Srs. Senadores 
e Srs. Deputados, fiquei mUlto honrado e 
satisfeito de haver Sido convocado para esta 
Comissão, porque isto significa para mim vol­
tar à Vida pública, voltar a tomar parte nos 
problemas macrnacIOnais e. ao mesmo tem­
po, me daria oportumdade de reVer amigos 
e espero aqui hoje fazer novas amizades. FOI 
uma oportumdade muito grata e mUito im­
portante. porque, sendo convocado para fa­
lar na Comi~sã() de Investigação da Crise FI­
nanceira da PETROBRÁS. eu teria ocasião 
de falar, rapidamente, sobre o problema de 
estatais brasileira e programas de infra-e~­
truturas, uma visão global que busco ter, pois 
estou estudando esse tema na minha vida pri­
vada e também trabalhando como assessor 
de algumas empresas nesse tema. Parece-me 
ainda, que V. Ex' quererão ouvir sobre a 
zona de fronteira da PETROBRÁS com o 
Proálcool. 

Além da satisfação. fOI para mim muito 
Importante e acredito que meu depOimento 
poderá "er útil aos trabalhos desta Comissão. 
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Se me permitem, pois pediram um esclare­
cimento a meu respeito: afastei-me. de Furnas 
-ilpenas para situar mmha pO~lção hOJe -
fUi preSidente de Furnas até outubro de 89. 
quando solicitei exoneração e o ex-Mimstro 
Vicente Fialho decidIU que eu permanecesse 
em lIcença até o novo Presidente a ser eleito 
para Furnas assumisse. 

Com licença e sem remuneração, fui libe­
rado para trabalho e o estou fazendo junto 
com o in,tituto BRAUDEL de São Paulo. 
pesquisas econômicas e com a Universidade 
Dom Cabral, em Belo Horizonte, também 
em pesquisa de ordem econômica. 

Se V. Ex' permitissem. gostana de come­
çar falando sobre uma cnse global brasileira 
nas empresas estatais, nos serviços públicos, 
na mfra-estrutura nacIOnal. - acho que é 
melhor partir do macro para depOIS falarmos 
do micro 

Desde meu tempo no Governo, no pro­
ces'iO de combate à inflação - é mUIto sabido 
- e também como subsídio à exportação. 
e também para permitir a formação de grupos 
empresariais, O Governo adotou uma lInha 
de prender preços dos produtos das suas em­
presas, de tal modo que esses preços contidos 
reduzissem a mflação. subSidiassem a expor­
tação de produtos manufaturado, - que In­

corporavam muitos msumos fornecidos por 
empresas estataIs - e permitisse a formação 
de grupos empresariais privados, dentro de 
uma visão de que a transferência da área e,ta­
tal para a área privada aumentaria a eficiência 
do processo; já era um início de privatização. 

Essa política de contenção de preços de 
energia elétrica, de aços. de petróleo, de tele­
comunicação não f O! um acidente de percur­
so, foi uma política deliberada com esses ob­
jetJvos. Ela tinha intenc,.'ão de não ser mUIto 
profunda nem muito longo_ Entretanto, co­
mo o Governo mandava nas duas estatais e 
tinha dificuldade de controle de preços nas 
áreas privadas, tendo já um déficit púbhco 
crescente, com a dívida externa e com a inter­
na, isso ficou bom. ficou fáCIl. Os Mimstros 
da Fazenda e do Planejamento então prosse­
guiram com es~a política e ela aprofundou-se 
e fiCOU demorada, isso foi ao longo de todo 
do Governo Sarney Chegou-se a situações 
em que esses preços foram contidos por lon­
gos anos. em alguns casos por dez anos. e 
chegaram a valer no mercado, em preços de 
venda, 30%-40% do custo de produção. afe­
rido a níveis de competitividade internacio­
nal 
. Essa política, teve alguns resultados pOSiti­

vos dentre os objetivos do Governo. Ela favo­
receu a exportação de manufaturas, parte do 
suces,o da exportação da manufatura brasi­
leira foi devido a esses baixos preços de aço. 
energia elétrica e de insumos públicos. 

Ela permitiu a expan,ão de grupos priva­
dos que cresceram nesse período. Não sei 
se ela contribuIU para reduzir a inflação. Mas 
ela também teve seus resultados negativos. 

E hoje, ou antes do pacote Collor, nós 
tínhamos uma situação, sublinhada com uma 
forte iroma. As empresas estataiS, que numa 
hora de crise e dificuldades teriam a coragem 
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ou a imprudência de InVestIr, não o fazem 
porque estão "falidas". A área prIvada, que 
está capitalIzada, não Investe porque não tem 
confiança na..Infra-estrutura. Criou-se um CÍr­
culo vicIOSO. Unia política que era para durar 
pouco tempo, e ser pouco profunda, tonou-se 
de longo prazo e muito profunda e aniquilou 
o s.lstema de empresas estatais da infra-es­
trutura braSIleira 

E a área privada, que está capitalizada, 
invesfe apenas marginalmente, porque não 
tem confiança na infra-estrutur'l. Receia que 
não terá energia elétrica, não terá aço, não 
terá telefoma, não terá estrada Então criou­
se um dilema. 

A crise brasileira de infra-estrutura, de 
transportes, energia elétrica, aço, petróleo, 
telecomunicações é ~rave, porque as empre­
sas estatais, sem exceção, estão fortemente 
endividadas, sem acesso a mercado de capi­
taIs.. 

Estão endividadas em bancos a longo pra­
zao também, porque foram usadas para to­
mar'êmpr~stimos externos utJhzados por elas 
em cruzeiros, para resolver problemas de di­
visas"do Tesouro NaCIOnal. E com os preços 
baixos, e com obnis em andamento que não 
poderiam ser interrompidas - elas também 
se endividaram e, 'com grupos empresariais 
privados, empreiteiros e fornecedores de 
be~~ de. ~l!Pital. 

O endividamento dessas empresas, hOJe, 
venCido com empresas privadas brasIleua, 
atinge acerca de 1,2 bilhão de dólares ven­
cidos. 

Além disso, elas têm grandes díVidas no 
sistema financeiro, e estão, há algum tempo, 
com déficit operacional, porque suas tarifas 
e seus preços não cobrem seus custos. E não 
se diga que são custos ineficientes. Na maio­
ria deles, são aferidos em nível internaCional 
de boa eficiência' 

A crise- da Petrobrás Insere-se nesse con­
junto maior, e que, lio caso particular de em­
presa~ de petróleo e de energia elétrica, foi 
agravado por um outro''!l~pecto importante. 
Elas ~ão empresas federais que fornecem a 
empresas estaduais. E de algum tempo para 
cá os Governadores estaduaiS, eleitos por vo­
to aireto, sem, digamos, "obediência", ao 
Poder Central, resolveram não pagar as con­
tas das estatais federais que lhes fornecem 
insumos, que lhes fornecem enegia elétrica 
ql!e lhes fornecem aço serviço telefômco. 

Furnas chegou a ter c'réditos a receber de 
empresas estaduais da ordem de 500 milhões 
de dólares equivalentes, dos quais 300 mi­
lhões ainda não estão pagos E não há penal!· 
dade legal possível, porque a única man.eira 
seria cortar o forneclménto . Teria eu cora­
gem de cortar o fornecunento de São Paulo, 
onde Furnas fornece 60'k- da energia elé· 
trica? 

No dta de hoje, as empresas estaduais do 
Nordeste' não pagam à Ch~sf· E há tempos, 
várIOS governadores do Sul e Sudeste fIrma, 
ram protocolo para não pagareJÍ'! as chamadas 
quotas de reversãú e garantia também ao gru­
po Eletrobrás. 
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O que era a sustentação financeira do gru­
po da Eletrobrás, protocolo aSSInado por go­
vernadores, em desobediência ciVil, clara­
mente Ilegal, e nada aconteceu, simplesmen­
te não pagaram, fiCOU por ISSO mesmo. Esse 
processo é agravado devido a inadImplência 
das grandes empresas distribuidoras de ener­
gia elétrica que não pagaram as empresas su­
pridoras centrais. As empresas supridoras 
centrais, não tendo dinheiro, não pagaram 
à Petrobrás as suas contas de óleo. 

No caso de Furnas, surgIU uma cadela mte­
ressante. A Eletropaulo, que é a empresa 
distrIbUIdora na Capital de São Paulo, antiga 
LIght de São Paulo, não pagava à Cesp, que 
é a empresa encarregada do fornecimento de 
energia a São Paulo A Cesp, que compra 
60 de sua energia de Furnas e Itaipu (Furnas 
trasmlte Itaipu) não paga à Furnas, Furnas 
não paga à Itaipu, Itaipu, não paga à Eletro­
brás, a Eletrobrás não paga ao Banco Cen­
traI, não paga ao Paraguai, e o Pargam põe 
a boca no mundo. É uma ciranda. Isso chegou 
a quinhentos milhões de dólares. HOJe, está­
se acertando isso, não está acertado amda. 
Então, os Srs. vejam a que ponto chegou 
a decadência dos processos comerciais vigen­
tes e o desrespeito às normas mínimas da 
ética comercial-proce~~ual. Isso atmgiu a Pe­
trobrás no fato que as empresas de energia 
elétrica - Furna~, com grandes usmas térmi­
cas, e a Eletronorte, com uma miríade de 
usinas diesel não pagaram à Petrobrás e che­
garam a dever à Petrobrás quantias muito 
grandes, porque não recebem de seus clien­
tes, geridos por Governos estaduaiS. Então, 
o processo brasileiro de infra-estrutura che­
gou a uma deteriorização acentuada, o que 
é grave Essa deteriorização, além de estar 
impedindo novos mvestImentos, que estão 
todos reprogramados dOIS, três anos, com 
enormes ônus fmanceiros, ISSO levou tam­
bém, à desmoralização interna e fez com que 
as manutenções das usmas, das estradas e 
dos portos, das refinarIas, estejam sendo fei­
tas em nível mUIto precárIO Consequente­
mente, Um patrimonio enorme de mUItas de­
zenas, centenas de bIlhões de dólares, está 
com uma manutenção precárIa, com nsco de 
interrupções demoradas. 

E nós chegamos tinalmente a uma conclu­
são de que o setor, por falta de energia elétri­
ca ou de petróleo e álcool, CrIaria recessão 
no Brasil, ou serIa salvo se houvesse a reces­
são, porque aí ele não tena mercado É um 
dilema que víviamos ultimamente. vamos; 
sem querer, criar a recessão. Se não a criar­
mos, ela vai-nos salvar, se ela acontecer. 
Quer dizer, cria-se a recessão, a recessão nos 
salva. Esta frase é corrente, hoje, no nosso 
meio Se o Brasil continuar crescendo 5-6'1: 
ao ano, haverá, dentro de 3 a 4 anos, um 
racionamento energético no Sudeste. Já hou­
ve racionamento no Nordeste e já houve no 
Sul, atmgirá o sudeste, que é o motor da 
economia brasileira O Sudeste e o Centro­
Oeste brasileiro,. BrasI1Ia, também, e,tará 
mcluída msso. Então, o~ sinab de reces~ão 
agora estão nos dando "alívio "; uma recessão 
este ano "aJudará" mUIto a eVItar um forte 
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racionamento dentro de 34 anos Essa talvez 
seja a solução natural do mercado Isso vem 
a coincidir com um problema grave da econo­
mia brasileira, que atinge a Umão, o proble­
ma da formação de capitais e falta de pou­
pança na vida brasileira. A formação de capi­
tais no País, a poupança nacional. como os 
Srs. sabem, caIU de 25% do produto para, 
digamos, 15%. As estatísticas não são mUIto 
confiáveis, mas todas as indicações são maiS 
ou menos estas QUInze por cento de pou­
pança naCIOnal, não sustentam um crescimen­
to de 5% a a. O nível de poupança e~tá 
baIXO deVido a processos, talvez, de redIstri­
bUl"ão de renda e exces'iO de marketmg, de 
consumlsmo e a novos hábitos da mocidade. 

Por sua vez, há necessidade de maJor consu­
mo pela pobreza, que agora é reinvindica­
tória. Eu costumava dizer que os humildes 
passaram a humilhados e, como humilhados, 
relvmdIcam. A mOCidade é consumista, a ca­
panha de marketing no Brasil é das melhores 
do mundo em venda de bens de consumo 
Tudo isso tornou-se numa deminuição da 
poupança nacional, que hoje, caIU de 25% 
de cinco anos atrás, para cerca de 15%, da 
qual 19 ou 20% é poupança privada, e a 
poupança pública é de menos cmco a menos 
seis por cento 

O Brasil chegou a um Situação, em que 
a poupançà públIca é, hOJe, negativa A sua 
poupança negativa leva a que o Estado quan­
do falo Estado, refiro-me à Umão, ao Estado 
e ao Município esteja se endiVidando para 
custeios correntes e para ~ervlços da díVida, 
não para mvestimentos. Há uma sérIe de ta­
belas, uma série de estudos, que posso enviar 
a V. Ex" , quantificando o que e,tou dizen_~o: 

O Estado brasileiro com poupança nega­
tiva, é um grande óbice contra o investimento 
brasileiro. A área privada, está capitalizada, 
com alta poupança, mas está mvestmdo mar­
gmalmente porque não tem confiança na in­
fra-estrutura que o Governo lhe dana. Quan­
do investe, e se investe é em aumento de 
produtividade, o que é importante, não está 
investindo em aumento de produção. Está 
removendo gargalos, e5tá modermzando-se, 
mas não está mvestmdo em nova produção. 
Então, o consumidor braSIleIro tera que to­
mar uma nova atitude, de tal modo que se 
recupere a fonnação se poupança. 

Com a Assembléia Nacional Cónstituinte, 
V. Ex", com expenência, sabedoria, talvez 
prevendo dificuldades maiores, preferiram 
esse sacrifício, preferiram transfenr recursos 
da União para os Estados e Municípios. Pare­
ce que 30'k- da receita da Umão foi transfe­
rida para os Estados e MumcípIm, ao mesmo 
tenwo em que se aumentou a despesa da 
União, ,particularmente a da PreVidência. Is­
to foi feito numa fase em que a Umão Já 
estava fortemente indivIdada internamente, 
numa fase em que a União já estava "estati­
zando" a divída externa 

\1. Ex" sabem que grande parte da díVida 
externa, hoje, está no Banco Central. O Ban­
co Central recebeu os cruzado, dos devedores 
e não remeteu o~ dólares, porque obteve ca­
rência externa Quando a carênCIa terminar, 
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ek ter..! que comprar as dívisa~ do, c:"puna­
dorc~ A dívida extérna bra'illclf:l agora e 
problt:ma fiscal. porque t.:stlt no Banco Cen­
tral. que não tem a~ dl\'l~as e terá que com­
prar do exportador. Então. numa hora em 
que a Umão Já estava fortemente endIvIdada 
mternamente e com um proce~so de dívida 
extérna sendo tran'ifendn a ela. a nova Cons­
titUIÇão enfraqueceu a lJnião. ~eJa com trans­
ferência de recurso> para os Estados e Muní­
cípios • seja com aumento de dC'ipesas da 
União. e Isto coincidiu com o processo Infla­
cionário, que se acumulou e reduziu.a receita 
real dos Impostos para a União, levando o 
Ministro Mailson a dizer que a política mon~­
tária era o úmco m~trumento que ele tinha. 
levantando taxas de Juro" aumentando a dí­
vida mterna_ Criou-se. <!ntão, um espIral no 
proce~so. e as fianças da lJni,'io hOJe não estão 
apenas rotas. nem e,garçada<,. t'la~ estão ago­
nizantes. V Ex" sabem dISSO 

Isto é sérIO. proque qualquer um pode falIr. 
qualquer um pode morrer. Mas se as fm:mças 
da União se tOrnam agonizantes. elas arras­
tam com.lgo a moeda. h~() é clá'SICO nos trata-­
dos econômicos. Ao arrastar a moda. ela 
rompe os liames de: coesão social. da rompe. 
inclUSive. pnncípios moraIS da SOCIedade. 
com o processo intlacionário agudo a que che­
gamo~. 

Na ocasião. escreVI ulUa Carta aberta aos 
Constitumtes, prevendo 1 ...... 0. mas certamente 
0, Constltuintt!s foram s,lbI05. entendendo 
que era preciso redi.,tt ibUlr m recur,os Isto 
talvez tm't! n~ces<.,(írio. e se não tivessem 
feito, talwz tivesse os resultados piores do 
que o~ que tivemos Mas. aconteceu que hUJe 
alguns Estados estão ricos. E não ~ei se: a 
continuaI o atual slstem a tnbutário. dentro 
de algum tempo a União tení condição de 
dialogar com São Paulo. porque este Estado 
poderá tlcar mab fiCO do que a União. o 
que talvez possa ser bom. porqut' talwz seja 
preciso criar em São Paulo um forte núcleo 
econônuco-financ<oITO que ""puxe" () País com 
o seu proce%o. 

Dentro deste proces,o. com a Umão "fali­
da". ela passou. além de arrastar a moeda. 
a arrastar suas empresas estatai .... tentando 
controlar a mflação com o congelamento dos 
seus preços. 

Esse processo intlacIIll1ánn agravando o 
defica da Umão. que perdeu. na realIdade. 
os valore, reais dos ,eus Imposto,. levou-a 
a esmagar ;,uas estatms. atmgmdo fortemente 
a Petrobrás. que. como V Ex'" sabem. teve 
os seus preços compnmldm. vendendo m, dê­
rivado~ dt! petróleo a cw,tos qut' não pagam 
o petróleo importado e i~<;o levou a compres­
são dos preços doo; derivados do petI6leo. 
inclu~ive a ga ... olina. o que levou à compreens­
são dos preços do alcool, que ,ão atlelados 
ao preço da gasolina e levou também à cnse 
do Proálcool. E~ta e d hlstólia básica que 
detalhei um pouco em algum artigo publIcado 
hti tempos. que talvez alguns dos srs. tenham 
tido oportunidade de ler. 

Chegamos agora. então. ao Proálcool. No 
Pro álcool. é importante entender uma COisa 
que eu vivi. nos corredores do poder com 
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o "Ministro." Simonsen, o Ministro Delfim 
Neto. o Mim,tro Ernani Galvêas. Quando 
houve a crise do segundo choque de petróleo 
em 79. o Governo. com os números que dis­
punha. se defrontou com um dilema sério: 
ou entrana em uma forte recessão no País. 
que não tinha condições de abastecer a vida 
normal com o petróleo necessário ou racio­
nana fortemente a gasolina, óleo diesel etc. 
durante 1. 2 ou 3 anos. racionaria em 20. 
30.40%. Era o dilema que o Governo enfren­
tava' ou raCIonar. ou provocar a recessão no 
País para vIver sem petróleo. Ou aumentar 
muito a díVIda externa. ou encontrar sucedâ­
neos ao petróleo e reduzir o endividamento 
externo que já estava em nÍvei., intoleráveIS, 
deVido aos spreads altos que fortemente iriam 
onerar. como amda. estão. 

Então, em longas discussões. o Governo 
preteriu evitar o racionamento. a recessão 
recorrendo um pouco mais a empré~timos ex­
tern05 e ampliando o Proálcool. Então. hoje 
nós estamos vivendo grandes transtornos com 
a atual cnse do álcool. nós VIveríamos trans­
tornos maiores se não tlve~se haVIdo o Proál­
cool. Por sua vez a crise que não resulta da 
estrutura do ProáJcool. alIás. segundo um ar­
tigo na Folha de S. Paulo, o Mimstro Delfim 
Netto disse. há dias. que "a cn,e do Proálcool 
não, tem nada a ver com o Proálcool". pois 
ela é SImplesmente uma CrIse. um desastre 
de adminhtração. é um problema conjuntural 
que levou a este desastre. O Pro álcool foi 
criado e ampliado. com o objetivo de evitar 
o racionamento de gawlina. óleo dIesel e de­
mais produtos do petróleo. ou evitar a reces­
são. evitar um forte aumento de endIVIda­
mento externo que levaria. evidentemente. 
a sénos problemas. também. nas finanças na 
VIda brasileira. 

Assim. estamos vivendo hoje um transtor­
no resultante de um de~a'itre admmistratIvo 
conjuntural. com desabastecimento de ál­
cool. mas. se não fosse o Proálcool. teríamos 
vivido nos anos HO uma crise muito maior. 
ou recessiva. ou de racionamento de petró­
leo. que, também provocaria. por sua vez, 
reces,ão. Isto é Importante saber. é impor­
tante situar os fatos no melO histórico. 

Fez-se o Proá\cool, que vmha do Governo 
Geisel. que o havia conseguido. e ele nasceu 
na Petrobrás. O Proálcool foi ge~tado e geri-o 
do na Petrobrás. porque a Petrobrás, por es­
tado de neceSSIdade. quando houve o primei­
ro choque de petróleo. receando o segundo 
choque e ainda não tendo os potenciais da 
Bacia de Campos. então. Inventou o Proál­
cool. O Presidente GeIsel. e o Mlmstro Neri 
foram os criadores do Proálcool. e o Mini~tro 
Ângelo Calmon deu a partida no processo. 
Eu tive. digamos. a honra de ser consultado 
pelo Governo Figueiredo sobre o ProáJcool. 
FIzemos um e,tudo e o levamos ao Governo, 
ao CDE. foi debatido durante todo o dIa. 
e o CDE dIsse: faz-se o Proálcool ou entrare­
mos em reces~ão. e com racionamento ime­
diato de gasolll1a. e de diesel. 

A deCIsão tomada foi fazer a expansão do 
Proálcoof. O programa toi debatIdo COIU téc­
nicos brasileiros no IPT e no CT A de São 
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Paulo, na Copes etc .. nos seus a~pcct(}S técni 
coso era uma tecnologia nova. debatida das 
empresas multinaclOnals. Seus laboratórios 
no mundo estudaram o assunto e foi debatIdo 
na imprensa. na televisão. Forãm ouvidas as 
entidades empresariais. as entidades de classe 
e todos ficaram convictos de que era neces­
sário dominar a tecnologia. E foi dominada 
a tecnologia. AqUI é bom registrar um papel 
importante disto, no CTA e no IPT de São 
Paulo e no Cetec de Belo Horizonte e da 
indústria automobilística mundial, que gas-' 
tou na ocasião muito dinheiro pesquisando 
processo dos carros para o uso do álcool 
FOI uma coisa extraordinána. porque foi o 
primeIro combustível líquido do mundo que 
enfrentou o petróleo. 

Naquela ocasião. o petróleo andava lá pe­
los US$ 36 o barril, mas iria cair de preço. 
maIS cedo ou mais tarde, sabia-se dISSO, mas 
depOIS subina outra vez. O petróleo e um 
recurso não renovável. fortemente poluente 
e a forte poluição do petróleo não tinha tanto 
peso nas decisões. a ecologIa aInda não era 
tão intensa na vida nacional. 

Quando o preço do petróleo importado ia· 
cair, até quanto ele la cair, ia voltar a subir, 
não se sabia. mas havia também petróleC( na­
CIOnal. Então, uma das primeiras preocupa­
çõe~ nossas foi apurar com a Petrobrás o que 
ela previa em matéria de custo de petr61eo 
nacional, porque o álcool ia competir com 
o custo da gasolina de petróleo importado, 
que era de difícil previsão, e com o custo 
da gasohna de petróleo naciorial. Na ocasião, 
a Petrobrás informou. por carta. - esse do­
cumento é importante. fICOU conhecido. eu 
não o tenho aqui. é a carta original ao MIC, 
- tenho aqui uma transcnção do Jornal do 
Brasil, publicada na coluna do Castelo Br~n­
co. o que interessa é Q ,eguinte, 3" parágrafo: 

"Com relação ao preço do petróleo no mer­
cado internacional. o custo CIF das nossas 
importações está em termo de US$ 2R o bar­
nl. É sabido que. apesar do crescente aumen­
to da produção nacional. amda são neces­
sá nos cerca de 40% do petróleo importado 
para atender o mercado. interno. Por outro 
lado. a produção naCIonal provem e proverá 
na sua maior parte 70% da plataforma contI­
nental. A BaCIa de Campos já participa com 
60% de toda a produção nacional. Nessa 
área. a maIS significativa em torno de resen'a, 
os custos de produção tendem a crescer à 
medida em que os trabalhos de instalação 
forem-se reahzando no nível de águas cada. 
vez maIS profundas O custo médio do petró­
leo em Campos é superior a US$ 20 por barrIl, 
sem considerar os custos financeIros, levando 
em conta apenas os gastos com prospecção, 
perfuração. completação de postos, apOlO 10-
gí~tico e depreciação de equipamentos. Esse. 
valor, de cerca de 27 a 29 dólares. está bem 
distante dos 13 dólares atribuídos aos nossos 
custos de produção." 

O dado da Petrobrás é que o petróleo Iria 
custar 27 a 29 dólares. um custo compatível 
com o que se previa para o álcool que seria 
qualquer coisa próxima a trinta e tantos, ou 
40 dqlares o barril de álcool. notando-se que 
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álcool não se compara com petróleo. Álcool 
se compara com gasolina A Imprensa às ve­
zes divulga que o álcool, está a quarenta e 
tanto~ rlólares o barril e o petróleo a 20 dóla­
res o barrIl. Comparação maliciosa, porque 
não se pode comparar álcool refmado em cru­
zados com petróleo bruto em dólar. E tam­
bém não se pode comparar álcool com a gaso­
lina feita de petróleo nacional ou do mix de 
petróleo nacional importado, porque o álcool 
tem que competir com o custo margmal, quer 
dizer, com o petróleo que se importa, que 
é marginal. A teoria econômica compara o 
custo de uma COIsa com o custo margmal da­
quilo que vai competir com ela. O Brasil tem 
petróleo nacional, mUito bem, mas o álcool 
e!>tá substituindo gasolina de petróleo Impor­
tado e é importante entender que petróleo 
Importado ainda é metade, aproximadamen­
te, do uso de petróleo no Brasil. O custo 
do petróleo importado é totalmente transfe­
rIdo ao exterior, com seu lucro, enquanto 
o custo do álcool nacIOnal, tem grande parte 
a custo fixo, já instalado no Brasil. Custo 
fIXO, produza ou não, o custo corre, é Impor­
tante entender isso. Então, essa comparação 
que se faz aí de petróleo a 20 dólares e álcool 
a 42 dólares é mIsleading Nós temos que 
comparar a gasolIna produzida no Brasil pro­
vinda do petróleo importado, com o álcool 
produzido no Brasil. 

Além disso, temos que observar que o pe­
tróleo Importado tem custo integral transfe­
rido ao exterior, é custo fixo total, ao passo 
que o álcool tem parcela de custo fIxo e tem 
um custo variável. Custo fixo em 25 ou 30% 
da produção de álcool, produzamos ou não, 
ele corre, é o investImento feito, é uma certa 
mão-de-obra estável, é a terra, é toda a tradi­
ção empresanal envolvIda, é o emprego no 
Nordeste para o qUíll não há alternativas me­
lhores que se conheça. Se usarmos o custo 
variável do álcool, em vez do seu custo total, 
e se considerarmos o petróleo importado, o 
custo de t.ransporte e o custo do refmo, tere­
mos a gasolina por 25 ou 26 dólares o barrIl. 
E se calcularmos o álcool na base do seu 
custo variável, considerando uma maxidesva­
lorização de 25% em vez de usarmos o câm­
bio oficiai antes do pacote, os dois custos 
são compatíveis. O álcool custará, dIgamos, 
30% mais do que a gasolina, o que é compa­
tível. Dezenas de produtos na vida brasIleIra 
custam 50%, 60%, 100% a mais que custos 
extenores, protegidos por barreIras tarifárias 
ou não tarifánas. E o petróleo não sofre bar­
reira tanfána. Isso fOI, na ocasIão, previsto 
e estudado. E para comparar com o petróleo 
nacional, se comparou na )nformação da Pe­
trobrás. 

A Petrobrás deu um enorme apoio ao 
Proálcool. O Proálcool só eXIste e teve suces­
so devido ao apoio da Petrobrás. A Petrobrás 
gestou o Proálcool e após 1979 --..: o Ministro 
Ueki era PresIdente da Petrobrás - o apoio 
continuou forte e mtenso. A Petrobrás assu­
mIU a logístIca da distnbUIção do álcool; ela 
compra o álcool e o dIstribui, bancava o ál­
cool e consIdero realmente, a Petrobrás uma 
peça fundamental e importante ao proces~o 
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do abastecimento de álcool no País_ Esse 
apoio da Petrobrás precisa ser destaca~o, 
porque fala-se em mal-estar Petrobrás/AI­
cool. Até recentemente, a Petrobrás, como 
pessoa jurídica, deu total apoio ao Proálcool 
e foi decisiva para o seu êxito, não tenham 
dúvida sobre isso. 

Mais recentemente, não exatamente a Pe­
trobrás, mas pessoas daquela empresa, come­
çaram a mmar o Proálcool, começaram a sol­
tar boatos sobre o Pro álcool e, em semmá­
rios, a fazer-lhe fortes ataques, não se confun­
da isso com a Petrobrás; foram pessoas da 
Petrobrás. Inclusive, nessa campanha, mina­
ram também o metanol. Pessoas da Petrobrás 
criaram ondas contra a importação do meta­
nol. Surgiu a impressão de um certo mal-estar 
entre a Petrobrás e o álcool E, de algum 
tempo para cá, a Petrobrás tem desgostos 
com o Proálcool, porque ele lhe deu pre­
juízos. 

Mas, antes de chegar a isso, acho que o 
caso do Pro álcool não pode ser VIStO à luz 
de uma empresa. Lidar com uma nação não 
é lidar com uma empresa. É um engano que 
se comete muito. Frequentemente, críticos 
apressados acham que lidar com uma nação 
é como lidar com uma empresa. O trato de 
uma nação é um trato muito diferente, é um 
trato em que problemas regionais, problemas 
de segurança, problemas de visão de conjun­
to, do entrelaçamento - pois tudo se entre­
laça no todo. Apenas o governo tem essa 
visão do todo entrelaçado. O governo tem 
de tomar decisões que não são empresanals. 
Há contas nacIOnais que não estão nos balan­
cetes, e é o caso do Proálcool. O problema 
se torna difícil, pOIS não há equilíbrio um 
superáVIt nas contas naCIonaIS, isto não signi­
fica que haja este mesmo resultado na conta­
bilIdade empresarial Daí é que surgiram os 
problemas com a Petrobrás. O Pro álcool tem 
que ser VIsto no sentido de contas nacionais, 
porque, além de evitar o racionamento, a 
recessão, no início dos anos 80 - e isso tem 
um grande valor de capital porque na ocasIão 
se manteve o emprego no ABC; (se não se 
mantivesse o emprego no ABC, viriam as 
greves e talvez crises sénas) criou, no interior 
do Brasil, 800 mil empregos diretos, em todo 
o interior do Brasil, sem dispersão e sem con­
centrações urbanas; aumentou, ao contrário 
do que se fala, a produção de alimentos no 
País; permitiu a continUidade da produção 
automobilística; permitiu à sociedade braSI­
leIra o carro para o seu trabalho e o seu lazer. 
Carro não é instrumento elitIsta, é instru­
mento de trabalho e de lazer, criou uma nova 
tecnologia, da maior importâncIa; economi­
zou divisas da ordem de 12 bilhões de dólares; 
conseguiu economia direta com exportação 
de gasolina resultante; e, contJlariamente ao 
que se fala - e isso é muito importante -
o álcool não substituiu só a gasolina. Hoje, 
fala:se muito nos jornais, o álcool foi um "fra­
casso" pob só substituIU a gasolIna não o 
pertróleo -ISSO é um ledo engano. O álcool, 
liberando frações de petróleo, permitiu a mu­
dança dos perfIS de refino, e a produção de 
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óleo diesel, para o mesmo petróleo impor­
tado, cresceu cerca de 50%. 

Tenho uma transparênCia que mostra isto. 
Ela é um pouco antIga, mas é válida. O óleo 
diesel, que em 1979 correspondia a 27% do 
petróleo, em 1983 havia chegado a 33% do 
petróleo e, hoje, está em cerca de 45% do 
petróleo. Ele passou de 27% de petróleo para 
45%, ou seja 60% de aumento. 

DeVIdo ao Álcool liberar frações de petró­
leo, ao invés de fazer a gasolina, faz-se o 
óleo diesel Então, o álcool não substituiu 
apenas a gasolina. O Álcool resolveu o caso 
do petróleo 5im, porque a importação de pe­
tróleo é baseada na do óleo diesel. E, para 
o mesmo petróleo, se produz hoje, 50% a 
mais de óleo diesel para os caminhões e ôm­
bus que rodam no BrasIl, caso contráno falta­
ria metade do óleo diesel para o mesmo pe­
tróleo importado. Isto é da maIOr importân­
cia. Pouca gente sabe disto. 

O álcool não foi elItJsta. Ele atendeu ao 
automóvel dIreto e liberou frações de petró­
leo, com a qual aumentou-se, para o mesmo 
petróleo, a produção em 50% de mais diesel 
para os caminhões e ômbus O Brasil depen­
de fortemente de caminhões e de ônibus, co­
mo os Srs. sabem. 

E mais: a Petrobrás pode importar petróleo 
maIS pesado que tem maJOr fração de diesel 
e é mais barato no mercado internacional. 

E, finalmente, o Proálcool tem um valor 
enorme e que ainda não tem sido falado na 
sua devida dimensão, que é a redução de 
poluição. No início, quando se lançou o 
Proálcool, isto não tinha o valor que tem ho­
je, porque naquela ocasião não havia ainda, 
digamos, esta "hIsteria" de poluição que é 
válida e correta. fsto hoje é forte, é impor­
tante, não é histena que é passageiro, mas 
tornar-se-á uma consciência, não tenho dú­
vida. 

O Pro álcool contribuiu para redução da 
poluição de dois modos. Temos o álcool ani­
dro, que é misturado a gasolina, que era em 
proporção de 15%, se fOi a 22%, foi a 20%, 
hoje está em 12% no interior e está em 22% 
em São Paulo. Toda a gasolma brasileira tem 
uma mistura que varia de 12 a 22% do álcool, 
que aumenta a octanagem da gasolma, permi­
tmdo a maior compressão no motor, conse­
qüentemente aumentando a deficiência da 
gasolina, sem tornar necessário o uso do 
chumbo tetraetIl, que é o maIOr poluidor con­
tra a vida humana e que hoje é praticamente 
proibido no mundo inteiro 

A Petrobrás deixou de usar chumbo tetrae­
tIl na sua gasolina, usa o álcool anidro, que, 
na mistura com a gasolina, tem eficiência 111, 
é importante, também, lembrar-nos disto. 
Um litro de álcool substitui um litro de gaso­
lina, para o mesmo tIpO de motor sem o uso 
do chumbo tetraetil. Isto tem valor de redu­
ção de poluição formIdável. O álcool hidra­
tado, que é o álcool usado exclusivamente 
no carro a álcool, além de não ter o chumbo 
tetraetil. Ele trás uma redução enorme da 
emissão da CO. O CO emitldo pelo álcool 
hidratado é menos da metade do CO emitido 
pela gasolina. 
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Vou falar algo que é pouco sabido e que 
é mportante. A indústria automobilística bra­
sileira fabrica carros para a exportação para 
a Suécia, Escandinávia, que tem os limites 
mais duros de controle de poluição do mun­
do. Para isso, a indústria brasileira instala 
catalizadores nos carros que exporta, para 
usarem lá a gasolma que não tem o álcool. 

Pois bem, o carro brasileiro sem esses dis­
positivos polui menos que os carros brasi­
leiros exportados para a Suécia com os dispo­
sitivos. 

A Volkswagen, há cinco ou seIS anos, fez 
um estudo longo e demorado com relação 
a quanto o BrasIl economizou com a redução 
de poluição devido ao PlOá\cool, seja a eco­
nomia pela substItuição ao chumbo pelo ál­
cool anidro, seja a economia pela não mtro­
dução de catalizadores nos carros. Tenho esse 
estudo aqui, é um longo estudo, à disposição 
dos Srs. feito por consultores internacIOnai~, 
do melhor nível. 

De 1980 a 1989, o Brasil, para atender à 
legislação brasileira sobre pOlUiÇão, se não 
tivesse havido o álcool, teria gasto, em dispo­
sitivos para redução do chumbo tetraetil e 
em dispositIvo para catalização, cerca de 3,7 
bilhões de dólares que eqUIvalem a metade 
deJ;Qdo o investimento para álcool. 

Fala-se que o Proálcool investIU dez mi­
lhões de dólares na verdade, investiu cerca 
de 7,2 bilhões de dólare, equivalentes, dos 
quais o Governo financiou cinco ou cinco e 
meio, o restante foi direto dos empresários. 

Apenas a redução de despesas que teriam 
sido feitas para enfrentar a poluição, 3,7 bi­
lhões de dólares, se colocada a juros, 10% 
ao ano, gerana 370 milhões de dólares/ano. 
O Proálcool tem outros créditos nas contas 
nacionais não contabilizadas nas contas da 
Petrobrás. Além desse crédito de poluição, 
ele tem o crédito que falei, de ter evitado 
a recessão, de ter evitado o racionamento, 
mantido emprego no ABC, mantido a produ­
ção normal de automóvel, aumenta a produ­
ção de alimentos, cria a tecnologia nova na­
cional, ele tem outros créditos que resultam 
da economia de divisas. O Proálcool econo­
mizou 12 bilhões de divisas. Ou a gasolina 
tem um ônus, porque o petróleo foi Impor­
tado com a dívida externa que, os Srs. sabem, 
tem juros e sobrejuros, comissões,spreads. 

Fiz um cálculo, 'partindo, aliás, de um estu­
do do Senador Fernando Cardoso, sobre a 
dívida externa - que está à disposição tam­
bém. Se aplicarmos à conta petróleo o exces­
so de juros que o Brasil pagou, além dos 
juros nonnais - eu me refiro aosspreadse 
comissões, digamos, elevadas, o excesso de 
juros, pagos na proporção da dívida alocada 
ao petróleo que, se colocada numa conta de 
dívida nacional, provocaria um acréscimo no 
preço da gasolina de 20%. 

O Proálcool economizou divisas, porque, 
se não tivesse havido o Proálcool essas divisas 
não poderiam ter sido geradas, então, fazen­
do o mesmo cálculo, usando apenas o excesso 
de juros. Alguns analistas como Julian Chacel 
e João Paulo Magalhães entendem deve ser 
debitado o juro integral da dívida externa, 
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mas debitei apenas o que chamo de excesso, 
são dois ou três por cento de excessos sobre 
juros corrente,. 

Com esta economia de divisas de doze bi­
lhões de dólares do Proálcool, se colocarmos 
a crédito do Pro álcool o excesso de juros capi­
talizados e os juros desse valor capitalizado, 
o preço do álcool cai em 20%. Isto permite 
novamente calcular que, em termos de contas 
nacionais, levando em conta o crédito do ca­
pital da poluição, levando em conta o crédito 
do excesso de juros que o Pro álcool econo­
mizou ou alternatiyamente que a gasolina 
provocou, o Proálcool passa a ter, nas contas 
nacionais, um crédito de 20 ou 30%, o que 
torna o seu preço compatível com o preço 
da gasolina Mas isto é enganoso, porque es­
tou falando em contas nacionais, isto não apa­
rece na contabilidade da Petrobrás; são con­
tas nacIOnais, digamos, do Tesouro NaCIOnal 
ou da Nação como um todo, não estão na 
contabilIdade da Petrobrás. Então, a Petro­
brás, pagou por i6so

l
, ela pagou não muito, 

por esses benefícios nacionaIs por algum tem­
po, quando a relação de preços gasolIna-ál­
cool era 65% quando a relação subIU para 
75%, que é aceitável, porque a relação de 
rendimentos é de 80%, as contas se equilI­
braram e, nos jornais, e amda ontem gente 
da Petrobrás me confIrmavà que, antes de 
compreessão de preços da gasolina, acaba­
ram-se os prejuízos da Petrobrás com relação 
a 75%. Os prejuÍzos voltara~ recentemente 
devido à nova compreessão do preço da gaso­
lina. Compnmen o preço da gasolina, e o 
preço do álcool, logo, a Petrobrás passa a 
perder na gasolina e no álcool Não perde 
apenas no álcool. O prejuízo acumulado da 
Petrobrás com o álcool, seria de seiscentos 
e cmquenta milhões de dólares. No momen­
to, o prejuízo está presente devido à compres­
são do preço da gasolina que comprime o 
preço do álcool pela relação de 75%. O nú­
mero é pequeno, e não é a grande parcela 
do problema da Petrobrás. 

Li nos jGlrnais que um depoente disse, aqUI, 
que a Petrobrás está com um prejuízo de um 
bilhão de dólares de diferença de custo do 
petróleo importado e de um bilhão de dólares 
de preços de petróleo nacional, e de seiscen­
tos e cinquenta bilhões de dólares acumu­
lados, de vário~ anos, do Pro álcool. 

A inflação é fonte de todos esses males. 
Por isso com a provável queda da inflação, 
estou agora com a esperança se transforman­
do em confIança. Realmente, houve o Pacote 
Collor, as pessoas vão debatê-lo e o Con­
gresso vai votá-lo. Há um fato novo impor­
tante que é a entrada do Ministro Ozires Silva 
no Ministéno da Infra-estrutura. Esses dois 
fatores, o Pacote Collor que, depois da revi­
são do Congresso Nacional, certamente con­
tinuará efetivo e reduzirá fortemente a infla­
ção, e a presença do Ministro OZlres Silva, 
homem de grande experiência públIca e em­
presarial, que conhece o essunto profunda­
mente, são dois fatores, para mim, que estão 
transfonnando a minha esperança em con­
fiança. 
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Nesta idade, tenho uma experiência já mui­
to vivida, e o Senador Jarbas PassarInho 
acompanhou parte da minha vida, posso con­
fessar-lhes que sou um "peSSimista frustra­
do". Muitas vezes, previ catástrofes e elas 
não ocorreram. Por ISSO, de frustrações em 
frustações com as minhas previsões de catás­
trofes, tornei-me hoje mais confiante. Chego 
até a dizer que essa minha confiança não vem, 
de uma esperança ingênua. Ela vem de uma 
longa experiência de ver que as catástrofes 
não oco'rrem. Temos sempre um modo de 
arrumar as coisas, e essa minha confiança 
está presente agora - não se trata de uma 
esperança mgênua, mas de uma confiança 
amadurecida de que a redução forte da infla­
ção vai resolver grande parte desss proble­
mas. Vai permirir à Petrobrás a voltar a ter 
preços, e mantida a relação de 75%, o Proál­
cool não dará mais prejuízo à Petrobrás. Lo­
go, as coisas estarão equilibradas. Isso é da 
maior importância, porque não posso enten­
der que se fala em desatIvar o Proálcool. Pri­
meiro, porque se perderiam os custos fixos' 
investidos: perder-se-iam sete bilhões de dó­
lares investidos. isso seria uma loucura Os 
custos fixos estão correndo de qualquer ma­
neira. Perder-se-Ia toda experiênc!3: perder­
se-ia toda essa criação de empregos no inte­
rior, não deve haver essa hipótese. 

Por outro lado, é importante entender que 
o Proálcool não pode crescer muito mais. Es­
tá perto do seu limite de crescimento: está 
perto de sua contribuição. 

V. Ex~ sabem que, hoje, li produção de 
áJccol está estagnada, há cerca de dois ano~, 
em doze bilhões de litros/ano, enquanto o 
consumo cresceu. SurgIU a crise. Medidas ne­
cessárias não foram tomadas a tempo. Sabia­
se da crise, ela viria inexoravelmente Dor­
miu-se no assunto e a crise ocorreu. 

O que vou dIzer agora é importante. O 
Proálcool, fOI, o problema pIOneiro de priva­
tização de energia de translato no País. Hoje, 
chegou a hora da generalizada pnvatização, 
é decisão correta, é necessária. Trata-se de 
moda que chega na hora. Consta inclusive, 
do pacote CoIlor. O Proálcool foi pioneiro, 
o primeiro programa de combu~tíveis líqui­
dos privatizado. O carvão no sul épnvatizado, 
mas o carvão é um caso menor. Sem falar 
no carvão, o ProáJcool é o programa Pioneiro 
em privatização. Houve coragem à época de 
mtegrar esse programa a iniciativa privada 
com o apoio e a concordância da Petrobrás, 
o que, sob aspecto, quebrava um certo mono­
pólio da Petrobrás. A energia elétrica é toda 
estatal, a petrobrás é estatal, etc. O Governo 
não criou um Alcoolbrás, entregou o progra­
ma à iniciativa privada. \ACENAL que con­
duziu o programa tinhà meia dúzia de pes­
soas. O primeiro grande programa no Brasil, 
do Governo, conduzido por meia dúzia de 
pessoas, pois usou estruturas existentes. Não 
comprou um prédio, não contratou gente, 
um programa produzido com austeridade e 
frugalidade pelo Ministéno da Indústna e do 
Comércio. 

Privatizado, cnaram-se novos empresários 
que, aliás, é outro crédito do ProáJcool, em -
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todo País. É importante entender, não fOI 
só em São Paulo, e o Governo teve essa cora­
gem de entregar um problema, que é e serviço 
público de energia à área privada. E ela de­
monstrou sua capacidade de ser concessio­
nária do serviço público, em çlez anos. Em 
dez anos, a área privada abasteceu regular­
mente o mercado, apesar de não haver fator 
de compensação externa. Conseguiu-se um 
notável equilíbrio de produção o consumo 

.numa coordenação muito eficiente de gover­
no. O Governo é muito importante. Hoje 
fala-se muito em pnvatizar tudo, reduzir o 
Governo. O Governo tem de continar existm­
do. Há mUItos órgãos que são Importantes 
para coordenar. O papel do Governo é muito 
importante. Desestatizar não é enfraquecer 
o Governo. O Governo coordenou isso muito 
bem. Durante nove anos, o Proálcool teve 
total sucesso entre o equilíbrio da oferta e 
da procura, sem regulação externa. Quando 
faltar aço, importamos; quando sobrar aço, 
exportamos. 

O álcool teve um notável equilíbrio de pro­
dução e consumo, mas viu o recente desastre 
que resultou de falta de preços ao produtor. 
Por anos e anos, o Governo tratou a Eletro­
brás, a Siderbrás e a Telebrãs, e mais recente­
mente a Petrobrás, como a sua CaIXa ou para 
seu combate à inflação ou como mstrumento 
de Governo para poder exportar. 

Gastou, fez isso com o Proálcool, que é 
de Iniciativa privada. :rrataram a iniciativa 
privada como empresa estatal A empresa 
estatal vai-se virando, vai levando, tomando 
dinheiro em banco, deve'a todo mundo, deve, 
1,5 bilhão de dólares no mercado, venCidas, 
a empreiteiras e fornecedores. Trataram o 
Proálcool, um programa privado, como se 
trata uma empresa estatal e como, recente­
mente, trataram a Petrobrás. 

Ora, é evidente que um projeto privado 
não aguenta sobreviver a isto. A empresa 
estatal vive dual, vive desmoralizada, etc, 
mas fica devendo na praça, não vai à falênCia 
A área privada não vive assim. Se vamos pri­
vatizar os serviços públicos, etc, devemos tra­
tá-los como uma empresa privada, nunca co­
mo empresas estatais. O Proálcool é o exem­
plo dramático do que pode vir a acontecer 
se vierem as privatizações e depois tratarmos 
essas privatizacões como estatais 

E no caso do Proálcs:>ol não se pode dizer 
de forma alguma {lue a política ?a compres­
são de preços da Petrobrás e do AlcooI tenha 
sido para reduzir desperdícIOs, dentro de uma 
teoria que corria às vezes na Seap que era 
preciso apertar os preços para o pessoal tra­
balhar melhor, reduzmdo o desperdício das 
estatais, etc. 

No caso do ProáJcool, não se pode falar 
isso, primeiro porque é empresa privada; se­
gundo, foi o programa brasileiro de mais alto 
aumento de produtividade nos últimos dez 
anos. O preço real do álcool caiu 40% nos 
últimos 8, 9 anos. Hoje, o que se paga ao 
produtor de álcool, depois dos últimos au­
mentos, é 40% menos do que se pagava M 
8 anos, em termos reais aferido em qualquer 
índice. A melhona de produtividade foi ex-
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traordinária, seja na cana, seja no processo 
industrial, 40 a 45%, em alguns casos 50%. 
Mais no Sudeste do que Nordeste. O Nor­
deste cresceu na produtividade de 20, 30%, 
o Sudeste cresceu 40,50%. Na média global 
nacional, houve 40% de melhor produtivi­
dade. Então não havia razão de tratar empre­
sa privada, que normalmente já busca ser 
eficiente como estatal. Que se faça isso com 
a estatal para reduzir o controle sobre a esta­
tal, vá lá. 

No caso da empresa privada, isto não se 
aplica, e principalmente em uma empresa pri­
vada que tenha uma produtividade acrescida 
de 40% a 50%. Isso é amplamente demons­
trado. Esta melhor produtividade permitiu 
ao ProáJcool sobreviver à medida que o preço 
do petr61eo caía. O preço do petr61eo caiu 
tcaiu também o custo de produção do álcool, 
acompanhando a queda do preço do petró: 
leo. ' 

Se houver agora um novo choque de petró­
leo, o Proálcool estará numa posição compe­
titiva muito melhor, porque' o seu preço já 
caiu 40%. Não se diga que anies era caro, 
não. O preço onginal da cana se comparava 
com o preço dos Estados Unidos, com o preço 
do Havaí. 'Hoje temos as melhores condições 
de produções' de cana-de-açúcar, de álcool 
no mundo, entre a maior produtividade e 
competlvidade do mundo. 

Não se esqueça que o usineiro do álcool 
é mjustamente "desmnoralizado". Fala-se 
muito contra o usineiro. Realmente, no gru­
po; há elementos muito problemáticos. Os 
Srs. conhecem alguns deles. Há usineiros ter­
nvéis , sófri terrivelmente na mão de dois 
deles. Entretanto, estes são exceção. O con­
junto de usineiros é igual a outros conjuntos 
de empresários. Em qualquer sociedade, ou 
grupo, há pessoas complicadas. 

No caso de açúcar e do álcool, talvez haja 
até mais, por uma razão que não é muito 
falada" este é o sistema empresarial brasileiro 
de iniciativa pnvada talvez mais controlada 
pelo governo, porque o álcool e o açúcar tra­
balham com preços admimstrados, inclusive, 
deVIdo à diferença entre custo e produção 
entre o Nordeste e o Sudeste. O nordeste 
produz açúcar 40% mais caro que o do Sudes­
te. Então, foi preciso eXistir o IAA, para 
coordenar esse problema nacional, e ele pas­
sou a trabalhar com preços administrados pa­
ra comprar açúcar de duas áreas de produção, 
com custos mUlto diferentes. 

Além diSSO, o açúcar é uma mercadoria 
de baixo custo e perecível, com grandes dife­
renças de custos n9 mercado interno e com 
flutuações de preços, no mercado interna­
cional, de 1 para 5 Ê um mercado interna­
cional dos mais difíceis do mundo, porque 
as flutuações são enormes. Ademais o açúcar 
de cana compete com o açúcar de beterraba 
da Europa, que é ° produto mais subsidiado 
que há, e que pode ser produzido em 6 meses, 
arrasando qualquer plano de safra de açúcar. 
É realizado todo um programa d~ safra de 
açúcar para competir no mercado interna­
cional. Vem a beterraba e, com 6 meses, li­
quida com tal programa. -
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o açúcar é produzido em .170 países do 
mundo, ricos e pobres, e sujeito a barreiras 
tarifárias pesadas. É uma mercadoria muito 
difícil para se trabalhar. Esse empresárid foi 
obrigado a trabalhar com tal tipo' de merca­
doria. Alguns'empre~ários, por uma questão 
de sobrevivência, tornaram-se, muito esper­
tos; e os melhores deles também sofreram, 
nesse sentido. 

É problemático. 
Não se pode dizer que é uma classe de 

pessoas exploradoras do povo, isso é uma 
injustiça. Pelo contrário, esses empresários 
conseguiram, nos últimos 9 anos, o maior 
avanço tecnológico no mundo sobre o assunto 
e o maior aumento de prod~ividade, na eco­
nomia brasileira-

Há empresários do açúcar que estão entre 
os melhores empresários do Brasil; alguns 
deles que conheço têm modernidade, compe­
tência admistrativa e eficiência Igual ao que 
há de melhor em qualquer grupo empresarial 
brasileiro. ' 

Então, houve todo esse tipo de problema 
e isso levou a uma certa desmoralização do 
Pro álcool. 

Agora, rapidamente, para encerrar, temos 
que ter uma visão prospectiva de curto e de 
longo prazo. 

A curto prazo é fundamental reduzir a crise 
atual. Essa crise vai-se e~tendeÍ' por mais 1. 
ano, porque a cana para a safra do ano que 
vem não foi plantada, a nível necessário, pois 
comprimiram o seu preço em 40 a 50%. 

Eu tenho aqui um estudo recente da Fun­
dação Getúlio Vargas mostrando que o preço 
real da cana pago ao produtor, de 80 a 89, 
caiu de 100 para 40. O aumento de produti­
vidade foi de 40, então, cortaram 20% do 
preço real da cana. E o preço real do álcool, 
pago ao produtor caiu de 100 para 60. 

Trata-se de um estudo importante. Deixa- _ 
rei tudo isso com a Mesa. 

A curto prazo é preciso, primeiro.,. reabi­
litar a p,olítica de preços para h,aver o plantio 
de cana. Essa reabilitação de política de pre­
ços está ligada à reabilitação de política de 
preços da gasolina, porque uma é atrelada 
à outra. 

Ê preciso haver a queda da inflação, por­
que grande parte do prejuízo, hoje, está no 
prazo entre o faturamento e o recebimento: 
em 15 dias, digaros, perdia-se, 30%. Não 
há quem'a~uente- _ . 

É' preciso liberar o uso do metanol nos Es­
tados que o proibin'lm. Vários Estados brasi­
leiros, Rio de Janeiro, um grande mercado, 
por exemplo, proibiram o metanol. Isto é 
uma coisa surrealista. O metanol é menos 
poluente e menos tóxico do que a gasolina. 
Todos os laborat6rios do mundo provam isso. 
É menos t6xico, menos poluente do que a. 
gasolina. É mais tóxico, mais poluente do 
que o álcool, mas é ,menos do que a gasolina. 

Fizeram tode esse escarcéu aí, atras'ou a. 
importação de metanol, o que afastou a solu1 
ção da atual crise. Se não tivesse havido esse 
escarcéu de ecologistas, que a meu ver, ti­
nham razões ideológicàs, o metanol teria sido 
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importado em dezembro de 89 e não teria 
havido crise. ' 

Então, é preciso que esses Estados que 
proibiram o metanol o liberem. São Paulo 
está usando o metanol na mistura, sem crise; 
e a justiça do Estado do Rio, que é o segundo 
grande mercado brasileiro, proibiu o meta­
nol. 

É preciso liberar a importação do metanol 
para acudir a crise da próxima safra. Impo~­
tá-lo, desde' já: para recuperar estoques. E 
préciso, desae já, manter a' mistura de 12% 
em todo olprocesso, 'mesmb coin a entrada 
da atual safra, em maio, e aí, recuperar esto- , 
ques para atravessar a próximà estressafra. ' 

Eu diria que, para a atual crise, é essencial 
a recuperação de preços: a qúeda da inflação 
- sem a queda da inflação nada' se corrigirá, 
devido aos intervalos entre faturamento 'e re­
cebimento -'-, a liberação do metanol, e é 
fundamental, no caso do álcool~ da gasolina 
e do diesel, que as faça um programa de con­
servação. 

No setor de energia elétrica, do qual tenho 
minha origem, se fez e se está fazendo um 
forte programa de conservação e melhor uso 
de energia. 

Parece;m~ que o Ministro O,zires vai con~ 
du~ir, agora) um forte P!9gram~ de conser.­
vação de óleo -diesel, de gasolina, de álcool, 
porque um País pobre que 'est,á c9m babás­
simo nível p~ poupança nãp se_pode dar a 
luxos consumistas de usar, com desperdício, 
ál~ol, gasoiina, óleo d~esel; en'ergia elétrica, 
em níveis mais altos do que países desen-
volvidos, ' 

'Então, penso que esse programa de conser­
vação, deve, ser objeto de grande atenção por 
parte dos senhores. Há grandes margens para 
isso na vida brasileira. Essa conservação im­
plica não só medidas tecnolqgicas, mas polí­
tica de preços. 

Não há éonservação sem preço. Se o preço 
é baixo, todo mundo aesperdiça. Implica, 
também, numa atitude nova da sociedade 
brasileira de ser mais austera e frugal, deixar 
de ser sociedade consumista, febril. Na mmha 
opinião, em conseqüência, agora, do pacote 
Collor/Zélia. Isso é ainda de maior impor­
tância. Acho'que a presença do Ministro Ozi­
res, e do Secretário de Energia, Dr. Aranha, 
agora;vão ser fatores importantes nisso, por­
que eles também pensam assim, ambos co­
nhecem o problema, ISSO aumenta o meu fa­
tor de confiança. 

Para terminar, Senador Jarbas Passarinho: 
visão prospectiva a longo prazo. 

A longo' prazo, entendo sob três aspecto~ 
básicos, fundamentais: o petróleo internacio­
nal, seus 'gràndes depósitos; as' suas grandes 
descobertas, continuam no Oriente Médio, 
conturbado e imprevisível. 

Segundo"o petróleo e u~ recurso não re­
novável; fortemente poluente e metade amda 
importado .. 

Terceiro, o álcool, é um recurso nacional, 
renovável, não poluente. 

São todos parâmetros prospectivos r1e 
grande importância. 
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Finalmente, os melhores analistas do.mun­
do, como os da Shell, Conferência Mundial 
de Energia, etc. 'preveêm um aumendo firme, 
dos custos reais do petróleo nos próximos 
anos, devido à predomÍnÍincia crescente da 
OPEP. Um aumento: se o petróleo hoje está 
a 20 dólares, ele vai a 25, vai a 30 em custo 
real ao longo desse decênio. 

Os analistas preveêm aind~ a possibilidade 
ae um novo choque político, à medida em 
que a OPEP passa a redominar o processo 
!...... o que já' vem ocorrendo. O álcool tem 
IIm papel de reserva estratégica, fundamen­
taI, a meu' ver, nas contas nacionais. Mas 
não compete na contabIlidàde da Petrobrás. 

Então, é pre'cisô dar uma solução para a 
contabilidade da 'Petrobrás. Qual? Há duas 
soluções, uma é no MIX de derivados de pe­
tróleo, trabalhar no MIX - o que já está 
ocorrendo' hoje. Parece, que eventualmente 
o MIX ficará um pouco pesado, poderá one­
rar um pouco mais o custo do gás liquefeito, 
etc, do diesel. 

Então: a solução 'que eu proporia: colocar 
no Mix pelo menos 300 milhões - 400 mi­
lhões de dólares/ano, que são os' juros da 
redução do custo' de poluição' que o cOIisu­
midor teria; se'estivesse arcando com o custo 
de poluição. . ' 

O consumidor, porque não gastou 3 bilhões 
e meio de oólares para reduzir a polUIção 
tem um capital de juros por ano de 300-400 
milhões de dólares, isso é débito do consu­
midor. Eu coloCaria isso, no mínimo, no MIX 
de derivados de petróléo. O restante do défI­
cit, que pode ser de 100 milhões de dólares 
por ano, que é quase nada do PIB nacional, 
poderia ser colocado no Orçamento da 
União, par~ uma compensação do que ganha-
ram das contas nacionais. . 

Essas é que'seriam mais ou menos, as mi­
nhas idéias para recompor as finanças. Não 
há nada de mais do fato de o orçamento ter 
provisões paia isso: O subsídio é sério quando 
ele é inflacionário, màs nao quando está no 
Orçamento.' , , , 
"Oque a Comimidade Econômicà Euio~ 
péia, este ano, está dando de subsídios àtrà­
vés dos orçamentos é impressionante! - A 
Comunidade Econômica Européia de 1981 
a 1989, gastoú, por nao, 13 bilhões de dólares 
orçamentários; sustentando indústrias. E está 
gastando, por ano, em provisões orçamen­
tárias para as suas manufaturas, 45-bilhões 
de dólares; está gastando, por ano, em açúcar 
de beterraba, provisões do orçamento, 4 bi­
lhões de dólares. (Anexo) 

Então eu acho que podíamos colocar no 
MIX do petróleo, pelo menos a compensação 
da poluição, o que dá 300, 400 milhões de 
dólares, por ano, isso, praticamente, já cobre 
a diferença. Mas se não cobrir, alguma provi­
são orçamentária, será necessária, para co­
brir alguma diferença, porque são contas na­
cionais e o País tem de arcar com elas. 

Era isso, SI. Presidente. Agradeço aos se­
nhores. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Muito bem, Ministro, foi uma exposição be­
líssima, que merece o nosso aplauso. V. Ex', 
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mais uma vez dá demonstração de compe­
tênCia, que enriquece seu currículo. 

Gostaria aqUI de saudar a Deputada Abi­
gail Feitosa, a primeira signatária do pedido 
da CPI da Petrobrás, e que, por questão parti­
dária, não está aqui entre nós, como sena 
de se esperar, e engrandeceria, sem dúvida, 
ainda mais esta Comissão 

Gostaria de passar a palavra ao Senador 
José Fogaça, Relator da Comissão, que é o 
primeiro inscrito para inquirir o ex-Mimstro 
CamiJo Penna. 

OSR. RELATOR (JQ~éFogaça)-Minb.­
tro Camilo Penna, os meus cumprimentos 
mais efusivos pela exposição feIta por V Ex' 
De fato, a forma clara, didática, com que 
foi levada a efeito a sua expOSIção nos trouxe 
informações novas e uma contribuição notá­
vel para o trabalho desta CPI. V. Ex', apenas 
e tão-somente, confirma a imagem. confirma 
todas as expectativas que se faziam em torno 
desse depoimynto. 

Serei bastante objetivo nas perguntas e vou 
fazê-Ias todas de uma vez para que V Ex' 
possa respondê-Ias, também, da forma obje­
tiva e completa. 

'Na revista'Exame desta semana, o ex-Mi­
nistro Mário Henrique Simonsen disse que 
o programa do Proálcool é como o Concorde, 
ou seja, trata-se de um grande avanço tecno­
lógico, trata-se de uma notável conquista, 
mas provou .ser inviável economicamente e, 
por isso, "foi" desativado. S. Ex' prega aber­
tamente nesse artigo da revista Exame a pura 
e. simples desativação, através da redução 
drástica do programa do Proálcool. E S. Ex' 
diz, no texto a que me refiro, que a origem, 
o nascimento do Programa do ProáIcool tinha 
como objetivo tão-somente a mistura, ou &e­
ja, adicionar o álcool à gasolina em cerca 
de 20 a 22%. Depois o programa se ampliou 
e acabou fu~mdo dO.controle 

Perguntaria a V. Ex' por que houve esta 
ampliação descontrolada. Por que houve uma 
tendência inflexível de produção de carros 
a álcool e em que momento da Admim;tração 
Pública essa irresponsabIlidade ;e registrou? 

A segunda pergunta é a ~eguinte: sei que 
já está pronta uma medida proVisória, elabo· 
rada pelo Ministro OZlres Silva, liberando 
preços de combustívei~ nos postos de gasolina 
em todo o País. A pergunta é: o que V. EX' 
peJ)sa ,dessa proposta? A medida só não foi 
enVIada esta semana, porque houve um recuo 
tático, ma~ que ~e pretende fazê-Ia efetiva. 
possivelmente, na próxima semana. Já que 
esse debate pode ser sUSCitado neste País, 
a pergunta e. o que V. Ex' pensa da liberação 
dos pleços dos conbustível~? 

A terceIra pergunta é aquela que ;e refere 
a um dos pontos altos do depOimento de V 
Ex', quando procurou evidenciar que houve 
uma mudança no perfil de refino no País. 
propiciando aumento da produção de dIesel 
e uma redução na produção de gasolina. A 
conclusão a que se chega - e aí está a pergun­
ta deste Relator - é que esse aumento da 
produção de diesel, que é hoje. uma parte 
subsidiada da 'produção da Petrobrás, acobou 
determmando o aumento da própna crise da 
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Petrobrás, ou seja, vender mais diesel subsi­
diado significa também ter maiores prejuízos. 

A quarta pergunta é simplesmente a se­
gumte: energia é algo que possá ser pnvatl­
zado? Porque V. Ex', colocou esse elemento 
como um dos pontos positivos, uma expe­
riência de privatização dos serviços de ener­
gia, dos serviços públicos. Não estaríamos 
nós chegando à conclusão de que é impossível 
privatizar a produção e controlar preços? Ou 
st;ja, a pergunta pode ser feita por outro lado: 
é possível, num País como o Brasil, liberar 
preços para um setor? Privatizar os preços 
assim como o setor está pnvatizado, ou seja,. 
retirar o preço do controle público. Enfim, 
essa é a questão; se a energia é privatlzada, 
os preços acabam tendo que ser pnvatizados, 
senão o setor não se torna competitivo. 

E a qumta e última pergunta é: o que V. 
Ex' pensa da extmção do Instituto do Açucar 
e do Alcool? Essa extmção afeta ou não esse 
preço médio, que V. Ex' defendeu como ne­
cessário nos níveis de produção em todo País? 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Com a palavra o ex-Ministro CamIlo Penna 

O SR. CAMILO PENNA - MUito obriga­
do, Senador Realmente, não li esse artigo 
ainda, porque deve ser muito recente. Deve­
ria lê-lo antes de comentá-lo Lamento que 
o Ministro Mário Henrique Simon~en não te­
nha conversado comigo ou se atualizado com 
outras pessoas, porque ele é uma grande ca­
beça e seus artigos são magníficos, muito lÚCI­
dos, muito claros. Mas, nesse caso, creio que 
o Ministro Slmonsen terá cometido um enga­
no. As vezes há controvérsia, porque escre­
vem sobre um assunto sem conversar com 
quem entende dele. Isso é mUito comum. 
Nem ~urpreende o fato do Ministro Simonsen 
ter feito ISSO. O j.Jlograma, na sua expansão 
para álcool hidratado, foi aprovado em reu­
nião do Conselho de Desenvolvimento Eco­
nômico'no Governo Figueiredo, em meados 
de 79, quando o Ministro da Fazenda era 
o Mmistro Simonsen. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Daí a minha 
estranheza do artigo. 

O SR. CAMILO PENNA - Ele foi um 
dos partícipes da reunião do CDE e dos estu­
dos que aprovaram o programa. Acho perfei­
tamente válido que a pessoa mude, que a 
pessoa, com novos elementos, mude Rober­
to Campo & é que fala: "Se me contradigo 
é porque tenho multidões dentro de mim!" 
É claradlente uma surpresa para mIm, pois 
o Ministro Simonsen foi entusiasta da expan­
são do Proálcool, na ocasião. Não há dúvida 
alguma que o Programa do álcool anidro mis­
turado a 20% é melhor! Sobre isso não pai­
ram dúvidas, por duas razões: primeiro, por­
que a mistura do álcool anidro, 20%, que 
era a fase inicial do programa, não impli­
cãndo mudança el .. nenhum automóvel, não 
implica mudança ne huma na redistnbuição, 
não implica tenoclogla nova Foi uma desco­
berta do CP A, junto com o STI do MIC, 
que evita o chumbo tetraetila e não exige 
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mais nada! É o mesmo carro, a mesma efi­
ciência de uso. 

Um litro de gasolina é substituído por 1 
litro de álcool, CClm essa mistura reduz a po­
luição, e não precisa de mudanças no motor, 
tanque de destribuição não é separado, nada 
disso! É ótimo, é o ideal. E, eventualmente, 
mais tarde, o uso do álcool anidro poderá 
até voltar a ser o programa. Entretanto, s'!bs­
titui-se apenas 20% da gasolina! Ele resolve 
20% do problema. Em 79, certo ou errado, 
houve um certo pânico, com o petróleo a 
36 dólares. E o Ministro Simonsen relatava 
ao Governo e ao Conselho Econômico que 
o Brasil não tinha condições, em razão da 
dívida externa, de enfrentar essa situação. 
Teóamos, necessariamente, recessão ou ra­
cionamento, e o Governo, num conjunto, 
contrapôs, uma solução que eVitasse o raCIO­
namento ou a recessão mtroduzindo, então 
o álcool hidratado, que substitUi 100% da 
gasolina. Então, V. Ex' perguntavá: quando 
se deu a aprovação dessa eventual irresponsa­
bilidade? O fato se deu em reunião do Conse­
lho Econômico, no bojo de uma cnsê mundial 
em que todos esperavam que o preço de 36 
dólares continuaria por mais tempo e que 
o Brasil, talvez, tenha sido o único país do 
mundo, na ocasião, que não entrou em reces­
são, que não racionou, não introduziu polí­
tIcas fortíssimas de redução da atividade eco­
nômica, substituídas por empréstimos exter­
nos, mas haVia lImites para IstO. 

É comentadíssimo, até pelo .Ministro Sb 
monsen que o Brasil talvez tenha errado na­
quela ocasião, que o Brasil não entendeu o 
aumento de petróleo como um imposto exter­
no. O imposto externo, tmha que reduzir as 
atividades brasileiras, era um imposto exter­
no pesadíssimo. Então, fez-se um balancea­
mento de posições e o Brail preferiu não pa­
rar, não entrar em recessão, aumentar a dívi­
da externa e fazer o Proálcool a nível de 
100%, que é o álcool hidratado. Esta é a 
bistóna que se passou no Governo Figueiredo 
e eu relato isso, aproXimadamente, nesse 
meu artigo publicado no O Estado de São 
Paulo. Essa é a origem. 

Agora, sobre a desatIvação do proálcool, 
eu Já disse: é um absurdo. Primeiro porque 
há custos fixos de investimentos instalados 
de 7, 8 bilhões de dólares; fala-se em 10 bi­
lhões de dólares, confunde-se fmanciamentos 
para cana, que é giro agrícola anual. Isto nun­
ca foi investimento, é o giro anual do emprés­
timo de cana. Ora, 7 bilhões de dólares não 
podem ser desativados simplesmente. 

Segundo, há oitocentos mil empregos no 
interior do Brasil que, se não forem mantidos 
acarretará a vinda das pessoas para as favelas 
das cidades, o que é um dado Importante. 

Terceiro, todas as comparações que fiz até 
agora, basearam-se no quadro do petróleo, 
que está, hoje, a 20, 22 dólares o barril. A 
refinaria de álcool vai ter 30 anos de vida 
útil. Não há analista no mundo que não acre­
dite que em 30 anos de vida útil da destilaria, 
o petIóleo não esteja com o custo médio de 
40, 50 dólares. A análise tem que ser feita 
ao longo de 30 anos de perspectiva, que é 
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a vida útil da destilaria. Então, não há razão 
para desativar o ProáJcool. Agora, um ponto 
que eu não disse e que convêm esclarecer 
aqui: eu, pessoalmente, acredito que, primeI­
ro: o programa da época, era um programa 
de 10 bilhões de litros, eram 160 mil barris! 
dia, e foi calculado com base no crescimento 
do consumo de gasolina. Posteriormente, no 
Governo de José Sarney, ele foi aumentado 
para 12 bilhões de litros/ano; passou de 10 
- que era o çosso programa inicial - para 
12, virou sucess~ e aconteceu que as destila­
rias prOJetadas, construídas no brasIl revela­
ram-se maIOres do que o proJeto. A capaci­
dade teórica das destilarias é de 12 bilhões 
de litros, a capacidade já aprovada; mas a 
capaCidade real é de 16. Há uma sobra nas 
destilarias, hoje, de 4_ bilhões de litros. em 
termos de capacidade de produção anual. 
Quer dizer, o programa passou de 10 para 
12, foram aprovadas destilarias para 12, mas 
na prática, elas podem produzir 16; mas não 
há cana para isso; estão produzmdo 12. En­
tão, à pnmelra vista, tornava-se urgente au­
mentar a pródução até 16 bilhões de litros 
para usar as destilarias existentes, o que daria 
um custo unitário menor, usando-se o capital 
fixo já instalado. Mas isto não pode ser feito 
agora: não pode ser feito com a atual condi­
ção de custo; porque se isto for feito, nós 
teremos 16 bilhões de litros de álcool o que 
vai deslocar'a gasolina. 

Como a gasolina com álcool'anidro é que 
dá a conta superavitária, então não. podemos 
agora, enquanto rião resolvermos o problema 
do preço, aumentar a produção de 12 para 
16, isto seria desejável porque já há destilaria 
para isso, mas se aumentar de 12 para 16 
desloca 4 bilhões de litros de gasolina e é 
esta mistura de gasolina com álcool anidro 
-que dá lucro à Petrobrás, porque ela revende 
o álcool ao preço da gasolina. 

Tem-se que liberar o preço da gasolina, 
que é um do~ mais baratos do mundo Quem 
tem gasolina mais barata que o Brasil, no 
mundo, hoje, é só os Estados Unidos de um 
lado, do outro países pobres. Na América 
Latina quem tem gasolina mais barata do que 
o brasil é só o Equador; os outros países têm 
com 40 a 50% a mais. E no mundo, de um 
modo geral, qualquer país mais desenvolVido 
tem gasolina com o dobro do preço da gaso­
lina do Brasil; a do Japão é quatro vezes 
o pre{;o da do Brasil. Apesar disso, o Japão 
virou o que ViroU. Quer dizer, então, isso 
não é possível mais É preciso recuperar o 
preço da gasolina; aí, recupera-se o preço 
do álcool e, aí sim, podemos aumentar a pro­
dução do álcool até 16 bilhões de litros, usan­
do as 'destilarias eXistentes Então discordo 
do Ministro Simonsen, apesar de respeitá-lo 
como meu guru, e considerá-lo uma das me­
lhores cabeças brasileiras; o Ministro Slmon­
sen foi meu mestre, aqUi no governo. 

Pode ser que daqui a mais alguns anos, 
o preço do petróleo esteja muito baixo (o 
que não acredito). Então, à medida que se 
sucatear a atual frota de carro a álcool, daqui 
a 5 ou 6 anos, poderá ser melhor voltar à 
usar carro movido com mistura de álcool ani-
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dro, é uma hipótese que pode vir a se realizar 
à medida que for sucateada a atual frota de 
carro a álcool hidratado, se o preço do petl ó­
leo continuar amda muito baixo - o que 
eu não acredito - neste caso será conve­
niente voltar à produção só de álcool anidro. 
Mas, isto só daqui a sete ou oito anos. Essa 
a hipóte~e que pode acontecer O ácool am­
dro é "melhor" do que o álcool hidratado. 

Segunda pergunta sobre a medida provi­
sória. Há um engano, o que o Ministro Ozires 
pretende, em tudo o que li, não é liberar 
o preço de álcool e da gasolina, mas liberar 
o preço do álcool e da gasolina a partir do 
centro de distribuição até o posto, ou ~eja, 
até aí o preço do álcool e da ga~olina seriam 
o mesmo controlado pelo Governo, CNP, is­
to é 75%. Naqueles centros de entrega, o 
cammhonelro levaria até o posto de venda 
final, e daí em dIante se na livre, pre~ervada 
a relação de 75o/c de preços entre a gasolina 
e o álcool. 

Quer dizer, o frete do caminhoneiro e o 
trabalho do posto seriam Iivre~. O controle 
sena feito até o centro de distribuição, nas 
mesmas bases atuais. 

Chegando ao centro de distribuição entre­
ga-se ao caminhoneiro, e o caminhoneiro leva 
ao posto, que também seria livre. 

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Isto 
não levaria a uma diferenciação muito grande 
entre regiões. de modo a prejudicar os níveis 
de produção de regiões mais afastadas? 

O SR. CAMILO PENNA - Pode levar, 
hoje, a uma teona que diz que há execessos 
de distorção desses custos nacionais unifor­
mes, em petróleo, em aço, em energia elétri­
ca. Os custos nacionais uniformes estão le­
vando à eliminação de fatores 10caclOnais. 
Isto onera a economia brasileira. Então, os 
custos seriam uniformes até os pontos de dis­
tnbuição. Dos pontos de distribuição em 
diante o consumidor arcará com fretes. Se 
for mais longe arcará com aquela pequena 
diferença do frete a mais. Mas, o País tem 
dezenas de centros de distribuição. Esta é 
que é a intenção do Ministro Ozires, até onde 
entendo, e ouvi isso de gente bem informada. 

Terceira pergunta, perfil do preçp do refi­
no do diesel. V. Ex' tem razão. A medida 
em que se aumentou a produção de diesel 
fortemente, pode-se ter criado dificuldades 
à Petrobrás, porque o diesel é fortemente 
subsidiado. Mas não é bem assim, porque, 
de outro modo, estar-se-ia importando mais 
petróleo para produzir esse diesel. Quer di­
zer, o fato de o álcool ter liberado' frações 
de petróelo para produzir mais diesel: não 
criou problema, porque o diesel tmha que 
ser feito de qualquer maneira Ou o diesel 
seria feito por mudança no refino, que foi 
propiciado pelo álcool, ou estaria sendo feito 
com maior Importação de petróleo. AÍ, o 
ônus seria maior. O preço do diesel no Brasil 
é mUlto baixo. 

Vários tecnocratas têm dito, ultimamente, 
que é um absurdo querer financiar investi­
mento através do consumidor. Quer dizer, 
seria absurdo as empresas de energia elétrica 
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e petróleo, terem lucros para investir. "O 
consumidor não deveria financiar investi­
mc:nto; quem financia investimento é banco." 
Isto é um erro. 

No mundo inteiro, investimentos é tam­
bém lucro reaplicado. É preciso voltar a dar 
à Petrobrás lucro para ela investir. 

Discordo total~ente dessa teona que está 
correndo por aí, em várias fontes, que dizem 
que investimento se faz buscando dinheiro 
em banco. A empresa tem de cobrir os seus 
custos Para investir ela vai buscar dinheiro 
em banco, porque o consumidor não vai fi­
nanciar inve~timento. No mundo inteiro, 
quem fmancia investimento é o lucro, que 
é a grande fonte formadora de capitais de 
investimentos. 

Então, se não der um bom lucro à Petro­
brás, um bom lucro ao produtor de álcool, 
ele não pode crescer. Isto reduz o consumis­
mo, evidentemente, é uma atitude maiS aus­
tera de investimento. 

O Brasil tem que voltar a pensar em investi­
mento, não em conumo. Estávamos puxando 
a economia pelo consumo. Isto não dá mais 

Finalmente, privatIzação. 
O Proálcool fOI o pioneiro em privatização. 

E depois esqueceram que era iniciativa priva­
da e trataram como estatal. Então, é preciso 
muito cuidado com as outras privatizações 
para não aconte=4)..1nesmo. 

Quanto à energia elétrica - eu trabalho 
muito nisso -.fala-se muito na sua privatl­
zação, novas u~inas privadas, etc. É preciso 
cuidado, porque as usinas em construção, no 
Brasil, pelo sistema estatal: se terminadas a 
tempo, alimentarão ainda o mercado por 7 
a 8 anos. 

Então, não há espaço para uma grande em­
presa privada realizar obras ou construção 
de uma nova usina. Porque se ela construir 
'ma usina nova agora, vai deslocar mercado 

de usmas em construção. Isto é mUlto impor­
tante. O que se têm de fazer, se querems 
privatizar agora, é comprar usina pronta, ou 
usma em construção, porque as usinas em 
construção, se terminadas, se houver dinhei­
ro, as estataiS, no do Sudeste, no Centro­
Oeste e no Nordeste, e, não sei bem, na Ama­
zônia, as uzinas em construção levam o mer­
cado até 97, digamos. Então, se agora uma 
empresa qUiser fazer uma usina própria ela 
vai deslocar mercado, o que é proibido pela 
lei que aprovou o Plano n". 2.010. 

A meu ver agora privatização de usinas, 
só pode ser feita com base em compra de 
usinas existentes ou usinas em térmmo d'e 
construção. Isso é um dado mUito importante 
e eu queria registrar aqui. 

Finalmente, o Sr. fala em extinção do IAA. 
O IAA também é bode explatóno de muita 
coisa. É uma repartição pública antiga, cheia 
de mazelaS:, cheia de problemas, não há dúvi­
da. Agora. não é possível continuar a produ­
ção do açúcar e dQ álcool no Brasil se não 
houver algum órgão do Governo que coor­
dene o proces'io. Vão fechar o IAA. Tudo 
bem, mas tem que ter ,a1guém, algum órgão 
que coordene o processo. Há três problc:mas 
seriÍssimos. Um é a diferença de preço do 
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Nordeste com relação ao Sudoeste, que é da 
ordem de 30, 40, 50%. Ninguém achou no 
Nordeste uma solução alternativa melhor pa­
ra a terra do Nordeste e para a mão-de-obra 
no Nordeste. Estudou-se, longamente, plan­
tar soja nesta região, plantar frutas, etc. Não 
dá. É uma tradição, uma experiência, um 
clima. A cana nordestina, que é mais cara 
que ~o Sudeste, mesmo assim compete, a 
nível internaCIOnal. Sendo mais barata que 
a da Europa e a dos Estados Unidos. 

Com a diferença de preços de 40, 50%, 
como é que um País, que não tem barreira 
alfandegária entre e~tados, pode conviver 
com dois preços de produção tão diferentes 
se não tiver um órgão que faça uma coorde­
nação do processo? Segundo, tem que haver 
um órgão que mantenha relações c~m o orga­
nismo internacinal de açúcar. Quase todos 
os países do mundo têm um órgão de açúcar. 
E existe o Organismo Internacional de Lon­
dres que coordena a produção mundial, as 
exportações, importações, subsídios. Há que 
haver alguém que fale c,?m eles. 

Terceiro, tem que haver controle do pro­
cesso do álcool junto ao açúcar. Acho bom 
fechar o IAA, estava com mazelas, antigo, 
envelheCido. Mudar para Brasília, porque aí 
deixa o pessoal antlgo lá, e alguma coisa nova 
surge aqui. Mas tem que existir um órgão 
em algum lugar qu~ coordene o processo. 
O excesso de liberalização também já acabou 
no mundo. E.tem que ser de governo, produ­
ção -de estàtÍstiCas, transferências de .custos, 
etc. 

Estou convencido de que vão fechar o 
IAA, mas vão colocar suas funções principais 
e!ll algum outro lugar. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Concedo a palavra ao Senador Jarbas Passari­
nho, segundo msçrito . 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Ministro Camilo Penna, ouvi-lo é sempre um 
prazer e um enriquecimento pessoal. \1;. Ex' 
é dos homens que pode mais proporcionar 
aos brasileiros o resultado de uma longa. pro­
ba, correta e eficiente vida pública. 

RejubIlo-me por tê-lo ouvido, porqué esta­
va cheio de,dúvidas.·Não estas, talvez como 
foram' apresentadas tão radicalmente pelo 
nosso amigo comum, Ministro Mário Hen­
rique .Somonsen. Mas, especialmente, por­
que nos depoimentos aqui proferidos, havia 
~empre a ccimparação que V. Ex' nega, fun­
damentalmente, de fazer o preço do álcool 
com Q preço do petróleo bruto, o barnl de 
petróleo bruto . 

V. Ex' di~se ql}e se considera hoje Um pessi­
mIsta, fru~tado, porque féz várias projeções 
pessimistas e se houve mal com o resultado 
favorável do ~rasil. E que agora V .. Ex' tem 
uma transfer~ncia ao contrário: vale espe­
rança, vale confiança. Peço a Deus que V. 
Ex' não erre de novo. Estou entre. pessimista 
e otlmlsta, o Presidente Collor disse', antes· 
de conhecer as ~uas medidas, que a esquerda 
ficari!l perplexa e a qireita ficaria indignada: 
eu, que estou no centro, Ílquei meio perplexo 
c: meio mdignado. Porque nem tudo que ad­
mitiu que a esquerda ficaria perplexa, porque 
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teria de votar daquele modo, Visto que eram 
suas teses. se contém nas medidas, e nem 
tudo que mdignaria a direita se contém nas 
medidas. 

Vejo, por exemplo. o problema da Cader­
neta de Poupança; estoL figurando entre os 
10% que estão dIVIdidos hoje na população 
brasileira de exploradores e os 90% de explo­
rados; fiquei perplexo porque fui colocado 
ao nível da Votorantlm! 

O SR. CAMILO PENNA - É boa compa­
nhia! 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É boa 
companhia. mas não rende os mesmos divI­
dendos. 

Essa é apenas uma ob~ervação no meu esti­
lo, como V. Ex' conhece bem. Ainda há pou­
co, antes de V. Ex' começar sua brilhante 
palestra, comentávamos, e V. Ex' confirmava 
a minha lembrança, de quando VI chamar no 
gabinete de V. Ex'. discutindo sobre o proble­
ma do Proálcool, quando ele declarou que 
era um programa que ele financiava, como 
Banco Mundial. com a maior alegna, porque 
era um dos mais eficientes programas que 
ele conhecia V. Ex' confirma ISSO porque 
ouviu dele. 

Mas aqui, quando se fazia colocação de 
que o preço do petróleo que a Petrobrás ex­
trai em média é de 18 dólares o barril, o 
preço médio de Importação é de 20 dólares 
e o preço do álcool sena de 40 dólares, ISSO 
levaria a uma conclusão um pouco simplista 
de que enquanto o preço do petróleo fosse 
baixo o Pro álcool seria válido, seria econô­
mico, parece que é exatamente o pensamento 
um pouco econometrista do Mimstro Máno 
Simonsen. A partIr do momento em que o 
preço do petróleo baixa o álcool se tornaria 
antieconômico. o preço do petróleo crescen­
do o álcool seria novamente favorável. 

A colocação que V. Ex' faz sobre a possibi­
lidade do aumento dos preços do petróleo 
está baseada nas mformações que deu do re­
gistro de técmcos que se debruçaram sobre 
esse problema. Tenho um pouco de receIO, 
Ministro CamIlo Penna, porque servI à Petro­
brás em 1958, 59 e 60, e Já naquela altura 
se falava que o honzonte provável de petró­
leo não passaria de 25 anos, porque sendo 
um recurso não renovável ele se extinguiria 
nesse prazo. Mas não se levou em conside­
ração a possiblidade de novas descobertas, 
as imensas descobertasdo México, do Cana­
dá, do Médio Oriente e da Petrobrás no Ira­
que. Esse horizonte é sempre fugmdo como 
próprio horizonte visual. quando marchamos 
na direção dele. Quanto ao aumento de preço 
é provável. na medida em que - como V 
Ex' colocou bem - a OPEP domine de novo 
e provoque artificialmente uma modificação 
de preço no mundo. Basta que ela consiga 
a redução de posição de todos os seus compo­
nentes e, automatIcamente, funciona a lei de 
oferta e procura. 

Relativamente à colocação que o Senador 
José Fogaça fez a V. Ex' receiO. como homem 
da Amazôma. que tenhamos de pagar mais 
uma vez como subdesenvolvidos em relação 
ao panorama nacional. 
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O General Gamelin foi o primeiro presI­
dente da Comissão Militar Francesa, a úmca 
missão que ensinou o Exército brasileuo; a 
Comissão Militar Brasil/Estados Umdos ja­
mais fOI de instrução, ele dizia que fOi preciso 
que um oficial de um país - e a França era 
naquela altura um País colonial - chegasse 
ao Brasil para verificar que a colôma se fazia 
também sem quebra da continuidade do con­
tmente. Ele conhecia a colônia como a matnz 
e o continente fora além-mar; aqUi ele conhe­
cia o Brasil com uma matriz que se desen­
volVIa, o Sudeste nacional, e o resto era colô­
ma. 

VI i~~o mesmo uma vez como Governador 
do Pará, próxImo da Cidade do Deputado 
BenedIto Monteiro. onde a juta estava sendo 
exportada para São Paulo para pagamento 
em 120 dias. e a firma que benefiCIava essa 
Juta vendia à vbta para o comprador de San­
tarém. 

De maneira que aí está uma relação que 
me preocupa amanhã, na questão levantada 
pelo Senador José Fogaça, a partir dos cen­
tros a que V. Ex' se referiu, o acréSCimo seria 
de transporte para o posto e o posto lIvre 
de cobrar 

Ora, como esses centro~ estão necessana­
mente num Brasil mais vitalizado. então os 
custo~ maIs altos vão' caber aos locais mais 
dIstantes e. conseqüentemente, menos de· 
senvolvldos ou mais subdesenvolvidos. 

V Ex' deu uma palavra sobre o lucro e 
concordo plenisslmamente, os investimentos 
têm que ser resultado do lucro. E até recente· 
mente, ouvindo - não me lembro de quem 
- uma deflmção que me pareceu curiosa: 
"o lucro é o investimento de amanhã e os 
empregos de depois de amanhã". Essa é a 
colocação natural. 

Vou fazer, ao lado do agradecimento que 
faço por nos ter proporcionado essa oportu· 
mdade de discutIr o valor real, como o álcool 
deve ser comparado com a gasolina, refmado 
e o álcool destilado, e não com o petróleo 
bruto. uma pergunta que alguém da Petro­
brás está a lhe fazer. V. Ex' fez bem uma 
distmção entre Petrobrás e pessoas da Petro­
brás, V. Ex' fez bem essa distinção sobre 
Proálcool. 

Mas há uma colocação. vánas outras acho 
que foram explicadas na ~ua palestra, esta 
é a úmca pergunta que lhe faço Há pessoas 
da Petrobrás que acham que o diesel é que 
está subsidIando o álcool. porque incluídos 
o!' derivados. do "mix" dos derivados do pe­
tróleo, uma parcela dos preços é destinada 
ao pagamento dos u~ineiros, V. Ex" acha cor· 
reta essa colocação desses críticos. que acham 
que em con~equência diSSO é o diesel que 
está subsidiando o álcool? 

O SR. CAMILO PENNA - Senador Jar­
bas Passarinho, quero dizer primeiro que es· 
tou mUito grato pelas suas palavras generosas 
a meu respeito. São palavras de amIzade, de 
coração 

O SR. JARBAS PASSARINHO - De 
amizade são, mas não são generosas. 
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O SR CAMILO PENNA - V. Ex' co­
mentou o problema de preço, do futuro do 
álcool, visão prospectiva de petróleo. Con· 
vém esclarecer um pouco mais. 

Tenho trabalhos recentes de diversas mul­
tmacionais de petróleo. que têm centros de 
estudo sobre isso. com gente independente 
e competente. Há também trabalhos da últi­
ma Conferência Mundial de Energia, que 
realizou-se em Montreal, no Canadá, há pou­
cos meses. estando presente o mundo do pe· 
tróleo e de energia. 

É unânime a projeção de aumentos reais 
do custo do petróleo nos próximos anos, com 
90% de probabilidade. Ninguém pode afir­
mar, mas os analistas do assunto, acham que 
o petróleo crescerá - de 20 dólares o barrIl. 
o preço mternacional, para 25, 30, ao longo 
desta década. em termos reaIs. Baseiam-se 
para isso em alguns pontos. Primeiro: as no­
vas descobertas de petróleo, quase todas, são 
de petróleo muito mais caro quando fora do 
Oriente Médio em plataformas continentais, 
no 111tenor dos Estados Umdos, etc. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - V. Ex' 
me pe;mite uma interrupção breve? 

Veja que coisa paradoxal... 

O SR CAMILO PENNA - Quando fora 
da OPEP, vou chegar na OPEP. 

O SR JARBAS PASSARINHO - no 
Brasil: o preço do petróleo obtido no offshore 
está reduzindo o preço médio do petróleo 
produzido pela Petrobrás, porque a antiga 
produção, que Já é velha, portanto, que já 
está em recuperação secundária, fica o petró· 
leo mais caro no Recôncavo Baiano, por 
exemplo, do que o obtido na Bacia de Cam­
pos. 

O SR CAMILO PENNA - Na BaCia de 
Campos agora, mas talvez não na BaCIa de 
Campos daqui a cinco anos, onde há profun­
didades enormes, e há dúvidas. A Petrobrás 
ofiCIalmente falou em 27, 29 dólares o barril. 
Perguntei a um Diretor da Petrobrás, outro 
dia. st! esses números ainda eram válidos e 
ele falou que eram possivelmente válidos, po· 
derão ser esses números das plataformas no­
vas, dos campos novos que ainda vão explo­
rar 

Em geral. a maio na das descobertas novas 
é de petróleo mais caro. quando fora do 
Oriente Médio. No Oriente Médio há novas 
descobertas de petróleo barato. As reservas 
da Arábia Saudita cresceram muito. Mas é 
no Oriente Médio. e sob controle da OPEP. 

Além disso, a produção de petróleo fora 
da OPEP está cada vez menor. porque não 
aguenta os preços baixos: A União SOVIética 
e os Estados Unidos, que eram grandes pro· 
dutores, não estão aguentando produzir com 
O~ atuais preços. Esse é um dado Importante. 
Os Estados Unidos precisam de preço maior 
para poder produzir internamente, e a União 
Soviética também. Então. a posição dos ana­
li!.tas é a segu111te: petróleo a baIXO custo é 
no Oriente MédIO e o Oriente Médio é con· 
turbado e impresisíveI. fora do Onente Mé· 
dio 80% do petróleo que se encontra é petró-



2836 Quarta-feira 16 

leo caro. a 20. 30. ou 40 dólares o barril. 
Então. baseado nisso é que se prevê uma 
contínua elevação dos preços reai, do petró· 
leo na década de 90. A maioria avalia de 
20 a 28. outro, chegam a 32 em termos de 
dólare, de hoje. continuando. evidentemen· 
te. o petróleõ barato no Oriente MédIO, é 
conturbado. e imprevisível. ~ob o controle 
da OPEP. A parcela da OPEP no mercado 
mundial. vai dobrar em CinCO anos. Tenho 
esses números. E lemblaria que a OPEP é 
imprevisível. 

O álcool que tem aumentado a produti­
Vidade a 4% ao ano. tem ainda medidas em 
andamento para baixar o custo real em cerca 
de 20%. 

Quanto a pergunta sobre o diesel subSidIar 
o álcool. acho estranho porque o diesel é 
fortemente subSidiado. O diesel. no mix do 
petróleo, é vendido a preços menores do que 
o preço médio do mixo É difícil ,aber. nos 
derivados de petróleo. o que é subsidiado, 
o que não é dentro da transferênCIa de cu,tos 
dos derivados. O petróleo é um só. ao ser 
refinado sai de vári as torneiras e de cada uma 
delas sai um produto e o preço de venda entre 
eles é mais ou menos arbitráno. O gás é ven' 
dido a preço muito baiXO e ú diesel e a nafta 
a preços baixísslmos. 

O diesel. a naft~ e o gá, são vendidos ao 
consumidor a preços muito menores do que 
O preço médiO. O que é vendido a preço aCI­
ma do médio é a' gasolina que sustenta os 
outros preços abaixo da média. É muito difícil 
isso. o senhor tem a refinaria. com digamos, 
cinco torneiras: em uma tira o gás. na outra 
o diesel. na outra a nafta. na outra o quero­
sene. na outra a gasolina. etc. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -O que 
eles' dizem é qUI:! sendo o álcool Incluído no 
mix dos derivados do petróleo. automatica­
mente. uma parcela dos preços dos denvados 
pa~sa a ser paga para os m,ineiros e então, 
mdiretamente. o diesel estana ,ubsldiando 
o álcool. Essa é uma pergunta que recebi... 

O SR. CAMILO PENNA - Entendo. mas 
acho que não. porque o álcool introduzido 
no mix provoca um aumento geral nos cu~tos. 
porque ele cu~ta 30% mais caro - digamos 
assim - na contabilidade sem levar em consi· 
deração a Conta Nacional: na contabilidade 
do contador. sim. Na Conta Nacional já bu~­
que i demonstrar que ele se paga. porque tem 
a vantagem na poluição. a vantagem na dívida 
externa a vantagem dos custo~ fixos compa· 
rados com o petróleo Importado. ele se paga 
e este meu artigo. que peço seja incluído nos 
Anais busca provar tudo is'io. na contabili· 
dade da Petrobrás. ele custa maiS digamos 
caro 30% que o petróleo. 

Então. no mix ele provoca um aumento 
geral. mas acontecI:! que o diesel é vendido 
abaiXO do preço médio. acho que ele não 
e~tá subsidiando ninguém. e ,im está sendo 
subsidiado. A gasolina está subsidiando. 
Acho correto porque. afinal. a gasolma é para 
O automóvel que. necessário que é. está entu· 
pmdo as· nossas cidade,; é preebo reduzir o 
crescimento da frota de automóvel e ter mais 
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transportes coletivos Sou a favor do preço 
alto na gasolina. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A 
queixa dos servidores da Petrobrás é exata-

. mente esta: enquanto o diesel e,tana servm' 
do. digamos. à economia. nacional a gasolIna 
estana 'iervindo praticamente mais a uma eh· 
te .. 

O SR. CAMILO PENNA - Eu não diria 
apena, à t!Iitt! ... O carro. é um im,trumento 
de trabalho. A clas~e média não vive sem 
o carro. tanto para o trabalho como para o 
lazer. Agora. é preciso qUI:! o preço da gaso­
lina seja alto por dua'i razôes: 

Primeiro - a nos,a gasolIna ainda é uma 
das mais baratas do mundo - e não somos 
um dos povo,> mais ricos do mundo O mundo 
carrega a gasolina com pesado, impm,tos. só 
países muito atrasados. muito pobres ou os 
Estados Umdos. é que têm gasolina mais ba­
rata do que o Brasil. O mundo mteiro adota 
is'io. por quê? Para redUZir o "entupimento" 
das ruas com os carros. A, Cidades brasileiras 
não vão aguentar mais tantos carros. Então. 
sou a favor do alto preço da gasolina para 
que a Petrobrás tenha lucro e para puxar o 
preço do álcool para cIma. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A sua 
colocação de que a partir dos 75%. por exem­
plo, is.o tornaria a conta álcool hidratado 
perfeitamente adequada à economia da Pc· 
trobrá, ... 

O SR. CAMILO PENNA - Não ti infor­
mação minha. mas da própna Petrobds. Te· 
nho as entrevI~ta,. a respeito. 75'7r agora não 
estão aguentando. porque prenderam a ga,o­
lina lá em baiXO. mas com a gasohna com 
preço normal. o, 1sc;;.. ft!,olvem o caso da 
Petrobrás. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Deve­
ria estar resolvido até março. segundo o Mi­
nistro Maílson da Nóbrega, que faria os au' 
mentos até março. Parece que deixou de fazer 
apenas o último. 

O SR. CAMILO PENNA - Com a defa­
sagem na gasolina. há prejuízo na gasolina 
e no álcool. mas repondo a ga,olina no preço 
correto. os 75% -por entrevistas do Ex-Pre· 
sidente da Petrobrás, Dr. Sant' Anna - equi­
libram a conta. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E aí 
haveria vantagem. porque é indiscutIvelmen· 
te superavitária na conta do álcool anidro. 

O SR CAMILO PENNA - Ela passaria 
a ter lucro; mas não se i se este fator há de 
ser levado em conta. 

o SR. JARBAS PASSARINHO - Quan­
do ao fmal da sua exposição. Ministro, volto 
a agradecer, porque acho que quem pensar 
em extinção do Proá1cool no Brasil está. real· 
mente, contribuindo para uma espécie de ter­
rorismo econômico e para uma coisa cruel 
em relação à economia brasileira. 

Porque esse investimento que V. Ex' fala 
de sete bilhões de dólares. são os preços fixos, 
os 800 mIl empregos colocados, há uma certa 
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contenção. inclusive, na migração do campo 
para a cidade. Tudo isso não pode ser consi­
derado apenas como uma questão que se fale 
entre deve e haver. uma coisa tão simplista 
de lucro e perda. 

E ainda há a questão estratégica nacional 
que. naturalmente, está aí. pelo menos em 
parte, garantida pela produção do álcool. 

V. Ex' disse do problema da beterraba e 
eu me lembro que num determinado momen­
to. ainda no tempo em que V. Ex' era Minis­
tro. talvez daí as seq uelas, a beterraba entrou 
subitamente no mercado com uma produção 
de 10 milhões de toneladas de açúcar e criou 
problemas violentos. 

O SR. CAMILO PENNA - Eu insisto. 
Senador. nas contas nacionais. Quer dizer. 
uma nação é uma empresa com uma pequena 
contal ilidade. Uma nação tem que ter contas 
nacionais que não aparecem nos balancetes, 
mas são contas nacionais para as quais chamo 
muita atenção. 

Nas contas nacionais o álcool tem uma série 
de créditos que pagam essa diferença de cus­
to. 

O SR. J ARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado. 

O SR. CAMILO PENNA - Fico muito 
honrado. Sr. Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Com a palavra o Senador João Lobo. 
Penna. ao longo da sua competente e brilhan­
te exposição, recriminei-me várias vezes por 
ter Sido a primeira vez que tive o prazer de 
OUVI-lo. 

Infelizmente. essa nova vida do Congresso 
nunca nos deixa muito tempo para acompa­
nharmos os brilhantes depoimentos que às 
vezes são trazidos a esta Casa. 

De forma que quero parabanizar V. Ex' 
pela sua lUCidez. pela sua experiênCia e espe­
ro que tanta competência e tanta lucidez não 
fiquem encostadas, sejam aproveitadas pelos 
Governos que vão se suceder forçosamente 
neste País. 

Mas, Ministro, voltando à sua exposição. 
recrimInei-me. e preocupei-me porque V. Ex' 
afirmou, em determinado momento. que o 
nível da poupança nacional já estava muit.o 
baixo. eis que havia caído de 25 para 15%. 
e esse nível não permitê maior investimento, 
maIOr desenvolvimento nas atividades produ­
tivas do País. Pergunto, Ministro - é a minha 
primeira preocupação. O que vai acontecer 
agora? Se essa poupança já estava tão baixa, 
quando ela recebe, ao nosso ver. um golpe 
mortal como esse que foi dado pelo pacote 
econômico. Acho que essa poupança vai se 
reduzir muito mais drasticamente do que a 
nossa inflação. Acho que o brasileiro agora 
vai passar longe das casas bancárias e dos 
investimentos garantidos pelo Governo. Essa 
poupança está há 30 anos incutida na cabeça 
do brasIleiro: "O povo não deve ser consu­
mbta". "uma Nação só cresce pela sua pou­
pança". - venha pa,ra a Caixa que o Governo 
garante. etc. Isto, a meu ver, vai reduzir cada 
vez mais o nível da poupança nacional. En-
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tão, esse é um dos pontos da minha preocu­
pação. 

Afora isto, Sr. Ministro, eu gostaria de fa­
zer a V. Ex' duas perguntinhas que me ocor­
reram durante a sua exposição. V. Ex' disse 
que o Proálcool havia atingido o seu limite 
com os 12 bilhões de litros de álcool produ­
zidos e, apesar de não ser aproveitada toda 
a capacidade das usinas instaladas, esse volu­
me poderia ser aumentado para 15 ou 16 bi­
lhões de litros Muito bem! Mas V. Ex' disse 
que nós chegamos ao limite. Por que, Sr. 
Ministro, nós chegamos ao limite? Esta é uma 
das perguntas. 

O SR. JOÃO LOBO - A outra pergunta, 
Sr. Ministro - eu vi, agora, há poucos dias, 
uma exposição feita na ONU em que se fazia 
um estudo sobre as reservas petrolíferas do 
mundo. Se esse consumo continuasse nos ní­
veis atuais, as previsões e as prospecções do 
mundo inteiro dariam para ... 

O SR. CAMILO PENNA - 30 anos 

O SR,-JOÃO LOBO - Não, Sr Ministro. 
Isso foi o que surpreendeu, porque eles esta­
vam reduzidos entre 12 e 15 anos. Mas acres­
centava esse estudo que os países subdesen­
volvidos como o Brasil, India e China come­
çassem a se desenvolver e eleva o nível de 
seu consumo de energia ao nível em que estão 
os países industrializados como a Aménca, 
o Japão e a Alemanha, todas essas reservas 
não dariam para cinco anos. Então, eu tenho 
a impressão, Sr. Ministro, que se vai criar 
outra síndrome, outro pavor como aquele 
qpe foi criado em 1979, com aquele choque 
do 'petróleo. Nós vamos ter, novamente, 
aquela perspectiva de se ficar sem abasteci­
mento, porque parece que o Brasil não conse­
gue ser auto-suficiente em petróleo. Parece­
me uma coisa descabida, depois de um pro­
grama tão bem conduzido, com tanta eficiên­
cia, como foi o Proálcool, com tanta possibi­
lidade estratégica, como foi o Proálcool, se 
abandonar todo o investimento fe,ito e toda 
a experiência adquirida 

Parece-me que já ouvi ou li, algures, um 
pronunciamento de V. Ex' em que, exata­
mente, se opunha aos cálculos feitos sobre 
o preço do álcool. Um dos temas era exata­
mente, este, comparar o álcool com o petró­
leo; o outro era que V. Ex' achava que o 
preço do álcool, se bem raCIOnalizado em vá­
rios itens, um deles sena a racionalidade dos 
transportes e ele poderia ser rebaixado a ní­
veis não tão antieconômicos como se estava 
apregoando. 

Eu pergunto a V. Ex': a racionalidade do 
transporte na distribuição do álcoool faria 
com que· esses preços caissem substancial­
mente? Essas são as duas perguntas que eu 
queria formular. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Com a pal~vra o Sr. Ministro Camillo Penna. 

O SR. CAMILLO PENNA - Muito obri­
gado a V. Ex" Sr. Senador João Lobo. V. 
Ex' foi, também, assim como o Sr. Senador 
Jarbas Passarinho, generoso comigo. Real­
mente, eu sou um homem vivido na vida pú-
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blica, sofrido, porém acredito mais, hoje nes­
te Brasil novo. Acho que uma mocidade entu­
siasmada, talvez, seja mais útil que uma expe­
riência cansada. Mas V. Ex' falava em moder­
nidade. Ainda, outro dia, num programa de 
televisão, me perguntaram sobre moderni­
dade. Afinal, o que era essa tal de moderni­
dade? Eu disse: bom, modernidade, a meu 
ver, implica - está esquecido isso - no en­
contro da maturidade com a mocidade. 
Quem esquece que modernidade implica no 
diálogo da maturidade com a mocidade não 
será um homem moderno. E é preciso ser 
moderno para ser eterno, não é? Quem não 
é moderno, nunca será eterno, Então, acho 
que a maturidade tem uma contribuição a 
dar. 

Fico muito grato a V. Ex' 
Agora, V. Ex' falava, primeiro, em pou­

pança. A poupança brasileira está baixa, está 
em torno de 15% do produto, como dizia, 
20% privado e poupança negativa do Gover­
no, menos 6%, ou coisa semelhante; o Go­
verno, no seu conjunto, os Estados, os Muni­
cípios, a União: poupança negativa menos 
6%, poupança privada, mais 20%; dá 14%, 
saldo líquido, que é baixíssimo. 

Para V. Ex' ter uma idéia o Japão, até 
hOJe, tem poupança de 30%; a Comunidade 
Econômica Européia trabalha com 23% de 
poupança. O Brasil está com 14% que é um 
número que não sustenta a criação de empre­
gos num país que está em construção. O Bra­
sil não é um País contruído. Investimentos 
vêm de capitais e capitais vêm de poupança. 

Então, uma nação a construir deve obriga­
toriamente reduzir os seus consumos não es­
senciais, e poupar, criar capitais. É aí que 
vem, também, a importância do lucro. 

V. Ex' comentava que o atual pacote pode­
rá, realmente, afetar a fonnação de poupança 
via caderneta, que é um elemento importante 
de poupança, mas acredito que o Governo 
vá criar fonte de poupança compulsória: a 
recuperação tarifária do Governo e novas tri­
butações poderão ser fontes importantes de 
poupança compulsória O que não é muito 
bom; é melhor a poupança livre, espontânea, 
mas parece que o Governo Collor vai adotar 
mecanismos da poupança compulsória para 
recuperar a situação. E vai reacelerar a cader­
neta, creio. 

Finalmente, V. Ex' perguntava sobre o 
problema do transporte do álcool e raciona­
lização do transporte. Isso está na linha dessa 
eventual medida provisória do Mimstro Ozi­
res Silva. 

O SR. JOÃO LOBO - Perdão, Ministro, 
a primeira pergunta se referia à limitação de 
12 bilhões de litros. 

O SR. CAMILO PENNA - É o seguinte: 
o PRO ÁLCOOL foi dimensionado para 10,7 
bilhões de litros por ano o que equivalia a 
170 mil barris/ dia: posterionnente, Já no Go­
verno Sarney, esta meta foi aumentada para 
12 bilhões de litros. Mas as destilarias proJe­
tadas no País demonstraram mais capacidade 
- a capacidade real instalada, hoje, é de 
16 bilhões de litr~s, mas estão 'produzindo 
12 bilhões, e isso já estagnou há dois ou três 
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anos. Apenas com plantação de cana elas po­
derão produzir 16 bilhões de litros evidente­
mente a um custo menor. Entretanto, a gravi~ 
dade da situação é a seguinte - e é por isso 
que está parado agora em doze bilhões de 
litros: porque a gasolina seria deslocada se 
a produção crescesse para dezesseis; deslo­
car-se-ia quatro bilhões de litros de gasolina; 
como a gasolina com álcool anidro é supera­
vitária e sustenta o déficit de caixa da Petro­
brás, e gerado pelo álcool hidratado o aumen­
to do programa agora levaria a Petrobrás a 
uma situação de déficit maior. Então, en­
quanto não se resolver o problema do preço 
da gasolina não se poderia aumentar a produ­
ção do álcool. 

O SR. JOÃO LOBO - Eu tinha a impres­
são, Ministro, de que essa limitação estava 
relacionada a quantidade de terras para se 
produzir a cana. 

O SR. CAMILO PENNA - Não! 

O SR. JOÃO LOBO - Mas não é, vejo 
que é uma estratégia ... 

O SR. CAMILO PENNA - Não. Isso 
é um outro assunto importante, não cheguei 
a falar, mas está nesse artigo meu. A cana 
no Brasil, para açúcar e álcool, ocupa 1,5% 
da terra agricultável, ela não deslocou, pro­
dução de alimentos, ela basicamente resultou 
do aproveitamento de áreas de terra para pe­
cuária extensiva, que passou a ser pecuária 
intensiva; ocupou terras virgens e não preju­
dicou, o crescimento da soja, café, laranja, 
que são cultura de exportação, nem a da pro­
dução de alimentos que cresceram livremente 
no que se refere a terr~. 

Por outro lado, mesmo com pequeno au­
mento, da área plantada, poder-se-á aumen­
tar a produção até 16 bilhões de litros porque, 
hoje, há mais produtividade por hectare. 

O problema é a dificuldade do desloca­
mento da gasolina, porque retirando-se qua­
tro bilhões de litros de gasolina advinda da 
Petrobrás, cria-se um déficit novo na Petro­
brás, com o preço atual da gasolina. É outra 
das razões de que só pode crescer o álcool 
se aumentar o preço da gasolina: aumentando 
o preço da gasolina, aumenta o preço do ál­
cool, aí se pode produzir mais quatro bilhões 
de álcool e deslocar a gasolina, não vai que­
brar a p'etrobrás, mas é um problema de limi­
tação financeira, conseqüente da forte com­
pressão de preços. O último assunto é trans­
porte. Há uma polêmica em torno do trans­
porte do álcool, porque o CNP não permite 
o abastecimento direto da refInaria à bomba; 
ele estabeleceu que o álcool vá ao centro da 
Petrobrás e volte. Então, há passeio de álcool 
por aí, o álcool vai lá e volta. Além disso, 
deVido ao preço único nacional, há possíy'eis 
irregularidades nos serviÇos de fretes. Há um 
passeio do álcool que pode ser reduzido, e 
o CNP está estudando esse assunto. Isso daria 
uma economia não muito grande, mas sen­
sível. 

o SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -
Com a palavra o nobre Deputado Benedicto 
Monteiro, Vice-Presidente desta Comissão. 
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o SR. BENEDICTO MONTEIRO - Sr. 
Presidente, Sr. Relator, Sr. Ministro, em pn­
meiro lugar, quero saudar V. Ex' pela expla­
nação e pelos conhecimêntos que nos trans­
mitiu, alguns muito importantes em relação 
à economia nacional, não propriamente em 
relação ao assunto que estamos discutindo 
aqui. 

Já pedi à taquigrafia, na sua conferência. 
para que possa fazer um melhor exame da 
maténa. -

Antes de fazer uma só pergunta, eu gosta­
ria de dar uma contribuição a respeito do 
Ministro Simonsen. S. Ex' tem contradições 
notáveis a respeito da privatIzação. Por 
exemplo, ele denunciava a estatiza«ão carto­
rial do País. quer dizer, o avanço da estati­
zação cartorial, quando foi S. Ex'. o Ministro 
que mais contribuiu para se que fizesse essa 
estatização cartorial. S. Ex' denunciava a es­
tatização cartorial e foi o Ministro que mais 
contribuiu para que se estatizasse cartorial­
mente o Brasil. 

No caso do petróleo. V. Ex' dá o testemu­
nho de que S. Ex" o Ministro Simonsen, foi 
quem decidiu sobre o programa do álcool, 
e agora está opondo exatamente a este pro­
grama. S. Ex' é um economista. um profes­
sor, mas de contradições notáveis neste País. 

A pergunta que eu faria a V. Ex' é a respei­
to dos dois sistemas, da Petrobrás e do Proál­
cool. V. Ex', na sua explanação, demonstrou 
quanto a Petrobrás contribuiu para o progra­
ma do Proálcool. Acredito que ~em a Petro­
brás não era possível o programa do álcool. 
.Na própria produção do petróleo. no avanço 
da tecnologia, na formação de pessoal. enfim. 
em todos os setores ela contribuiu, até mesmo 
na distribuição. no transporte do álcool. Quer 
dizer, se não houvesse a tancagem, a distri­
buição, o transporte da Petrobrás, o progra­
ma do álcool não teria Sido possível, ou seria 
o triplo do custo em que ele foi instalado 

Então, a explanação deV Ex' fortaleceu 
ainda mais a nossa confiança no monopólio 
estatal do petróleo e na condição de empresl' 
estatal da Petrobrás, mas também nos deu 
esclarecimentos a respeito desse fabuloso 
programa do álcool. Tenho algumas restri­
ções, não são em profundidade, porque não 
tenho conhecimento técnico sobre a matéria, 
mas uma das restrições é a respeito da ques­
tão da terra. Geralmente. o Proálcool foi ins­
talado em grande quantidade de terras. Em 
nossa região, em nosso Estado, tínhamos vá­
rios municípios ... 

O SR. CAMILO PENNA - Desculpe­
me, nobre Deputado. ma§ qual é seu Estado? 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - É 
'() Pará. Sou da Amazônia: Quero fazer uma 
ressalva também a respeito da explanação de 
V. Ex' A nossa Amazônia ain~a só figura 
na exaltação dos ecologistas - entre aspas 
e sem aspas-, mas é desconhecida. mclusive 
das grandes autoridades brasileiras: Como V. 
Ex' deu uma extraordinária demonstração de 
conhecimento. mas a Amazônia fiCOU lá na­
quela região. 
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Eu falava a respeito justamente disso. Eu 
perguntaria como V. Ex~ classifica. já que 
foi ressaltada pelo nosso Relator, Senador 
José Fogaça, a questão da privatização do 
Pro álcool e da estatização da Petrobrás? Os 
dois sistemas conjugados como estão dentro 
da economia nacional não são realmente um 
exemplo para a nOS5a economia do ponto de 
vista global do País, da convivência da com­
panhia estatal com o sistema estatizado? 

O SR. CAMILO PENNA - Muito inte­
ressante, SI. Deputado Agradeço. O senhor 
colocou muito bem os pontos. Primeiro. o 
problema da Amazônia. Acho que não colo­
quei a Amazônia deVidamente. Comentei 
que o Ministro Ozires Silva, segundo enten­
do, pensa em manter o atual procedimento 
até o centro de distnbuição e. do centro de 
distribuição em diante. deixar no mercado 
livre. Há centros de distribuição na Amazô­
nia. mas são mais esparsos e creio que o Go­
verno levará isto em consideração. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - V. 
Ex' me permite uma interrupção? Não falei 
sobre esse aspecto. V Ex' falou sobre dados 
com absoluta certeza, mas disse: da Ama· 
zônia não sei. 

O SR. CAMILO PENNA - Isso realmen­
te falei, porque não conhecia. Isso é verdade. 
Da Amazônia eu não sei. porque ela é um 
mistério. ainda é um fascínio. ainda é um 
misténo. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - Eu 
queria complenientar essa minha pergunta. 
Falei da experiência que tínhamos em nosso 
Estado. Ele tinha vários municípios que pro­
duziam cachaça. Eram pequenos plantadores 
de cana, e existiam centenas de engenhos de 
produção de cachaça Com o colonialismo 
norte-sul, de que falou aqui o Senador Jarbas 
Passarinho, a cachaça Tatuzinho, a 51 e todas 
as demaiS produzidas em São Paulo acabaram 
com toda a plantação de cana de todos os 
municípios e fecharam as centenas de enge­
nhos que produziam cachaça. E era uma pro­
dução extraordinária, que dava vida econô­
mica e mUIto trabalho para os lavradores e 
operários da minha região. 

Era esse aspecto que eu queria ressaltar. 
e volto à p,ergunta que fiZ a V. Ex' 

O SR. CAMILO PENNA - Sobre o pro­
blema de terras, com uma visão nacional, 
global. o Proálcool ocupa hoje, com açúcar 
e álcool, cerca de 1,5% das terras agricul­
táveis já cadastradas. Certamente. haverá 
mais do que a<; terras já cadastradas. Esse 
1.5% é quatro vezes menos do que a área 
ocupada no País por soja. café e laranja, cul· 
turas de exportação Finalmente. quem viaja 
por aí mesmo que vá de aVião e desde que 
não vá ao norte de São Paulo. não vê cana­
viais. Então. é um engano achar-se que o 
Proálcool ocupou as terras brasileiras Falam 
mUIto isso, e é realmente um engano. As 
terras do Proálcool - foram zoneadas pelas 
S..:cretarias de Agricultura de diversos Esta­
dos, que só permitiram plantações de álcool 
quando acharam que não iriam perturbar a 
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produção de alimento. Houve completo zo­
neamento. inclusive intensivamente feito em 
São Paulo. que tem a maior produção de ál· 
cool tIo Brasil 

Assim, esse dtiema de álcool versus alimen­
tos não ocorreu. Eventualmi!nte seria um fa­
tor limitador se o álcool, ao mvés de 12 ou 
16 bilhões de litros. passasse a 40 ou 50 bi­
lhões de litros por (lno. Mas ninguém está 
pensando nisso. Então. em termos macro, 
não houve conflito. É claro que há um caso 
ou outro em que álcool fOI produzido onde 
antes se plantava feijão ou milho Há alguns 
casos desse tipo. mas são exceções. são 5% 
ou 10% do programa que ocuparam terra, 
que antes tinham culturas nobres 

De outro lado, o Proálcool permitiu um 
grande aumento de produção. inclusive de 
feijão etc .. com as culturas intercaladas. sazo­
nais ou mtercalares, ou com rotação de cultu­
ras. Tenho aqui um estudo. mostrando que 
o Proálcool aumentou a produção de alimen­
to no Brasil em quinze por cento, por causa 
das culturas intercalares ou rotação de cultu­
ras. hso é, abrindo novas fronteiras Então 
esse conflito. realmente. não existe 

Agora. o ponto impórtante que levanto é 
filosófico e político: é a conVivênCia da área 
privada com a estatal no caso do Pro álcool 
com a Petrobrás. Funcionou muito bem du­
rante nove anos. S6 surgiu a cnse um pouco, 
agora. no último ano. porque "em casa que 
não há pão. todos brigam e ninguém tem 
razão" Eles liqUIdaram a Petrobrás. ela ficou 
em dificuldades financeiras e começou a pro­
curar bode expiatório. inclusive o do álcool, 
que fOI o menor dos problemas que ela teve. 

Entretanto, reduzida a inflação e os preços 
voltando ao normal, acredito que a convI­
vência contmuará porque é moderno, é Civili­
zado ter uma concorrência nesse tipo Acho 
que vamos ter. no Brasil, que entender essa 
convivência do estatal com o privado Acho 
que não podemos privatizar tudo. Evidente­
mente não vamos estatizar tudo. Temos que 
ter uma convivênCia civilizada nesses dOIS 
campos. Entendo que o Pro álcool fOI um 
exemplo disso durante nove anos. Houve 
uma convivência muito cordial entre as dua, 
partes e muito construtiva. Eles somaram ao 
invés de dividir. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Muito obrigado. 

Antes de conceder a palavra ao nobre De­
putado Bocayuva Cunha, inscrito, gostaria 
de comumcar ao Plenáno que o Ministro OZI' 
res Silva não poderá comparecer a esta Co­
missão, no dia 28 do corrente mês, como ha­
víamos convocado. em face das atribuições 
de implantação do novo Mimsténo da Infra­
Estrutura. No entanto, S Ex' se compromete 
a comparecer no dia 4 de abril. que seria 
de hoje a quinze. ao invés de hoje a OIto 
dias 

Então, teríamos que preencher esse dia 2R 
Temos duas sugestões para substituição do 
dia de convocação do Mimstério. Uma. do 
Deputado Mário Lima. que pretende ante­
cipar a vinda do ex-Presidente da Petrobrás. 



Maio de 1990 

ShIge~-Uek!. Temos a sugestão do .nobre 
Senador José Fogaça de que trouxéssemos 
logo o Dr. Rogério César de Cerqueira Leite, 
Professor da PUC, e também um estudIOsO 
dos problemas do ProáIcool, para que esgo­
tássemos o assunto antes de começai mos a 
ouvir o Presidente da Petrobrás. 

Submeto ao Plenáno estas duas sugestões 
para que possa'delIberar sobre o assunto 

O SR. BOCAYUVA CUNHA --.:. Sr. Pre­
sidente, recebi para consideração da Mesa­
Diretora um telegrama do Presidente do De­
partamento Nacional dos PetroleIros, da 
CU"F, que não conheço - é um senhor de 
Curitiba -, que dIZ que gostaria de depor, 
porque teria subsídios para ajudar a escla­
recer fatos Importantes. Ele vma aqui para 
depor porque tem provas. inclusive, que mos­
tram que o General França Domingues men­
tiu na CP!, no dia 6 de março de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Sugeriria o Seguinte: que trouxéssemos o Dr 
Rogério César Cerqueira LeIte, na quarta­
feira, e ouvíssemos o líder sindical da CUT, 
na qumta-feira. Porque temos um prazo na 
Comissão, razão pela qual temos de acelerar 
os trabalhos. Ouviríamos na próxima sema­

. na~~na quarta-feira, o Professor Rogério Cé­
sar Cerqueira Leite e, na qumta-feira, o líder 
sindical, da CUT 

O SR. MAURO CAMPOS - Sr. PreSI­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Mau­
ro Campos. 

O SR. MAURO CAMPOS - Sr~Presi­
dente, gostaria de ad1!zir algumas conside­
rações à proposta do nobre Deputado Bo­
cayuva Cunha, dizer que também recebi esse 
mesmo telegrama e Já tive a oportunidade 
de responder, dizendo que também trana à 
CPI a sugestão do representante da CUT, 
que também não conheço, no sentido de que, 
fundamentalmente, a questão que S. Ex' co­
locava era absolutamente pertmente. Até 
que foi registrado nos AnaIS da CPI as obser­
vações que recebemos de companheIros, 
aqui, da Abert, dizendo que, efetivamente, 
o Presidente do CNP havIa se equivocado, 
ou, obviamente, haVIa faltado com a verdade 
no seu depoimento. 

De modo que abraço também a sugestão 
do nobre Deputado Bocayuva Cunha 

O SR. JOSE FOGAÇA - (Relator) -
SI. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça. O Sr. José Fogaça - (Relator) -
Sr. Presidente, com o perdão dos Colegas 
e dos demais membros, como os Deputados 
Bocayuva Cl»nha e Mauro Campos, não en­
tendo rigorosamente necessária a convocação 
dessa liderança, uma vez que tivemos, aqui, 
na semana passada, dois líderes smdicais ab­
solutamente expressivos, no caso, porque são 
lideranças nacionais e, também, pelo con­
fronto das informações, pelo cruzamento dos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

depoimentos já temos uma noção clara dos 
critérios de valoração do depoimento do Pre­
sidente do CNP. Portanto. Acho que seria 
redundante e desgastante para essa relatoria 
somar dados que quero crer não seriam con­
tributivos. Apenas uma opmião e acho que 
o depOimento do General França Domin­
gues, cruzado com os depoimentos Já feito~ 
aqui, a meu ver, no meu entendImento; Já 
estão totalmente esclarecidos. Para mIm seria 
redundante. rigorosamente redundante, até 
porque não se trata de uma liderança de re­
presentativIdade naCIOnal que nós já OUVI­
mos, mas. em todo caso, se isso for, dIgamos, 
uma reivmdicação, se I,SO for uma exigêncIa 
dos membros desta CPI. evidentemente verá 
a minha concordância porque não tenho ne­
nhuma restrição a isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Esta PreSIdêncIa entende como ponderada 
as palavras do Relator Fogaça. 

O SR. BOCA YUV A CUNHA - Eu só 
estou dando conhecimento à Comissão de um 
telegrama. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Então. vamos deixar essa líderança, se for 
o caso. mais adiante para não começar o con­
fronto agora 

O SR. MAURO CAMPOS - Sr. PresI­
dente. somente para um esclarecimento. 

Parece-me que no dia em que fOi acertada, 
via Deputado Mário Lima, a vinda dos repre­
sentantes ~indIcaIs, estava presente esse se­
nhor da CUT e me parece que foi prometIda 
a ele a oportunidade de vir fazer o seu depoi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Sem dúvida que a Mesa dará oportunidade 
para que ele possa expor o seu pensamento. 

Passamos a palavra ao Deputado Bocayuva 
Cunha para que formule as suas perguntas. 

O SR. BOCA YUV A CUNHA - Devido 
ao adiantado da hora eu pretendo, apenas, 
me associar às palavras do Senador Jarbas 
Passarinho, a respeito da atuação do nosso 
Mmistro. do seu passado, do seu conheci­
mento, com a vantagem ou desvantagem de 
que não tem nenhuma relação de amIzade 
com V. Ex' É apenas a admiração da figura 
do homem público que V. Ex' representa 

Acho que o seu depoimento foi uma coisa 
extremamente gratificante para todos nós 
mmto aprendemos ou tiramos dúvIdas ou fi­
camos certos de que, realmente, não está tu­
do perdido neste País, quando eXIstem pes­
soas. como o senhor. que dedicaram boa par­
te da sua vida útil a rewlver nossos enounes 
problemas com o patnotismo com a VIsão 
de um Brasil que é aquele ao qual todos gosta­
rÍamo& que fosse. 

Estou pessoalmente convencido de que 
não houve, mUito pelo contrário, nenhuma 
levIandade na instalação do Proálcool, acho 
que o ProáIcool foi um programa implantado 
na hora certa. Apenas desejo frisar muito 
que eu creio que muito das ondas contra o 
Proálcool vinham realmente de comporta-
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mentos muito Irregulares de alguns usineiros, 
que V Ex' sempre reconheceu. 

Que fortunas enormes foram feitas. sobre­
tudo em São Paulo, de pessoas que não ti­
nham nada e, hoje, têm vários aviões a jato, 
enfIm, é uma COIsa sabida mais ou menos 
na praça. graças ao ProáIcool. Então, é possí­
vel que tenha havIdo alguma generosidade 
maior do Estado e as pessoas se aproveitaram 
dISSO. 

A classe dos usmeiros. como V. Ex' mesmo 
disse. é muito mal vista e no meu Estado, 
o Rio de Janeiro. é um horror! Alguns deles 
estão nquíssimos, as usinas todas quebradas, 
não pagam ao fornecedor, não pagam ao tra­
balhador. w,am o trabalho escravo e. pessoal­
mente, todos têm grande, apartamentos no 
Leblon, Ipanema, tazendas. aviões e, até 
pouco tempo, quase todos tmham aviões É 
aquela coisa do capitalismo brasileiro: a em­
presa falida mas o dono da empresa nquÍs­
SImo. 

EnfIm. só para aproveItar a sua presença, 
aqui, eu gostaria de saber.se V. Ex" tem algu­
ma opinião sobre outras coisas que até não 
estão muito na razão de ser da sua visita aqUI, 
sobre programa de pnvatizações. etc. por 
exemplo, da Petromba, que veio agora em 
uma medIda provIsória. o que será feIto das 
díVIdas dos usinelro& com o IAA, se ele é 
extmto, como é que fica isso? Enfim, deve 
ter gente pensando nis~o Realmente, não 
eXiste ninguém mais aparelhado do que V. 
Ex' para nos dar essa tranqüilidade. pelo me­
nos. 

E. finalmente, a notícia que temos é de 
que os usineiros não estão entregando álcool 
anidro à Petrobrás. E&sa informação nos foi 
dada, hOje_ aqUi Que tipO da providência 
tinha que ser tomada para que eles passassem 
a entregar? 

Mais uma vez. congratulo-me com V. Ex' 
sobre essas observações para esclarecer a sua 
opinião. 

O SR PRESIDENTE (José Tinoco) -
Com a palavra o Mmistro Camilo Penna. 

O SR. CAMILO PENNA - Muito obriga­
do, Deputado. V Ex' falou que não temos 
relações de amizade, mas o acompanho há 
muito tempo. Realmente. nunca privei da sua 
amIzade, mas sempre tive amIgos comuns que 
sempre me falaram a seu respeito. De modo 
que o considero também um amigo. 

V. Ex' comenta. aí. um ponto itnportante 
que é essa figura dos usineiros, "exploradores 
do Governo". lucros altos, etc. Realmente, 
dentro da classe, eu diria que 10 ou 20% 
dos usineiros são dementos problemáticos. 
Agora, grande parte des~es lucros que tive­
ram nos últimos tempos. não foi exatamente 
com o álcool; foi com o açúcar. As operações 
de exportações de açúcar foram muito lucrati­
vas. Houve um penodo de alta do açúcar 
em que houve exportaçõe~ mUito lucrativas 
e alguns usineiros se benefiCiaram fortemente 
disso. 

Do outro lado, o açúcar possa ser talvez 
um dos mais antIgos no Brasil - o Brasil 
começou, em grande parte. com o açúcar no 



2840 Quarta-feira 16 

Nordeste, é uma cultura antiquíssima. Então, 
ainda há uma tradIção escravocrata da casa 
grande e senzala, mUItos deles vêm daquela 
época antiga, quer dizer, numa indústria anti­
ga de gerações, continuaram com a, tradIções 
da casa grande e senzala e alguns deles não 
souberam ser moderno,. 

Em contraste com o álcool, das 400 destila­
rias de álcool que há no País, cerca de 300 
são de empresários novo~ que não haviam 
trabalhado no assunto. Empresános novos, 
modernos que ftzeram usinas eficientes. o 
que anula um pouco o fenômeno terrível dos 
barões do açúcar que existem com mais densi­
dade no Estado do Rio - é área mais densa 
de problemas que há. Então. esse ponto é 
válido. 

Em seguida, V. Ex' fala sobre privattzação, 
em Petromisa em IAA. Com relação à Petro­
misa eu não saberia lhe dizer muito. A Petro­
mlsa é uma empresa especializada que traba­
lha com ferttlizantes, no Nordeste. Parece­
me que a mma não Vat bem, está em dIficul­
dades. Não saberia lhe dar informações maio­
res. Não seI. 

Agora, o IAA, como já disse. foi fechado, 
mas terá que ser substttuído por alguns ór­
gãos, ou algum departamento - e seI que 
o Governo já tomou essa decisão ou terá de 
substituí-lo. porque o açúcar e o álcool não 
podem viver no mercado livre e "selvagem"; 
têm que se teI; um mínimo de coordenação 
do Governo e assIm é em qualquer país do 
mundo. E no Brasil mais importante amda, 
devido às diferenças entre Nordeste e Sudeste 
- é bastante importante - e devido às coor­
denações internacIOnais, acordos internacio­
nais que giram em tomo do açúcar. 

. As dívidas dos usineiros, até onde estou 
infornlado, passaram pará o Banco do Brasil, 
que hoje é o credor dos usineIros, é o cobra­
dor. Aliás, já cobrou mUlta coisa e tem rece­
bido gradativamente. SurgIU um problema 
complicadíssimo, em matéria de usineiro. 
que é o seguinte: o açúcar que têm preço 
administrado e também tem preços compri­
midos, no mercado interno. pelo Governo, 
teve de criar a renda dos usineiros para pagar 
empréstimos em dólares que subiram mais, 
que o açúcar controlado. Quer dIzer, o Go­
verno induziu os usineiros. como fez com a 
Petrobrás e a Eletrobrás a tomarem emprés­
timos em dólares E deu preços para o açúcar 
que não acompanharam as desvalorizações 
cambiais. Então, surgiu uma dificuldade. 

Na ocasião, introduzimos a chamada moe­
da açúcar, quer dizer. o empréstimo era feito 
em açúcar pelo preço do açúcar. Isso evitou 
problema. Mas havia casos antigos de em­
préstimos em dólares e o dólar subiu maIs 
do que o açúcar Então, criou essa difIcul­
dade, essas díVIdas estão rolando e rolando 
no Banco do BraSIl. 

Finalmente. V. Ex' llerguntou sobre o plO­
blema do álcool anidro. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Os usi­
neiros não estão entregando o álcool anidro. 

O SR. CAMILO PENNA - Isso já acon­
teceu, agora não quando houve a forte crise 
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da falta de álcool para a safra deste ano, e 
quando alguém da Petrobrás, certamente não 
falando em nome da empresa, espalhou, em 
entrevistas a jornais do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, que o metanol era tóxico. era pen­
goso. e não se podia importar metano\. Este 
fato CrIOU uma grande crise na Petrobrás. 
Uma pessoa importante da Petrobrás deu en­
trevistas sénas contra a importação do meta­
nol. hqúidando a questão do metanol, o que 
era a salvação da crise. E o metanol estava 
disponível no mercado mundIal em quanti­
dade adequada em dezembro. e podIa salvar 
essa crise. 

Os usineiros, por necessidade. não como 
repre~áha, com algum traço político. mas 
também numa represália sob certo aspecto 
empresarial, disseram: está bem~ Então, não 
vamos entregar o álcool anidro à Petrobrás; 
vamos tornar o álcool anidro em hidratado 
para entregá-lo ao consumidor. A Petrobrás 
que vIva sem o álcool anidro. Isso aconteceu 
dutante cerca de 1 mês. Realmente retIveram 
o álcool. 

Isso alIviou um pouco a crise. Mas cnou 
uma crise na Petrobrás. que foi então levada 
a fazer a gasolina azul, que era poluente. 
Complicou muito, mas já acabou. Houve isso 
durante cerca de 1 mês. 

Muito obngado. Deputado. 
Aproveitando. Sr. Pre~idente, eu precisava 

fazer um esclarecimento. Eu disse, Senador 
Fogaça, que o Ministro Simonsen tomou par­
te na reunião do CDE que aprovou final­
mente o programa do álcool. Estou com dÚVI­
da, agora, se isso é verdade. O Ministro Si­
monsen tomou parte, lembro-me de vános 
trabalhos sobre o assunto, que fiz com ele, 
Junto com o Presidente. etc. A reunião final 
do CDE que aprovou, o programa não lem­
bro rigorosamente se o Ministro Slmonsen 
já havia saído ou não. não lembro quando 
ele ~aiu, não ~el se foi com ele ou com o 
Ministro Delfim. Ele tomou parte no progra­
ma. Não seI ;e estava na última reunião do 
CDE. que foi em junho ou julho. V. Ex' 
lembra Quando ele saiu do Governo? Eu não 
me lembro mais. 

O Sr. (Orador não identificado) - Em 
1980. 

O SR CAMILO PENNA - Não, ele saiu 
em 1979. Agosto de 1979. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Então, 
ele estava presente. Essa reunião do CDE 
que aprovou o programa foi em Julho, aproxi­
madamente. 

O SR. CAMILO PENNA - Mas estou 
com uma leve dúvida se ele estava nessa reu­
nião, por causa da saída dele no 1" ano do 
Governo e eu queria registrar isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Com a palavra o Deputado Mauro Campos. 

O SR. MAURO CAMPOS - Sr. Pre"i­
dente, Sr. Relator, tlustre palestrante e de· 
poente de hOJe, Dr. Camilo Penna, é com 
profundo respeito e com grande satisfação 
que tenho, oportunidade de me dirigir a V. 
Ex', inteligênCIa das maIs brilhantes, o nosso 
Estado, Minas Gerais, sente-se orgulhoso da 
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participação na vida nacional e da atuação 
de como representante de Minas. aqui no 
Congresso. sinto-me extremamente envaide­
cido de poder compartilhar e ser contempo­
râneo da sua atuação na vida pública nacio­
nal. 

Eu gostatia de dIzer, Dr. Camilo, que te­
mos algumas preocupações que me parecem 
bastante coincidentes Até extrapolaria, 
quando falo nós, falana da própria Comissão, 
também. Esta Comissão tem pautado a sua 
ação - apesar das questões relativas à Petro­
brás serem extremamente caras a todos nós, 
e grande parte dos seus componentes terem 
convicções pretéritas em relação à formação 
do monopólio da Petrobrás -. procljrando 
aflstar a paixão, o sentimento de naciona­
lidade. tentanto ser isenta na análise da pro­
blemática da empresa. Assim, temos nos 
preocupado fundamentalmente com a ques­
tão do custo, e junto a isso me parece que 
esta também é uma preocupação que move 
o senhor Essa preocupação de custo, no mo· 
mento em que falamos do Proálcool, certa­
mente tem que se estender, também, não só 
ao custo do petróleo mas ao custo do álcool, 
que é o objeto do nosso encontro no dia de 
hoje. 

O senhor, no artigo brilhante que foi publi­
cado na imprensa, colocava algumas ques­
tões, e hoje teve oportunidade, até, através 
de uma transparência, de citar o caso, que 
vou-me permitir ler, para facilitar depois a 
pergunta que eu gostaria de fazer. O senhor 
diZIa que ao reestudar-se o Proálcool, em 
1979 - foi aquela transparência que o senhor 
colocou -, a Petrobrás informou por carta 
ao MIC, publicada pelo Jornal do Brasil, que 
a produção nacional de petróleo prOVinha em 
sua maior parte, da plataforma continental, 
e o custo final desse petróleo - não da gaso­
lina - incluind0 despesas diretas. mdiretas 
e despesas de financiamentos estava na faixa 
dos 27 a 29 dólares o barril. 

Hoje - aí entram já comentários do se­
nhor -, 05 custos orçados são menores? E 
os custos reais igualar-se-ão aos custos orça­
dos? Na verdade, essa tem SIdo a grande difi­
culdade com que temos nos defrontado aqui 
na Comissão; conhecer, trazer a transparên· 
cia desses dados à CPI para que nós. através 
do relatÓrIO que venhamos a fazer transfor­
memos. passemos esses dados para toda a 
sociedade. Esse, realmente, é um grande 
ponto, não só na questão petróleo, C0motam· 
bém na questão álcool. 

Eu me permitiria, também. ler um dos co­
mentáribs feitos por uma publicação que cer­
tamente o Ministro conhece também, que é 
Análise de Conjuntura, da Fundação João 
Pinheiro. É um antigo, mas que é bastante 
atual pela sistemática que coloca. O artIgo 
foi publicado em 1986, sob o título. Conta 
álcool e conta Governo, um balanço da co­
mercialização do álcool carburante. 

E como naquele momento haVia dificul­
dade em relação à identificação do custo de 
produção do barril de petróleo, também ago­
ra há dificuldade de entendimento do custo 
de produção do álcool. 
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Ele dizia: - Vários fatores concorrem para 
a falta de transparência e de conhecimento 
no que diz respeito a tais questões. 

Várias delas o senhor teve a oportunidade 
de comentar, portanto, continuam atuais. 

Mas uma que é realmente fundamental, 
diz: 

- A formação dos preços do álcool ocorre 
de forma fragmentada em diferentes instân­
cias ou órgãos e não há quem responda pela 
consolidação dos seus valores. 

E i~so parece que continua presente. 
Dessas questões que levanto - dificuldade 

do entendimento do custo do barnl de petró­
leo; dificuldade de entendimento do custo 
de produção na refinaria, do álcool - decor­
rem as várias questões da Conta álcool, Conta 
Governo, que o senhor tão bem explanou. 
Nesse artigo, ele até concluía, dizendo o se­
guinte: 

- Embora, seja válido conclUir sob o enfo­
que macroeconômico que o resultado agre­
gado da comercialização do álcool carburante 
apresenta um saldo positivo para o setor Go­
verno - e o senhor concorda com ISSO, o 
senhor expandiu esse mesmo conceito -, isso 
não significa, no entanto, que seja necessaria­
mente positivo o fluxo de caixa da União, 
uma vez que não lhe pertence a totalidade 
das receitas fiscais e parafiscais geradas de 
diferentes etapas de produção, distribUição 
e comercialização do produto também por­
que parte delas se Vincula ou se destina a 
fins e aplicaçõe~ específicas - tipo IMCS, 
PIS e coisas desse tipo. Em consequência, 
o comprometimento do Tesouro NaciOnal, 
em decorrência da comercialização do álcool 
carburante em seu limite pode vir a corres­
ponder ao saldo consolidado da conta álcool 
que naquele momento tinha um determinado 
montante. 

De modo que gostaria de transmitir-lhes 
nossa dificuldade. V. Ex' hoje trás alguns es­
clarecimentos extremamente Importantes, 
mas a Comissão tem que ser objetiva, ela 
tem que apresentar resultados, apresentar di­
retrizes 

Que conselho V. Ex' nos daria no sentido 
de que pudéssemos tentar expurgar, realmen­
te, de todo esse emaranhado de Informações 
desencontradas em relação ao conceito de 
formação do preço do barril de petróleo vis-à­
vis a questão da formação do preço do álcool? 
Até mesmo porque o Governo que chega des­
monta várias estruturas que estavam ligadas 
diretamente à fixação, à administração do 
programa. Como V Ex' vê essa questão e 
como esta comissão poderia dar uma contri­
buição no sentido de indicar diretnzes e nor­
mas para que o programa que é administrado 
pudesse ter um caminho mais tranquilo? Essa 

, é a primeira questão: 
A segunda; o Presidente OZlres Silva quan­

do estava na Petrobrás - e esteve também 
aqui no Congresso no dia 9 de novembro 
de 87 - falava em relação ao CNP, referin­
do-se à questão do Pro álcool ; referia-se aos 
elevados déficits absorVidos pela Petrobrás 
com a comercialização do álcool, falava tam-
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bém nas questões ligadas à questão do trans­
porte. 

O Senador José Fogaça teve a oportuni­
dade de fazer um questiOnamento a respeito 
de uma medida Provisória que, parece, libe­
raria os preços dos combustíveis. V. Ex' deu 
uma explicação que me parece, talvez, con­
sentânea com o que o Ministro Ozires colo­
cava naquele momento. Talvez ele contro­
lasse o transporte, USina, tancagem e a outra 
pernada ficana livre Talvez uma coisa esteja 
ligada à outra. 

De modo que estas seriam as considerações 
que eu gostana de fazer para V. Ex' 

O SR. CAMILO PENNA - Muito obri­
gado Deputado, foi uma alegria encontrar 
aqui um mineiro, e um mineiro tão gentil, 
não é? 

Eu saio daqui muito comovido, porque, 
já me afastando da vida pública, ouvir esse 
comentáno realmente me é grato. Mas tenho 
certeza de que há nisso mUito de brasIlidade 
-o homem cordial brasileiro. 

O SR. MAURO CAMPOS - Minas é que 
agradece a sua atuação. 

O SR. CAMILO PENNA - MUito obri­
gado. 

Agora, V. Ex' fala sobre a dispersão e opa­
cidade das estruturas de preços de petróleo 
e de álcool. Como corrigir isso? 

Realmente, o assunto é complexo. 
Quando estava aqui em Brasília, por várias 

vezes, e mais recentemente, debrucei-me 
nessab contas, nas planilhas 

O assunto é complexo, porque há uma série 
de alín.eas e alíquotas, impostos, transferên­
cias. E uma admimstração complexíssima, 
feita pelo CNP O órgão responsável é, basi­
camente, o CNP. O tema é muito complicado 
e torna-se ainda mais complicado pela disper­
são tributána brasileira. O sistema tnbutário 
brasileiro, hoje, é extremamente complexo. 

Fui Secretáno de Fazenda de Minas Gerais 
durante quatro anos e mais ou menos o co­
nheço. É uma parafernália de tributos, dos 
mais diversos, e ainda agora a Constituinte 
criou novos Impostos, inclusive sobre com­
bustíveis: ICM, Iffipostos de serviços. Alguns 
Estados taxam, outros não taxam, algumas 
prefeituras taxam, outras não taxam - isso 
perturba bastante o quadro 

E, finalmente, no caso do álcool e do petró­
leo, surge uma nova dificuldade, que é o pro­
cesso Inflacionário, exigindo revisões cons· 
tantes, periódicas, e com a inflação distor­
cida, porque a inflação média é uma coisa 
e a inflação em cada item é outra. 

A inflação pesa - a inflação média é 60% 
ao mês, mas uma coisa é ter de inflação 90% 
e outra é ter 30% Então, cria-se uma forte 
distorção complexíssima. 

No caso da Petrobrás, em si, realmente 
ela gosta de ser fechada. A Petrobrás é uma 
empresa muito competente, mUlto eficiente, 
mas mUlto fechada. Ela' não gosta muito de 
contar suas COisas, ela não abre muito seus 
livros, o que é uma estratégia empresarial, 
válida sob certos aspectos. É difícil, realmen­
te, penetrar nos custos da Petrobrás. 
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Eles são muito ciosos daquelas coisas e têm 
certa dificuldade, porque o custo do Petróleo 
internacional pulsa, o custo do petróleo inter­
no pulsa, há certos segredos de negóciO, há 
certos segredos que eles têm que guardar para 
negociar. V. Ex' sabe que frequentemente 
há negóciOs empresanais e a Petrobrás traba­
lha no mercado internacional. Ela tem, real­
mente, às vezes, que guardar alguns segre­
dos. 

Mas, na média, os custos são mais ou me­
nos esses que a gente falou aqui. Pode dedu­
zir, a grosso modo, que os custos compa­
rativos são mais ou menos os que insen no 
artigo para isso trabalhei com médIas, usando 
balanço, porque o balanço, finalmente, refle­
te tudo. Na hora em que se usa o balanço 
- lucros e perdas - ele acaba refletindo 
tudo, não é? 

Então, acho que, primeiro, a queda da in· 
flação vai facilitar isso. Segundo, acho que 
o Congresso NaCIonal, mais cedo ou mais 
tarde, vai também fazer uma limpeza geral 
nesse mundo dos impostos Vai simplificar 
um pouco o sistema tributáno brasileiro, que 
está muito complexo, que perturba muito, 
não é? 

Em seguida, V. Ex' fala sobre o déficit 
da conta petróleo, conta Petrobrás, essa coisa 
toda com o álcool, que teria havido um déficit 
maiOr há tempos. 

Realmente, houve um défICIt na conta pe­
tróleo quando a relação foi 65% entre o preço 
do álcool e da gasolina mas, antes disso, no 
período inicial, quando haVIa mUito mais ál­
cool anidro do que hidratado, houve fortes 
superávits. 

Quer dizer, na fase Inicial do Proálcool, 
nos primeiros anos do ProáIcool, quando a 
presença de álcool anidro era muito maior 
do que de álcool hidratado, havia superávits. 

A Petrobrás entrou em déficit quando o 
álcool hidratado começou a dominar e quan­
do a relação era 59% e depois 65%. 

Mas estou informado pela própria Petro­
brás que no saldo final das contas, para lá 
e para cá, ela tem um prejuízo de 600 milhões 
de dólares acumulados, equivalentes, o que 
é pouco em dez anos. 

Em dez anos de operação do Proálcool, 
que faturou um número muito maior do que 
esse, os 600 milhões de dólares são nada, 
dentro dessas contas de que se falam. Seria 
o balanço final, agora Isso, aliás, parece que 
foi declarado aqui em depoimentos, o que 
é um número muito pequeno para o porte 
do Brasil hoje. O faturamento geral de álcool 
e petróleo hoje, por ano, é 6 bilhões de dóla­
res. Então, em dez anos tenam sido gastos 
cerca de 60 bilhões ~e dólares, um prejuízo 
de 600 milhões 1%. E muito pouco. 

MUlto obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José TinOCO) -
Com a palavra a Deputada AbigaIl Feitosa. 

A SRA. ABIGAIL FEITOSA - Sr. Mi­
nistro, não faço parte desta ComIssão. Fui 
autora da CPI, mas faço parte de um Partido 
que é Bancada pequena, sou do Partido So-
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cialista Brasileiro, isto impede o meu assento 
na Comissão. 

Mesmo assim, não SQU da área de petróleo, 
sou da área de saúoe. mas existem coisas que 
questionamos e gostaria de entender Che­
guei atrasada. estava em outra Comissão. 
mas achei que a sua exposição fOI muito boni­
ta. Agora, existem coisas que me questiono. 

Fizemos U'TI projeto ç1e álcool, hoje esta­
mos importando metanol e estamos expor­
tando gasolina para os Estados Unidos. Para 
quem está de longe. não senta para fazer mil 
balanços e mil contas, isso dá a impressão 

,de algo mal arrumado. Como fizemos. V. 
Ex'. Está falando que queria aumentar. que 
tinha aumentado 10 bilhões na produção dos 
usineiros e que já chegaria a 12, que poderia 
lf a 16. Quer dizer. estamos na proporção 
de continuarmos aumentando o álcool. ex­
portando gasolina para os Estados Unídos 
qual é a vantagem que fica para o Brasil ex­
portar gasolina. importar metanol, aumentar 
álcool? Diga-me resumindo, para eu enten­
der, pois isso realmente está muito confuso 
na minha cabeça. 

O SR. CAMILO PENNA - É muito inte­
ressante. 

O problema é o seguinte. ninguém é dono 
das verdades futuras. Quando se faz um pia­
no, faz-se um plano trabalhando na melhor 
previsão possível. com os melhores dados de 
que se dispõe na época. não é isso? O álcool 
teve e tem !linda um grande problema que 
é o fato de não dispor de mecanismos regula­
tórios externos ao País. ou seja, se faltar ál­
COOl, não se pode importar álcool. não há 
álcool, em grande quantidade no mundo dis­
ponível a se-Sobrar. também. não pode expor­
tar porque não há ganho de mercado. Foi 
sempre a grande dificuldade que se teve no 
programa,. fOi planejar um programa garan­
tindo um certo equilíbrio de consumo e pro­
dução, sem contar com uma fonte reguladora 
externa. É a grande dificuldade que tivemos 
lia ocasião agora aliviada pelo metano I. 

Durante 9, 10 anos. houve um sucesso. a 
meu ver, até extraordinário - eu já estava 
fora do programa, posso elogiar: Consegui­
ram, um bom equilíbrio de produção e consu­
mo. Durante 9 anos conseguiu-se um ótimo 
equilíbrio de produção e consumo de álcool, 
não há dúvida sobre isso. 

Agora, em 1989/90. houve falta de álcool 
porque o Governo não concedeu preços na 
safra de cana de dois anos atrás e de um 
ano atrás, tratou o álcool, como se fosse em­
presa estatal. porque ele, estava apertando 
a Siderbrás. e Eletrobrás, apertou a Petro­
b~ás, e ao apertar a Petrobrás ele baixou o 
preço do álcool; baixando o preço do álcool, 
baixou o preço da cana e o produtor de cana 
não plantou cana. 

Então. a falta episódica não tem a ver com 
a estrutura do programa. foi devida a um 
desastre do controle de preços administrados 
pelo Governo. faltou cana a que se somou 
uma safra ruim. Se tivesse acontecido um ano 
chuvoso adequado. talvez até o problema não 
.surgisse. Coincidiu a falta de plantio de cana 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

com preços baixos. Apesar da cana ter au­
mentado a sua produtividade de 40% nos últi­
mos anos, o preço real caiu nos últimos anos; 
apesar disso reiolveu-se apertar maiS ainda. 
Então, o pessoal não plantou cana e coincidiu 
o plantio menor com um ano chuvoso ruim 
aqui no Sudeste. Houve uma falta episódica 
do álcool e fOi necessário importar o metano! 
porque normalmente. no Mundo inteiro. pa­
ra qualquer negócio se usa a compensação 
externa: quando falta aço. importamos aço, 
quando sobra aço. exportamos aço. Isso é 
normal. 

A SRA. ABIGAIL FEITOSA - Talvez V. 
Ex' não tenha entendido. Porque vimos ex· 
portando gasolina há um bocado de tempo ... 

O SR. CAMILO PENNA - Vou chegar 
lá. Estou tratando. primeiro no caso do meta­
no!. A importação do metanol é importação 
episódica. é fator regulador que foi até útil 
ter acontecido, sob certo aspecto. porque 
criou, de agora em diante. uma possibilidade 
nova que não tinha sido contada originalmen­
te. "Descobriu-se" o metanol, um produto 
de baixo custo no mercado mundial. não po­
luídor e que trabalha com a mesma comprees­
são do motor a álcool. 

O outro aspecto importante é o seguinte: 
é que a Petrobrás, originalmente, nos progra­
mas previa um completo equilíbrio da produ­
ção de gasolina porque ela contava em traba· 
lhar com petróleos mais pesados. importa­
dos. que iriam produzir menor parcela de 
gasolina e, conseqüentemente, a situação do 
álcool não levaria a excessos de gasolina. mas 
o petróleo utilizado revelou-se mais rico em 
gasolina do que era projetado. Então, surgiu 
a produção de gasolina um pouco maior do 
que a prevista. 

A exportação de gasolina é uma parcela 
pequena. Ninguém consegue acertar na mos­
ca. Mas cresceria muito 5e a produção de 
álcool crescesse para 16 bilhões de litros. Se 
crescer para 16 bilhões, aí sim, vai sobrar 
muita gasolina. 

Esses "erros" que a senhora comenta -
vamos usar a palavra "erros" entre aspas -
são diferenças pequenas. pois é impossível 
acertar na mosca. Acho até que foi um grande 
sucesso ter conseguido um equilíbno tão pró· 
ximo de produção e consumo. 

Outrõ aspecto: devido a vários fatores, 
manteve-se o diesel a preços tão baixos que 
muitas camionetes no Brasil, que estariam 
rodando à gasolina - o que seria normal 
- estão rodando a diesel. Houve um excesso 
de dieselização da frota, contra a qual a Pe· 
trobrás protesta. 

Reduziu-se o consumo de gasolina. Escla­
reci a senhora? 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Para encerrar, concedo a palavra ao Senador 
José Fogaça que fará uma última pergunta 
para encerra~ a reunião. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (Relator) - A 
minha pergunta será bastante breve. bastante 
otljetlva. e V. Ex' pode também se dedicar 
a uma resposta concisa 
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" pergunta é a ~eguinte o Governo estabe­
leceu uma política de taxa de câmbio flutuan­
te. Esta nova política cambial poderá repre­
sentar um prejuízo ao prbálcool, poderá re­
presentar, dependendo do~ patamares em 
que se fixar a taxa de câmbIO para o Programa 
do Proálcool? 

O SR. CAMILO PENNA - Com maior 
taxa de câmbio haverá um mcremento da 
competitividade e do açúcar no mercado in­
ternacional 05 preços de exportação do açú­
car vão ficar mai, favoráveis aos nosso; USI­
neiros. a consciênCia de que uma das causas 
centrais da crise de abastecimento que esta­
mos Vivendo agora. essa escassez do álcool 
se deve ao aumento do preço do açúcar no 
mercado internacional. Ora, com a unifica­
ção da taxa de câmbio, evidentemente, deve­
rá se colocar num patamar mais elevado do 
que o que está agora nesses primeiros dias, 
não está ameaçado o proáIcool de uma nova 
crise de escassez? 

O SR. CAMILO PENN A - É uma grande 
pergunta e evidentemente. muito difícil de 
responder, porque é muito dItícil saber o que 
acontecerá com a taxa de câmbiO flutuante 
colocada agora. 

Conversava há dias com vários economis­
tas da área de exportação e importação e 
eles mesmos têm difIculdades de prever qual 
será o ponto de estabilização de certo equilí­
brio da taxa de câmbio 

Temos a impres,ão que a taxa de câmbio 
vai subir. Quer dizer, o câmbio ofIciaI hoje 
estana em turno de 40. creiO que vá para 
cerca de 50 em termos de moeda de hoje; 
mUlta gente fala em 60 Há um aspecto curio­
so. Realmente valonzará o preço do açúcar 
para exportação 

Mas, de outro lado. o preço do petróleo 
importado subirá na mesma proporção O 
petróleo importado submdo. Vai puxar o pre­
ço da gasolina para cima. puxando o preço 
da gasolina para cima. puxa o preço do álcool 
para cima. Então. o efeito poderá ser mais 
positivo do que negativo. Quanto ao açúcar. 
D contratos de exportação já feitos. de prazo 
longo, e~tão vencendo. As obrigações pro­
priamente ditas do Brasil de exportar açúcar 
estão sendo vencidas, porque mal~ recente­
mente só se fez contratos de curto prazo. 

Então acho que o Governo tem que eonti­
nllar com a existência do IAA ou coisa pare­
cida. O Governo certamente terá podere" 
se for o caso, de exportar um pouco menos 
de açúcar. para manter o abasteCimento de 
álcool normal. Com a taxa de câmbiO mais 
alta. o açúcar será marginal nas obtenções 
das diVisas brasileiras Haverá outras expor­
tações sufIcientes para sustentar a balança 
cambial brasileira 

Então. se acontecer um processo de even­
tual desejo de exportar açúcar. este efeIto 
será compem.ado pela alta do petróleo, que 
terá puxado a gasolina e o álcool para cima 
Segundo. ainda assim, se houver um proble­
ma. acho que o Governo poderá conter as 
exportações de açúcar, porque o açúcar. já 
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é marginal na exportação brasileira, hoje com 
a taxa de câmbio alta, o Brasil vai ter muitas 
divisas, não vai preCIsar de exportar açúcar, 
do modo obrigatório. 

É minha impressão em uma primeira apro· 
ximação, maS, é difícIl prever isso. Mas, acho 
se a taxa de câmbio subir será mais favorável 
ao álcool do que o contráno Se ela ficar 
em 40 será pior, se ela chegou a 60 melhora 
mUlto a posição do álcool. É minha impres­
são. 
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o SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Gostaríamos de agradecer ao Ministro Cami­
lo Penna, que realmente deu uma contribui­
ção inestimável ao entendimento do Proál­
cool, a esta Comissão, e queremos Mmistro 
que o Senhor saiba que esta Comissão o admi­
ra cada vez mais, e poderá reconvocá-Io,se 
for o caso, se surgirem fatos novos. V. Ex' 
será sempre muito bem recebido nesta Co­
missão, pela admiração, pela estima e pelo 
reconhecimento que todos lhe devotam. Mui­
to obrigado, Ministro. 
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Ao Plenário quero comunicar que na próxi­
ma quarta-feira ouviremos o Prof. Rogério 
César Cerqueira Leite, às 10 horas. 

o SR. CAMILO PENNA - Somente para 
encerrar, cada vez que venho ao Congresso 
fico mais e mais democrata. 

o SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Está encerrada a reunião. 
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